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Editorial

Argumentação no ensino de química:  Argumentação no ensino de química:  
pesquisas nacionais em destaque pesquisas nacionais em destaque 

http://dx.doi.org/10.21577/0104-8899.20160258

Desde a década de 1990 tem sido expressivo o número de 
artigos publicados sobre a argumentação no ensino de ciên-
cias. Investigações voltadas à temática, no âmbito do ensino 
de química, passaram a ser divulgadas em nosso país a partir 
da década de 2000, tomando impulso nos últimos dez anos. 
Justificativas para tanto repousam no entendimento praticamen-
te consensual de que a promoção de espaço para o exercício 
da argumentação pode auxiliar os estudantes na aprendizagem 
de conceitos científicos, no desenvolvimento do pensamento 
crítico, na capacidade de comunicação e de tomada de decisão 
responsável, assim como na compreensão da construção histó-
rica e social do conhecimento químico. Além disso, a recente 
homologação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
contribuiu para oferecer maior visibilidade ao assunto, uma 
vez que estabelece a argumentação como uma competência a 
ser desenvolvida em sala de aula. 

Este número de Química Nova na Escola apresenta um con-
junto de textos a respeito de pesquisas sobre argumentação no 
ensino de química, oferecendo ao leitor a possibilidade de apro-
fundamento nessa temática emergente. A leitura tem potencial 
para mostrar as contribuições de estudos dessa natureza para a 
prática docente e também para salientar os desafios metodoló-
gicos que os permeiam. Ademais, as questões abordadas pelos 
autores estão alinhadas com as tendências atuais observadas em 
vários países para os estudos sobre argumentação, existindo uma 
clara sinalização sobre a relevância dos modos dialógicos de 
interação no processo de ensino-aprendizagem, com a concomi-
tante necessidade de preparo dos professores para fomentá-los. 

Nessa perspectiva, duas vertentes principais foram privile-
giadas nos artigos que compõem a edição: pesquisas sobre es-
tratégias que visam à promoção da argumentação em ambientes 
de ensino; e sobre a formação de professores e as demandas de 
um ensino pautado na argumentação.

Na primeira vertente estão quatro artigos que tratam de 
estratégias didáticas baseadas na discussão de questões socio-
científicas (QSC) e dois que se voltam a questões relacionadas 
a conceitos químicos, além de um artigo de revisão sobre uma 
estratégia em particular, o método de Estudos de Caso. Na se-
gunda vertente, dois artigos dedicam-se à formação continuada 
e três à formação inicial de professores. 

As QSC abordadas foram a suplementação alimentar, a im-
plantação de usina termoelétrica, os alimentos com conservan-
tes, os agrotóxicos na cultura do abacaxi e o desenvolvimento 
de um substituto para o sangue, disponível para transfusões. As 
interações discursivas ocorridas na resolução das QSC foram 
analisadas de formas distintas, assim como a qualidade dos 
argumentos gerados. No artigo “Questão sociocientífica e emer-
gência da argumentação no ensino de química”, por exemplo, a 
análise foi desenvolvida com base nas categorias: argumento, 
contra-argumento e resposta; e natureza da argumentação: 
ambiental, científica, econômica, ética e social. Os resultados 
mostraram que a resolução da QSC estabeleceu um contexto 
favorável à argumentação, fornecendo indícios de construção 
do conhecimento sobre o tema suplementação alimentar.

Destaque a conhecimentos químicos tradicionais, e não às 
QSC, foi dado pelos autores dos artigos “Interações argumen-
tativas no ensino de química a partir de um texto histórico” e 
“Investigação orientada por argumentos no ensino de química 
de nível médio: uma proposta em cinética”. No primeiro, a 
intenção foi investigar como um texto histórico sobre a teoria 
das misturas gasosas proposta por Dalton poderia auxiliar os 
estudantes no envolvimento em interações argumentativas, 
enquanto no segundo foram buscados indícios sobre o favore-
cimento da prática de argumentação, a partir da realização de 
atividades experimentais de cinética química conduzidas com 
base em um modelo instrucional, denominado de Argument-
Driven Inquiry. Foi possível constatar que o texto histórico 
alcançou o status de ferramenta epistêmica, propiciando aos 
estudantes meios de comunicar e justificar seus argumentos, e 
a adoção do referido modelo os aproximou da argumentação 
característica da linguagem científica.

Para que a argumentação se torne frequente em ambientes 
de ensino de química, a inserção em sala de aula de um reper-
tório de estratégias favoráveis ao seu desencadeamento, como 
as relatadas neste número da QNEsc, precisa estar associada à 
capacidade do professor em engajar os estudantes em situações 
investigativas, rompendo com rotinas institucionais usuais. 
É sobre os importantes desdobramentos das ações docentes 
ao favorecimento do envolvimento do alunado em processos 
argumentativos que tratam os artigos “Contribuições de ações 
favoráveis ao ensino envolvendo argumentação para a inserção 
de estudantes na prática científica de argumentar” e “O papel 
do terceiro na argumentação dialogal: identificando o perfil 
argumentativo em uma atividade de júri simulado”. Neles 
são analisados episódios com foco em estratégias discursivas 
e ações verbais de professoras no ensino básico e superior, 
respectivamente. 

Ainda no que tange à formação de professores frente às 
demandas de um ensino pautado na argumentação, o leitor irá 
encontrar os seguintes artigos, voltados ao contexto dos Cursos 
de Licenciatura: “História em quadrinhos como fio condutor 
da argumentação de licenciandos em química”; “Dialogismo e 
apropriação de aspectos enunciativos por meio da produção de 
contos na formação de professoras de química”; “Lembrança 
estimulada no desenvolvimento da prática reflexiva de licen-
ciandos em química sobre argumentação”.

Esperamos que este número especial, que conta com contri-
buições oriundas de vários Estados brasileiros, possa oferecer 
subsídios a futuras pesquisas sobre a argumentação, assim como 
estimular iniciativas que resultem no desenvolvimento, em todos 
os níveis de ensino, de práticas epistêmicas autênticas da ciência. 

Desejamos uma ótima leitura e reforçamos o apelo para que, 
mesmo com o início da vacinação contra a covid-19, nossos 
leitores e leitoras continuem se cuidando!

Paulo A. Porto
Salete L. Queiroz

Editores de QNEsc
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argumEntação no Ensino dE Química

Recebido em 25/08/2020, aceito em 05/10/2020

Guilherme Balestiero da Silva e Salete Linhares Queiroz

Este trabalho tem como objetivo a discussão e análise de uma atividade didática que visou a promoção 
da argumentação de licenciandos em química a partir da leitura do livro Trinity: a história em quadrinhos da 
primeira bomba atômica. Para tanto, os estudantes foram convidados a solucionar e argumentar diante de casos 
extraídos do referido livro. Além da viabilidade da leitura quadrinizada para a promoção da argumentação e 
a discussão acerca de questões sociocientíficas, as análises indicaram argumentos de limitada complexidade 
estrutural. Nessa perspectiva, os resultados reforçam a necessidade de práticas educativas voltadas para o 
desenvolvimento das habilidades argumentativas de professores em formação, os quais possivelmente atuarão 
na educação básica desempenhando o papel de formadores de opinião.

 ensino de química, argumentação, história em quadrinhos 

História em quadrinhos como fio condutor na promoção História em quadrinhos como fio condutor na promoção 
da argumentação de Licenciandos em Química da argumentação de Licenciandos em Química 

Em salas de aula de ciências, a inserção 
de QSC vai ao encontro do que, segundo 

Karisan e Zeidler (2017), consiste na 
premissa da educação científica das 
últimas três décadas, a alfabetização 

científica, que por sua vez é um constructo 
multidimensional e complexo.

http://dx.doi.org/10.21577/0104-8899.20160224

Questões sociocientíficas (QSC) são comumente 
definidas como problemáticas sociais controversas 
que se relacionam com conceitos ou procedimentos 

científicos (Conrado e Nunes-
Neto, 2018). Diante da natureza 
desse tipo de questão, a discussão 
a respeito de QSC em espaços 
formativos pode contribuir para o 
desenvolvimento da argumentação 
dos educandos, e também condu-
zir à formação de cidadãos que 
entendam a natureza da ciência, 
suas aplicações e implicações 
sociais, econômicas e políticas (Owens, Sadler e Zeidler, 
2017). Em salas de aula de ciências, a inserção de QSC 
vai ao encontro do que, segundo Karisan e Zeidler (2017), 
consiste na premissa da educação científica das últimas três 
décadas, a alfabetização científica, que por sua vez é um 
constructo multidimensional e complexo. Para Sadler (2011), 
um indivíduo cientificamente alfabetizado deve ser capaz de 
negociar e tomar decisões diante de situações do cotidiano 
que envolvam o conteúdo científico. Ademais, deve ser capaz 
de compreender os impactos da ciência e tecnologia no dia a 
dia, além de ler e entender os tópicos essenciais veiculados 
pela mídia, refletindo criticamente sobre as informações.

Em contraponto às potencialidades oriundas do trabalho 
com questões de natureza controversa em salas de aula de 
ciências, alguns autores ainda apontam para um distancia-

mento entre professores e a abor-
dagem desse tipo de questões em 
sua prática pedagógica. De acor-
do com Pérez e Carvalho (2012, 
p. 729), o trabalho com QSC na 
formação de professores se torna 
altamente recomendável visto 
que: “geralmente, os professores 
de ciências são especializados 
em disciplinas específicas e não 

foram preparados para trabalhar aspectos sociais, políticos 
e éticos envolvidos em assuntos públicos adjacentes ao 
progresso científico e tecnológico”. 

Para Bossér e Lindahl (2019), práticas dialógicas es-
tabelecidas a partir de questões socialmente controversas 
exigem novas demandas para os professores, como propiciar 
um ambiente que encoraja os educandos a expressarem suas 
opiniões durante as discussões. Contudo, de acordo com as 
características desse tipo de questão, podem emergir em sala 
de aula aspectos relacionados a emoções oriundas da empatia 
com outros indivíduos. Dessa forma, desenvolver estratégias 
que possibilitem o trato de tais emoções se torna relevante, 
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porém desafiador para os professores. De fato, o que tem se 
verificado na literatura é a falta de confiança dos docentes 
para lidarem com outros aspectos que possam emergir das 
discussões para além dos conteúdos científicos tradicionais. 
Por mais que os docentes demonstrem interesse na aborda-
gem de QSC no ensino de ciências, usualmente optam por 
uma abordagem mais segura que se contrapõe aos próprios 
objetivos da atividade. 

Nesse contexto, uma maneira de inserir as QSC em 
ambientes de ensino é por meio de práticas argumentativas, 
as quais ganharam espaço nas últimas décadas, sendo alvo 
de atenção em estudos da área de Educação em Ciências 
(Robertshaw e Campbell, 2013; Cetin, 2014; Silva e Queiroz, 
2019). Tais estudos têm sinalizado a relevância da formação 
de professores que compreendam a importância da argumen-
tação na educação básica e que sejam capazes de refletir 
criticamente sobre diferentes situações.

No entanto, Sampson e Blanchard (2012) salientam a 
pouca recorrência de espaços para a argumentação em salas 
de aula de ciências e apresentam como uma das possíveis 
explicações para isso o limitado conhecimento pedagógico 
dos professores sobre a temática. Nesse contexto, o contato 
dos futuros docentes com práticas argumentativas torna-se 
relevante para que não somente compreendam a importância 
da sua inserção em salas de aula, como também venham a 
ser capazes de desenvolver as próprias habilidades argumen-
tativas e de reflexão crítica.

Associado a esse contexto, que evidencia as potencia-
lidades do emprego e exercício de práticas argumentativas 
frente a questões sociocientíficas no ensino de ciências e a 
sua pouca recorrência em sala de aula, diferentes estudos 
também salientam o insucesso dos alunos brasileiros em 
outras áreas, como a leitura 
(Almeida e Pagliarini, 2016). Ao 
direcionar o olhar para a forma-
ção de professores de ciências e 
sua relação com a leitura, Flôr 
(2009) destaca que a partir dos 
diferentes trabalhos envolven-
do essa relação que vêm sendo 
realizados, o que se verifica é 
que os estudantes dos cursos de 
graduação em ciências naturais não têm o hábito e/ou não 
são solicitados a escrever sobre suas ideias, pensamentos, 
impressões e críticas. Este fato, segundo o autor, corrobora 
para o fortalecimento da visão que muitos professores de 
ciências têm de que atividades que incluam ler e escrever só 
dizem respeito à disciplina de língua portuguesa.

Nessa perspectiva, este trabalho tem como objetivo, dis-
cutir e analisar uma atividade didática pautada na promoção 
da argumentação de licenciandos em química diante de QSC, 
a partir do estabelecimento de práticas de leitura de uma HQ 
e da resolução de casos extraídos da mesma. Nesse contexto, 
almejamos investigar os argumentos dos futuros professores 
diante de questões socialmente controversas e então tecer 
considerações a respeito da sua qualidade estrutural. 

Fundamentação teórica

De modo a investigarmos a qualidade estrutural dos argu-
mentos empregados pelos futuros professores, recorremos ao 
Modelo de Argumento de Toulmin (TAP) (Toulmin, 2001), 
amplamente empregado na área do ensino de ciências (Sá, 
Kasseboehmer e Queiroz, 2014).

Centralizando a discussão no que denominou layout do 
argumento (Figura 1), Toulmin propõe que a estrutura básica 
de um argumento válido é composta por três elementos: dado 
(D), justificativa (J) e conclusão (C). O primeiro elemento 
corresponde a informações factuais nas quais alegações ou 
conclusões serão fundamentadas. Para tanto, de forma a 
estabelecer uma conexão entre as informações factuais e a 
conclusão, se faz necessário o emprego das justificativas.

Partindo dessa estrutura básica, Toulmin (2001) ainda 
sugere outros elementos que configurariam a um argumento 
uma melhor qualidade estrutural. São esses elementos os 
backings (B), as refutações (R), e os qualificadores modais 

(Q). A respeito dos backings, con-
sistindo em conhecimentos básicos 
(teóricos ou empíricos), estes 
fornecem suportes às justificativas 
empregadas. Por sua vez, os qua-
lificadores modais se apresentam 
geralmente em forma de advérbios 
(certamente, necessariamente etc.), 
para salientar o grau de força que 
determinada justificativa confere à 

conclusão. Contudo, podem existir em um argumento con-
dições de exceção em que uma justificativa ou até mesmo a 
conclusão se tornam inválidas, é nesses casos que contamos 
com a presença de uma refutação. 

Considerando o Modelo de Toulmin (2001) (Figura 1) e 
de modo a avaliarmos a qualidade estrutural dos argumen-
tos empregados pelos futuros professores serão observadas 
as combinações dos elementos do TAP presentes em suas 
respostas. Conforme sinalizado no Quadro 1, fornecido por 
Erduran, Simon e Osborne (2004), combinações com maior 
número de elementos implicam em um argumento mais 
complexo e elaborado estruturalmente.

Associada a essas combinações, passíveis de serem 
observadas nas respostas dos futuros professores, também 

Figura 1: Modelo de argumento proposto por Toulmin (2001). 
Fonte: Toulmin (2001, p. 143).

[...] o contato dos futuros docentes com 
práticas argumentativas torna‑se relevante 
para que não somente compreendam a 
importância da sua inserção em salas de 

aula, como também venham a ser capazes 
de desenvolver as próprias habilidades 

argumentativas e de reflexão crítica.
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consideraremos, em concordância com Sá, Kasseboehmer e 
Queiroz (2014), a frequência de justificativas ou backings, a 
qual também julgamos como um indicador significativo da 
qualidade estrutural dos argumentos. 

Percurso Metodológico

Contexto de Aplicação da Proposta
A aplicação das atividades ocorreu junto a alunos matri-

culados em disciplina de um curso de licenciatura em uma 
universidade pública do Estado de São Paulo. A conveniência 
da aplicação da proposta na referida disciplina se deve ao 
fato de que ela visa o desenvolvimento da capacidade de 
investigação e análise crítica dos alunos, por meio do conhe-
cimento, discussão e posicionamento diante de problemas 
relacionados ao impacto da química na sociedade.

A realização das atividades compreendeu nove aulas de 
aproximadamente 100 minutos, e contou com a participação 
de cinco, dentre os sete alunos matriculados na disciplina, em 
todas as etapas. Ademais, a experiência levada a cabo contou 
com um ambiente de leitura quadrinizada para a abordagem e 
promoção de discussão a respeito 
de diferentes QSC. A HQ sele-
cionada para estudo diz respeito 
à obra “Trinity: a história em 
quadrinhos da primeira bomba 
atômica”, de autoria de Jonathan 
Fetter-Vorm (2013). A HQ trata 
do teste “Trinity”, realizado du-
rante a segunda guerra mundial, 
que visava à construção da bomba 
atômica, e apresenta em seu bojo 
tópicos pertinentes ao ensino de 
química, física e história, envolvendo uma temática polêmica 
a respeito da mobilização de conhecimentos científicos para 
a construção de um armamento extremamente letal.

No contexto das atividades realizadas em sala de aula, 
as QSC enfatizadas a partir da leitura da HQ “Trinity” 
dizem respeito a diferentes aspectos relacionados à prática 

científica, e aqui destacaremos o conflito existente frente 
à necessidade de sigilo para a realização de um trabalho 
em equipe e cooperativo que, em teoria, pode contribuir 
significativamente para o sucesso de um projeto científico. 
Salientamos que esta questão é adequada para aguçar nos 
licenciandos o entendimento sobre a interdependência da 
ciência com aspectos políticos, históricos, econômicos, 
sociais e culturais. 

Os conteúdos curriculares abarcados na atividade didá-
tica estão alinhados com alguns dos objetivos da disciplina: 
propiciar reflexão sobre as relações entre química e socie-
dade, assim como fornecer subsídios para a compreensão e 
análise das implicações sociais e ambientais relacionados a 
processos químicos utilizados no sistema produtivo. A arti-
culação entre esses tópicos ocorreu a partir da solicitação aos 
estudantes de resolução dos casos extraídos da HQ. Assim, 
os estudos de caso funcionaram como fios condutores que 
facilitaram a aquisição e o compartilhamento de conteúdos 
curriculares. Para além dos referidos conteúdos, compor-
tamentos orientados por princípios éticos, envolvendo os 
personagens dos casos, também foram alvo de escrutínio 
por parte dos estudantes. 

Cabe esclarecer que um caso, como os extraídos da HQ, 
consiste em uma narrativa, escrita sob forma de dilema, que 
visa à educação e não somente o entretenimento (Silva e 
Queiroz, 2019). A narrativa traz em seu bojo um problema 
que precisa ser resolvido pelos educandos e que admite 
mais de uma solução. A produção de casos se dá a partir de 
diversos recursos, como artigos de jornais, livros e filmes. 
Os casos possuem em comum a presença de informações que 
são fundamentais para balizar a tomada de decisão frente ao 
dilema exposto.

Atividades Desenvolvidas
Com o anseio de promover a argumentação em sala de 

aula, foram construídos pelos autores do presente artigo três 
casos a partir de excertos extraídos do texto da HQ. Tais ca-
sos, conforme mencionado anteriormente, foram elaborados 

de forma que a narrativa abarcasse 
um problema que precisa ser resol-
vido pelos educandos e que admite 
mais de uma solução. Diante da 
extensão da HQ selecionada, e 
considerando a importância da 
leitura integral da mesma, o texto 
do livro foi dividido em fragmen-
tos menores que foram lidos ao 
longo do semestre letivo, e não 
somente nas ocasiões em que os 
casos foram aplicados.

O primeiro caso apresenta um conflito envolvendo o 
desenvolvimento da ciência e o trabalho em equipe em con-
traponto ao sigilo envolvendo a construção de armamentos 
nucleares. Logo, o protagonista da situação era o cientista 
Oppenheimer, o qual deveria decidir se prosseguiria, ou 
não, com o plano de conceder liberdade para os cientistas 

Quadro 1 - Grau de complexidade dos argumentos proposto 
por Erduran, Simon e Osborne (2004).

C
O

M
P

LE
X

ID
A

D
E

Combinação dos elementos
Código 

da combi-
nação

Conclusão/Dado/Justificativa CDJ

Conclusão/Dado/Justificativa/Backing CDJB

Conclusão/Dado/Justificativa/Refutação CDJR

Conclusão/Dado/Justificativa/Qualificador 
Modal

CDJQ

Conclusão/Dado/Justificativa/Backing/
Qualificador Modal

CDJBQ

Conclusão/Dado/Justificativa/Backing/
Qualificador Modal/Refutação

CDJBQR

A HQ trata do teste “Trinity”, realizado 
durante a segunda guerra mundial, que 

visava à construção da bomba atômica, e 
apresenta em seu bojo tópicos pertinentes 

ao ensino de química, física e história, 
envolvendo uma temática polêmica a 

respeito da mobilização de conhecimentos 
científicos para a construção de um 

armamento extremamente letal.
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discutirem questões inerentes ao extremamente sigiloso 
Projeto Manhattan entre eles, dentro dos laboratórios. A 
narrativa do caso está apresentada no Quadro 2, uma vez que 
são discutidos neste artigo os resultados da sua aplicação.

O dilema abordado no segundo caso surge quando 
Oppenheimer, aconselhado por Bohr, deveria decidir se co-
municava abertamente para a população o que estava sendo 
realizado no Projeto Manhattan, evidenciando assim o poder 
de destruição da arma em desenvolvimento. Para Bohr, com o 
conhecimento do que uma bomba atômica é capaz, ninguém 
seria tolo o suficiente de construir um armamento que poderia 
levar à destruição mundial. Diante dessa ideia, os futuros 
professores precisavam argumentar se Oppenheimer deveria, 
ou não, seguir o conselho do colega. Por fim, o terceiro caso 
coloca novamente os cientistas como os protagonistas, sendo 
os educandos solicitados a argumentar se estes deveriam, 
ou não, ter feito parte da construção das bombas atômicas, 
que posteriormente foram lançadas nas cidades japonesas 
de Hiroshima e Nagasaki.

Os casos foram aplicados em três aulas sucessivas, 
seguindo os mesmos passos (Figura 2). Inicialmente os es-
tudantes fizeram a leitura silenciosa e individual do caso e 
elaboraram a sua argumentação escrita frente ao dilema com 
o qual se depararam. Na sequência, cada um deles expôs sua 
argumentação e o professor conduziu a discussão de modo 
que fossem considerados os aspectos presentes no Quadro 3 

(primeira coluna), que se encontram associados ao contexto 
do caso em análise (segunda coluna). 

Na etapa final, considerando a discussão, o estudante 
poderia manter sua posição inicial acrescentando elementos 
que melhorariam sua argumentação escrita, ou mudar de 
decisão evidenciado o porquê de tal mudança.

Coleta e Análise dos Dados 
De modo a investigarmos os argumentos produzidos pe-

los licenciandos, uma série de ações foram desencadeadas. 
Inicialmente foram aplicados Termos de Consentimento 
Livre e Esclarecido e estes, cientes da investigação, con-
cordaram com a participação na pesquisa. No mais, todas 
as dinâmicas realizadas em sala de aula, como a leitura da 
obra quadrinizada em conjunto e em voz alta, e as discussões 
conduzidas pelo docente foram gravadas em áudio por meio 

Quadro 2 – Caso adaptado da HQ Trinity: a história em quadrinhos da primeira bomba atômica.

A questão do sigilo no Projeto Manhattan

O Projeto Manhattan, concebido por Groves, era impressionante por muitos motivos. Sua larga escala: a unidade de difusão, em 
Oak Ridge, no Tennessee, era o maior prédio do mundo. O número total de pessoas envolvidas: no auge da produção, cerca de 
80  mil trabalhavam em Oak Ridge. O tempo espantosamente curto entre a prancheta e a linha de montagem: equipes de operários, 
trabalhando contra o relógio, terminavam uma nova casa a cada 15 minutos.
Mas outro fato impressionante pode facilmente passar despercebido - todos esses esforços – esses milhares de trabalhadores, as 
incontáveis toneladas de material de construção e o imensurável investimento de tempo e energia – era segredo. O povo americano 
– incluindo o Congresso – nem sequer sabia que o Projeto Manhattan existia.
[Senador] E como essa verba solicitada será exatamente aplicada? 
[Membro do Projeto Manhattan]. Isso é confidencial, senador.
Groves compartimentou o Projeto Manhattan de modo que nenhuma organização ou indivíduo tivesse completa noção daquilo em 
que estava trabalhando.
[Operário] Cuido para que os canos não vazem.
[Operária] Faço com que as máquinas não esquentem demais.
[Militar] Lembro as pessoas de não fazerem perguntas.
O Projeto Manhattan foi tão eficiente em manter sua confidencialidade que, mais tarde, organizações secretas como a CIA o usa-
ram como modelo. Mas em Los Alamos – o novo lar de algumas das mentes mais brilhantes do país – a questão do sigilo não era 
assim tão simples.
[Cientistas] Não venha me falar de sigilo! Não há como fazer ciência sem a livre troca de ideias.
Um dos primeiros desafios de Groves foi tentar separar os cientistas: muitos deles se recusaram totalmente a fazer isso.
[Militar] Eles ignoram suas ordens, senhor! O que devo fazer?
[Groves] São um bando de crianças. Eles só precisam de um pouco de disciplina.
[Oppenheimer] Você sabe que a maioria desses homens deixou a Europa para fugir do militarismo.
[Groves] Mas é como se eles nem entendessem que estamos em guerra.
[Oppenheimer] Mas você não acha que eles têm razão? Como você espera que eles colaborem entre si se não sabem o que os 
outros estão fazendo? E se os cientistas fossem livres para falar o que quisessem ..., mas só dentro do laboratório? Todos podem 
saber tudo, mas somente numa área cuidadosamente restrita. E fica por conta dos cientistas policiarem a si mesmos?
Nessa situação, deveria Oppenheimer seguir com o plano de deixar os cientistas livres para falar o que quisessem, mas só 
dentro do laboratório, ficando por conta de cada um deles o policiamento a si mesmo? Sim ou não? Por quê?

Fonte: Fetter-Vorm (2013), p. 33 – 36.

Figura 2: Etapas de aplicação dos casos extraídos da HQ “Trinity”.
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da utilização de quatro gravadores distribuídos na sala. As 
gravações permitiram o contato com diferentes impressões 
expostas pelos educandos no decorrer das atividades, bem 
como auxiliaram na captação das opiniões externalizadas 
nos referidos momentos de discussão.

Quanto ao estudo da qualidade estrutural dos argumentos, 
foram tomadas para análises as produções escritas iniciais 
e finais dos cinco licenciandos 
(Figura 2) que participaram de 
todas as atividades realizadas, 
identificados por nomes fictícios. 

Resultados e Discussão

Para a investigação das pro-
duções argumentativas foi consi-
derado o TAP (Toulmin, 2001), 
tendo sido identificados em cada 
argumento os componentes: dado, 
justificativa, backing, qualificador 
modal, refutação e conclusão. Em seguida, foi estabelecida 
uma comparação entre a complexidade dos argumentos na 
produção escrita inicial e na final. Cabe relembrar que tais 
combinações de componentes associadas à frequência em 
que aparecem são indicadores de qualidade estrutural dos 

argumentos mediante o grau de complexidade e elaboração 
que promovem.

Assim sendo, considerando o primeiro caso extraído da 
HQ, os alunos foram convidados a argumentar, se na situação 
narrada, deveria, ou não, Oppenheimer seguir com o plano 
de deixar os cientistas livres para falar o que quisessem, 
mas somente dentro do laboratório, ficando por conta deles 
policiarem a si mesmos. 

Assumindo o caráter estruturado do caso em que o pro-
blema é apresentado diretamente ao licenciando, contamos 
com um dado (D) fornecido o qual pode ser definido como: 
Durante a realização do Projeto Manhattan, o sigilo en-
volvendo as ações dos cientistas é alvo de discórdia entre 
Oppenheimer e Groves. Frente a esse dado, nos deparamos 
com duas possíveis conclusões: Oppenheimer deve deixar os 
cientistas livres para falar o que quiserem, mas só dentro do 
laboratório, ficando por conta deles policiarem a si mesmos, 
ou, Oppenheimer não deve deixar os cientistas livres para 
falar o que quiserem, nem mesmo dentro do laboratório.

Isto exposto, em um primeiro momento todos os licen-
ciandos se mostraram favoráveis à ideia de conceder liber-
dade aos cientistas. Por sua vez, após a discussão realizada 
em sala de aula, quando foram contemplados os aspectos 
presentes no Quadro 3, os argumentos finais indicaram que 
um dos licenciandos mudou seu posicionamento, deixando 
de ser favorável e se tornando contrário a uma maior liberda-
de aos cientistas. Na sequência são discutidos os argumentos 
de cada um dos cinco futuros professores. 

No Quadro 4 está esquematizada a resposta inicial forne-
cida pela aluna Alice, bem como sua análise na perspectiva 
de Toulmin (2001). O que verificamos foi um argumento 
inicial pouco complexo e elaborado para o qual identificamos 
apenas a combinação básica de elementos presentes no TAP 
(Toulmin, 2001) isto é, CDJ. 

De acordo com o Quadro 4, observamos na resposta da 
aluna o uso de uma única justificativa para sustentar a sua 
posição. Após a discussão realizada em sala de aula condu-
zida pela docente, conforme esquematizado no Quadro 5, 

verificamos que a aluna optou 
por mudar sua decisão. Para isso, 
Alice faz uso de duas justificati-
vas. Salientamos que tais justi-
ficativas foram apresentadas por 
outro licenciando no momento 
da discussão e dizem respeito à 
manutenção de acordo assumi-
do previamente pelo cientista. 
O futuro professor em questão 
era Francisco, cujos argumentos 
não foram considerados para a 
análise mediante a sua ausência 

em algumas das atividades realizadas a partir da leitura da 
HQ “Trinity”, no entanto, ressaltamos que este era o único 
aluno que inicialmente se mostrava contrário à decisão de 
Oppenheimer.

Os argumentos de Francisco se fundamentavam em duas 

Quadro 3 – Tópicos contemplados no momento de discussão 
oral e exposição de opiniões (Figura 2).

Ponto de conflito
Respeitar a natureza da ciência vs. 
Respeitar o sigilo acordado

Partes interessadas
Oppenheimer; Cientistas; Groves; 
Governo norte-americano; Governos 
rivais; População norte-americana.

Possíveis 
consequências 
da liberdade de 
comunicação 
concedida aos 
cientistas

Maior possibilidade de vazamento de 
informações; condição de trabalho 
ideal para os cientistas; execução 
do Projeto mais rápido e a contento; 
prestígio devido à boa execução do 
Projeto; manutenção de boa relação 
entre os cientistas e Oppenheimer; 
confronto direto entre Oppenheimer e 
os demais líderes da cúpula do Projeto, 
como Groves.

Possíveis 
consequências da 
não liberdade de 
comunicação entre 
os cientistas

Maior garantia de manutenção do si-
gilo envolvendo o Projeto Manhattan; 
ambiente de pressão que dificulta a 
prática da ciência; desmotivação dos 
cientistas, frustração e insubordina-
ção; maior tempo necessário para a 
finalização do Projeto; prolongamento 
da guerra.

Obrigações de 
Oppenheimer 
(Protagonista)

Respeitar a natureza da ciência; asse-
gurar um bom trabalho para os cien-
tistas; evitar o vazamento de informa-
ções; responder a Groves e ao governo 
norte-americano; manter o acordo de 
sigilo assumido previamente.

Após a discussão realizada em sala 
de aula conduzida pela docente, 

conforme esquematizado no Quadro 5, 
verificamos que a aluna optou por mudar 

sua decisão. Para isso, Alice faz uso de 
duas justificativas. Salientamos que tais 

justificativas foram apresentadas por outro 
licenciando no momento da discussão e 
dizem respeito à manutenção de acordo 

assumido previamente pelo cientista.
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justificativas: “já que embora a livre troca de ideia seja um dos 
requisitos para a ‘feitura’ da ciência, muitas situações exigem 
confidencialidade, que muitas vezes deve ser garantida através 
da firmação de contrato...” e “já que a confidencialidade quan-
do exigida deve ser plenamente aceita pelo colaborador...”. No 
mais, com base em sua experiência profissional, Francisco 
também fez uso de um backing para apoiar suas justificativas, 
o qual consistia em: “por conta de que uma vez concordando 
em participar de tal empreitada sigilosa, [o indivíduo] está 
ciente do ônus e do bônus sem direito de ‘reclamar’ depois 
(do popular: o combinado não é caro) ”

Nesse contexto, Alice que contava incialmente com 
apenas uma justificativa para assumir que Oppenheimer de-
veria deixar os cientistas livres para comunicação dentro do 
laboratório, se sentiu compelida a mudar de posicionamento. 
Assim sendo, reforçamos o grau de persuasão e a força que 
um argumento assume mediante a quantidade de elementos 
estruturais do TAP (Toulmin, 2001). Logo, a mudança de 
opinião identificada nas respostas de Alice é fruto de uma 
pobre argumentação inicial que não se sustentou mediante 
contra-argumentos apresentados por terceiros.

Ademais, no que tange à complexidade do novo argumento 
elaborado por Alice, verificamos que embora quantitativamen-
te exista um maior número de justificativas após a discussão, 
na perspectiva de Erduran, Simon e Osborne (2004) ela se 

mantém, uma vez que a combinação de elementos estruturais 
presentes é a mesma da resposta inicial, ou seja, CDJ. No 
entanto, enxergamos nesse ponto, como Sá, Kasseboehmer e 
Queiroz (2014), uma limitação do que é proposto por Erduran, 
Simon e Osborne (2004), assim sendo, considerando também 
a frequência de justificativas apresentadas, classificamos o 
segundo argumento de Alice como ligeiramente mais elabo-
rado e consequentemente de maior qualidade, uma vez que 
este último conta com duas justificativas.

A segunda licencianda, cujos argumentos serão anali-
sados na sequência, é Bianca. Conforme esquematizado no 
Quadro 6, assim como apresentado por Alice, a aluna inicial-
mente faz uso de apenas uma justificativa, o que implica em 
um argumento de pouca complexidade, sendo a combinação 
de elementos somente CDJ.

Mantendo as semelhanças com Alice, verificamos na 
resposta de Bianca após a discussão realizada em sala de 
aula, e conforme esquematizado no Quadro 7, o emprego 
de duas justificativas para sustentar a conclusão. Sendo as-
sim, observamos a manutenção da justificativa apresentada 
anteriormente (J1), ou seja, com base na sua concepção da 
prática científica, Bianca considera que Oppenheimer per-
mitir a troca de ideias pelos cientistas implica em uma maior 
probabilidade de sucesso do projeto, que poderá, por sua 
vez, ser finalizado em menor tempo. Também identificamos 

Quadro 4: Argumento inicial da licencianda Alice.

Argumento: Sim, já que para colaborar uns com os outros precisam trocar ideias e, portanto, comunicarem entre si. Assim, a 
chance do projeto ser um sucesso em um menor tempo possível aumenta. Isto porque, de qualquer forma, todos estão distantes 
de sua terra natal e confinados em Oak Ridge.

(D) Durante a realização do projeto Manhattan, 
o sigilo envolvendo as ações dos cientistas é 
alvo de discórdia entre Oppenheimer e Groves. Assim,

(C) ... Oppenheimer deve deixar os cientistas 
livres para falar o que quiserem, mas só dentro 
do laboratório, ficando por conta dos cientistas 
policiarem a si mesmos.

(J1) ... já que para colaborarem uns com os outros precisam (os cientistas) trocar ideias e, portanto, comunicarem entre si. Assim 
a chance do projeto ser um sucesso em um menor tempo possível aumenta.

Quadro 5: Argumento final da licencianda Alice.

Argumento: Oppenheimer sabe que para a ciência se desenvolver melhor necessita de colaboração, mas quando entrou no 
Projeto Manhattan aceitou um acordo com Groves de manter o sigilo total sobre este projeto, de modo que ele tem a obrigação 
de articular as ideias dos cientistas por conhecer o projeto na totalidade, mas não permitir que os cientistas o saibam também. 
Por isso, apesar das grandes dificuldades que ele deverá enfrentar com os cientistas, motivando-os constantemente e evitando 
insubordinação, ele não deve permitir trocas de informações dentro dos laboratórios por uma questão de ética e compromisso 
firmado incialmente com Groves e consequentemente com o governo norte-americano.

(D) Durante a realização do projeto Manhattan, 
o sigilo envolvendo as ações dos cientistas é 
alvo de discórdia entre Oppenheimer e Groves.

Assim,
(C) ... Oppenheimer não deve deixar os cientistas 
livres para falar o que quiserem, mesmo apenas 
dentro do laboratório.

(J1) ... já que quando entrou no Projeto Manhattan aceitou um acordo com 
Groves de manter sigilo total sobre este projeto, de modo que ele tem a obri-
gação de articular as ideias dos cientistas por conhecer o projeto na totalidade, 
mas não permitir que os cientistas o saibam também.

(J2) ... já que por uma questão de ética e com-
promisso firmado incialmente com Groves e con-
sequentemente com o governo norte americano.
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a inserção de uma nova justificativa (J2) emergente da 
discussão conduzida pela professora, a qual consiste nas 
dificuldades que poderiam surgir se a forma como o trabalho 
dos cientistas estava sendo realizada se mantivesse. 

Ou seja, constatamos o surgimento de uma justificativa 
a partir do momento em que se é estabelecido oralmente as 
consequências das possíveis ações para cada uma das partes 
envolvidas. Logo, mesmo que a combinação de elementos 
básicos CDJ tenha permanecido, o emprego quantitativa-
mente maior de justificativas confere ao segundo argumento 
de Bianca, tal qual o de Alice, uma complexidade e, conse-
quentemente uma qualidade maior.

Prosseguindo com a análise da estrutura dos argumentos 
elaborados pelos licenciandos, apresentamos no Quadro 8 a 
resposta inicial fornecida pela aluna Caroline. Nela tomamos 
contato com um elemento que não havia aparecido nas respos-
tas das outras licenciandas, isto é, o backing, o qual atua como 
uma espécie de aval à justificativa. Assim sendo, ao justificar 
o porquê Oppenheimer deve dar a liberdade para os cientistas 
se comunicarem nos laboratórios, Caroline apresenta, como 
J1, a necessidade de haver a troca de ideias e/ou opiniões para 
a prática científica, contudo ela apoia essa afirmação no fato 
(B1) de que muitas vezes os cientistas conseguem encontrar 
erros e sobrepor barreiras mediante a colaboração. Portanto, 
identificamos na resposta inicial de Caroline a combinação 

de elementos CDJB, o que lhe confere uma maior qualidade.
A qualidade do que é apresentado por Caroline é ainda 

maior quando consideramos o seu segundo argumento em 
resposta ao caso (Quadro 9). Assim, diante do que é apresen-
tado pela aluna, observamos que ela praticamente manteve 
J1 e seu backing (B1). No entanto, para além da ideia inicial, 
Caroline emprega mais uma justificativa (J2) também apoiada 
em um novo backing (B2). Assim, a licenciada sugere que 
Oppenheimer deve deixar os cientistas livres para se comu-
nicarem dentro do laboratório, pois acredita que estes não 
seriam imprudentes e não falariam fora do lugar apropriado. 

Na perspectiva de Erduran, Simon e Osborne (2004), a 
complexidade do argumento apresentado por Caroline se 
mantém, uma vez que, a combinação de elementos próprios 
do TAP presente em sua resposta continua sendo CDJB. 
Contudo, ao analisarmos a frequência de justificativas e 
backings, inferimos que houve uma melhora na qualidade do 
argumento construído pela licenciada mediante o aumento 
da sua complexidade e elaboração.

Ainda com relação às respostas apresentadas por 
Caroline, observa-se, diferentemente das outras licencian-
das, a inserção de informações presentes na HQ em seu 
argumento final, como a menção à ideia de: bons cientistas 
como são, não cometeriam erros básicos como a troca 
de informações em lugares inapropriados. Essa ideia faz 

Quadro 7: Argumento final da licencianda Bianca.

Argumento: Conhecendo melhor o “mundo” científico, Oppenheimer sabe que o trabalho em colaboração tem mais chances 
de dar certo e até mesmo ser executado em um tempo menor. Caso o plano seja negado, Oppenheimer pode enfrentar muitas 
dificuldades, como por exemplo, ter que encarar a desmotivação, dificuldade de desempenho do trabalho com pesquisas e até 
mesmo a fofoca que pode ser gerada entre os cientistas.

(D) Durante a realização do projeto Manhattan, 
o sigilo envolvendo as ações dos cientistas é 
alvo de discórdia entre Oppenheimer e Groves.

Assim,

(C) ... Oppenheimer deve deixar os cientistas 
livres para falar o que quiserem, mas só dentro 
do laboratório, ficando por conta dos cientistas 
policiarem a si mesmos.

(J1) ... já que conhecendo melhor o “mundo” científico, 
Oppenheimer sabe que o trabalho em colaboração tem 
mais chances de dar certo e até mesmo ser executado 
em um tempo menor.

(J2) ... já que caso o plano seja negado, Oppenheimer pode 
enfrentar muitas dificuldades, como por exemplo, ter que encarar 
a desmotivação, dificuldade de desempenho do trabalho com 
pesquisas e até mesmo a fofoca que pode ser gerada entre os 
cientistas.

Quadro 6: Argumento inicial da licencianda Bianca.

Argumento: Apesar do risco de vazar informação ser maior do que manter o sigilo, se os cientistas tivessem esta liberdade talvez 
se sentissem mais motivados e poderiam trocar informações para que uns ajudassem os outros e desenvolvessem o projeto mais 
rapidamente.

(D) Durante a realização do projeto Manhattan, 
o sigilo envolvendo as ações dos cientistas é 
alvo de discórdia entre Oppenheimer e Groves.

Assim,

(C) ... Oppenheimer deve deixar os cientistas 
livres para falar o que quiserem, mas só dentro 
do laboratório, ficando por conta dos cientistas 
policiarem a si mesmos.

(J1) ... já que se os cientistas tivessem esta liberdade talvez se sentissem mais motivados e poderiam trocar informações para 
que uns ajudassem os outros e desenvolvessem o projeto mais rapidamente.
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referência ao trecho: “Mas em Los Alamos – o novo lar 
de algumas das mentes mais brilhantes do país – a questão 
do sigilo não era assim tão simples” (Fetter-Vorm, 2013, 
p. 35). Isto exposto, verificamos de antemão, com exceção 
de Caroline, a pouca atenção dada pelos futuros professores 
ao texto base no processo de argumentação. 

No que diz respeito à licencianda Débora, verificamos, 
conforme Quadro 10, que também considerando o plano de 
Oppenheimer adequado para a situação narrada, ela lança 
mão de duas justificativas para sustentar a sua decisão. 
Assim, Oppenheimer deve deixar os cientistas livres para 
comunicação no laboratório com base na ideia de que a argu-
mentação é de extrema importância para o desenvolvimento 
científico, facilitando-o, e na hipótese de que, mesmo forne-
cendo essa liberdade, ainda haveria algum tipo de supervisão 
para se certificar de que essa troca de ideias ocorrerá somente 
dentro dos laboratórios. Logo, considerando a combinação de 

elementos exibida por Débora, identificamos um argumento 
de baixa complexidade marcado pela combinação CDJ, em 
que foram empregadas duas justificativas.

Analisando a resposta fornecida por Débora após a 
realização da discussão em sala de aula, e esquematizada 
no Quadro 11, constatamos novamente a existência de duas 
justificativas que no caso se complementam entre si. Ou seja, 
Oppenheimer deve conceder a liberdade para os cientistas 
se comunicarem no laboratório com base nas ideias de que 
os cientistas devem trabalhar em equipe, e de que o trabalho 
em equipe pode conduzir ao cumprimento dos objetivos de 
forma mais rápida e prática. No entanto, a hipótese de que na 
ciência deve haver o trabalho em equipe se apoia em um ba-
cking derivado da discussão conduzida pela docente. Sendo 
assim, Débora apresenta que a necessidade do trabalho em 
equipe surge do que ela denominou “moral científica”, isto 
é, é fruto das características da atividade científica.

Quadro 9: Argumento final da licencianda Caroline.

Argumento: Sabe-se que o conflito ético está no respeito ao modo de “fazer ciência” x o respeito ao sigilo que Groves tinha dei-
xado claro a todos sobre cada um fazer o seu trabalho/função. Porém, muitas vezes os cientistas não conseguem prosseguir seu 
trabalho (costumam não perceber seus erros) e com isso, a troca de ideia e discussão com outros cientistas ajudaria o trabalho 
a se desenvolver e até mesmo ser concluído com sucesso. 
Portanto, acredito que para o projeto ser concluído com sucesso, Groves poderia deixar o orgulho de lado e permitir a conversa 
APENAS no laboratório, e caso isso fosse descumprido, aí sim ele poderia impor uma consequência. 
O vazamento poderia ser uma consequência, mas acredito que bons cientistas como são, não iriam comentar fora do lugar 
apropriado pois poderia perder o prestígio de seu projeto ser bem desenvolvido (pois sabemos que há uma competitividade na 
ciência também).

(D) Durante a realização do projeto Manhattan, 
o sigilo envolvendo as ações dos cientistas é 
alvo de discórdia entre Oppenheimer e Groves.

Assim,

(C) ... Oppenheimer deve deixar os cien-tistas 
livres para falar o que quiserem, mas só dentro 
do laboratório, ficando por conta dos cientistas 
policiarem a si mesmos.

(J1) ... já que a troca de ideia e discussão com outros 
cientistas ajudaria o trabalho a se desenvolver e até 
mesmo ser concluído com sucesso.

(J2) ... já que bons cientistas como são, não iriam comentar 
fora do lugar apropriado pois poderia perder o prestígio de seu 
projeto ser bem desenvolvido ....

(B1) ... por conta de que muitas vezes os cientistas 
não conseguem prosseguir seu trabalho (costumam 
não perceber seus erros) ...

(B2) ... por conta de que sabemos que há uma competitividade 
na ciência também.

Quadro 8: Argumento inicial da licencianda Caroline.

Argumento: Acredito que na ciência deve haver uma troca de ideias e/ou opiniões, pois muitas vezes, com ajuda de outros cien-
tistas, consegue-se encontrar erros ou barreiras que estão impedindo de continuarem o seu projeto. Portanto, no laboratório eles 
falariam entre si sobre o projeto e fora deveriam seguir com o sigilo já que era o que tinha sido proposto desde o início do Projeto.

(D) Durante a realização do projeto Manhattan, 
o sigilo envolvendo as ações dos cientistas é 
alvo de discórdia entre Oppenheimer e Groves.

Assim,

(C) ... Oppenheimer deve deixar os cientistas 
livres para falar o que quiserem, mas só dentro 
do laboratório, ficando por conta dos cientistas 
policiarem a si mesmos.

(J1) ... já que acredito que na ciência deve haver uma troca de ideias e/ou opiniões ...

(J2) ... por conta de que muitas vezes, com ajuda de outros cientistas, consegue-se encontrar erros ou barreiras que estão 
impedindo de continuarem o seu projeto.
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Nesse sentido, Débora eleva a complexidade de seu argu-
mento quando comparado com a resposta inicial, passando de 
uma combinação CDJ para uma combinação CDJB. Ainda 
com relação a esse novo argumento, consideramos o trecho 
grifado (Quadro 11), como a condição necessária para que 
essa decisão pudesse ser tomada, e, portanto, não classifica-
mos como refutação pois não diz respeito a uma condição 
de exceção propriamente dita, há uma menção apenas aos 
cuidados que devem ser tomados por Oppenheimer para ir 
adiante com o seu plano.

Por fim, no que diz respeito ao argumento empregado 
por Gabriel, sua resposta inicial e a respectiva análise na 
perspectiva de Toulmin (2001) estão esquematizadas no 
Quadro 12. Assim, o que verificamos é o emprego de duas 
justificativas sendo uma delas apoiada em um backing para 
sustentar a sua posição, que como assumida pelos outros 
licenciandos consiste em deixar os cientistas livres para falar 
o que quiserem dentro do laboratório. 

Nesse sentido, considerando a troca de ideias como 
uma característica implícita da atividade científica, Gabriel 

sugere que a liberdade fornecida por Oppenheimer permite 
essa troca de ideias, que por sua vez se dá por meio do di-
álogo. Além disso, apresentando também uma justificativa 
que não foi considerada por mais nenhum aluno, Gabriel 
defende a sua posição com base na ideia de que permitir a 
troca de informações implica em um menor policiamento e 
consequentemente demonstra maior confiança no trabalho 
dos cientistas. 

Considerando agora o argumento fornecido por Gabriel 
após a discussão, sua análise está esquematizada no 
Quadro 13, e o que verificamos é que, diferentemente do 
que ocorreu com a maioria dos futuros professores, o argu-
mento apresentado após a discussão estabelecida em sala de 
aula teve a sua complexidade reduzida. Embora exista um 
aumento no número de justificativas empregadas, nenhuma 
delas é apoiada por um backing, dessa forma a combinação 
de elementos apresentada anteriormente CDJB passou a ser 
apenas CDJ.

Contudo, assim como para os demais alunos, como seria 
de se esperar, observa-se a presença de diversos aspectos 

Quadro 10: Argumento inicial da licencianda Débora.

Argumento: Pois a argumentação na ciência é de extrema importância e o trabalho em equipe facilita e faz com que descobertas 
possam ser realizadas mais facilmente. Porém, se tratando de uma operação militar sigilosa, os cientistas ficariam livres para 
argumentar somente no laboratório, com algum controle e supervisão.

(D) Durante a realização do projeto Manhattan, 
o sigilo envolvendo as ações dos cientistas é 
alvo de discórdia entre Oppenheimer e Groves.

Assim,

(C) ... Oppenheimer deve deixar os cien-tistas 
livres para falar o que quiserem, mas só dentro 
do laboratório, ficando por conta dos cientistas 
policiarem a si mesmos.

(J1) ... já que a argumentação na ciência é de extre-
ma importância e o trabalho em equipe facilita e faz 
com que descobertas possam ser realizadas mais 
facilmente.

(J2) ... já que se tratando de uma operação militar sigilosa, os 
cientistas ficariam livres para argumentar somente no laboratório, 
com algum controle e supervisão.

Quadro 11: Argumento final da licencianda Débora.

Argumento: Deve continuar com o seu plano, pois segundo a conhecimento científico (“moral científica”), os cientistas devem 
trabalhar em equipe. Além disso, o trabalho em equipe pode levar ele a cumprir um de seus objetivos mais rapidamente, o de 
finalizar o projeto e construir a bomba. Porém, Oppenheimer deve assumir as consequências e fazer o máximo para garantir que 
o outro conflito não venha à tona, que o sigilo seja quebrado. para isso precisa articular bem os cientistas e ter confiança nos seus 
escolhidos.

(D) Durante a realização do projeto Manhattan, 
o sigilo envolvendo as ações dos cientistas é 
alvo de discórdia entre Oppenheimer e Groves.

Assim,

(C) ... Oppenheimer deve deixar os cien-tistas 
livres para falar o que quiserem, mas só dentro 
do laboratório, ficando por conta dos cientistas 
policiarem a si mesmos.

(J1) ... já que os cientistas devem trabalhar em equipe. (J2) ... já que o trabalho em equipe pode levar ele a cumprir um 
de seus objetivos mais rapidamente, o de finalizar o projeto e 
construir a bomba.

(B1) ... por conta de que conhecimento científico 
(“moral científica”) [De acordo com as características 
da atividade científica]
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levantados na discussão que contribuem para uma possível 
melhora do argumento, tais aspectos se converteram, em sua 
maioria, em justificativas, conforme podemos constatar no 
argumento de Gabriel. Ou seja, ao considerar as possíveis 
consequências de Oppenheimer não fornecer a liberdade de 
troca de ideias pelos cientistas, emerge como justificativa o 
que se apresenta em J3, isto é, uma vez que seja possível o 
diálogo entre os cientistas, estes fariam parte de um ambiente 
favorável ao desenvolvimento científico e, consequentemen-
te, seriam evitadas desmotivações, insubordinações e atrasos 
na execução do projeto. 

Ao realizarmos uma análise comparativa da estrutura 
dos argumentos apresentados pelos licenciados nos dois 
diferentes momentos da atividade estabelecida em sala de 
aula (Figura 3), verificamos que, em sua maioria, a discussão 
oral conduzida pela docente, com exposição de opiniões 
dos alunos (Quadro 3), contribuiu para uma melhora da 
qualidade dos argumentos, em especial no que diz respeito à 

frequência de justificativas identificada. Ou seja, constatamos 
que esse procedimento, em particular o estabelecimento das 
consequências para cada uma das partes envolvidas median-
te as possibilidades de ações, possibilitou um aumento da 
complexidade dos argumentos.

Com o objetivo de guiar o leitor nos passos para a leitura 
apropriada do gráfico presente na Figura 3, consideremos, 
por exemplo, os argumentos da licencianda Débora. Na res-
posta inicial da aluna observarmos a presença da combinação 
básica de elementos do TAP, isto é, CDJ, cuja frequência de 
justificativas (caracterizada pela barra de tom claro) é igual 
a dois. Contudo, após a discussão realizada em sala de aula, 
observa-se uma evolução da qualidade estrutural do seu ar-
gumento, o qual passou a ser descrito pela combinação de 
elementos CDJB. Nessa combinação observa-se o emprego 
de uma justificativa sozinha (barra de tom claro), além de 
outra justificativa acompanhada de seu backing (barra de tom 
escuro), indicando um argumento marcado por conclusão, 

Quadro 13: Argumento final do licenciando Gabriel.

Argumento: Sim, existem pontos positivos e negativos em qualquer uma das escolhas de Oppenheimer, as duas apresentam 
riscos, mas a escolha de prosseguir com o plano acaba sendo a mais correta pois o respeito ao modo que a ciência trabalha 
acarreta em um desenvolvimento muito mais rápido da mesma, além de demonstrar confiança e reconhecimento aos cientistas 
envolvidos. Dessa forma evita-se a desmotivação e possíveis insubordinações dos cientistas que poderia acarretar na demora ou 
até mesmo na não execução do projeto.

(D) Durante a realização do projeto 
Manhattan, o sigilo envolvendo as ações 
dos cientistas é alvo de discórdia entre 
Oppenheimer e Groves.

Assim,

(C) ... Oppenheimer deve deixar os cien-
tistas livres para falar o que quiserem, mas 
só dentro do laboratório, ficando por conta 
dos cientistas policiarem a si mesmos.

(J1) ... já que o respeito ao modo que 
a ciência trabalha acarreta em um de-
senvolvimento muito mais rápido da 
mesma...

(J2) ... já que demonstrar confiança e re-
conhecimento aos cientistas envolvidos.

(J2) ... já que evita a desmotivação e 
possíveis insubordinações dos cientistas 
que poderia acarretar na demora ou até 
mesmo na não execução do projeto.

Quadro 12: Argumento inicial do licenciando Gabriel.

Argumento: Sim, Oppenheimer deve seguir com o plano por diversos motivos: é necessário o diálogo entre eles para a troca 
de ideias; deixá-los sem policiamento demonstra confiança nos mesmo e a presença de alguém policiando seria uma forma de 
demonstrar explicitamente desconfiança no sigilo deles; em algum momento o ciclo de policiamento deve ser quebrado. Sempre 
terá alguém que não será policiado e por motivos citados é melhor que o ciclo se encerre com os cientistas.

(D) Durante a realização do projeto Manhattan, 
o sigilo envolvendo as ações dos cientistas é 
alvo de discórdia entre Oppenheimer e Groves.

Assim,

(C) ... Oppenheimer deve deixar os cientistas 
livres para falar o que quiserem, mas só dentro 
do laboratório, ficando por conta dos cientistas 
policiarem a si mesmos.

(J1) ... já que é necessário o diálogo entre eles para 
a troca de ideias...

(J2) ... já que deixá-los sem policiamento demonstra confiança 
nos mesmo e a presença de alguém policiando seria uma forma 
de demonstrar explicitamente desconfiança no sigilo deles...

(B2) ... por conta de que em algum momento o ciclo de poli-
ciamento deve ser quebrado. Sempre terá alguém que não será 
policiado e por motivos citados é melhor que o ciclo se encerre 
com os cientistas.
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Figura 3: Combinações de elementos do TAP presentes nos argumentos dos licenciandos nas diferentes etapas de argumentação.

dado, duas justificativas e um backing.
Em suma, a partir dos argumentos iniciais e finais empre-

gados pelos futuros professores observamos, em sua maioria, 
um incremento na qualidade dos mesmos, porém todos eles 
são pouco elaborados, com a ausência de qualificadores 
modais e refutações, além de pouca recorrência de backings. 
Esses resultados obtidos quanto à estrutura dos argumentos 
reiteram a necessidade de práticas argumentativas em sala 
de aula, especificamente na formação de professores que, 
posteriormente, poderão atuar na educação básica. 

Por fim, ainda com relação a esses argumentos, pouca 
atenção foi dada às informações presentes na HQ e no 
próprio trecho dela extraído para a constituição do caso 
argumentativo. Essa observação denota a importância de 
práticas de leitura, não necessariamente e especificamente 
do hipergênero adotado (HQ), mas de textos como um todo 
que contribuam para a formação do sujeito leitor. Ademais, 
essa constatação suscita maiores investigações a respeito da 
relação de professores em formação com a leitura.

Considerações finais

A avaliação do processo levado a cabo e das suas contri-
buições para a formação dos futuros professores de química 
permite destacar, dentre outros elementos, o potencial didá-
tico da HQ, uma vez que a leitura desse hipergênero textual 
conduziu a uma considerável imersão dos licenciandos na 
narrativa em questão, propiciando também a prática da 
argumentação frente a um tipo de texto inovador e pouco 
comum no processo formativo dos educandos.

Contudo, com relação ao efeito da leitura no processo 
de argumentação, verificamos que os futuros professores 
recorreram a poucas afirmações presentes no texto base. Essa 
constatação permite-nos inferir sobre a importância que os 
alunos deram ao texto, e essa pode ter sido baixa mediante 
o hipergênero adotado nas atividades, isto é, devido ao 

emprego de quadrinhos. Nessa perspectiva, o instrumento 
que poderia auxiliá-los na apresentação de conhecimentos 
básicos para apoiar as mais variadas justificativas foi pouco 
explorado.

A respeito da combinação de elementos na perspectiva 
de Toulmin (2001) presente nas respostas dos licenciandos, 
despontam argumentos de limitada complexidade estrutural 
ficando ausentes em suas colocações elementos como refuta-
ções e qualificadores modais. Outrossim, ao desenvolvermos 
essa investigação no contexto da formação inicial de profes-
sores, os quais possivelmente atuarão como formadores de 
opinião na educação básica, lacunas como as identificadas 
se tornam preocupantes.

Por fim, indicamos como implicações das atividades 
desenvolvidas, o seu potencial para aplicação em outros 
contextos e níveis de ensino, tendo em vista a promoção da 
argumentação. No caso no referido estudo, a QSC utiliza-
da foi extraída de uma HQ, o que denota a validade desse 
hipergênero textual mesmo no ensino superior de química. 
No entanto, salientamos que, de relevância social, esse tipo 
de questão é frequentemente divulgado pela mídia, criando 
oportunidades para que todos os cidadãos interajam com a 
ciência. Ademais, essa atividade, bem como os resultados 
obtidos quanto à qualidade estrutural dos argumentos de 
licenciandos em química, coloca em destaque uma prática 
intrínseca à produção do conhecimento científico que ainda 
se encontra distante das salas de aula de ciências, em espe-
cial, na formação de licenciandos.
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Abstract: Using comic books as a thread to encourage argumentation among pre-service chemistry teachers. This paper aims to discuss and analyze a didactic 
activity that encourages argumentation among pre-service chemistry teachers by reading the comic book called Trinity: a graphic history of the first atomic 
bomb. Therefore, students were asked to solve and argue cases extracted from this comic book. In addition to the feasibility of reading comic strips to encourage 
argumentation and discuss socio-scientific issues, analyses indicated arguments of limited structural complexity. In this perspective, the results reinforce the 
need for educational practices aimed at developing the argumentative skills pre-service chemistry teachers, who may work in basic education playing the role 
of opinion makers.
Keywords: chemistry teaching, argumentation, comic books
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A Base Nacional Comum Curricular aponta o desenvolvimento da capacidade de argumentar como um 
dos objetivos para a Educação Básica. Isso está associado às oportunidades oferecidas pelo professor para 
os estudantes participarem de situações argumentativas em aulas de Ciências. Diante disso, investigamos 
como ações docentes podem favorecer o envolvimento de estudantes em processos argumentativos relacio-
nados à produção de conhecimento. Para tal, observamos e registramos em vídeo uma aula de Química, na 
qual a professora e os estudantes discutiram sobre o experimento da queima de uma vela. A partir de Ações 
Favoráveis ao Ensino Envolvendo Argumentação, caracterizamos as ações da professora e discutimos suas 
contribuições para o engajamento dos estudantes na prática de argumentar. Concluímos que as ações da 
professora contribuíram principalmente para que os estudantes: participassem da discussão e refletissem 
sobre a construção das evidências e sobre a validade das afirmativas científicas. 

 argumentação, prática científica, ações do professor 

Contribuições de ações favoráveis ao ensino envolvendo Contribuições de ações favoráveis ao ensino envolvendo 
argumentação para a inserção de estudantes na prática argumentação para a inserção de estudantes na prática 

científica de argumentarcientífica de argumentar

A criação de ambientes argumentativos em 
contextos regulares de ensino ainda não 
tem feito parte da realidade da maioria 

das salas de aula de Ciências (Sá e Queiroz, 
2011; McNeill et al., 2016), visto que 

muitos professores parecem não visualizar 
possibilidades de realizá‑la frente a um 

currículo repleto de conceitos científicos 
e à crença de que é necessário deixar 

de ensinar conteúdos científicos para se 
ensinar a argumentar (Kuhn, 2005).

http://dx.doi.org/10.21577/0104-8899.20160225

Nas últimas décadas, os 
documentos oficiais que 
apontam orientações para 

o ensino básico em vários países 
(por exemplo, NRC, 2012; DFE, 
2014; Brasil, 2018) têm destaca-
do o papel da Educação Básica 
como sendo o de ajudar os sujei-
tos a desenvolver conhecimentos 
e habilidades para que eles pos-
sam desempenhar papeis ativos 
na sociedade em que vivem.

Especificamente no contexto 
da Educação Básica brasileira, na Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), documento orientador para o Ensino 
Médio, encontramos a indicação de dez competências re-
lacionadas à formação cidadã e às transformações sociais 
que estudantes devem desenvolver ao longo de seu processo 
formativo. Neste conjunto de competências, devido ao foco 
desse artigo, destacamos a sétima, segundo a qual estudantes 
devem ser capazes de: 

Argumentar com base em fatos, dados e informa-
ções confiáveis, para formular, negociar e defender 

ideias, pontos de vista e deci-
sões comuns que respeitem e 
promovam os direitos huma-
nos, a consciência socioam-
biental e o consumo responsá-
vel em âmbito local, regional 
e global, com posicionamento 
ético em relação ao cuidado 
de si mesmo, dos outros e do 
planeta. (Brasil, 2018, p. 9)

O desenvolvimento desta com-
petência está diretamente associa-

do às oportunidades de estudantes participarem de situações 
argumentativas em aulas de Ciências. Segundo Jiménez-
Aleixandre e Erduran (2008), isto significa engajá-los em um 
processo social, visando: (i) justificar ou avaliar afirmativas 
de conhecimento, explicitando as conexões entre afirmativa 
e evidência(s), e (ii) persuadir audiências, visando convencer 
o outro a partir da validade das ideias apresentadas ou de 
críticas às ideias formuladas.

A criação de ambientes argumentativos em contextos 
regulares de ensino ainda não tem feito parte da realidade 
da maioria das salas de aula de Ciências (Sá e Queiroz, 
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2011; McNeill et al., 2016), visto que muitos professores 
parecem não visualizar possibilidades de realizá-la frente a 
um currículo repleto de conceitos científicos e à crença de 
que é necessário deixar de ensinar conteúdos científicos para 
se ensinar a argumentar (Kuhn, 2005). Entretanto, visões 
contemporâneas têm defendido que o ensino de conteúdos 
deveria contemplar o ensino sobre práticas científicas en-
volvidas na produção daqueles conhecimentos (Osborne, 
2016). Nesse sentido, enfatizamos a criação de ambientes 
argumentativos no contexto do ensino de Ciências e, conse-
quentemente, do ensino de Química, porque a argumentação 
é uma prática autêntica da ciência, visto que cientistas de-
senvolvem e debatem teorias a partir de evidências (Osborne 
e Dillon, 2010). Portanto, envolver estudantes em situações 
argumentativas relacionadas à produção de conhecimentos 
pode contribuir para que eles desenvolvam: uma visão ampla 
do significado de Ciências e a competência argumentativa, 
visto que aprender a pensar está intrinsecamente relacionado 
a aprender a argumentar (Kuhn, 1993).

Nesse contexto de ensino de Ciência/Química envolvendo 
argumentação, cabe ao professor favorecer tanto a ocorrência 
de situações argumentativas quanto a participação de estu-
dantes nas mesmas. Então, é importante que ele: (i) engaje 
os estudantes em situações investigativas que possibilitem 
o levantamento e análise de hipóteses, que sejam discu-
tidas analisando a validade e pertinências das conclusões 
formuladas à luz das evidências e de outros conhecimentos 
científicos disponíveis aos estudantes (Chiaro e Leitão, 2005; 
Ferraz e Sasseron, 2017); e (ii) proporcione a ocorrência de, e 
envolvimento dos estudantes em, reflexões sobre os critérios 
estabelecidos para julgar a argumentação desenvolvida e os 
produtos dessa argumentação, os 
argumentos, isto é, situações em 
que os estudantes considerem os 
argumentos formulados por eles 
como objetos de conhecimento 
(Leitão, 2011). 

Assim, parece claro que o 
envolvimento de estudantes na 
prática científica de argumentar 
se relaciona estreitamente com 
aspectos metodológicos da prática 
docente na condução de situações 
argumentativas. Por isto, neste trabalho, buscamos investi-
gar: como ações docentes podem favorecer o envolvimento 
de estudantes em processos argumentativos relacionados à 
produção de conhecimento? Esperamos que as discussões e 
conclusões deste trabalho subsidiem reflexões de professo-
res interessados em atuar, ou aperfeiçoar suas atuações, na 
perspectiva de inclusão da prática científica de argumentar 
em suas aulas. 

A literatura que fundamenta nossos argumentos

Prática Científica de Argumentar
Na Ciência, a argumentação pode ser compreendida como 

um processo social direcionado à elaboração de argumentos 
científicos que expressam relações entre evidências e teo-
rias, e são formulados objetivando propor uma explicação, 
propor um modelo, ou fazer uma avaliação de um conhe-
cimento (Duschl e Osborne, 2002). Ainda, segundo Norris 
et al. (2008), a argumentação científica também pode ser 
pensada como uma forma de validar ou refutar argumentos 
científicos, considerando um conjunto de proposições que 
refletem os valores da comunidade científica, isto é, a partir 
de critérios epistêmicos. 

No processo de construção de argumentos científicos, 
um elemento central é a evidência, uma vez que é utilizada 
para dar suporte à afirmativa/conclusão científica (Longino, 
1990). Bravo Torija e Jiménez-Aleixandre (2010) diferen-
ciam dados de evidências, considerando que evidências são 
construídas a partir da interpretação de dados empíricos ou 
teóricos e que se baseia em modelos científicos. Assim, a 
atribuição de significados aos dados, o que os transforma 
em evidências, é guiada pelas crenças e conhecimentos 
prévios dos sujeitos envolvidos na construção do argumento 
(Osborne e Dillon, 2010). Portanto, é plausível afirmar que 
diferentes sujeitos podem interpretar determinados dados de 
forma diferente, ou podem selecionar, a partir de um mesmo 
conjunto de dados, dados diferentes para serem usados como 
suporte para seus enunciados. 

A argumentação também se faz presente em momentos 
nos quais é necessário convencer outros da validade de (um) 
argumento(s) e de suas potencialidades em uma dada situ-
ação. Assim, o reconhecimento e aceitação de argumentos 
científicos produzidos se dá a partir de um processo argumen-
tativo (Williams, 2011), no qual os diferentes métodos usados 

na investigação, na avaliação e 
na interpretação tanto de dados 
quanto de explicações alternati-
vas geradas sobre o fenômeno, 
são levados em consideração 
(Duschl e Osborne, 2002). 

Contribuições da Prática de 
Argumentar para o Ensino de 
Ciências

Sobre o uso da argumentação 
no Ensino de Ciências, Jiménez-

Aleixandre e Erduran (2008), a partir das ideias de Andrée 
Tiberghien, apontam algumas contribuições potenciais da 
prática de argumentar para a aprendizagem de estudantes. 
Uma delas se refere à possibilidade de o professor ter acesso 
a como um estudante está internalizando os conceitos cien-
tíficos a partir de situações nas quais tal estudante explicita 
seus raciocínios. Dessa forma, o professor pode avaliar a 
adequação das evidências e justificativas apresentadas pelo 
estudante frente aos modelos teóricos disponíveis em deter-
minada situação de ensino. 

Outra potencialidade da argumentação está associada 
ao desenvolvimento de competências comunicativas e 
relacionadas ao pensamento crítico dos estudantes, ambas 

[...] o reconhecimento e aceitação de 
argumentos científicos produzidos se dá 
a partir de um processo argumentativo 
(Williams, 2011), no qual os diferentes 
métodos usados na investigação, na 

avaliação e na interpretação tanto de 
dados quanto de explicações alternativas 

geradas sobre o fenômeno, são levados em 
consideração (Duschl e Osborne, 2002). 
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diretamente vinculadas à sétima competência destacada na 
BNCC (Brasil, 2018). O pensamento crítico pode ser enten-
dido como a capacidade de um sujeito avaliar ou analisar: 
a consistência de argumentos a 
partir do exame de evidências 
(Kuhn, 1991), e criticar discursos 
de autoridade, questionando e 
podendo transformar a sociedade 
em que vive. Nesse sentido, o 
ensino envolvendo argumentação 
tende a favorecer o desenvol-
vimento do pensamento crítico 
ao proporcionar aos estudantes 
a possibilidade de analisar as 
evidências disponíveis, analisar 
os argumentos apresentados e 
discutir questões controversas, 
as quais podem contribuir para 
eventuais posicionamentos críticos. 

Além disso, Jiménez-Aleixandre e Erduran (2008) 
apontam que a prática de argumentar pode contribuir para 
o desenvolvimento dos conhecimentos de estudantes sobre 
a própria Ciência. Isto porque, como defendido por Driver 
et al. (2000) e Osborne et al. (2004), ao participar de situa-
ções argumentativas, os estudantes (i) têm oportunidades de 
discutir sobre processos que levam à aceitação de uma teoria 
ou ideia a partir de critérios epistêmicos, podendo reconhecer 
a Ciência como um processo social; e (ii) podem expressar 
seus raciocínios ou argumentos referentes ao conhecimento 
científico em discussão, o que favorece a aprendizagem sobre 
a comunicação (oral ou escrita) na Ciência.

Por fim, ao serem envolvidos em um ambiente argu-
mentativo, estudantes podem analisar múltiplas explicações 
para um mesmo fenômeno e discutir tais explicações. Isso 
permite que o professor conduza discussões relacionadas às 
diferentes linhas de pensamento utilizadas pelos estudantes 
para propor explicações e os conduza à análise destas. 

Ações Docentes no Contexto de Ensino Envolvendo 
Argumentação

Considerando a importância do papel do professor na 
criação e condução de situações argumentativas em sala de 
aula, pesquisadores (por exemplo, Chiaro e Leitão, 2005; 
Simon et al., 2006; Christodoulou e Osborne, 2014; Orofino 
e Trivelato; 2015; Lourenço et al., 2016; Ibraim e Justi, 
2017; Lourenço e Queiroz, 2020) têm buscado investigar 
as relações entre as ações docentes e o envolvimento dos 
estudantes em processos argumentativos. 

No contexto brasileiro, na última década, alguns pes-
quisadores têm utilizado as ações docentes relacionadas 
à argumentação propostas por Simon et al. (2006) como 
quadro analítico para investigar: (i) as contribuições das 
ações de uma professora ao trabalhar com atividades de 
leitura e discussão de texto para estimular os estudantes a 
argumentar (Orofino e Trivelato; 2015); (ii) como licen-
ciandas em Química conduzem atividades argumentativas 

no contexto de sala de aula (Lourenço et al., 2016); e (iii) 
como as ações manifestadas por essas licenciandas estão 
relacionadas às facilidades e dificuldades enfrentadas por 

elas (Lourenço e Queiroz, 2020). 
Assim como os trabalhos citados, 
Ibraim (2018) assume as ações 
apresentadas em Simon et al. 
(2006) como favoráveis ao en-
sino envolvendo argumentação. 
Entretanto, ao investigar as ações 
docentes manifestadas por uma 
professora durante a condução de 
situações de ensino envolvendo 
argumentação, a autora ampliou 
o quadro analítico apresentando 
um conjunto de 48 tipos de Ações 
Favoráveis ao Ensino Envolvendo 
Argumentação (AFEEA) a partir 

da identificação de algumas ações em outros trabalhos da 
literatura (por exemplo, Mork, 2005) e da proposição de 
outras em um estudo empírico. Tais ações foram divididas 
de acordo com sua natureza em quatro temas, como apre-
sentado no Quadro 1.

A variedade de AFEEA e seus temas (Quadro 1) possi-
bilita relacioná-los aos diferentes objetivos para o Ensino de 
Ciências/Química envolvendo argumentação. Por exemplo, 
as ações contempladas no tema estrutura1 estão mais alinha-
das ao objetivo de ensinar explicitamente argumentação do 
que as ações do tema processo, que visam o envolvimento 
dos estudantes nos processos argumentativos. 

O estabelecimento de relações entre as ações manifes-
tadas pelo professor e os objetivos de ensino pode iluminar 
discussões sobre as razões para ações relativas ao ensino 
sobre argumentação não terem sido observadas nos traba-
lhos de Lourenço et al. (2016) e Lourenço e Queiroz, 2020. 
Isto porque, nos contextos investigados pelas autoras, as 
licenciandas tinham como objetivo o ensino de conteúdos 
científicos curriculares, por exemplo, ligações metálicas. 
Dessa forma, era de se esperar que as ações manifestadas 
por elas se relacionassem às classificadas como de natureza 
suporte e processo no Quadro 1. Isto porque ações destas 
naturezas estão relacionadas à criação e condução de situa-
ções argumentativas, as quais, nos estudos supracitados, se 
relacionavam à construção de conhecimentos científicos 
curriculares. Portanto, consideramos que a ampliação do 
referencial analítico e a organização das AFEEA em temas 
podem contribuir para que novos entendimentos sobre o 
ensino de Ciências envolvendo argumentação sejam alcan-
çados, valorizando as contribuições das ações docentes em 
diferentes contextos de ensino. 

Diante disso, consideramos que o conjunto de AFEEA 
pode contribuir para a elaboração e avaliação do argumento 
a ser construído neste trabalho, no qual analisamos como 
ações docentes podem contribuir para o envolvimento de 
estudantes em processos argumentativos relacionado à pro-
dução de conhecimentos. 

O estabelecimento de relações entre 
as ações manifestadas pelo professor 

e os objetivos de ensino pode iluminar 
discussões sobre as razões para ações 
relativas ao ensino sobre argumentação 

não terem sido observadas nos trabalhos 
de Lourenço et al. (2016) e Lourenço e 

Queiroz, 2020. Isto porque, nos contextos 
investigados pelas autoras, as licenciandas 

tinham como objetivo o ensino de 
conteúdos científicos curriculares, por 

exemplo, ligações metálicas.
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Quadro 1. Ações favoráveis ao ensino envolvendo argumentação e seus temas relacionados.

Tema Descrição do tema Ações Favoráveis ao Ensino Envolvendo Argumentação

Processo 
(P)

Ações do professor que 
fomentam o envolvimento de 
estudantes no processo de 

argumentar, em termos de: (i) 
justificar ou avaliar afirmativas 

de conhecimento à luz das 
evidências disponíveis; ou (ii) 
persuadir uma audiência, o 
que envolve a manifestação 
de argumentos, contra-argu-
mentos, teorias alternativas, e 

refutações.

Encorajar a realização de uma investigação com o objetivo de coletar dado(s) que 
pode(m) ser usado(s) como evidência.

Engajar o(s) estudante(s) no processo de análise de dado(s) tendo em vista a cons-
trução de evidência(s).

Apresentar ou destacar dado(s) que pode(m) ser usado(s) como evidência(s).

Solicitar a apresentação de evidência(s) para dar suporte a uma ideia expressa em 
um enunciado.

Solicitar a avaliação da(s) evidência(s) usada(s), ou possível(is) de ser(em) usada(s), 
para dar suporte a uma ideia expressa em um enunciado.

Encorajar a apresentação de justificativa(s).

Apresentar e/ou enfatizar justificativa(s).

Encorajar a construção de argumento(s) oral(is) e/ou escrito(s).

Construir argumento(s).

Encorajar a reflexão do(s) estudante(s) sobre seu(s) próprio(s) argumento(s) ou 
enunciado(s).

Encorajar a elaboração de teoria(s) alternativa(s).

Encorajar a elaboração de contra-argumento(s).

Encorajar a elaboração de refutação(ões).

Solicitar que outro grupo avalie a(s) justificativa(s) ou enunciado(s) apresentada(o)(s) 
pelo(s) colega(s).

Avaliar enunciado(s) apresentado(s) pelo(s) estudante(s).

Avaliar o processo argumentativo.

Estrutura 
(E)

Ações do professor relaciona-
das ao ensino na dimensão 

conceitual de argumentação. 
Elas têm por objetivo con-
tribuir para que estudantes 

compreendam os elementos 
básicos de um argumento 
(evidência, justificativa e 

conclusão), o significado das 
capacidades argumentativas 
(elaborar argumentos, teorias 
alternativas, contra-argumen-

tos e refutações) e reflitam 
sobre os mesmos.

Definir o conceito de evidência.

Exemplificar o conceito de evidência.

Enfatizar a importância ou o papel de evidência(s) na construção de argumento(s).

Engajar o(s) estudante(s) em um processo reflexivo sobre a construção de evidên-
cia(s) a partir da análise de dados.

Definir o conceito de justificativa.

Exemplificar o conceito de justificativa.

Definir argumento.

Definir o conceito de teoria alternativa.

Exemplificar o conceito de teoria alternativa.

Definir o conceito de contra-argumento.

Exemplificar o conceito de contra-argumento.

Definir o conceito de refutação.

Exemplificar o conceito de refutação.

Função 
(F)

Ações do professor relacio-
nadas à compreensão das 
funções da argumentação: 
justificativa ou avaliação de 

afirmativas de conhecimento 
à luz das evidências dispo-

níveis; ou persuasão de uma 
audiência.

Engajar o(s) estudante(s) em um processo reflexivo sobre a avaliação de afirmativas 
de conhecimento à luz das evidências disponíveis.

Engajar o(s) estudante(s) em um processo reflexivo sobre a elaboração de justificati-
vas para afirmativas de conhecimento à luz das evidências disponíveis.

Engajar o(s) estudante(s) em um processo reflexivo sobre o processo argumentativo 
de persuadir uma audiência.

Engajar o(s) estudante(s) em um processo reflexivo sobre a construção de argumen-
tos.

Engajar o(s) estudante(s) em um processo reflexivo sobre a construção de teoria 
alternativa.

Engajar o(s) estudante(s) em um processo reflexivo sobre a construção de contra-
-argumento.

Engajar o(s) estudante(s) em um processo reflexivo sobre a construção de refutação.
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Trabalho com os dados

A coleta de dados ocorreu em uma turma de segundo ano 
do ensino médio durante o processo de ensino-aprendizagem 
de aspectos cinéticos envolvidos em reações químicas. A pro-
fessora da turma, Ana2, é mestre e doutora em Educação. Na 
época da coleta dos dados, ela tinha 12 anos de experiência 
no Ensino Básico e várias experiências em trabalhar com 
práticas científicas investigativas. 

Os dados analisados se referem a uma discussão ocorrida 
em sala de aula sobre a queima de uma vela. Nesse contexto, 
uma estudante, Vitória, expressou a seguinte dúvida: “Eu fico 
pensando qual é o verdadeiro papel da parafina na vela, se é 
só para deixar o barbante em pé ou se é para não queimar tudo 
[retardar a queima da vela]”. Diante deste questionamento 
e do fato de os demais colegas não conseguirem formular 
uma resposta, Ana solicitou que os estudantes realizassem, 
em casa, um experimento envolvendo a queima de uma vela, 
ou, se possível, de duas velas com espessuras diferentes. Os 
dados aqui abordados se referem às discussões ocorridas em 
sala sobre as observações, hipóteses e conclusões formuladas 
pelos estudantes a partir do experimento realizado em casa. 
Essa discussão foi observada e registrada em vídeo pela pri-
meira autora, sendo as falas dos estudantes e da professora 
transcritas integralmente de forma situada. 

Para analisar os dados, produzimos um estudo de caso 
(Yin, 2001), porque nos dedicamos a investigar e interpretar 
uma situação particular. Especificamente, buscamos com-
preender como as AFEEA manifestadas por Ana podem 
ter contribuído para o envolvimento de seus estudantes na 
prática científica de argumentar. Para tal, inicialmente, fo-
ram identificados os eventos nos quais ocorreram situações 
argumentativas. Os eventos representam unidades de análise 
que dizem respeito à fala de Ana ou dos estudantes e aos 
diálogos entre ela e eles (Christodoulou e Osborne, 2014). 
Portanto, são situações que podem ajudar a caracterizar a 

manifestação das ações da professora e o impacto dessas 
ações na argumentação dos estudantes. Por limitações de 
espaço, discutimos cinco dos eventos ocorridos na aula 
analisada. Eles foram escolhidos porque apresentam situa-
ções típicas de contextos regulares de ensino e possibilitam 
construir evidências sobre as diferentes contribuições das 
ações docentes para o envolvimento de estudantes em si-
tuações argumentativas neste tipo de contexto. Informações 
específicas sobre os contextos de cada um dos eventos são 
apresentadas junto com sua discussão. 

De posse dos eventos, nos debruçamos no processo de 
análise visando à construção das evidências para nosso estu-
do. Para isso, caracterizamos as ações da professora segundo 
as AFEEA apresentadas no Quadro 1. Na sequência, anali-
samos o impacto da ação manifestada no envolvimento dos 
estudantes na prática de argumentar a partir dos referencias 
teóricos discutidos neste trabalho (por exemplo, Duschl e 
Osborne, 2002; Norris et al., 2008; Jiménez-Aleixandre, 
2010; Osborne e Dillon, 2010). As análises foram realizadas 
pelas pesquisadoras de forma independente e, quando houve 
divergência, estas foram discutidas, respeitando os procedi-
mentos de triangulação entre árbitros (Cohen et al., 2011). 
Por fim, apresentamos e discutimos as evidências construídas 
a partir de (i) quadros contendo as transcrições dos eventos 
e a categorização das AFEEA e (ii) nossa interpretação à 
luz da literatura que fundamenta nossos argumentos sobre 
as contribuições das ações docentes para o engajamento dos 
estudantes na prática científica de argumentar. 

Construção e discussão de evidências sobre as contribuições de 
AFEEA para o envolvimento de estudantes na prática científi-
ca de argumentar

Evento 1: A parafina desaparece?
O evento 1 (Quadro 2) ocorreu no início das discussões 

sobre o papel da parafina na queima da vela a partir das 

Tema Descrição do tema Ações Favoráveis ao Ensino Envolvendo Argumentação

Suporte 
(S)

Ações do professor que dão 
suporte ou provêm condições 

para a ocorrência de argu-
mentação.

Encorajar a participação na discussão, a manifestação das ideias dos estudantes.

Solicitar que o(s) estudante(s) contraste(m) diferentes interpretações para suas 
ideias.

Encorajar uma tomada de posicionamento.

Solicitar a apresentação de hipótese(s) para o problema em discussão.

Solicitar a apresentação de explicação(ões).

Formular questão(ões) a partir de, ou retomar, a(s) ideia(s) de um (grupo de) estu-
dante(s) com o intuito de envolver outros estudantes na discussão.

Apontar as diferentes interpretações para a questão problema.

Valorizar diferentes posicionamentos.

Eleger a(s) melhor(es) explicação(ões) para a situação problema.

Apresentar e/ou relacionar informação(ões) relevante(s) para a discussão.

Formular explicação(ões). 

Fonte: Adaptado de Ibraim (2018)

Quadro 1. Ações favoráveis ao ensino envolvendo argumentação e seus temas relacionados (cont.).
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observações e reflexões dos estudantes quando da realização 
do experimento em casa. Nesse evento, eles discutem com 
Ana sobre a possibilidade de a parafina ter “desaparecido”.

No Quadro 2, observamos que a professora manifestou 
a ação encorajar a participação na discussão, a manifes-
tação das ideias dos estudantes como um convite para eles 
apresentarem suas observações a partir do experimento. Ao 
relatarem suas observações, alguns estudantes apontaram a 
possibilidade de a parafina ter desaparecido. A ideia de desa-
parecimento da matéria durante as transformações químicas 
é uma concepção alternativa resultante da transposição de 
observações macroscópicas para o nível submicroscópico 

(Rosa e Schnetzler, 1998) e, portanto, pode impactar no pro-
cesso de avaliação e construção das afirmativas científicas. 

Diante disso, a ação de encorajar uma tomada de posi-
cionamento foi manifestada pela professora com a intenção 
de sondar se os estudantes de fato consideravam o desa-
parecimento da parafina, ou se utilizaram o termo como 
um modo geral de se expressar. Essa intenção ficou mais 
evidente no segundo questionamento da professora, quando 
ela encorajou os estudantes a apresentar justificativas, de 
forma que ela tivesse acesso à parte de seus conhecimentos 
científicos sobre transformações químicas. Ao encorajá-los 
a apresentar suas justificativas, a professora começou a 

Quadro 2. Transcrição da discussão sobre o desaparecimento da parafina.

Transcrição de falas AFEEA manifestada pela professora

Professora: Todo mundo fez o experimento queimando a vela. E aí, o que vocês ob-
servaram?
[Alguns estudantes falaram que a parafina desapareceu, outros que ela havia diminuído]

Encorajar a participação na discussão, a 
manifestação das ideias dos estudantes. 
(S)

Professora: Algumas pessoas falaram que a parafina desaparece, diminui, se torna 
líquida. Vamos pensar nisso: desaparece, vocês concordam com essa ideia?
Estudantes: Não.

Encorajar uma tomada de posicionamen-
to. (S)

Professora: Por quê?
Estudantes: Porque na natureza nada se perde, nada se cria, tudo se transforma...
Professora: É por isso?
Estudantes: Sim.

Encorajar a apresentação de justificati-
va(s). (P)

Professora: Pessoal, vocês fizeram lá a queima da vela. Uma coisa a gente pode concluir 
em relação à massa da vela: a massa do final é igual à massa do começo?
Estudantes: Não.
Professora: Vocês chagaram a ver a parafina derreter?
Estudantes: Sim.

Engajar o(s) estudante(s) no processo 
de análise de dado(s) tendo em vista a 
construção de evidência(s). (P)

Professora: Ela derreteu. E o que aconteceu com o barbante? O barbante também 
‘desapareceu’ [gesto de aspas feito com as mãos]. Vamos tentar entender o que é esse 
desaparecer. Porque tem possibilidades para ter acontecido, teve que ir para algum 
lugar essa parafina, foi para algum lugar esse barbante. Ou se não foi para algum lugar, 
virou alguma coisa. A gente tem que pensar nisso, o que estava acontecendo ali com 
a parafina, com o barbante.
O Daniel falou que a parafina é inflamável, ele chegou à essa conclusão. Por que você 
pensou isso Daniel?
Daniel: Porque se a massa inicial não for igual à massa final, ela também estava na 
reação, ela reagiu.

Encorajar a apresentação de justificati-
va(s). (P)

Professora: Ele acredita que ela participou da reação de combustão já que a massa 
final deu menor. Existe uma outra possibilidade de a gente interpretar isso? Alguém 
interpretou de uma outra forma?
Breno: Será que não é a parafina, que seja outra coisa que tenha na parafina, que foi 
misturado na parafina, tipo um óleo, que ajuda a queima. Mas eu fico parando para 
pensar que antigamente as velas eram feitas de cera de abelha.
Professora: Era isso mesmo.
Breno: Será por que faz o mesmo efeito?
Professora: Vamos pensar o que tem em comum. Outra interpretação aí, quem pensou 
algo diferente?
Emília: Sobra um pouco [refere-se a parafina], porque acaba o pavio.

Encorajar a elaboração de teoria(s) alter-
nativa(s). (P)

Professora: Se tivesse mais pavio, você acredita que toda parafina teria queimado?
Emília: Se tivesse como continuar o fogo no resto de parafina.
Professora: Com isso aí a gente já vai caminhando para uma outra conversa que é: 
o papel do barbante. A gente parou em um empasse, vocês lembram disso? Afinal, o 
barbante: ele é o combustível, ou ele só segura a chama? A parafina: é combustível? Ela 
queima? Ou ela só retarda a chama? O que acontece? Qual o papel de cada coisa ali?

Encorajar uma tomada de posicionamen-
to. (S)

Fonte: Os autores
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introduzi-los na discussão sobre o que eles sabem sobre a 
queima da vela e sobre quais são as razões para invalidar a 
hipótese de desaparecimento da parafina. Portanto, a solici-
tação de apresentação de justificativa trouxe uma mudança 
para o discurso em sala, que no início era do tipo interativo 
dialógico, envolvendo diferentes pontos de vistas e sujeitos 
(Mortimer e Scott, 2003) e passou a ser do tipo interativo 
de autoridade, pois houve um direcionamento para que as 
discussões sobre a hipótese, “desaparecimento da parafina”, 
fosse feita à luz dos conhecimentos científicos. 

Essa mudança de discurso foi compreendida pelos 
estudantes, porque eles trouxeram como justificativa para 
seus posicionamentos um enunciado científico (da lei de 
Lavoisier) que, naquele contexto, representava um argumen-
to de autoridade (Jiménez-Aleixandre, 2010), uma vez que 
as razões para se acreditar que a parafina não desaparece na 
reação não foram mencionadas. Nesse sentido, Ana buscou 
conduzir os estudantes no processo de análise de dados, de 
forma que eles pudessem construir evidências que dessem 
suporte para a conclusão de que a parafina não desaparece 
no processo. A ação engajar o(s) estudante(s) no processo 
de análise de dado(s) tendo em vista a construção de evi-
dência(s) contribuiu para o envolvimento dos mesmos na 
prática de argumentar, porque ela dirigiu a atenção deles para 
as relações entre as observações realizadas, as possibilidades 
de interpretá-las e as conclusões formuladas.

Outra contribuição da AFEEA 
relacionada à justificativa manifes-
tada pela professora, diz respeito 
à retomada da ideia de Daniel 
(que havia sido apresentada na 
aula anterior quando os estudan-
tes levantaram hipóteses sobre a 
queima da vela) e à solicitação de 
que ele justificasse sua conclusão. 
Embora a conclusão de Daniel estivesse correta, a professora 
insistiu na necessidade de ela ser justificada, tal como ocorre 
na Ciência. Analisando o Quadro 2, percebemos que mesmo 
frente à solicitação da professora, Daniel não elaborou uma 
justificativa, o que envolveria apresentar uma razão baseada 
em modelos científicos. Ao invés disso, ele apresentou uma 
hipótese baseada no raciocínio científico do tipo se/então 
(Carvalho, 2013): se a parafina não pode desaparecer e as 
massas são diferentes, então ela participa da reação. 

Visando favorecer a discussão das ideias, a professora 
manifestou a ação encorajar a elaboração de teoria(s) alter-
nativa(s), que tem a intenção de favorecer que os estudantes 
apresentem outras possibilidades de explicação para um dado 
(no caso, a diminuição da massa de parafina). Kuhn (1993) 
aponta a habilidade de elaborar teorias alternativas como uma 
habilidade expressa por um mesmo sujeito, o que significa 
uma pessoa elaborar diferentes teorias a partir de um mesmo 
conjunto de dados. No caso da sala de aula, consideramos 
que a elaboração de teorias alternativas pode acontecer no 
coletivo, pois os estudantes podem se apropriar de dados 
apresentados pelos colegas e elaborar outras explicações 

para eles. Assim, consideramos que solicitar a apresentação 
de outra interpretação para algum dado pode contribuir para 
que os estudantes deem atenção às ideias dos colegas.

A solicitação de elaboração de teorias alternativas não 
foi compreendida pelos estudantes igualmente. Diferente do 
que foi feito por Breno, Emília não apresentou uma teoria 
alternativa, porque ignorou o dado sobre as massas. Em con-
trapartida, ela trouxe uma nova observação para a discussão 
(ao final da queima ainda há parafina e não há barbante), 
levantando a hipótese de que toda a parafina seria queimada 
se houvesse mais barbante. Diante disso, Ana pareceu reco-
nhecer que houve um desvio na discussão, pois as atenções 
não estavam mais centradas apenas no papel da parafina no 
sistema. Assim, mais uma vez, ela provocou os estudantes a 
assumir posicionamentos relacionados ao foco da discussão. 

Diante dessas discussões, apontamos a importância das 
ações do tipo suporte no início de uma discussão, de forma 
a contribuir para que os estudantes se sintam mais à vontade 
para participar da construção dos conhecimentos, uma vez 
que eles falam sobre algo que sabem, suas observações e 
experiências com o fenômeno (Kuhn, 2005). Além disso, 
os movimentos realizados pela professora a partir de ações 
de suporte para ações de processo contribuem para que os 
estudantes regulem seus processos de aprendizagem, uma 
vez que eles podem sentir que ainda não possuem clareza 
sobre as conclusões formuladas (Jiménez-Aleixandre, 2010). 

Evento 2: A espera da resposta certa
O evento 2 (Quadro 3) diz 

respeito ao relato dos estudantes 
sobre o que eles haviam observado 
ao realizar o experimento em casa. 
Tal evento foi motivado pelos 
questionamentos da professora 
sobre o papel da parafina e do 

barbante no sistema (final do Quadro 2). 
A partir do relato de Daniel, os estudantes tinham 

uma evidência específica de que a parafina era inflamável 
(Quadro 3). Segundo Jiménez-Aleixandre (2010), evidências 
específicas são aquelas que estão diretamente alinhadas às 
conclusões, possibilitando uma menor variedade de inter-
pretações. A especificidade da evidência foi ressaltada pela 
professora quando ela destacou que “não tinha pavio, não 
tinha chama na vela”, portanto, apesar da ausência do pavio, 
a parafina entra em combustão quando em contato com a 
chama do fogão. A partir disso, Ana explicitamente engajou 
os estudantes em um processo reflexivo sobre a construção 
de evidências a partir da análise de dados.

A falta de consenso entre os estudantes indica que alguns 
não consideravam ou não percebiam os dados discutidos 
como evidências para a conclusão de que a parafina é infla-
mável. Assim, eles relataram suas observações e apresenta-
ram hipóteses sem dar atenção ao conhecimento científico 
que poderia justificar o que foi observado por eles. Por isso, 
frente ao relato de Gustavo, Ana solicitou que ele justifi-
casse o ocorrido por meio de uma ação do tema processo, 

No caso da sala de aula, consideramos 
que a elaboração de teorias alternativas 

pode acontecer no coletivo, pois os 
estudantes podem se apropriar de dados 

apresentados pelos colegas e elaborar 
outras explicações para eles.
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contribuindo para que os estudantes se engajassem na prática 
científica de analisar os dados à luz dos conhecimentos cien-
tíficos (Jiménez-Aleixandre, 2010). Destacamos que apesar 
de Ana utilizar o verbo explicar, sua ação foi interpretada 
como encorajar a apresentação de justificativa(s), porque 
ela buscava a relação dos dados com a conclusão. 

Em resumo, as respostas dos estudantes frente às ações 
da professora (Quadro 3) demonstram que eles tiveram di-
ficuldades de se envolver no processo argumentativo. Parte 
dessa dificuldade pode estar associada à crença, expressa por 
Vitória, de que cabe ao professor elaborar as conclusões so-
bre as questões investigadas, isto é, as afirmativas científicas. 
Além disso, essa dificuldade também pode estar associada à 
falta de experiências em assumir responsabilidades sobre a 
produção de conhecimento em sala de aula, pois, em geral, 
há pouco espaço para que estudantes desempenhem tal papel 
(Henderson et al., 2018). 

Evento 3: Analisando os dados teóricos
No evento 2 (Quadro 3), observamos que os estudan-

tes tinham a expectativa de que a professora elaborasse a 
resposta para a questão em discussão. Além disso, apesar 
de terem trabalhado com os dados e terem se engajado no 
processo de construção de evidências, parece que eles ainda 
não se sentiam capazes de formular um argumento para o 
problema. Ana pareceu reconhecer que eles precisavam de 
mais informações para que fossem capazes de formular 
seus argumentos sobre o fenômeno investigado. O evento 3 
(Quadro 4) apresenta a discussão sobre as novas informações 
apresentadas pela professora. 

As informações apresentadas por Ana se relacionavam à 
constituição da parafina e poderiam ser usadas como evidên-
cias sobre sua queima. Na Ciência, durante a investigação de 
um fenômeno, os cientistas recorrem à literatura para obter 
mais informações sobre as substâncias envolvidas (Williams, 
2011). No ensino, uma atitude similar exige conhecimentos 
sobre como conduzir uma investigação científica, o que pode 
estar além das habilidades dos estudantes. Daí emerge a 
relevância da ação da professora, uma vez que ela forneceu 
informações aos estudantes, mas sem dar a resposta final. 
Por isto consideramos que sua ação se aproximou da, ou teve 
um efeito similar à, consulta a dados da literatura. 

Para que as informações apresentadas pudessem ser 
utilizadas pelos estudantes como evidência, a professora 
os envolveu no processo de análise de dados visando à 
construção das evidências, o que foi feito a partir de ques-
tionamentos sobre as características de hidrocarbonetos. 
Assim, mais uma vez, a professora não formulou a resposta. 
Ao invés disto, suas ações conduziram os estudantes no 
processo de análise, indicando a eles como um dado pode 
ser transformado em evidência, isto é, como informações 
podem ser usadas para sustentar respostas à questão pro-
blema. Desse modo, ela contribuiu para o envolvimento dos 
estudantes na prática científica de argumentar ao encorajá-
-los a validar afirmativas científicas a partir da análise das 
evidências disponíveis. 

Evento 4 : Analisando os dados empíricos
O evento 4 se refere à retomada da discussão sobre o 

papel do barbante no sistema, isto é, sobre se ele também é 

Quadro 3. Transcrição da discussão sobre as observações realizadas pelos estudantes.

Transcrição de falas AFEEA manifestada pela professora

Daniel: Eu parti a vela no meio, aí para pegar o barbante de novo eu tive que queimar um 
pouco, eu queimei no fogão, aí quando coloquei fez...[imitou o barulho de labaredas]. 
Professora: Olhe só, ele pegou a vela, colocou no fogão, não tinha pavio, não tinha 
chama na vela, mas a chama do fogão chegando ali na parafina, deu uma chama. Bom 
pessoal, a gente tem que chegar nessa conclusão: se vai ser inflamável ou se não vai 
ser. Essa evidência do Daniel, isso aí, vocês acreditam que é uma evidência de que a 
parafina está queimando? 
[Os estudantes pareceram confusos, alguns disseram que sim e outros que não.] 
Gustavo: Uma das coisas que eu observei foi que eu peguei um palito de fósforo, de-
pois que ele já estava queimado, e fiquei passando na parafina que estava líquida. Ai 
depois quando eu coloquei no fogo de novo, eu balançava e o fogo demorava apagar. 
Professora: O fósforo já queimado?
Gustavo: Já queimado. Continuou pegando fogo e demorava mais para apagar do que 
se eu fizesse isso com fósforo normal. 

Engajar o(s) estudante(s) em um processo 
reflexivo sobre a construção de evidên-
cia(s) a partir da análise de dados. (E)

Professora: E como você explica isso Gustavo?
Gustavo: Acho que é a combustão da parafina.
Professora: Também a parafina pegando fogo.
Vitória: Acho que também tem aquilo que a gente falou na outra aula, tem alguma coisa 
na parafina que retarda a queima. 

Encorajar a apresentação de justificati-
va(s). (P)

Professora: Pessoal, vocês já conseguem chegar a alguma conclusão, se a parafina 
queima ou não queima?
Vitória: Não. A gente estava esperando você falar. 
Professora: Ah! Eu que tenho que dar a resposta.

Encorajar a construção de argumento(s) 
oral(is) e/ou escrito(s). (P)

Fonte: Os autores
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um combustível na reação. Diferente do que havia sido feito 
no início da aula (Quadro 2), quando Ana buscou sondar as 
ideias dos estudantes sobre suas observações, nesse caso, 
ela enfatizou a necessidade de buscar um fechamento para 
a discussão, a construção de um argumento, como mostrado 
no Quadro 5. 

No início deste evento, a professora enfatizou a importân-
cia de evidências na construção de argumentos ao informar 
aos estudantes que eles estavam buscando uma conclusão 
sobre o papel da parafina e do barbante na queima da vela. 
Além disto, ela destacou os dados 
coletados por Emília como espe-
cíficos para concluir que a para-
fina é um combustível na reação. 

Na sequência, buscando novos 
dados que pudessem ser usados 
como evidências, Ana direcionou 
a discussão para o experimento 
envolvendo a queima de velas de 
espessuras diferentes. A partir 
disso, ela envolveu os estudantes 
em um novo processo de análise 
de dados visando à construção de 
evidências ao direcionar a aten-
ção deles para as relações entre 
espessura das velas e de seus pavios e tempo de queima de 
cada uma delas. 

Nesse caso, além de engajar os estudantes na prática 
científica de construir evidências, Ana contribuiu para a 
ocorrência de reflexões sobre como construir evidências mais 
específicas a partir do controle das variáveis. Isto porque ela 

ressaltou que o fato de o experimento realizado por João 
envolver velas e pavios com espessuras diferentes resultou 
em o dado gerado ser menos confiável do que o encontrado 
por Letícia, que trabalhou apenas com a variável quantidade 
de parafina na vela. Diante disso, apontamos que o envol-
vimento na prática de argumentar também contribuiu para 
que os estudantes se engajassem em reflexões sobre a con-
dução de experimentos científicos. Nesse caso, também fica 
evidente que a professora contribuiu para que os estudantes 
refletissem sobre a transformação dos dados em evidências. 

Evento 5: Construindo um 
argumento científico

O episódio 5 se refere ao en-
cerramento da discussão sobre a 
queima da vela e ocorreu após a 
discussão de todas as evidências 
construídas a partir de dados 
teóricos (Quadro 4) e empíricos 
(Quadro 5), de os estudantes 
terem concluído que a parafina é 
inflamável, e que ela e o barbante 
são combustíveis da reação. 

A professora iniciou o fecha-
mento da discussão retomando 

todas as hipóteses que foram levantadas e destacando as 
razões que fizeram com que elas fossem abandonadas. Ao 
fazer isso, Ana engajou os estudantes em um processo refle-
xivo sobre a avaliação de afirmativas de conhecimento à luz 
das evidências disponíveis, isto é, ela enfatizou as evidências 
utilizadas para invalidar as hipóteses, o que está alinhado à 

[...] além de engajar os estudantes na 
prática científica de construir evidências, 

Ana contribuiu para a ocorrência de 
reflexões sobre como construir evidências 
mais específicas a partir do controle das 
variáveis. Isto porque ela ressaltou que o 

fato de o experimento realizado por João 
envolver velas e pavios com espessuras 

diferentes resultou em o dado gerado ser 
menos confiável do que o encontrado 

por Letícia, que trabalhou apenas com a 
variável quantidade de parafina na vela.

Quadro 4. Transcrição da discussão sobre os dados teóricos apresentados pela professora.

Transcrição de falas AFEEA manifestada pela professora

Professora: Essa vela, o Breno disse bem, em roça era normal o pessoal usar cera de 
abelha para fazer vela. E não só cera de abelha. Não se usava vela necessariamente, se 
usava lamparina, lampião a óleo, queimando óleo, coloca ele em um pedaço de pano, 
barbante enrolado. 
Essa vela tem uma constituição. A gente está falando dessa que a gente compra. Essa 
vela é constituída de parafina, que não é uma substância, ela é um material, porque a 
parafina não é pura, ela é uma mistura e tem ali várias substâncias. O principal consti-
tuinte da parafina é o que nós conhecemos como icosano, que é uma substância com 
20 carbonos em cada molécula. 

Apresentar ou destacar dado(s) que po-
de(m) ser usado(s) como evidência(s). (P)

Professora: Nós já vimos outras moléculas que tenham só carbono e hidrogênio? CH4 já 
vimos esse ano? Metano. Lembraram agora? Nós já trabalhamos com ele esse ano. Além 
do metano, nós já trabalhamos com dois carbonos, lembram? Etano. Essas substâncias, 
todas que nós já vimos em algum momento desse ano, são substâncias constituídas 
por carbono e hidrogênio. Por isso nos damos um nome para elas de hidrocarbonetos. 
Essas substâncias que compõe a parafina também são hidrocarbonetos. Os hidrocarbo-
netos que nós já estudamos, metano, etano, propano, butano... para que eles servem? 
Vitória: Combustão.
Daniel: São inflamáveis.
Professora: São utilizados como gases combustíveis. Por analogia, se aqueles hidrocar-
bonetos queimam, será que os hidrocarbonetos da vela irão queimar? É bem possível 
que eles queimem também. Se um hidrocarboneto queima, ele vai reagir com quem? 
Estudantes: Com o oxigênio.

Engajar o(s) estudante(s) no processo 
de análise de dado(s) tendo em vista a 
construção de evidência(s). (P)

Fonte: Os autores.
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argumentação desenvolvida na Ciência (Norris et al., 2008). 
Ainda neste processo de avaliação das afirmativas, Ana reto-
mou o experimento realizado pelos estudantes envolvendo o 
palito de fósforo, destacando que os dados coletados por eles 
representavam evidências de que a parafina é inflamável e de 
que ela é o principal reagente na queima. Na sequência, ela 
explicitou que todas as evidências sustentavam o argumento 
de que a parafina é um combustível da reação, e não um 
elemento estruturante da vela, como eles haviam pensado 
no início. Portanto, a professora enfatizou as razões para se 
acreditar na conclusão de que a parafina é inflamável, algo 
que havia sido mencionado por Daniel no início da discussão 
(Quadro 2), porém sem fundamentação. 

Além disso, Ana ainda retomou a questão relacionada ao 
papel do barbante na vela, afirmando que ele também é um 
combustível da reação. Nesse momento, ela buscou engajar 
os estudantes em um processo reflexivo sobre a construção 
de argumentos a partir do questionamento sobre a impossi-
bilidade de se fabricar uma vela apenas com parafina. Apesar 
do incentivo da professora, Catarina apresentou apenas uma 
justificativa, não expressando qualquer relação entre evidên-
cias e conclusão, o que contribuiria para a construção de um 
argumento. Isto pode ter ocorrido por ela ter considerado 
que todos, inclusive a professora, conheciam as evidências 
e a conclusão em discussão, bastando, assim, apresentar a 
razão para tal impossibilidade. 

Encerrando a discussão, Ana reuniu todas as evidên-
cias e hipóteses levantadas pelos estudantes e discutidas, 
acrescentando a informação de que a parafina entra em 
combustão no estado vapor, e explicando o que acontece 
durante o fenômeno de queima da vela. As últimas respostas 
dos estudantes aos questionamentos da professora demons-
tram que eles conseguiram compreender o fenômeno de 
queima da vela. 

Construção dos nossos argumentos

Finalizando o processo argumentativo desenvolvido ao 
longo desse trabalho, concluímos, com base na literatura 
que aponta características sobre a prática científica de 
argumentar (Duschl e Osborne, 2002; Norris et al., 2008; 
Jiménez-Aleixandre, 2010; Williams, 2011), que as AFEEA 
manifestadas pela professora em uma situação regular de 
ensino contribuíram para o envolvimento de estudantes na 
prática científica de argumentar a partir: do trabalho com evi-
dências, tanto na construção das mesmas quanto na avaliação 
de afirmativas científicas; da solicitação de apresentação de 
justificativas para as afirmativas formuladas, demonstrando 
a necessidade de estas serem justificadas frente aos conheci-
mentos teóricos vigentes; e da reflexão sobre a avaliação de 
afirmativas científicas à luz dos conhecimentos e evidências 
disponíveis. 

Quadro 5. Transcrição da discussão sobre os dados empíricos apresentados pelos estudantes.

Transcrição de falas AFEEA manifestada pela professora

Professora: Para a gente pensar então, chegar uma conclusão se a parafina queima 
ou não queima, se aquela reação que está ali [refere-se à equação escrita no quadro] 
procede ou não, vamos ouvir a Emília. Ela fez um experimento no qual, além de queimar 
a vela, ela usou uma balança. Quais foram os resultados?
Emília: A vela mais o pirex deu 112g e, depois do processo de queima, deu 98g. 
Professora: Antes de queimar a vela deu 112g e, depois deu 98g. Então, é aquela evi-
dência que a gente já tinha visualmente, ela constatou aquilo ali pela massa. A massa 
do sistema, o que aconteceu com ela?
Estudantes: Diminuiu.

Enfatizar a importância ou o papel de 
evidência(s) na construção de argumen-
to(s). (E) 

Professora: Teve gente que fez a queima com duas velas de espessuras diferentes. 
Conta para a gente o que você observou?
João: Eu observei que a massa das duas são diferentes...
Vitória: Uma demorou mais para queimar que a outra?
João: A que era maior demorou mais tempo do que a menor.
Professora: Ele colocou uma vela mais grossa e uma vela mais fina. Qual queimou 
primeiro?
João: A mais fina. 
Professora: E o pavio delas, você comparou? Eles eram diferentes?
João: A grossura era. A da mais grossa, era bem mais grosso o pavio. 
Professora: Mais alguém fez com duas velas?
Letícia: O tamanho das velas era igual, só que uma era mais fina e a outra era mais 
grossa, e a mais fina queimou mais rápido. 
Professora: E o pavio delas, era igual?
Letícia: Sim.
Professora: Olha só, no caso da vela do João nós temos duas variáveis para analisar, 
porque uma vela era mais grossa do que a outra, mas o pavio também era diferente. Aí 
no caso da Letícia, ela pegou duas velas de espessuras diferente, uma vela grossa e 
uma vela fina, só que o pavio era igual.

Engajar o(s) estudante(s) no processo 
de análise de dado(s) tendo em vista a 
construção de evidência(s). (P)

Fonte: Os autores
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Tais aspectos estão diretamente relacionadas ao como 
os estudantes interpretam os comandos da professora, pois 
observamos que, em alguns casos, eles respondiam de forma 
diferente do que havia sido solicitado por Ana. Além disso, 
a falta de conhecimentos sobre a questão em discussão pode 
ter influenciado a participação dos estudantes na prática de 
argumentar visto que, em alguns momentos, a argumenta-
ção deles foi comprometida pela falta de conhecimentos ou 
informações que pudessem ser usadas para fundamentar 
interpretações ou auxiliar na construção de evidências. 

Considerando as evidências construídas e discutidas neste 
trabalho, apontamos que, ao longo do processo de ensino, 
as AFEEA contribuíram de formas diferentes para o engaja-
mento dos estudantes na prática científica de argumentar. No 
início da discussão, identificamos a manifestação de ações 
do tema suporte, o que significa que as contribuições estão 

relacionadas à criação de oportunidades para os estudantes 
se envolverem no processo argumentativo. Assim, as ações 
de Ana sinalizavam que a discussão estava em aberto e que 
as conclusões seriam construídas a partir do debate. Nesse 
sentido, destacamos que o tema suporte se diferencia da ideia 
de plano pragmático discutida por Chiaro e Leitão (2005), 
porque o objetivo dessas ações não é fomentar as divergên-
cias sobre o tema, mas conhecer as ideias dos estudantes 
de forma que elas integrem o processo de ensino, sendo 
também objeto de estudo durante o processo de avaliação 
de afirmativas científicas frente às evidências.

Ações do tema processo foram manifestadas pela profes-
sora principalmente durante discussões sobre as conclusões 
formuladas, envolvendo o trabalho com dados visando à 
construção de evidências; e na mobilização de modelos 
teóricos para fundamentar as interpretações dos dados e 

Quadro 6. Transcrição do fechamento da discussão sobre a queima da vela.

Transcrição de falas AFEEA manifestada pela professora

Professora: Quando a gente trabalha com todas essas evidências, a gente reúne todas 
elas, é claro que a gente tinha a possibilidade de a parafina estar evaporando, só eva-
porando. Mas se a parafina só evapora e ela não queima, se ela não está queimando, 
era para produzir o mesmo tanto de energia de que só o barbante. Se fosse só barbante 
queimando, a parafina ia estar ali só para retardar um pouquinho a chama. Mas, no fim 
das contas, o tanto de energia, o tanto de luz que é produzida, ia ser o mesmo (com) 
só o barbante e a vela. E principalmente no caso do experimento que a Letícia fez, se 
eu tenho que é o barbante que queima, e nos dois casos eu tenho parafina, para que 
eu vou ter uma vela mais grossa ou mais fina se a grossura do barbante é a mesma? 
E a vela com maior espessura, mesmo tendo o mesmo tipo de barbante dentro, demorou 
mais tempo para queimar. 
Se a gente considerar que estava queimando o mesmo tanto de barbante em uma e em 
outra, por que a mais grossa durou mais?
Porque o que a gente está tendo é o processo de queima da parafina.

Engajar o(s) aluno(s) em um processo 
reflexivo sobre a avaliação de afirmativas 
de conhecimento à luz das evidências 
disponíveis. (F)

Professora: Os experimentos que o Daniel e o Gustavo fizeram, são muito bons para a 
gente ver isso. Você colocar a vela na chama, sem o pavio, e ainda sim, você vê labare-
das subindo, é uma evidência bem forte de que o que está pegando fogo é a parafina. 
Passar o palito de fósforo já queimado, passar na parafina e depois passar na chama, e 
o palito pegar fogo de novo, é uma evidência muito forte de que é parafina que queima. 
Então, tudo isso que está sendo indicado, está mostrando que, na vela, o principal 
combustível é a parafina. Aí eu pergunto para vocês: e o pavio, também é combustível?
Estudantes: É
Professora: Ele queima também, né? 
Vitória: É ele que vai por fogo na vela. Então, a gente inverteu a história, o principal é a 
parafina e não o barbante. 

Exemplificar o conceito de evidência. (E)

Professora: Isso! O combustível principal é a parafina. O barbante queima também, 
portanto ele também é combustível. Mas por que se você pegar um toco de parafina, 
sem pavio, por que você não consegue fazer uma vela com ele? 
Catarina: Porque precisa do barbante para segurar a chama.
Professora: Conduzir a chama. 
Catarina: Igual quando você queima o barbante, não vai acontecer nada porque não 
tem a parafina. 

Engajar o(s) estudante(s) em um pro-
cesso reflexivo sobre a construção de 
argumentos. (E)

Professora: É, ele queima, ele é pouco combustível, para manter a chama. 
Pessoal, o que acontece é que para a parafina queimar, ela tem que estar no estado 
gasoso, ela tem que atingir uma temperatura mais alta para queimar. Então, você precisa 
de uma energia ali, para poder fazer com que essa parafina comece a vaporizar, ela tem 
que passar para o estado gasoso. E nisso, quando vai formando vapor de parafina, esse 
vapor de parafina queima.

Formular explicação(ões). (S)

Fonte: Os autores
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para expressar suas relações com a conclusão. Assim, con-
cluímos que as contribuições das ações do tema processo 
estão alinhadas ao envolvimento dos estudantes com a 
argumentação desenvolvida durante a etapa de produção de 
conhecimentos científicos e, portanto, elas podem favorecer 
o processo de ensino-aprendizagem na medida em que eles 
têm oportunidade de aprender tanto sobre as afirmativas de 
conhecimento quando sobre as razões para confiar em tais 
afirmativas (Duschl e Osborne, 2002). 

As ações dos temas estrutura e função foram mani-
festadas por Ana apenas ao final da discussão da questão 
problema, quando os estudantes haviam formulado suas 
conclusões. A partir desta constatação, sinalizamos que as 
contribuições de ações desses temas estão relacionadas à 
argumentação desenvolvida nas etapas de comunicação e 
validação do conhecimento, pois elas envolvem reflexões 
sobre a consistência da argumentação frente à análise dos 
elementos da argumentação, assim como sobre as intenções 
para o processo argumentativo ocorrido.

Diante dessas considerações, destacamos que as AFEEA 
manifestadas por Ana contribuíram para o envolvimento dos 
estudantes na prática científica de argumentar de forma im-
plícita, pois não foram realizadas discussões explícitas sobre 
a argumentação na Ciência, os significados dos elementos 
presentes na argumentação, e/ou os objetivos atrelados 
ao processo argumentativo. Entretanto, e considerando os 
resultados deste estudo, ressaltamos que, no contexto de 
sala de aula, a prática de argumentar tende a ser favorecida 
a partir da abordagem de ensino por investigação, na qual 
os estudantes têm a oportunidade de trabalhar com dados 
visando à construção de evidências, de elaborar e testar hi-
póteses, mobilizar justificativas teóricas para dar suporte as 
evidências e conclusões etc. (Sasseron, 2015). Por outro lado, 
discussões sobre a estrutura dos argumentos, bem como so-
bre a relação destes com os processos argumentativos podem 
demandar a criação de situações de ensino específicas sobre 
argumentação como, por exemplo, engajar os estudantes em 
discussões e reflexões sobre a construção de argumentos e 
critérios para avaliar os processos argumentativos relacio-
nados ao desenvolvimento de um júri simulado.

Por fim, frente ao processo argumentativo desenvolvido 
neste trabalho, em especial, a partir da caracterização das 
AFEEA manifestadas pela professora, esperamos contribuir 
para que professores de Química se sintam aptos e confortá-
veis em fomentar a prática científica de argumentar em suas 
salas de aulas. Isto porque professores podem identificar al-
gumas de suas ações no conjunto de AFEEA apresentado no 
Quadro 1 e podem tentar torná-las mais efetivas e frequentes 
em sua prática. Além disso, as discussões dos eventos podem 
contribuir para que professores percebam como a prática de 
argumentar pode contribuir para o processo de ensino-apren-
dizagem e como as ações de Ana se aproximam ou se distan-
ciam de suas práticas. Assim, professores podem repensar 
suas práticas, ou a maneira como conduzem discussões em 
sala, tornando suas ações realizadas intuitivamente em ações 
realizadas conscientemente e intencionalmente (Orofino e 

Trivelato, 2015), de forma a favorecer o engajamento dos 
estudantes na prática científica de argumentar. 

Nota

1 Ao longo do texto, utilizamos itálico para destacar o 
nome das AFEEA e seus temas.

2 Seguindo os princípios éticos de pesquisas com seres 
humanos, todos os nomes são fictícios. 
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Abstravt: Contributions of actions that may support argumentation-based teaching to students' involvement in the scientific practice of arguing. The Common 
National Curricular Basis points out the development of the ability to argue as one of the aims of the basic education. This is related to opportunities that a 
teacher can provide to students to participate in argumentative situations in science classes. In this study, we investigate how teacher’s actions can support the 
involvement of students in argumentative processes related to the production of knowledge. In order to do so, we observed and video-recorded a Chemistry 
class in which the teacher and the students discussed the candle burning experiment. Based on the Actions that Encourage Argumentation-based Teaching, we 
characterize the teacher’s actions and discuss their contributions to student engagement in argumentation. We conclude that the teacher’s actions contributed 
mainly to students participation in discussions and to their reflections on both the construction of evidence and the validity of scientific statements.
Keywords: argumentation, scientific practices, teachers’ actions
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Este trabalho objetiva identificar e analisar a emergência de processos de argumentação, na perspectiva 
dialógica, e sua natureza a partir de interações discursivas entre os estudantes, na resolução de uma Questão 
Sociocientífica (QSC) sobre Suplementação Alimentar. Para isso foi desenvolvida uma sequência didática 
para alunos do 3º ano do Ensino Médio de uma Escola Pública de Pernambuco. Os procedimentos meto-
dológicos adotados foram: Elaboração, Desenvolvimento e Análise de Dados da referida Sequência. As 
interações discursivas ocorridas na resolução da QSC foram analisadas com base nas categorias: argumento, 
contra-argumento e resposta; e natureza da argumentação: ambiental, científica, econômica, ética e social. Os 
resultados apontam que a resolução da QSC e as atividades da sequência estabelecem um contexto favorável 
à emergência da argumentação, contemplando as dimensões social, ética, econômica e científica, e mostram 
indícios de construção do conhecimento sobre o tema Suplementação Alimentar.
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O campo de pesquisa em Ensino das Ciências tem 
apresentado diferentes estratégias didáticas que 
possibilitam uma formação mais crítica e reflexiva 

dos estudantes no processo de ensino e aprendizagem (Bedin 
e Del Pino, 2018; Leitão, 2012; De Chiaro e Aquino, 2017; 
Sá e Queiroz, 2018). Tal contexto reflete uma sociedade que 
exige uma formação de cidadãos 
com diferentes habilidades e 
competências, que se desenvol-
vidas no percurso escolar podem 
influenciar ações e mudanças no 
cenário social. Essas habilidades 
e competências são apontadas 
nos documentos da Educação 
Brasileira que orientam o ensino 
de ciências na Educação Básica, 
e sinalizam a importância do co-
nhecimento científico como base para uma reflexão crítica 
de problemáticas sociais, científicas e tecnológicas (Bedin 
e Del Pino, 2018). Dentre os documentos destaca-se a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC), que indica a aborda-
gem do conhecimento científico escolar contextualizado, 
o incentivo do estudante a emitir julgamentos críticos e 
éticos, o desenvolvimento da argumentação e a tomada de 

decisões no contexto do ensino das Ciências da Natureza, 
especificamente, Química (Brasil, 2017). 

Driver, Newton e Osborne (2000) entendem a argumen-
tação como central para a Educação em Ciências, visto que 
o argumento está presente na construção da própria ciência, 
no processo de discutir sobre diferentes interpretações e 

evidências dentro da comunidade 
científica. Os autores apontam 
ainda que a argumentação no ensi-
no de ciências tem a capacidade de 
alcançar aspectos como o enten-
dimento conceitual, a capacidade 
de investigação e a compreensão 
da epistemologia científica. Esses 
aspectos também são importantes 
para a discussão de questões so-
ciocientíficas e tomada de decisão. 

Uma das alternativas para introduzir a contextualização 
em sala de aula são as Questões Sociocientíficas (QSC), 
entendidas como relevantes para promover o engajamento 
dos estudantes, que têm base na ciência, abordam situações 
controversas, mobilizam valores, habilidades e atitudes e 
permitem a expressão de diversos pontos de vista, que são 
discutidos por meio da argumentação (Sousa e Gehlen, 

Driver, Newton e Osborne (2000) 
entendem a argumentação como central 
para a Educação em Ciências, visto que o 
argumento está presente na construção 

da própria ciência, no processo de 
discutir sobre diferentes interpretações 

e evidências dentro da comunidade 
científica.
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2017). Nessa perspectiva, este trabalho centra-se na aborda-
gem de QSC, visando o desenvolvimento da argumentação 
em aulas de Química, uma vez que tais questões podem 
suscitar a controvérsia e a contradição, condição essencial, 
segundo Platin (2008), para que o processo argumentativo 
dialógico aconteça. 

Esse trabalho apresenta um recorte de uma pesquisa mais 
ampla, que investiga o desenvolvimento da argumentação 
partindo da abordagem de uma QSC, buscando responder à 
pergunta: De que modo a abordagem de uma questão socio-
científica sobre “Suplementação Alimentar” pode fomentar 
processos argumentativos? Qual a natureza da argumentação 
nas interações discursivas relativas à resolução da QSC? O 
objetivo da pesquisa é identificar e analisar o processo e 
natureza da argumentação a partir dos discursos dos alunos 
sobre a temática da QSC.

O uso de questões sociocientíficas para a emergência da 
argumentação

A QSC é um recorte de temas sociais que têm natureza 
controversa e se relacionam com conhecimentos científicos 
atuais, que estão sendo divulgados nos meios de comuni-
cação de massa (jornais, TV, Internet), e são próximos da 
realidade cotidiana. Jimenéz-Aleixandre, (2010) define QSC 
como dilemas ou temas que envolvem controvérsias sociais 
que têm uma base científica, mas que não são resolvidas 
apenas com considerações de caráter científico, e sim, com 
a inclusão de aspectos político, econômico, ambiental, ético, 
que influenciam na resolução da questão.

A abordagem de QSC no ensino de ciências almeja 
diferentes objetivos, entre eles está o desenvolvimento da 
comunicação e argumentação do aluno (Ratcliffe, 1998, 
apud Santos; Mortimer, 2009), que ocorrem por meio do 
desenvolvimento de habilidades cognitivas e discursivas, 
as quais são indispensáveis à construção do conhecimento 
científico (Lourenço e Queiroz, 2020). Quando o espaço 
escolar é aberto às discussões argumentativas no contexto 
de uma QSC, possibilita o de-
senvolvimento do pensamento e 
linguagem científica, e com isso, 
um maior domínio dentro da 
área do conhecimento científico. 
Nesse sentido, existe uma relação 
entre as QSC e a argumentação. 

Vários estudos têm apontado a 
relação entre QSC e o desenvolvi-
mento da argumentação (Mendes 
e Santos, 2013; Chiaro e Aquino, 
2017; Sá, 2010) indicando a natu-
reza controversa e pluridisciplinar 
das QSC como característica favorável à argumentação, bem 
como à contemplação das dimensões sociais e subjetivas, 
como as de valores éticos e morais, aspectos políticos, 
econômicos, culturais e ambientais. Nesse trabalho, a argu-
mentação se situa na vertente dialógica, que se fundamenta 

na existência do diálogo e oposição entre pontos de vistas 
relativos a certa questão ou temática (Leitão, 2011). Essa 
vertente da teoria da argumentação centra-se na negociação, 
uma vez que no diálogo consideram-se diferentes pontos 
de vistas, que ocorrem em um processo dinâmico e con-
tínuo de negociação durante a exposição de argumentos e 
contra-argumentos sobre determinada temática ou questão 
(Plantin, 2008).

Sá (2010) e colaboradores (Sá e Queiroz, 2007) in-
vestigaram o método de estudo de caso na promoção da 
argumentação em aulas de Química no Ensino Superior. 
Partindo desses estudos, Sá (2010) mapeia categorias em um 
Modelo de Análise de Argumentação Aplicável a Processos 
de Resolução de Questões Sóciocientíficas, elencadas da 
seguinte forma: natureza, fonte de evidências e estratégias 
de aprendizagem. Este trabalho, foca especificamente, na 
categoria natureza da argumentação, que permite avaliar os 
critérios usados pelos estudantes em seu discurso na resolu-
ção de uma QSC, e classifica-se como de natureza ambiental, 
científica, ética, econômica e social. A argumentação de 
natureza ambiental estabelece relação entre o problema e 
seus impactos ambientais ou suas soluções. A de natureza 
científica refere-se a termos relativos aos conteúdos/temas/
conceitos/definições de áreas da ciência. A de natureza 
econômica traz dados sobre as consequências econômicas 
devido a problemas ou a viabilidade econômica das soluções. 
A de natureza ética aborda questões éticas referentes ao pro-
blema ou a sua resolução, e a de natureza social menciona a 
qualidade de vida de um indivíduo ou sociedade, ou se refere 
à geração de empregos (Sá, 2010).

A natureza da argumentação pode relacionar-se com o 
plano epistêmico das ações discursivas (Leitão, 2012). Nesse 
plano, buscam-se captar as ações verbais dos estudantes 
na discussão, as quais se referem a conceitos, definições, 
valores, aspectos/fatores relativos à área do conhecimento 
em questão. E também como eles mobilizam raciocínios, 
desenvolvem procedimentos específicos do conhecimento 
abordado (Leitão, 2012), neste trabalho, a resolução de 

uma QSC sobre Suplementação 
Alimentar. 

Jiménez-Aleixandre (2010) 
afirma que “argumentar é o pro-
cesso de avaliar as declarações 
com base em evidências”. Em 
outras palavras, é um processo co-
municativo no qual as declarações 
e as conclusões obtidas devem 
estar respaldadas nas evidências. 
Quanto à argumentação científica, 
passamos a compreendê-la melhor 
quando entendemos a natureza 

da ciência, e não somente sua aceitação como algo inques-
tionável ou desenvolvida de forma isolada. Isso favorece o 
processo de reflexão, um possível avanço conceitual e pode 
desencadear a tomada de decisão pelos estudantes, devido 
ao caráter dialógico da argumentação, entendido no sentido 

A abordagem de QSC no ensino de 
ciências almeja diferentes objetivos, 

entre eles está o desenvolvimento da 
comunicação e argumentação do aluno 
(Ratcliffe, 1998, apud Santos; Mortimer, 

2009), que ocorrem por meio do 
desenvolvimento de habilidades cognitivas 
e discursivas, as quais são indispensáveis 
à construção do conhecimento científico 

(Lourenço e Queiroz, 2020).
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de envolver o diálogo entre proponente e oponente e inter-
câmbio de turnos verbais (Johnson, 2020). 

A argumentação é uma ferramenta que pode despertar nos 
estudantes habilidades inerentes ao processo de construção 
do conhecimento científico, por exemplo, o reconhecimento 
de afirmações contraditórias, a identificação de evidências 
e o confronto destas com teorias (Capecchi e Carvalho, 
2000). Segundo De Chiaro e 
Leitão (2005), a argumentação é 
uma atividade social, discursiva e 
dialógica definida pela presença 
de pontos de vista conflitantes, 
que devem ser justificados e 
questionados, para que assim, 
haja uma revisão de ponto de vista 
e, potencialmente, uma mudança 
de concepção. Na sala de aula, a 
argumentação visa analisar e avaliar fenômenos ou situações, 
e se desenvolve por meio do diálogo e interação discursiva 
entre estudantes-estudantes e professor-estudantes. 

Consideramos que a discussão de QSC, em sala de 
aula, pode promover a interlocução entre os estudantes e 
professor, e um ambiente favorável à instauração de situa-
ções argumentativas devido ao surgimento de conflitos de 
opiniões, visto que diferentes pontos de vista são inseridos 
no discurso, sendo essa a condição básica para a promoção 
da argumentação (Mendes e Santos, 2013; Plantin, 2008). 

Leitão (2011) aponta que o estudante, ao se engajar numa 
argumentação, realiza movimentos cognitivo-discursivos 
que vão desde expor um ponto de vista e justificá-lo, até a 
considerar e responder às dúvidas e objeções contrárias a sua 
ideia. A autora afirma que é nesse processo de negociação 
de significados e reflexão sobre o próprio ponto de vista que 
são gerados mecanismos de aprendizagem e construção de 
conhecimento.

Leitão (2000) propõe um procedimento analítico para 
identificar os movimentos argumentativos, que são capturados 
por meio do processo de revisão de posicionamento ao longo 
da argumentação. A unidade analítica proposta pela autora 
apresenta três elementos: argumento, contra-argumento e 
resposta. O argumento se refere ao conjunto de pontos de vista 
e suas razões/justificativas, sendo esta a categoria de análise 
adotada para identificar a posição defendida pelo sujeito e as 
ideias com que ele a justifica. Os contra-argumentos são os 
pontos de vista alternativos ou qualquer ideia que desafia certo 
ponto de vista. A categoria resposta é a resposta dada, pelo 
proponente, às objeções levantadas pela contra-argumentação 
(Leitão, 2007). Nessa tríade, cabe destaque a resposta, pois 
a necessidade de responder uma oposição pode desencadear 
o mecanismo de revisão de perspectiva. Então, no elemento 
resposta é onde se pode perceber o processo de apropriação 
da temática discutida pelos sujeitos (Leitão, 2011). 

Metodologia

Este trabalho tem como objetivo identificar e analisar a 

emergência de processos de argumentação e sua natureza a 
partir de interações discursivas entre os estudantes, na reso-
lução de uma QSC sobre Suplementação Alimentar, que foi 
escolhida por se tratar de um tema sociocientífico, conforme 
Paoli (2015). Os procedimentos metodológicos envolvem 
a Elaboração, Desenvolvimento e Análise de Dados da 
Sequência Didática (SD). A sequência foi desenvolvida em 

cinco aulas de química, sendo qua-
tro (1ª, 2ª, 3ª e 5ª) de 50 minutos 
cada e uma (4ª aula) de 100 minu-
tos. Catorze estudantes do 3º ano 
do Ensino Médio de uma Escola 
Pública Estadual de Jaboatão dos 
Guararapes, Pernambuco, parti-
ciparam da SD, que contemplou 
as atividades: aplicação de ques-
tionário, leitura e debate de texto, 

abordagem dialogada de conceitos relativos às Biomoléculas, 
debate e resolução da QSC. Cada aula buscou fornecer sub-
sídios aos estudantes para resolução da QSC. 

Na 1ª aula aplicou-se um questionário para levantamento 
das concepções prévias dos estudantes. Foi feita uma análise 
comparativa de tabelas nutricionais de um alimento e de 
um suplemento, para discussão do conceito de suplemento 
alimentar e reconhecimento dos grupos bioquímicos (carboi-
dratos, lipídios e proteínas) estudados nas aulas seguintes.

Na 2ª aula houve uma discussão acerca da necessidade 
da ingestão de suplementos alimentares e seus contextos 
de uso, levantando questões a respeito dos grupos sociais 
que tomam suplementos. Foi feita a leitura de um texto 
que aborda a suplementação como tratamento auxiliar de 
doenças em crianças e adolescentes e da importância de um 
acompanhamento médico e/ou nutricional para a sua pres-
crição. Por fim, houve uma discussão sobre a classificação 
do suplemento como um alimento ou um medicamento. 

Na 3ª houve uma exposição dialogada do conceito de 
Biomoléculas (carboidratos e proteínas) e sua ação no orga-
nismo, relacionando-as com os suplementos e evidenciando 
os perigos da suplementação sem orientação adequada. A 
QSC foi apresentada aos alunos, e suas questões foram 
discutidas na atividade de debate da SD. A QSC intitulada 
“Vantagem para quem?” discorre sobre o consumo, compra 
e venda de suplementos alimentares (Figura 1). Esta foi 
elaborada segundo critério de Ramsey (1993, apud Santos; 
Schnetzler, 2010, p. 81): A QSC contempla um problema 
de natureza controversa, sobre o qual existem opiniões di-
ferentes e apresenta significado social. Na 4ª aula houve a 
discussão da QSC e de suas 4 questões. 

Na 5ª aula houve uma sistematização da sequência, 
partindo da reflexão sobre como os conhecimentos quími-
cos estudados e discutidos contribuíram para resolver as 
perguntas da QSC. 

Referencial de Análise de Dados
Este trabalho centra-se na análise dos dados obtidos nas 

interações discursivas ocorridas na 4ª aula, que foi gravada 
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em áudio, transcrita e feitos recortes construídos no formato 
de episódios relacionados com a questão e objetivo de pes-
quisa. Tais interações se relacionam com o processo de busca 
e tentativa de resolução da QSC durante a SD. Episódio é 
“um segmento do discurso da sala de aula que tem fronteiras 
claras em termos de conteúdo temático ou de tarefas que 
aí são desenvolvidas, podendo ser nitidamente distinto dos 
demais que lhe antecedem e sucedem” (Silva e Mortimer, 
2005, p. 9). Para identificação, nos episódios, dos momen-
tos em que houve o desenvolvimento da argumentação foi 
adotada como categoria de análise o procedimento analítico 
segundo Leitão (2011), que busca identificar os movimentos 
argumentativos e processo da mudança de perspectiva ou 
não por meio da presença dos elementos: argumento, con-
tra-argumento e resposta (ciclo argumentativo). A presença 
desses elementos nos episódios analisados aponta para o 
desenvolvimento da argumentação, que se manifesta/eviden-
cia neste trabalho, por meio do que se denomina de situação 
argumentativa (SA) (Mendes e Santos, 2013). Depois de 
identificada a SA foi feita uma análise conjunta dos ele-
mentos presentes na argumentação (Leitão, 2011), buscando 
identificar a sua natureza. Para isso, tomou-se a categoria 
Natureza da Argumentação, oriunda do Modelo de Análise 
de Argumentação Aplicável a Processos de Resolução de 
Questões Sociocientíficas (Sá, 2010). 

Na transcrição das discussões dos episódios foi utilizado 
o padrão: P: Pesquisadora/Professora; An: Aluno, onde n é 
ordem cuja fala apareceu na gravação; A*: aluno não identi-
ficado; AS: falas de alunos simultâneos; [...]: não transcrito; 
[ ]: palavra subentendida; (****): inaudível. 

Resultados e Discussão

Neste trabalho são apresentados os resultados de análise 

do episódio 3 (4ª aula) durante a discussão e resolução das 
questões da QSC, especificamente, a Q1. 

Análise do Episódio 3: “Discutindo sobre orientação nutricional”
O episódio 3 retrata as interações discursivas promovidas 

pela Q1 da QSC: “Quais podem ser os motivos que levam 
as pessoas a não buscar orientação médica?” Inicialmente, 
os alunos expressaram suas ideias, destacando a influência 
sofrida pelo consumidor de suplementos, como: a facilidade 
de compra e orientação de uso feita por amigos, profissionais 
de academia, vendedores e fornecedores de suplementos na 
internet. 

Inicialmente, no turno 69, o aluno A8: “Na real, eu nem 
vejo necessidade de ter acompanhamento para isso. Se fosse 
tipo bomba, era outra coisa, mas suplemento [...]” questiona 
a necessidade de orientação médica para o consumo de su-
plementos, justificando que eles não tão perigosos, por isso, 
não podem prejudicar tanto como os esteroides anabolizantes 
(“bomba”). No turno 70, a professora faz uma pergunta para 
A8 que favorece a manutenção da argumentação. P: “Tu 
podes explicar melhor? Como assim? Se fosse outra coisa? 
Estás se referindo ao fato de não causar problema com 
frequência?”. Já o aluno A5 (turno 71) contra-argumenta o 
posicionamento de A8, afirmando que o uso de suplementos 
pode sim causar problemas, como também é informado no 
enunciado da QSC. Nesse momento emergem dois argu-
mentos que representam posicionamentos distintos, então, 
a contradição é estabelecida.

No turno 72, A7 questiona a fala de A5 sobre a ideia de 
que esteroides anabolizantes e suplementos causar problemas 
“do mesmo jeito”, justificando, implicitamente, entender que 
o consumo inadequado de suplemento também pode ser pre-
judicial, mas não da forma como os esteroides anabolizantes 
provenientes de hormônios, que representa uma justificativa 
para o ponto de vista de A7, que é contrário ao de A5.

O proponente A8, no turno 75, mantem seu posicio-
namento, que foi posto em dúvida e responde a pedido da 
professora P: “[...] Ele quer falar ó, vamos ouvir? Fala [...] 
(Apontando para A8) (turno 74), apresentando outra justifi-
cativa, que parece apontar para questão de natureza econô-
mica (Sá, 2010), como visto em: “[...] e nem todo mundo, 
é... tem condições de ficar indo no médico”. 

No turno 76, A5 refuta o colega (A8) quanto à questão 
de “tomar como todo mundo” demonstrando conhecer as 
diferenças do efeito do suplemento em cada pessoa. Seu 
argumento parece se apoiar nas discussões realizadas em 
sala de aula sobre a ação dos suplementos no metabolismo 
humano, que pode variar de pessoa para pessoa. Isto pode 
caracterizar indícios de apropriação do conhecimento 
científico escolar pelo aluno A5, de acordo com Leitão 
(2011). Este aluno reafirma seu posicionamento (“cada um 
tem as suas necessidades”) e sugere outra solução para a 
questão econômica trazida pelo A8 (turno 75): A5: “Ou 
não tomar, e comer melhor. Não gasta dinheiro e nem tem 
problema” Essa solução indica a consideração da justifi-
cativa apresentada pelo oponente (A8) como válida. Nesse 

Figura 1: QSC sobre Suplementação Alimentar.
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sentindo, esse processo de retomada do argumento após a 
contra-argumentação remete ao elemento “resposta”, con-
forme De Chiaro e Leitão (2005), indicando uma aceitação 
parcial do argumento de A8. O Quadro 1 apresenta uma 
síntese da 1ª situação argumentativa (SA) estabelecida no 
episódio em análise.

O Quadro 2 apresenta a identificação das dimensões 
relativas à natureza da argumentação nos discursos dos estu-
dantes, segundo Sá (2010), na 1ª SA, a partir da emergência 
dos elementos da argumentação (Quadro 1).

No turno 77, surgem novas 
interações dando sequência à 
segunda parte do episódio 3. 
Neste turno, a ação verbal dis-
cursiva da professora ao fazer 
a pergunta: “[...] O que vocês 
acham?” promoveu a exposição 
de outros pontos de vista. Tal ação 
corrobora com De Chiaro e Leitão (2005), quando afirmam 
sobre a importância das ações discursivas do professor ser 
fundamental para a manutenção do desenvolvimento da 
argumentação. 

Considerando o aspecto econômico envolvido no pro-
cesso de resolução da Q1 da QSC surge a alternativa de a 

orientação ser feita pelo profissional de educação física (A7, 
turno 78). A13 (turno 79) discorda do argumento de A7, 
enfatizando que o personal trainer não tem conhecimento 
que é exigido para prescrever suplementos. A7 continua a 
discussão como proponente, sugerindo buscar orientação 
com profissionais mais próximos e “acessíveis” como os 
instrutores de academias ou personal trainers (turno 80). 
Ainda nesse turno, A7 responde o contra-argumento de 
A13, justificando que o conhecimento da experiência do 
profissional de educação física assegura que ele possa orien-

tar pessoas quanto ao tempo de 
ingestão de suplementos. Fica 
evidente não haver mudança no 
posicionamento de A7 (Quadro 3). 

O aluno A2 (turno 81) apre-
senta um argumento contrário ao 
posicionamento de A7, destacan-
do que cada pessoa pode ter um 

tipo de necessidade a ser suplementada. A2 também refuta o 
argumento de A7 - que afirma que os malefícios são causados 
quando consumidos por longo tempo - ressaltando que os 
problemas podem variar de acordo com a substância química 
contida no suplemento e com o metabolismo do consumi-
dor (turno 81). Acredita-se que tal contra-argumento tem 

Quadro 1: Síntese dos elementos da 1ª SA no episódio 3 de acordo com De Chiaro e Leitão, 2005.

1ª SA 

Turnos de fala da 1ª SA Elementos da Argumentação Comentários

Turno 69: O aluno A8 expõe seu posicionamen-
to onde ele acredita não ter “[...] necessidade 
de ter acompanhamento pra isso.” e completa 
“se fosse tipo bomba, era outra coisa, mas 
suplemento...”

Argumento

Temos a proposição do 1° argumento da SA3, 
caracterizado pelo ponto de vista e justificativa 
implícita na comparação do perigo dos suple-
mentos alimentares com os perigos envolvidos 
no uso de esteroides anabolizantes.

Turno 71: A5 discorda da opinião anterior 
“Nada a ver, dependendo pode fazer mal do 
mesmo jeito pra pessoa.”

Contra-argumento

A ação do ponto de vista que havia sido apre-
sentado caracteriza a oposição, tendo como 
justificativa o fato de que os suplementos 
também podem causar problemas, mesmo 
não sendo esteroides anabolizantes como 
comparado pelo proponente A8.

Turno 72: A7 entra na discussão questionando 
a opinião do colega: “Onde que “do mesmo 
jeito”? Muito raro ver caso de problema de 
saúde com suplemento e só se tomar por 
muito tempo.”

Contra-argumento

Surge mais um contra-argumento, dessa vez 
refutando o posicionamento do oponente e 
enfatizando a diferença de riscos entre suple-
mentos e esteroides anabolizantes.

Turno 75: O aluno A8 retorna com uma nova 
justificativa para seu posicionamento “[...] É 
muito mais prático comprar logo e toma como 
todo mundo... e nem todo mundo, é... tem 
condições de ficar indo no médico.

Resposta
Contra-argumento

A8 apresenta outra resposta e uma nova jus-
tificativa com apelo econômico para reforçar 
o seu posicionamento. Essa resposta assume 
também o papel de contra-argumento frente 
à oposição.

Turno 76: A5 responde: “Mas não tem isso 
de tomar como todo mundo, porque não tem 
como saber como cada pessoa vai reagir... 
cada um é cada um. Cada um tem as suas 
necessidades. É melhor ir ao médico... Ou 
não tomar e comer melhor. Não gasta dinheiro 
e nem tem problema... (não) corre o risco”.

Resposta

A5 traz uma resposta como reação ao contra- 
argumento. E revê seu posicionamento re-
futando as justificativas do colega sobre a 
raridade dos problemas causados pelo uso de 
suplementos sem orientação, mostrando outra 
solução para a questão econômica.

Fonte: Autoras, 2018.

O aluno A2 (turno 81) apresenta um 
argumento contrário ao posicionamento 

de A7, destacando que cada pessoa 
pode ter um tipo de necessidade a ser 

suplementada. 
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base nas discussões acerca das indicações de doses diárias 
e do tempo de uso de alguns suplementos, por exemplo, o 
BCAA (auxilia na síntese proteica e tem dosagem diária 
de no máximo 20g) e termogênicos (aceleram o metabolis-
mo e queimam gordura, não devem ser tomados por mais 
de três meses), abordadas nas atividades da sequência. O 
contra-argumento de A2 (turno 81) aponta indícios de que 
ele construiu significados sobre: metabolismo, variáveis 
químicas consideradas na suplementação e as consequências 
de uma ingestão inadequada. 

No turno 82, A* amplia o contra-argumento de A2 para 
justificar que cada suplemento tem uma quantidade especí-
fica de substância que deve atender à necessidade de cada 
pessoa. Para isso, A* usa a palavra “concentrado” termo 
científico que foi discutido nas aulas 1ª a 3ª da SD. E ilustrou 
sua afirmativa com uma comparação feita entre o consumo 
de suplementos pelos atletas profissionais e demais consumi-
dores, enfatizando que os primeiros precisam de quantidades 
mais elevadas de nutrientes para suprir os gastos energéticos, 
enquanto os segundos não necessitam (Quadro 3). 

A7 (turno 83) responde às contra-argumentações, con-
cordando que não é atribuição do profissional de educação 
física orientar suplementação. 
Percebe-se nesse processo que, 
segundo Leitão (2012), houve 
revisão de perspectiva de A7, a 
qual contribuiu para a constru-
ção de conhecimento relativo à 
QSC. Entretanto, A7 questiona 
A* indicando uma relação de 
prós e contras: “Mas tu prefere 
que a pessoa tome sem orienta-
ção ou com a orientação do cara 
da loja?”, sugerindo alternativa 
ao consumidor que não procura 
orientação médica (“possivel-
mente por questões econômicas”) 
conseguir alguma orientação dos 
vendedores de suplementos. A7 traz na questão, o fato de 
que, se o individuo quiser consumir ele o fará de qualquer 

forma – com ou sem orientação – já que a venda é livre. 
Nessa direção, entende-se que esse questionamento como 
uma pergunta inicializadora, de acordo com Paoli, (2015), 
pois solicita do opositor um argumento (Quadro 3).

Diante do questionamento de A7 (turno 84), o aluno A2 
argumenta que “Eles não devem orientar também” e sugere 
outra solução que contemple a orientação médica e seu as-
pecto econômico: “[...] E você pode ir ao posto e você marca 
um nutricionista”, indicando que há também uma dimensão 
de natureza ética na resolução da QSC (Sá, 2010). A8 refuta 
o ponto de vista de A2 (turno 85), e traz a dimensão social 
atrelada à resolução da Q1 relativa ao longo tempo de espera 
para consulta no Sistema Único de Saúde (SUS). De acordo 
com Sá (2010), tal contra-argumento é de natureza social, 
pois relaciona aspecto da qualidade de vida do indivíduo ou 
sociedade. No turno 86, a resposta de A13 indica que não 
houve mudança de seu posicionamento (turno 79), mas que 
ele foi impelido a revê-lo, à luz das perspectivas presentes 
na discussão, processo que é inerente à construção de co-
nhecimento, conforme Leitão, (2012) e De Chiaro e Leitão 
(2005). A síntese da 2ª SA é apresentada no Quadro 3. 

Na 2ª SA foram identificadas as dimensões relativas à 
natureza da argumentação (Sá, 
2010), dispostas no Quadro 4. 

Conclusões 

A análise do episódio 3, que 
trata das interações discursivas 
ocorridas na resolução da Q1 da 
QSC, que aborda os motivos que 
levam as pessoas a não buscar 
orientação médica para o consumo 
de suplementos alimentares, nos 
permite chegar a cinco conside-
rações: houve desenvolvimento 
da argumentação, evidenciado na 
identificação de duas situações 

argumentativas; a natureza controversa do enunciado da 
QSC favorece à argumentação, a emergência das dimensões 

Quadro 2: Identificação da natureza da argumentação (Sá, 2010) na 1ª SA.

Elementos da argumentação Natureza da argumentação/comentários

(A5): “Nada a ver, dependendo pode fazer mal do mesmo jeito 
pra pessoa.”

Social. Evidencia as consequências na qualidade de vida (saúde) 
do indivíduo com relação ao consumo de suplemento.

(A8) “Porque ninguém vai ficar direto indo no médico pra pedir 
orientação pra essas coisas. É muito mais prático comprar logo 
e tomar como todo mundo toma... e nem todo mundo, é... têm 
condições de ficar indo no médico”.

Ética e Econômica. O argumento faz referência à postura dos 
indivíduos acerca do consumo de suplemento sem orientação 
nutricional/médica e cita a dificuldade econômica para cumprir 
a indicação médica.

(A5): “Mas não tem isso de tomar como todo mundo, porque 
não tem como saber como cada pessoa vai reagir... cada um é 
cada um. Cada um tem as suas necessidades. É melhor ir ao 
médico... Ou não tomar e comer melhor. Não gasta dinheiro e 
nem tem problema... (não) corre o risco”.

Científica e Econômica. O argumento faz referência ao conheci-
mento científico sobre a especificidade do metabolismo de cada 
indivíduo, e também trata da viabilidade econômica da solução 
apresentada.

Fonte: Autoras, 2018.

De acordo com Sá (2010), tal contra‑
argumento é de natureza social, pois 

relaciona aspecto da qualidade de vida 
do indivíduo ou sociedade. No turno 
86, a resposta de A13 indica que não 

houve mudança de seu posicionamento 
(turno 79), mas que ele foi impelido a 

revê‑lo, à luz das perspectivas presentes 
na discussão, processo que é inerente à 
construção de conhecimento, conforme 

Leitão, (2012) e De Chiaro e Leitão (2005). 
A síntese da 2ª SA é apresentada no 

Quadro 3.
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Quadro 3: Síntese dos elementos da 2ª SA no episódio 3 (segundo trecho) (De Chiaro e Leitão, 2005).

2ª SA 

Turnos de fala da 2ª SA Elementos argumentativos Comentários

Turno 78: A7 propõe: (****) “Fala na academia, 
com a pessoa formada em Educação Física 
que tem conhecimento dessas coisas, sem 
exagerar.”

Argumento A7 propõe orientação por outros profissionais 
mais “acessíveis”.

Turno 79: A13 enfatiza com relação à sugestão 
do colega de classe “Não tem. O personal não 
pode passar nada”.

Contra-argumento A13 apresenta oposição a A7 com uma justifi-
cativa e conhecimento consistente.

Turno 80: A7 contrapõe: “Então, mas eles têm 
contato com isso direto. Eles conhecem mais, 
então sabem de que forma não vai fazer mal, 
pode dizer um período pra tomar e depois 
parar, essas coisas”.

Resposta A7 responde o contra-argumento do seu opo-
nente (A13) mantendo seu ponto de vista. Não 
há indicação de mudança de posicionamento. 

Turno 81: A2 entra na discussão para refutar 
o colega: Não tem garantia de que não vai 
fazer mal. O que funciona pra mim pode não 
funcionar para ti. E... (pausa por causa das 
falas simultâneas) e se eu preciso tipo de, de 
uma quantidade de proteína e tomar mais? O 
personal vai saber só de olhar na minha cara? 
E se for outro [suplemento] que dê problema 
mais rápido? E também isso, pode ser mais 
rápido para um que para outro”. 

Contra-argumento A2 refuta as justificativas de “como todo mun-
do [consome]” e os problemas a serem cau-
sados “só se tomar por muito tempo” usadas 
pelo proponente.

Turno 82: A* apoia o argumento anterior: 
“Porque as quantidades das substâncias lá 
no suplemento são maiores, fica mais con-
centrado. Então vai ter que ser de acordo 
com o que cada um precisa. Se for um atleta 
é mais fácil, precisa repor porque tem um tipo 
de treino [...]”.

Contra-argumento O aluno cede justificativas informações cien-
tíficas para apoiar o contra-argumento da 
oposição.

Turno 83: A7 retoma a fala: “Pronto! Eles não 
podem orientar. Mas tu preferes que a pessoa 
tome sem orientação ou com a orientação do 
cara da loja? Porque vão continuar vendendo 
pra pessoa”. 

Resposta A7 indica apresentar uma mudança de pers-
pectiva, aceita o posicionamento contrário ao 
dele inicialmente (“indicando revisão de conhe-
cimento”), mas solicita um novo argumento ao 
seu opositor.

Turno 84: O aluno A2 se posiciona: “Eles não 
devem orientar também. [...] pode ir ao posto 
e marcar um nutricionista. Opção tem. [...]”.

Argumento A2 se posiciona sobre o questionamento do 
colega (A7) e justifica indicando uma solução 
para “questão econômica” trazida anterior-
mente.

Turno 85: (falas simultâneas) (****) A8 retor-
na para a discussão “No posto? Do SUS? 
Quantas vezes tu marcasse aí? Você esperar 
meses pra uma consulta pra poder tomar um 
suplemento. Quem vai? Ninguém vai não”. 

Contra-argumento Refutando a fala do colega, A8 traz um proble-
ma social relacionado ao atendimento no SUS.

Turno 86: A13 responde: “Aí vai da consciência 
de cada um. É melhor não tomar e fazer uma 
dieta direitinho de proteínas, vitaminas e tal. 
Dá pra fazer. Tem aplicativo que ajuda [...]”. 

Resposta Essa fala mostra que, não houve mudança 
de posicionamento, mas houve uma revisão 
de seu argumento inicial à luz dos pontos de 
vista apresentados.

Fonte: Autoras, 2018.

sociais e subjetivas influencia na resolução da QSC, as ações 
verbais da professora contribuem para o desenvolvimento da 
argumentação, e as discussões argumentativas propiciadas 
pela QSC possibilitam o desenvolvimento do pensamento e 
linguagem científica sobre Suplementação Alimentar.

Com relação à natureza da argumentação, emergiram 

nas ações discursivas verbais dos estudantes para responder 
a Q1 da QSC, aspectos de natureza ética, social, econômica 
e científica, que se referem ao plano epistêmico e remetem 
a indícios de construção de conhecimento sobre o tema 
Suplementação Alimentar, com predomínio das dimensões 
científica e ética, que se relacionam com a estrutura da QSC 
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proposta. Esse estudo apresenta contribuições para pesquisas 
futuras sobre o desenvolvimento da argumentação, na ver-
tente dialógica, no Ensino de Química a partir da abordagem 
de QSC em sala de aula. 
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Quadro 4: Identificação da natureza da argumentação (Sá, 2010) na 2ª SA.

Elementos da argumentação Natureza da argumentação/ comentários
(A13): Não tem. O personal não pode passar nada. Ética. O argumento informa que não é atribuição do profissional 

(personal) orientar/prescrever suplementos.
(A2): “[...] O que funciona pra mim pode não funcionar pra ti. E 
se eu preciso tipo de, de uma quantidade de proteína e tomar 
mais? O personal vai saber só de olhar na minha cara? E se for 
outro que dê problema mais rápido? E também isso pode ser 
mais rápido pra um que pra outro”.

Científica e Ética. O argumento traz o termo “proteína” per-
tencente ao domínio científico, e faz referência aos conceitos 
científicos sobre metabolismo. Além de questionar a postura ética 
dos personal trainers.

(A*) “Porque as quantidades das substâncias lá no suplemento 
são maiores, fica mais concentrado. Então vai ter que ser de 
acordo com o que cada um precisa [...]”.

Científica. Demonstra ter conhecimento científico escolar sobre 
composição química dos suplementos usando o termo subs-
tância.

(A2): “[...] E você pode ir ao posto e você marca um nutricionista. 
Opção tem [...]”.

Ética. Questiona a postura das pessoas que não procuram 
orientação nutricional.

(A8): “No posto? Do SUS? Quantas vezes tu marcasse aí? Voc vai 
esperar meses pra uma consulta pra poder tomar um suplemento, 
quem vai? Ninguém vai não”.

Social. O argumento faz referência ao problema social da falta de 
qualidade dos serviços da saúde pública e como afeta a qualidade 
de vida da sociedade.

(A13): “Aí vai da consciência de cada um. É melhor não tomar 
e fazer uma dieta direitinho de proteína, vitaminas e tal. Dá pra 
fazer. Tem aplicativo que ajuda [...]”.

Científica e Ética. O argumento traz os termos “proteínas” e “vi-
taminas” pertencentes ao domínio científico e resume a questão 
da busca por orientação a um aspecto ético de cada individuo.

Fonte: Autoras, 2018.
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Abstract: Sociocientific issue and emergency of argumentation in chemistry teaching. This work aims to identify and analyze the emergence of argumentation 
processes, in a dialogical perspective, and their nature based on discursive interactions between students, in the resolution of a Socio-Scientific Question (QSC) 
on Food Supplementation. For this purpose, a didactic sequence was developed for students in the 3rd year of high school at a public school in Pernambuco. 
The methodological procedures adopted were: Elaboration, Development and Data Analysis of the referred Sequence. The discursive interactions that occurred 
in the resolution of the QSC were analyzed based on the categories: argument, counter-argument and response; and nature of the argument: environmental, 
scientific, economic, ethical and social. The results show that the resolution of the QSC and the activities of the sequence establish a favorable context for the 
emergence of argumentation, considering the social, ethical, economic and scientific dimensions, and show indications of knowledge construction on the topic 
of Food Supplementation.
Keywords: socio-scientific issues, argumentation, chemistry
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Este artigo objetiva realizar um mapeamento das pesquisas relacionadas à metodologia de Estudos de Caso 
(EC) na promoção da argumentação no Ensino Superior de Química. Para tanto, realizamos um levantamen-
to bibliográfico nos anais do Encontro Nacional de Pesquisa em Educação em Ciências (2011-2019) e do 
Encontro Nacional de Ensino de Química (2010-2018), assim como na base de dados das revistas Química 
Nova e Química Nova na Escola (2010-2020). Com a análise qualitativa empreendida, identificamos vinte 
trabalhos e nove artigos sobre o uso da metodologia, com estudantes dos cursos de Licenciatura e Bachare-
lado em Química em sua maioria. As propostas pedagógicas utilizadas contemplam atividades presenciais 
e com o uso de plataformas digitais. Os aportes teóricos propostos por Toulmin (2006) e Clark e Sampson 
(2008) foram os mais citados para análise da qualidade da argumentação. Os resultados apontam a eficácia 
do método de EC em termos de aprendizagem de conteúdos e desenvolvimento de habilidades como capa-
cidade argumentativa, trabalho em equipe e autonomia na busca por conhecimento.

 estudos de caso, argumentação, ensino superior de química 

O método de Estudos de Caso na promoção da O método de Estudos de Caso na promoção da 
argumentação no Ensino Superior de Química: argumentação no Ensino Superior de Química: 

uma revisão bibliográficauma revisão bibliográfica

http://dx.doi.org/10.21577/0104-8899.20160227

Segundo o Parecer CNE/CES 1.303/2001 (Brasil, 2001), 
os currículos dos cursos de Ensino Superior de Química 
“estão transbordando de conteúdos informativos em 

flagrante prejuízo dos formativos, fazendo com que o estu-
dante saia dos cursos de graduação com ‘conhecimentos’ já 
desatualizados e não suficientes 
para uma ação interativa e res-
ponsável na sociedade, seja como 
profissional, seja como cidadão” 
(Brasil, 2001). Convergente ao 
tema, Holme (2019) traz para a 
reflexão a seguinte pergunta na 
visualização de um cenário fu-
turo com automação robótica e 
machine learning: O currículo de 
Química atual realmente produz 
o químico adaptável de amanhã? 

Ao aprofundar o assunto, o autor apresenta algumas habi-
lidades humanas dificilmente reproduzíveis pelas máquinas. 
São elas: i) a percepção e manipulação; ii) a inteligência 
social e iii) a criatividade. A primeira delas, percepção e 

manipulação, estaria correlacionada às destrezas manuais; a 
inteligência social remete às diferentes relações humanas, e, 
por fim, aparece a criatividade. A criatividade, ou inteligência 
criativa, está relacionada diretamente à tomada de decisão 
para a resolução de problemas, que exigirão também o 

desenvolvimento do pensamento 
crítico por parte do profissional 
(Holme, 2019). 

Diante disso, diversas meto-
dologias de ensino vêm sendo 
aplicadas na busca por uma 
participação mais ativa do aluno 
nas relações de ensino e aprendi-
zagem. Essas tentativas visam à 
superação das lacunas deixadas 
pelos currículos atuais que são 
refletidas diretamente no perfil do 

profissional de Química e na forma de atuação deste cidadão. 
 Uma das metodologias utilizadas com esse fim é a de 

Estudos de Caso (EC). Essa metodologia tem como objetivo 
o desenvolvimento de habilidades de ordem superior, como 

[...] diversas metodologias de ensino 
vêm sendo aplicadas na busca por uma 

participação mais ativa do aluno nas 
relações de ensino e aprendizagem. 

Essas tentativas visam à superação das 
lacunas deixadas pelos currículos atuais 
que são refletidas diretamente no perfil 

do profissional de Química e na forma de 
atuação deste cidadão.
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a tomada de decisão e o desenvolvimento da argumentação. 
Ela emprega o uso de narrativas – os casos – para ilustrar 
diversas situações que simulem a vida real dos futuros profis-
sionais e que envolvam os alunos nas questões apresentadas, 
para que esses busquem caminhos prováveis que levem a 
uma resolução adequada dos problemas elencados. Como 
metodologia de ensino derivada da Aprendizagem Baseada 
em Problemas (ABP), os EC apresentam uma nova maneira 
de se trabalhar conteúdos químicos de forma ativa como 
meio alternativo às aulas expositivas de cunho tradicional, 
destacando-se, no entanto, frente a outras propostas, pelo 
foco no desenvolvimento de habilidades como argumenta-
ção, trabalho em equipe, leitura, escrita, entre outros (Sá e 
Queiroz, 2010). 

Neste artigo de revisão, são apresentados dados de uma 
pesquisa realizada nos cinco últimos anais dos eventos: 
Encontro Nacional de Pesquisa em Educação em Ciências 
(ENPEC) e Encontro Nacional de Ensino de Química 
(ENEQ), assim como na base de dados dos últimos dez 
anos da revista Química Nova (QN) e Química Nova na 
Escola (QNEsc), acerca dos direcionamentos da utiliza-
ção dessa metodologia no Ensino Superior de Química 
no Brasil. O ENPEC é um evento bienal promovido pela 
Associação Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciências 
(ABRAPEC). Nesse evento, são discutidos trabalhos de 
pesquisa em educação nas áreas de química, física, biologia, 
geociências, ambiente, saúde e áreas afins, com o principal 
objetivo de favorecer a interação dos pesquisadores dessas 
áreas. O ENEQ também é realizado a cada dois anos e tra-
ta-se de um evento promovido pela 
Sociedade Brasileira de Química 
(SBQ), no qual são discutidos os 
direcionamentos da Educação 
Química no Brasil, experiências 
de ensino e formação de profes-
sores de Química, com ênfase nos 
principais avanços e limitações 
da área. Assim, os anais desses 
eventos podem ser considerados 
como potenciais fontes de pesqui-
sa sobre diferentes aspectos da área de Ensino de Química 
no Brasil. Ademais, foram considerados os periódicos QN 
e QNEsc, pois estas integram a linha editorial da SBQ e são 
bases de dados importantes para o campo educacional no 
contexto nacional.

Nesse cenário, o objetivo desta investigação é realizar um 
mapeamento dos estudos relacionados ao método de EC na 
promoção da argumentação no Ensino Superior de Química, 
para compreender como essa metodologia de ensino vem 
sendo investigada e efetivada no contexto das aulas de 
Química. Como questões de pesquisa, pautamos: Quais são 
as disciplinas e contextos utilizados nas experiências e pes-
quisas analisadas? Qual o perfil dos trabalhos apresentados 
quanto à natureza das pesquisas e à origem geográfica? Quais 
são as tendências pedagógicas utilizadas? Qual o aporte 
teórico utilizado para analisar a qualidade da argumentação? 

Quais as formas de contribuições e dificuldades atreladas 
ao emprego dessa metodologia? Entendemos que, dessa 
maneira, poderemos aprimorar a fundamentação teórica 
da pesquisa que estamos realizando e apresentar subsídios 
teóricos para fomentar novos estudos na área.

Referencial teórico

A metodologia de EC aplicada ao Ensino de Química 
foi relatada pela primeira vez no Brasil em 2007 com a 
publicação do artigo “Estudos de Caso em Química” na 
revista Química Nova (Sá, Francisco e Queiroz, 2007). 
Inicialmente utilizada nas áreas de saúde em nível interna-
cional, essa metodologia ganhou destaque na área de ciências 
com publicações em periódicos como o Journal of College 
Science Teaching e Journal of Chemical Education, ainda 
nos anos 1990. 

Os objetivos da utilização dessa metodologia transpas-
sam somente o aprendizado de um determinado conteúdo. 
Toda a sequência didática é desenvolvida pautada em uma 
narrativa que simula uma situação real, descrita com uma 
ou mais problemáticas a serem resolvidas. Essas narrativas 
são denominadas “casos” e motivam os aprendizes ao se 
questionarem como e qual o motivo da ocorrência de certos 
fenômenos. Além disso, favorece a reflexão dos educandos 
acerca de possíveis formas de solucionar problemas especí-
ficos relacionados à futura prática profissional. 

Nesse contexto, o estudante deve se comprometer a 
buscar meios e informações pertinentes para a construção 

de uma resolução adequada ao 
dilema apresentado no caso. Por 
possibilitar uma atuação mais 
ativa do estudante na sua própria 
aprendizagem, os EC podem 
favorecer o desenvolvimento das 
chamadas habilidades de ordem 
superior, que podem ser entendi-
das como categorias de conteúdos 
procedimentais e atitudinais 
(Herreid, 1998; Sá, Francisco e 

Queiroz, 2007; Sá e Queiroz, 2010; Velloso et al., 2009; 
Alba, Salgado e Del Pino, 2013), que progridem junto ao 
crescimento da autonomia do estudante ao exercitar as ati-
vidades propostas pela metodologia. Outrossim, o método 
de EC propicia ao estudante “direcionar sua própria apren-
dizagem e investigar aspectos científicos e sociocientíficos 
presentes em situações reais ou simuladas, de complexidade 
variável” (Sá e Queiroz, 2010, p. 12). 

Dessa maneira, é crescente o desenvolvimento de inves-
tigações que abordam a argumentação, principalmente no 
Ensino de Química. Nesse sentido, algumas pesquisas têm 
se destacado, tais como: a prática da argumentação por meio 
de interações colaborativas em ambiente virtual (Souza e 
Queiroz, 2013; Souza, Cabral e Queiroz, 2015) e o método 
de EC na promoção da argumentação no Ensino de Química 
(Sá e Queiroz, 2007; Souza e Queiroz, 2013).

[...] o objetivo desta investigação é realizar 
um mapeamento dos estudos relacionados 

ao método de EC na promoção da 
argumentação no Ensino Superior de 

Química, para compreender como essa 
metodologia de ensino vem sendo 

investigada e efetivada no contexto das 
aulas de Química.
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Nesse cenário, Sá, Francisco e Queiroz (2007) enfatizam 
o papel da linguagem como componente fundamental para 
se adquirir conhecimento científico. Além disso, os mesmos 
autores acreditam que a utilização de casos colabora para 
o Ensino de Química, favorecendo a análise da dimensão 
discursiva no contexto escolar.

Nessa linha de pensamento, Silva e Francisco Júnior 
(2020) consideram que, referente aos casos investigativos, 
existem várias práticas pedagógicas que beneficiam a comu-
nicação oral e, consequentemente, as interações discursivas 
entre os alunos. “Durante essas interações discursivas, a argu-
mentação pode proporcionar aos 
estudantes uma reorganização 
dos enunciados, possibilitando a 
manifestação do pensamento crí-
tico e a apropriação conceitual” 
(Silva e Francisco Júnior, 2020, 
p. 159). Além do mais, “a estra-
tégia de uma atividade utilizando 
um debate favorece um ambiente 
propício para que os alunos prati-
quem e aprendam a argumentar, 
ou melhor, que se tornem capa-
zes de reconhecer as afirmações 
sendo estas contraditórias ou não” (Silva e Francisco Júnior, 
2020, p. 159), assim, sendo esse debate coletivo, as ideias 
poderão ser reformuladas por meio das contribuições dos 
colegas (Altarugio, Diniz e Locatelli, 2010).

Bianchini (2011) acredita que ações pedagógicas que 
favorecem a argumentação no contexto escolar podem ser 
aliadas para a formação de estudantes pensadores críticos, 
que sejam capazes de utilizar seus pensamentos em favor pró-
prio ou em conjunto, assim como discutir problemas, sugerir 
soluções e desenvolver diferentes tipos de conhecimentos. 
Nessa linha de pensamento, a prática da argumentação pode 
fazer com que os alunos compreendam o conhecimento 
científico adequadamente, destacando a importância de se 
trabalhar essa habilidade no Ensino de Química para a apro-
priação conceitual de diversos assuntos (Sá e Queiroz, 2007).

Metodologia 

A fim de compreender como os EC vêm sendo aplica-
dos na promoção da argumentação no Ensino Superior de 
Química, foi realizada uma busca nos anais dos eventos 
ENPEC (2011-2019) e ENEQ (2010-2018), assim como na 
base de dados da revista QN e QNEsc de 2010 até novembro 
de 2020, por trabalhos completos e artigos que apresentassem 
o uso dessa metodologia no Ensino Superior. 

Como palavras-chave, foram utilizados os termos 
“Estudos de Caso”, “Estudo de Caso”, “Estudo de Casos” e 
“Casos”, de modo a abranger o maior número de trabalhos 
com a temática, cuja terminologia varia de publicação a 
publicação, traduzidas do inglês Case Studies. Também o 
uso de mais de uma palavra-chave facilita a diferenciação 
dos trabalhos que apresentam a metodologia de ensino de 

estudos de caso e daqueles que apresentam a metodologia 
de pesquisa estudo de caso. 

As análises dos trabalhos foram inspiradas em refe-
renciais da pesquisa qualitativa, como Bogdan e Biklen 
(1991). Os autores apresentam que dados textuais podem 
ser analisados com enfoque na elaboração de categorias de 
análise. Partindo desse pressuposto, inicialmente foi iden-
tificado o número de publicações contendo o emprego dos 
EC em Instituições de Ensino Superior (IES) com a leitura 
dos títulos, palavras-chave e resumos. Posteriormente, foi 
realizada a leitura na íntegra dos textos, para reagrupar os 

trabalhos e artigos selecionados de 
acordo com os objetivos e ques-
tionamentos da nossa pesquisa e 
para um melhor tratamento dos 
dados. Após, foram elaboradas 
categorias de análise, sendo estas: 
Pesquisadores e origem geográ-
fica; Objetivos das pesquisas em 
termos de habilidades e conteúdos 
conceituais; Contextos de utiliza-
ção dos Estudos de Caso; Coleta 
de dados e referencial teórico para 
análise da qualidade dos argu-

mentos; Propostas pedagógicas; Formas de contribuições 
dos Estudos de Caso; Dificuldades atreladas ao emprego 
da metodologia. Essas categorias de análise foram criadas 
pelos autores com o objetivo de concentrar neste artigo a 
essência dos trabalhos e artigos publicados nesses últimos 
dez anos no ENEQ, ENPEC, QN e QNEsc sobre o uso dos 
Estudos de Caso para o desenvolvimento da argumentação 
no Ensino Superior.

Resultados e Discussão

As cinco últimas edições do ENEQ e do ENPEC apresen-
taram vinte trabalhos completos sobre a aplicação dos EC no 
Ensino Superior. Na base de dados dos últimos dez anos da 
revista QN e QNEsc foram identificados nove artigos. Um 
número pequeno frente à magnitude dos anais dos eventos e 
do escopo das revistas. É pertinente salientar que nos Anais 
do XV ENEQ, em 2010, não foram localizados trabalhos 
com o foco desta pesquisa. Os nove trabalhos publicados no 
ENEQ, os onze publicados no ENPEC, os quatro artigos na 
QNEsc e os cinco na QN estão apresentados no Quadro 1, 
com seus respectivos autores. 

Pesquisadores e origem geográfica 
A análise realizada nos textos nos permite identificar que 

os EC vêm sendo aplicado em diversas regiões do Brasil. 
Percebemos um número significativo de trabalhos e artigos 
publicados na região Sudeste do país (dezesseis), especial-
mente no estado de São Paulo, seguidos das regiões Sul e 
Norte, com cinco pesquisas em cada. Já a região Nordeste, 
conta com quatro estudos e a região Centro-Oeste, conta 
com um trabalho do estado do Mato Grosso. 

A fim de compreender como os EC 
vêm sendo aplicados na promoção da 
argumentação no Ensino Superior de 
Química, foi realizada uma busca nos 

anais dos eventos ENPEC (2011‑2019) e 
ENEQ (2010‑2018), assim como na base 

de dados da revista QN e QNEsc de 2010 
até novembro de 2020, por trabalhos 

completos e artigos que apresentassem o 
uso dessa metodologia no Ensino Superior.
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Quadro 1: Trabalhos e artigos analisados.

Trabalho/
Artigo

Título do Trabalho/Artigo Autor Ano Evento/Periódico

1.
Contribuições da argumentação e do estudo de casos para 
o ensino de ciências: uma análise sob a perspectiva de 
Stephen Toulmin

SILVA, A.F.A.; 
LIMA, C.D.A.; 

LIBERTO, N.A.; 
SILVA, S.A.; 

SOUZA, V.C.A.

2011 ENPEC VIII

2.
As contribuições do método de estudo de casos para o 
desenvolvimento de habilidades

SILVA, S.; 
SILVA, A.

2011 ENPEC VIII

3.
Estudo de caso por meio de experimentação: uma atividade 
para o ensino de métodos eletrolíticos.

FRANCISCO JR., W. 2012 ENEQ XVI

4.
O caso do tacho de cobre: ações e compreensões de pro-
fessores de Química em formação e o ensino de CTS.

GONDIM, M.; 
PINHEIRO, J.

2013 ENPEC IX

5.
Estudo de caso na promoção da argumentação colaborativa 
no ensino superior de química

SOUZA, N. S.; 
QUEIROZ, S. L.

2013 ENPEC IX

6.
A promoção do desenvolvimento de saberes na formação 
docente de ciências naturais por meio do estudo da reali-
dade local

RIBEIRO, K D. F.; 
DARSIE, M. M. P.

2014 ENEQ XVII

7.
Análise dos casos com aspectos sociocientíficos produzidos 
por professores de química em formação inicial

GOMES, A. S.; 
GONDIM, M. S. C.

2014 ENEQ XVII

8.
Questões sociocientíficas na promoção da argumentação 
colaborativa no ensino superior de química

SOUZA, N. S.; 
QUEIROZ, S. L.

2014 ENEQ XVII

9.
Uma análise de textos argumentativos de graduandos em 
química

SOUZA, N. S.; 
QUEIROZ, S. L.

2015 ENPEC X

10.
Casos investigativos e o ensino de cromatografia líquida de 
alta eficiência

FRANCISCO, W.; 
BENITE, A.M.

2015 ENPEC X

11.
Estudo de caso baseado em resolução de problemas: uma 
metodologia para a aprendizagem de corrosão na área de 
petróleo e gás com alunos do ensino superior

LIMA, K.; 
SARMENTO, H.V.; 

CRUZ, M.C.
2016 ENEQ XVIII

12.
Análise de interações colaborativas em ambiente virtual de 
aprendizagem: foco na argumentação de graduandos em 
química

SOUZA, N. S.; 
QUEIROZ, S. L.

2016 ENEQ XVIII

13.
Estudo de caso e desenvolvimento da argumentação sobre 
questões sociocientíficas por estudantes de química geral 
da Universidade Federal de Viçosa (MG)

SANTOS, M. J.; 
SILVA, A.; 

SOUZA, V.C.A.
2016 ENEQ XVIII

14.
Estudo de caso sobre a química dos carboidratos: contri-
buições para a formação profissional dos estudantes de 
química da UFRGS

PASSOS, K.; 
CAMPO, L.F.; 

PASSOS, C. G.
2016 ENEQ XVIII

15.
Identificação e caracterização de estratégias enunciativas 
entre estudantes de química em nível superior

SILVA, L. G.; 
FRANCISCO JR., W. 

2016 ENEQ XVIII

16.
Noções básicas de segurança no trabalho com radiações: 
uma abordagem para calouros por meio do método de 
estudo de caso

SALGADO, T.D. M.; 
SILVA, A. D.

2017 ENPEC XI

17.
Resolução de caso investigativo por graduandos em química: 
habilidades de comunicação em foco

CABRAL, P.F.; 
SOUZA, N. S.; 

QUEIROZ, S. L.
2017 ENPEC XI

18.
Análise de ações verbais e interações discursivas em uma 
atividade envolvendo caso investigativo no ensino superior 
de química

FRANCISCO JR., W.; 
SILVA, L. G.

2019 ENPEC XII

19.
Estudo de caso como estratégia para desenvolver o pensa-
mento crítico em licenciandos em química

FERNANDES, C.G.; 
SOUZA, J.A; 
SUART, R.C.; 

THOMASI, S.S.

2019 ENPEC XII

20.
Influência de um caso contemporâneo para as discussões 
e reflexões sobre a natureza da ciência

SILVA, C.M.; 
AMORIM, G.S.; 
FIRME, R.D.N.

2019 ENPEC XII
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Na Figura 1, é possível visualizar a distribuição das pu-
blicações ao longo dos anos, de acordo com o estado onde 
foi realizada a pesquisa relacionada ao evento ou revista em 
que foi publicada. 

Nos últimos dez anos, foram encontrados um total de 47 
autores distintos (Quadro 1). A autora com maior número 
de publicações dentro do tema foi Salete Linhares Queiroz 
com nove, e, em seguida, com sete pesquisas, Nilcimar dos 

Trabalho/
Artigo

Título do Trabalho/Artigo Autor Ano Evento/Periódico

21.
Aprendizagem baseada em casos investigativos e a for-
mação de professores: o potencial de uma aula prática de 
volumetria para promover o ensino interdisciplinar

PIERINI, M. F.; 
ROCHA, N. C.; 

SILVA FILHO, M. V.; 
CASTRO, H. C.; 
LOPES, R. M.

2015
Química Nova na 
Escola (QNEsc)

22.
Argumentação de graduandos em química sobre questões 
sociocientíficas em um ambiente virtual de aprendizagem

SOUZA, N. S.; 
CABRAL, P. F. O.; 
QUEIROZ, S. L.

2015 QNEsc

23.
Ambiente virtual de aprendizagem para a aplicação de ativi-
dades didáticas pautadas na resolução de estudos de caso

SOUZA, N. S.; 
CABRAL, P. F. O.; 
QUEIROZ, S. L.

2018 QNEsc

24.
Análise de interações discursivas e ações verbais entre 
estudantes do nível superior de química: um diálogo sobre 
a argumentação e a aprendizagem

SILVA, L. G.; 
FRANCISCO JR., W. 

2020 QNEsc

25. Estudo de casos na formação de professores de química
PINHEIRO, A. N.; 
MEDEIROS, E. L.; 
OLIVEIRA, A. C.

2010 Química Nova (QN)

26.
Produção de casos para o ensino de química: uma expe-
riência na formação inicial de professores

MASSENA, E. P.; 
GUZZI FILHO, N. J.; 

SÁ, L. P.
2013 QN

27.
Casos investigativos para a promoção da CSCL no ensino 
superior de química

CABRAL, P. F. O.; 
SOUZA, N. S.; 

QUEIROZ, S. L.
2017 QN

28.
O tema carboidratos através da metodologia de Estudos de 
caso: desenvolvimento de conteúdos conceituais, procedi-
mentais e atitudinais

PASSOS, K.; 
CAMPO, L. F.; 
DANIEL, D. P.; 
LIMA, F. S. C.; 
PASSOS, C. G.

2018 QN

29.
Autoria coletiva em ambiente informatizado no ensino su-
perior de química

SILVA, E. M. S.; 
LIMA, M. S.; 

QUEIROZ. S. L.
2019 QN

Fonte: Os autores, 2020.

Quadro 1: Trabalhos e artigos analisados (cont.).

Figura 1: Publicações por estado brasileiro. Fonte: Os autores, 2020.
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Santos Souza. Também foram identificados quatro trabalhos 
com autoria de Welington Francisco Júnior. 

Os dados da Figura 1 reforçam os estudos de Sidone, 
Haddad e Mena-Chalco (2016). Esses autores afirmam que, 
no Brasil, constata-se uma grande heterogeneidade espacial 
das atividades de pesquisa científica, na qual o padrão re-
gional da distribuição das publicações e dos pesquisadores é 
altamente concentrado na região Sudeste, tendo como ênfase 
as capitais dos estados. 

Objetivos das pesquisas em termos de habilidades e conteúdos 
conceituais

Nos trabalhos e artigos que compuseram o corpus de 
análise, há registro do uso dos EC em diversas situações 
do Ensino Superior: alunos de início e final de curso, com 
atividades desenvolvidas durante uma aula ou durante vá-
rias semanas, com foco no desenvolvimento profissional ou 
pessoal dos discentes. 

Os autores das pesquisas analisadas destacaram o uso 
da metodologia como forma de apresentar uma proposta 
didática diferenciada, pautada em interações colaborativas 
entre os estudantes (trabalhos 5 e 18; artigos 23 e 24); de 
facilitar a apropriação conceitual dos discentes nas aulas de 
Química (trabalhos 9, 10, 15 e artigos 21 e 25), e de desen-
volvê-los como futuros profissionais e cidadãos por meio do 
trabalho em equipe, da tomada de decisões, da compreensão 
de conceitos químicos e da busca por informações em fontes 
relevantes de pesquisa (trabalhos 2 e 14 e artigos 26, 28 e 29). 

Também relataram como objetivo a possibilidade de 
analisar a capacidade dos estudan-
tes de estabelecer relações entre 
conceitos científicos com uma 
abordagem humanística (trabalho 
3), de proporcionar uma reflexão 
crítica aos futuros professores 
sobre a produção de materiais e 
estratégias de ensino numa pers-
pectiva CTS (Ciência, Tecnologia 
e Sociedade), como no trabalho 7 ou CTSA (Ciência, 
Tecnologia, Sociedade, Ambiente) como no artigo 19. 

Nesse cenário, acreditamos que o desenvolvimento do pen-
samento crítico é fundamental para que se forme um cidadão 
reflexivo, o qual tenha a possibilidade de atuar efetivamente 
na sociedade em que vive com o intuito de tomar decisões, 
emitir juízos de valor. Assim sendo, as instituições de ensino 
não podem se limitar a transmitir conceitos e fórmulas cien-
tíficas nos cursos de Química, mas devem apresentar aos seus 
educandos atividades práticas e reflexivas (Holme, 2019).

Os EC foram citados como uma alternativa para avaliar o 
processo de aprendizagem no Ensino Superior e como uma 
ferramenta capaz de aprimorar a produção de argumentos e 
a qualidade dos fundamentos apresentados pelos estudantes 
(trabalhos 1, 2, 5, 8, 9, 12, 13, 18 e 19 e artigos 22, 23, 24, 
27, 28 e 29).

No artigo 23, os estudos estavam voltados para a ha-
bilidade de argumentação. Essa habilidade é destacada 

pelos pesquisadores como sendo de grande importância no 
aprendizado das Ciências, pois, conforme Souza, Cabral e 
Queiroz (2015), permite aos alunos “alcançar um entendi-
mento mais amplo e aprofundado sobre o tema em foco” 
(p. 96), considerando diferentes pontos de vista e fazendo 
questionamentos uns aos outros.

Nesse contexto, as pesquisas que valorizam o papel da 
argumentação no processo de ensino e aprendizagem no 
Ensino de Química têm se destacado no campo educacional 
(Santos, 2014; Jiménez-Aleixandre, 2014). Essas investi-
gações apontam para a necessidade do desenvolvimento de 
ações metodológicas “que estimulem a capacidade argu-
mentativa dos estudantes no sentido de promover melhor 
compreensão acerca da linguagem científica, dos conheci-
mentos científicos e da própria natureza da construção do 
conhecimento científico” (Souza e Queiroz, 2016, p. 1). 
Assim sendo, “a organização de atividades didáticas em que 
os estudantes tenham oportunidade de praticar a argumenta-
ção é desejável” (Souza e Queiroz, 2016, p. 1).

Contextos de utilização dos Estudos de Caso 
Com a análise interpretativa das pesquisas analisadas 

construímos o Quadro 2, que mostra as disciplinas, cursos, 
conteúdos ou temáticas escolhidas para implementação dos 
EC.

Notamos uma expressiva contribuição da aplicação dos 
casos em disciplinas relacionadas à Comunicação Científica 
(trabalhos 5, 8, 9, 12 e 17 e artigos 22, 23, 27 e 29), desti-
nadas ao desenvolvimento de conteúdos procedimentais por 

alunos ingressantes nos cursos de 
Bacharelado em Química e, num 
patamar menor, nas disciplinas 
voltadas à formação de professo-
res em cursos de Licenciatura em 
Química ou áreas afins (trabalhos 
2, 4, 6, 7 e artigo 20). 

Em disciplinas cuja súmula 
é voltada para o aprendizado de 

conteúdos conceituais de Química, destaca-se a Química 
Geral (trabalhos 1 e 13), cursada por alunos ingressantes na 
graduação de distintos cursos, e as disciplinas de Química 
Orgânica (trabalhos 14, 15 ,18, 19 e artigo 24 e 28), com 
casos de narrativas direcionadas às temáticas ambientais 
ou bioquímicas. Resultado que aponta a versatilidade da 
metodologia, pois permite que as atividades sejam aplicadas 
em turmas com perfis heterogêneos de alunos, como nas 
disciplinas iniciais dos cursos, assim como nas das etapas 
mais avançadas.

Ainda analisando o Quadro 2, percebemos uma grande 
variedade de conteúdos ou temáticas trabalhadas nas diversas 
disciplinas relacionadas aos cursos de Química e áreas afins. 
Dos 29 conteúdos ou temáticas apresentadas, notamos que 
seis foram repetidas o que demonstra não a falta de temas 
a serem abordados, mas a importância dos mesmos para a 
formação profissional dos estudantes e sociedade. Além 
disso, verificamos que todos os conteúdos, trazidos à baila 

[...] acreditamos que o desenvolvimento 
do pensamento crítico é fundamental para 
que se forme um cidadão reflexivo, o qual 

tenha a possibilidade de atuar efetivamente 
na sociedade em que vive com o intuito de 

tomar decisões, emitir juízos de valor.
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pelo método de EC, na sua grande maioria, baseiam-se na 
vivência do estudante, na sua realidade e no fato de serem 
futuros profissionais que utilizarão desses conhecimentos e 
ou habilidades. Dessa forma, as temáticas apresentadas não 
se limitam à memorização de conceitos ou de fatos que não 
possuem relação alguma com o cotidiano ou mesmo com 
tópicos socialmente significativos para o futuro profissional 
dos educandos.

Assim sendo, os EC podem propiciar a propagação do 
método que demonstra potencial para romper com a frag-
mentação do ensino, por intermédio de uma enorme gama de 
conteúdos e contextos da vivência dos alunos que os levam a 
ser protagonistas na construção do conhecimento e a serem 
críticos e reflexivos em relação à questões relacionadas ao 
mundo que os cerca.

Quadro 2: Disciplinas, cursos, conteúdos ou temáticas dos EC.

Disciplinas Cursos
Conteúdos ou Temáticas 

(Trabalhos/Artigos) 

Química Geral

Bacharelado e Licenciatura em Química; 
Licenciatura em Física; Ciência e Tecnolo-
gia de Laticínios e Engenharias; Ciências 
Biológicas, Ciência e tecnologia de laticí-
nios, Agronomia e Engenharias

Química dos solos (trabalho 1), Conta-
minação de alimentos por embalagens 
danificadas (trabalho 13) 

Formação profissional e áreas de atuação 
do Químico

Licenciatura em Química; Química Am-
biental

Radioatividade; Indústrias petrolíferas; pro-
blemas ambientais; geração de resíduos: 
descarte e tratamento (trabalho 2)

Química Analítica II e Química analítica 
Instrumental

Engenharia Biotecnológica; Química Am-
biental

Métodos eletrolíticos (trabalhos 3), Método 
de análise qualitativa e quantitativa do DDT 
-diclorodifeniltricloroetano (trabalho 10)

Projetos integrados de práticas educativas 
IV; Práticas de Ensino de Química; Não 
informado 

Química Licenciatura; Ciências Naturais e 
Matemática; Licenciatura em Química

Tachos de cobre (trabalho 4); Agricultura 
da Soja (trabalho 6); Vários assuntos re-
lacionados com aspectos sociocientíficos 
(trabalho 7)

Comunicação Científica; Comunicação 
e Linguagem Científica; Comunicação e 
Expressão em Linguagem Científica II

Bacharelado em Química

Toxicidade dos elementos Químicos (traba-
lhos 5, 8 e artigo 22); Tratamento Químico 
para rios contaminados (trabalhos 9, 12); 
Alternativas ao uso das Embalagens de 
poli(tereftalato de etileno) (trabalho 17); 
Problemas ambientais causados por um 
vazamento de petróleo no mar (artigo 23); 
Embalagens de poli(tereftalato de etileno); 
combustíveis derivados da cana-de-açú-
car; vazamento de petróleo; gordura trans 
(artigos 27 e 29)

Físico-Química II; Físico-Química Básica I Licenciatura em Química
Corrosão das tubulações petrolíferas da 
empresa Petrobrás (trabalho 11); Biodiesel 
(artigo 25)

Química Orgânica de Biomoléculas; Reati-
vidade de Compostos Orgânicos; Química 
Orgânica I

Bacharelado e Licenciatura em Química; 
Química Ambiental

Carboidratos (trabalho 14 e artigo 28); 
Reações de eliminação e substituição 
nucleofílica (trabalhos 15, 18 e artigo 24); 
Hidrocarbonetos, haletos orgânicos, aro-
máticos e estereoquímica, nomenclatura, 
propriedades físico-químicas, reações de 
substituição e adição e mecanismo radica-
lares e iônicos (trabalho 19)

Segurança em Laboratório Químico
Bacharelado em Química, Química Indus-
trial e Licenciatura em Química

Radioatividade (trabalho 16)

Oficina de Extensão Licenciatura em Química Agrotóxicos (artigo 20)

Metodologias Ativas de Ensino e Interdis-
ciplinaridade

Curso de Formação Continuada Reações de neutralização (artigo 21)

Química Inorgânica Fundamental Licenciatura em Química
Vários relacionados com a Química Inor-
gânica fundamental (artigo 26)

Fonte: Os autores, 2020.
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Coleta de dados e referencial teórico para análise da qualidade 
dos argumentos

Bogdan e Biklen (1991) ressaltam que, em investigações 
qualitativas, a fonte direta de dados é o ambiente natural e o 
investigador é o instrumento principal. Dessa forma, os dados 
recolhidos sempre são complementados pelas informações 
obtidas do contato direto, que justificam a importância de os 
investigadores qualitativos frequentarem o local de estudo. 

As ferramentas utilizadas pelos autores para coleta de 
dados foram diversas, principalmente nas aulas conduzidas 
presencialmente. As mais comuns são questionários, relató-
rios, diários de bordo, gravações das interações dos alunos 
e análise de discussões realizadas por meio de plataformas 
virtuais.

No Quadro 3, estão apresentadas as principais ferra-
mentas utilizadas nos trabalhos do ENEQ e ENPEC, assim 
como nos artigos da QN e QNEsc, identificados no período 
analisado, para coleta de dados.

Para o relatório final, indicado no trabalho 13, os autores 
utilizaram o quadro analítico proposto por Clark e Sampson 
(2008) para avaliar a qualidade dos argumentos presentes nas 
propostas de resolução dos alunos. Os autores destacaram a 
necessidade de utilizar instrumentos metodológicos próprios 
da análise de discurso para a argumentação, já que ela é uma 
prática discursiva. 

Nesse âmbito, Clark e Sampson (2008) descrevem oito 
categorias que permitem avaliar de que maneira os alunos 
conseguem expor e defender seus argumentos frente à situa-
ção-problema proposta, bem como avaliar como o argumento 
foi construído: (i) enunciação de 
um argumento; (ii) contra-argu-
mento; (iii) refutação dos con-
tra-argumentos; (iv) mudança de 
argumentos; (v) respaldo de um 
argumento; (vi) esclarecimento 
em resposta a uma refutação; (vii) 
consulta sobre o significado; e 
(viii) organização da participação. 

Essas classes estão presentes no quadro analítico proposto 
por esses autores e apresentam um movimento discursivo 
que deve ser analisado com base nessas categorias. Além 
disso, esse quadro analítico é capaz de avaliar as relações 
dos argumentos produzidos pelos alunos que estabelecem 
com o objeto de estudo e a qualidade conceitual presente 
neles (Clark e Sampson, 2008). O aporte teórico de Clark 

e Sampson (2008) foi utilizado nos trabalhos 8, 9 e 12 e no 
artigo 22 para o mesmo objetivo. 

Nas atividades conduzidas em plataformas virtuais, 
observamos uma coleta de dados voltada à análise das dis-
cussões publicadas pelos estudantes em fórum específico. 
No trabalho 8, as mensagens foram classificadas quanto 
ao movimento discursivo e à qualidade dos fundamentos. 
As mensagens de cunho argumentativo foram classifica-
das quanto à qualidade conceitual. Os autores utilizaram 
a “Classificação dos movimentos discursivos”, feita de 
acordo com quadro analítico de Clark e Sampson (2008), 
e o modelo de estrutura de argumento de Toulmin (2006). 
As contribuições de Toulmin (2006) serviram de fundamen-
tação teórica para análise da qualidade da argumentação 
também no trabalho 1 e artigos 22 e 23. No trabalho 17 e 
artigos 27 e 29, os autores realizaram a análise da dimensão 
das habilidades de comunicação com as proposições de 
Soller et al. (1998).

Os trabalhos 1, 3, 12, 14, 18 e 20 e artigo 28 descreveram 
o uso de gravações de áudio e/ou vídeo das apresentações 
feitas pelos estudantes como principal ferramenta para cole-
ta de dados da pesquisa. Os trabalhos 2 e 15 relataram que, 
além das gravações, fizeram a transcrição de todo material 
para análise do conteúdo discursivo. Nos trabalhos 15 e 18 e 
no artigo 24, os autores citam o uso da ferramenta analítica 
proposta por Mortimer e Scott (2002), aperfeiçoada pelos 
trabalhos de Tourinho e Silva (2008) e Tourinho e Silva e 
Mortimer (2011). “Esta ferramenta descreve e caracteriza 
as estratégias enunciativas em uma aula de Ciências em 

diferentes categorias, envolvendo 
desde os discursos dos partícipes 
até operações epistêmicas que 
permitem analisar a apropriação 
conceitual dos estudantes” (Silva 
e Francisco Júnior, 2016, p. 3). 

Propostas pedagógicas 
Neste artigo, também foram avaliadas as sequências 

didáticas empregadas pelos pesquisadores dos vinte traba-
lhos e nove artigos analisados. Segundo Bogdan e Biklen 
(1991), a investigação qualitativa é descritiva, logo conhecer 
as diferentes etapas apresentadas nos trabalhos favorece o 
enriquecimento da análise realizada. Os dados produzidos 
pelos pesquisadores incluem transcrições de entrevistas, no-
tas de campo, fotografias, vídeos, documentos pessoais etc. 

Quadro 3: Ferramentas para coleta de dados.

Método para coleta de dados Ocorrência Trabalhos/Artigos 

Relatório 9 3, 10 11, 13, 21, 24, 25, 26, 28

Postagens em ambientes virtuais 9 5, 8, 9, 12, 17, 22, 23, 27, 29

Gravações de áudio e/ou vídeo 7 2, 4, 13, 15, 18, 20, 28

Diário de bordo 7 1, 6, 13, 14, 16, 19, 28

Questionário 7 2, 11, 14, 16, 20, 25, 28

Fonte: Os autores, 2020.

Segundo Bogdan e Biklen (1991), a 
investigação qualitativa é descritiva, logo 

conhecer as diferentes etapas apresentadas 
nos trabalhos favorece o enriquecimento 

da análise realizada.
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Nesses casos, os pesquisadores interessaram-se mais 
pelo processo que simplesmente pelos resultados ou produ-
tos. Apesar das diferentes sequências didáticas e formas de 
registro e esquematização dos dados, todas essas pesquisas 
têm algo em comum: correspondem à definição de investi-
gação qualitativa e incidem sobre diversos aspectos da vida 
educativa. Entre os 29 trabalhos e artigos publicados desde 
2010, nove apresentaram a metodologia aplicada de forma 
não presencial, por meio de plataformas virtuais próprias 
das instituições de ensino. A investigação do artigo 21 foi 
composta por uma parte presencial, e uma parte online, de-
senvolvida na plataforma Moodle (Modular Object-Oriented 
Dynamic Learning Environment).

A preferência por realizar a aplicação dos EC no formato 
a distância é apresentada nos trabalhos 5, 8, 9, 12 e 17 e 
artigos 22, 23, 27 e 29 (Quadro 1). Os trabalhos relataram 
o uso da plataforma eduqui.info e tiveram suas pesquisas 
conduzidas no estado de São 
Paulo. Segundo Souza e Queiroz 
(2016), o objetivo do uso dessa 
ferramenta seria analisar os movi-
mentos discursivos ocorridos no 
fórum virtual e analisar o quanto 
eles estariam contribuindo com 
o aumento da produção de argu-
mentos, em termos de quantidade, 
qualidade dos fundamentos e qualidade conceitual deles. 
Além disso, teriam como intuito investigar as interações 
entre graduandos em Química durante a resolução de casos 
investigativos de caráter sociocientífico. Os autores também 
relataram a importância desse tipo de trabalho como forma 
de valorizar a realidade local durante as discussões em grupo, 
estabelecendo relações entre contextos científicos e sociais, 
assim como de incentivar os futuros professores na realização 
de trabalhos dessa natureza na educação básica. 

Como sequência didática, foi proposta a separação dos 
estudantes em grupos para a realização das atividades, nas 
quais, ao longo de um determinado período, os estudantes 
deveriam realizar a leitura e propor soluções para o caso 
apresentado por intermédio de fóruns da plataforma eduqui.
info. Em todos os casos, foi avaliada a qualidade da argu-
mentação presente nas produções textuais desenvolvidas.

Pesquisas contemporâneas demonstram que os estudantes 
realizam mais progressos na construção do conhecimento na 
medida em que argumentam em torno de um assunto colabora-
tivamente (Munneke et al., 2007). Conforme os pesquisadores, 
a argumentação colaborativa possibilita que os aprendizes 
discutam seus conhecimentos incompletos ou conflitantes e 
utilizem o outro como fonte de informação e avaliação.

Dito isso e ponderando que em salas de aula de Química 
esporadicamente os estudantes são instigados a tomar posi-
ções e a desenvolver argumentos para justificar suas atitudes 
em contextos de resolução de problemas, de acordo com os 
investigadores, o trabalho 6 teve como finalidade avaliar 
debates colaborativos travados no Fórum do ambiente vir-
tual de ensino e aprendizagem eduqui.info, tendo em vista a 

resolução de problemas autênticos, apresentados a alunos de 
graduação em Química no formato de casos investigativos 
(Sá e Queiroz, 2010).

Além da classificação das interações associadas à abor-
dagem argumentativa, os pesquisadores averiguaram, da 
mesma forma, o aprofundamento e a extensão da argumen-
tação. Para essa finalidade, utilizaram o Quadro Analítico 
Rainbow, proposto por Baker et al. (2007). A pesquisa foi 
desenvolvida em disciplina de Comunicação Científica 
oferecida no segundo semestre de duas turmas de um curso 
de Bacharelado em Química de uma universidade pública 
brasileira. A disciplina almeja o desenvolvimento de habili-
dades de comunicação oral e escrita dos universitários. Nessa 
disciplina, uma das turmas, composta por 23 estudantes, 
foi dividida em três grupos: um de dez componentes, outro 
com sete e o último com seis. Cada grupo foi convidado a 
resolver um dos seguintes casos investigativos de caráter 

sociocientífico, disponibilizados 
no eduqui.info: Dê a Cipreste algo 
que preste; Arquivo X; O silêncio 
das abelhas. O primeiro deles foi 
analisado no trabalho 5 e no artigo 
22. O exame da atividade, de acor-
do com os autores, indicou a sua 
grande potencialidade no fomento 
da argumentação colaborativa, já 

que predominaram as mensagens de caráter argumentativo 
em todos os grupos, sem que se constatasse a existência de 
mensagens relacionadas a ações totalmente desvinculadas 
da tarefa solicitada pelo docente em nenhum deles.

Já nos trabalhos e artigos, cujas atividades foram realiza-
das de forma presencial, notamos uma grande variedade de 
propostas para a realização da sequência didática. A predo-
minante, presente nos trabalhos 1, 2, 4, 7, 11, 13, 14 e 16 e 
artigos 21 e 28, ilustra a proposta de Herreid (1998), com a 
apresentação do tema e dos casos pelo professor da turma, 
seguido da resolução por pequenos grupos, apresentação 
das resoluções para a turma em seminário final e eventual 
entrega de um relatório para o professor. 

O trabalho 1 teve como intuito relacionar os EC e a 
Teoria da Argumentação de Toulmin (2006), tendo em 
vista a compreensão do processo de argumentação em am-
bientes educacionais e os procedimentos para solucionar 
situações-problema. Assim sendo, os autores procuraram 
aferir as contribuições do método de EC para o processo de 
aquisição do conhecimento científico, não só com o objetivo 
de desenvolver e propagar novas concepções de ensino que 
guiem e qualifiquem o trabalho docente, mas também como 
forma de incrementar o desenvolvimento da capacidade de 
argumentação dos alunos. 

Para esses pesquisadores, é de extrema importância que 
os discentes e os docentes entendam a argumentação como 
um processo racional, no qual o conhecimento produzido 
possa ser significativo, além de ser embasado por dados 
e evidências. Os autores observaram que com o EC apre-
sentado, tendo como base fundamentos da Disciplina de 

Conforme os pesquisadores, a 
argumentação colaborativa possibilita 

que os aprendizes discutam seus 
conhecimentos incompletos ou conflitantes 

e utilizem o outro como fonte de 
informação e avaliação.
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Química Geral, os universitários, separados em dois grupos, 
avaliaram o problema apresentado, realizaram discussões, 
argumentaram, refletiram sem a ajuda dos investigadores, 
mas consultando diversas fontes até chegarem às suas pró-
prias conclusões. Pela análise dos investigadores, a estrutura 
dos argumentos construídos possibilitou a verificação de que 
os dois grupos empregaram vários dados, além de buscarem 
justificativas aceitáveis, nas quais puderam corroborar suas 
conclusões. Na maioria das vezes, buscaram, da mesma 
forma, apoiar suas justificativas em conhecimentos básicos 
(backings), estruturando mais satisfatoriamente suas jus-
tificativas. Para os pesquisadores, foi possível identificar 
os componentes que constituem um argumento, segundo 
Toulmin (2006): dado, justificativa e conclusão, além de 
qualificadores, refutações e backings, durante a apresentação 
de cada grupo responsável pela resolução do caso. 

Também identificamos a proposta de júri simulado, apre-
sentado pelos trabalhos 6, 10, 15 e 18 e artigo 24, simulando 
um debate com grupos de posições diversas que deveriam 
promover o convencimento do júri mediante suas propostas 
de resolução. O trabalho 20 realizou uma “assembleia geral 
simulada”, em que os licenciandos foram divididos em três 
grupos, dois grupos eram os especialistas, que elaborariam 
os pareceres e o outro representava os agricultores, que de-
veriam tomar a decisão final depois dos pareceres técnicos. 
Os grupos dos especialistas receberam diferentes fontes 
de informação sobre a lei dos agrotóxicos para poderem 
produzir os pareceres técnicos. Um dos grupos recebeu as 
fontes de informação a favor da lei, e o outro, contra. A partir 
daí, foi realizado um debate entre 
os grupos, que defenderam suas 
ideias, para que o grupo que repre-
sentava os agricultores tomasse a 
decisão final.

Por fim, o trabalho 16 e o artigo 
26 elaboraram casos com base 
nos conteúdos trabalhados nas 
respectivas disciplinas. O trabalho 
16 apresentou uma proposta de 
elaboração de casos pelos próprios 
alunos, iniciada por um debate 
com a temática CTS. O intuito foi 
motivar alunos da Licenciatura e, 
portanto, futuros professores, na elaboração de casos e uso 
da referida metodologia na educação básica. Nesse trabalho, 
também foi avaliada a relevância de cada um dos casos de-
senvolvidos pela turma para promover uma reflexão crítica 
quanto ao ensino CTS.

Para Santos (2007, p.10), “inserir a abordagem de temas 
CTS no Ensino de Química com uma perspectiva crítica 
significa ampliar o olhar sobre o papel da ciência e da tec-
nologia na sociedade e discutir em sala de aula questões 
econômicas, políticas, sociais, culturais, éticas e ambien-
tais”. Assim sendo, descobrir a associação dos conteúdos 
científicos com temas CTS de importância social e propiciar 
momentos em sala de aula com o intuito de discutir tópicos 

sociocientíficos são atividades essenciais, tendo em vista o 
desenvolvimento de uma educação crítica, questionadora do 
padrão de desenvolvimento científico e tecnológico.

Formas de contribuições dos Estudos de Caso
O trabalho 1 aponta que a vivência dos EC desenvolveu 

o pensamento crítico dos estudantes. Os autores do traba-
lho relataram que a metodologia se apresentou como uma 
estratégia de ensino promotora de discussões com enfoque 
CTS. Já o trabalho 19 buscou em suas ações pedagógicas o 
desenvolvimento do pensamento crítico dos estudantes na 
atividade de caso investigativo proposta em uma perspectiva 
CTSA.

Na pesquisa realizada no trabalho 3, ao desenvolver a 
investigação com a temática dos métodos eletrolíticos, os 
pesquisadores perceberam que os estudantes atingiram os 
objetivos esperados para o aprendizado do conteúdo e de 
questões pertinentes aos valores pessoais necessários para 
a resolução. Ademais, foi possível evidenciar o aprendizado 
dos estudantes, visto que eles conseguiram explicar o pro-
cesso de tratamento da água proposto no desafio dos EC. 

No trabalho 11, os autores afirmaram que a resolução do 
caso incentivou os estudantes a serem ativos no processo de 
aprendizagem e que os debates permitiram a reorganização 
dos conceitos aplicados a áreas transversais. Além disso, 
asseveraram que os debates da turma foram bastante ricos, 
tendo em vista que os alunos buscaram complementar, ou 
contestar as respostas dos colegas, mostrando uma dinâmica 
interessante de trabalho. 

Entendemos que práticas 
pedagógicas problematizadoras 
e investigativas, como o método 
de EC, são capazes de estimular 
os estudantes, mediados pelos 
problemas a serem solucionados, 
a mostrarem-se como protago-
nistas ativos na construção da 
aprendizagem. Nesse tipo de 
metodologia, os educandos não 
se constituíram como simples 
observadores da aula do docente. 
Além disso, nessa perspectiva de 
ensino, os alunos são capazes de 

estimular habilidades, tais como: capacidade de manipular 
variáveis, de questionar evidências, de investigar situações 
controversas, de organizar dados e de comunicar métodos 
de forma coerente, pensamento crítico, raciocínio, flexibili-
dade, argumentação, solução de problemas e síntese, assim 
como autonomia.

O trabalho 13 relatou que os componentes do grupo uti-
lizaram o referencial pesquisado para enriquecer a defesa de 
suas ideias. Conforme análise de Clark e Sampson (2008), 
utilizada pelos autores, não houve elementos desconexos 
com a tarefa, os estudantes fizeram bom uso dos Diários 
de Bordo, expressaram bem suas ideias oralmente e utiliza-
ram fontes confiáveis de pesquisa. Além disso, os autores 

Pela análise dos investigadores, a estrutura 
dos argumentos construídos possibilitou 

a verificação de que os dois grupos 
empregaram vários dados, além de 

buscarem justificativas aceitáveis, nas quais 
puderam corroborar suas conclusões. 
Na maioria das vezes, buscaram, da 

mesma forma, apoiar suas justificativas 
em conhecimentos básicos (backings), 

estruturando mais satisfatoriamente suas 
justificativas.
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relataram que os EC teriam sido importantes para a prática 
de habilidades argumentativas, visto que a qualidade dos 
fundamentos apresentados pelos estudantes estava abaixo 
do esperado. 

As investigadoras do trabalho 14 relataram que os estu-
dantes avaliaram a metodologia de forma positiva e consi-
deraram que eles desenvolveram habilidades como trabalho 
em grupo, comunicação oral, capacidade argumentativa, 
criatividade e criticidade frente a problemas da vida real. 
Essas mesmas habilidades foram descritas no trabalho 2, 
acrescidas do relato dos alunos de ampliação da compreen-
são de conceitos químicos. Como lição aprendida com os 
trabalhos 2, 13 e 14, os autores descreveram a necessidade 
de dar um maior direcionamento para os alunos, a fim de que 
seu desenvolvimento ocorra de forma mais enriquecedora. 

As atividades pedagógicas, utilizando o método de EC, 
propostas nos trabalhos 22, 23, 26, 27 e 29, foram capazes 
de proporcionar aos estudantes o 
desenvolvimento de habilidades 
como a comunicação científica e o 
trabalho em grupo. Um dos obje-
tivos dessas propostas investigati-
vas, era aprimorar a capacidade de 
escrita, leitura e comunicação oral 
dos estudantes no que se refere 
aos aspectos gerais da linguagem científica, o que respalda 
o desenvolvimento de atividades de escrita em grupo. Outra 
habilidade destacada no artigo 29 é a condução da conversa-
ção, em termos da execução e manutenção da tarefa, como 
também de motivação durante a realização da mesma, seja 
a partir da formulação de elogios em termos do trabalho 
executado pelo parceiro, seja a partir da argumentação frente 
às discordâncias que emergiram.

Os pesquisadores do trabalho 15 afirmaram que os deba-
tes possibilitaram uma análise reflexiva das situações-pro-
blema, permitindo que os estudantes criassem estratégias 
de argumentação para os debates. Dessa maneira, em um 
cenário educacional, suscitar oportunidades de argumentação 
em sala de aula é proporcionar ao estudante a oportunidade 
de reflexão sobre fundamentos e a capacidade de construir 
seu próprio conhecimento (Leitão, 2011). 

Nas pesquisas desenvolvidas em plataformas virtuais, 
destacamos o trabalho 9 que descreveu a ocorrência de 
muitas mensagens publicadas pelos estudantes, e relatou 
a inexistência de mensagens classificadas como “fora da 
tarefa”, conforme definido pelo professor. Todos os grupos 
inseriram argumentos nas discussões com qualidade con-
ceitual (muitas vezes acima do esperado), mostrando que 
a atividade favoreceu a produção de argumentos científicos 
coerentes. Em outro artigo, os mesmos autores relataram 
que a produção de argumentos aumentou na etapa final com 
relação à inicial e destacaram a não ocorrência de textos 
não–normativos, ou seja, de qualidade conceitual zero. 

Os resultados do trabalho 9 convergem para outras pes-
quisas que afirmam que a metodologia de EC é empregada 
objetivando desenvolver a habilidade de tomada de decisões, 

favorecendo a prática da argumentação e do trabalho em 
equipe (Sá, Francisco e Queiroz, 2007; Sá e Queiroz, 2010). 
Desse modo, a estratégia de ensino envolvendo o trabalho 
10 com os EC se mostrou eficaz, conferindo autonomia aos 
estudantes na resolução de situações-problema e dando-lhes 
oportunidade para direcionar a própria aprendizagem, en-
quanto exploram a ciência presente em situações relativa-
mente complexas. 

Tais relatos apontam que os objetivos almejados por cada 
um dos trabalhos foram atingidos total ou parcialmente, 
evidenciando as vantagens da aplicação da metodologia de 
EC para enfoques diversos, sejam eles no desenvolvimento 
de habilidades e/ou de conteúdos específicos de Química.

Dificuldades atreladas ao emprego da metodologia
Foram relatadas algumas dificuldades na implementação 

da metodologia vinculadas à má compreensão da proposta, 
ao perfil dos casos apresentados 
e ao perfil dos estudantes das 
atividades.

O trabalho 3 mencionou a 
preocupação dos estudantes com 
a linguagem escrita e não com a 
resolução do próprio caso, carac-
terizando uma fuga do escopo da 

educação científica humanística. Além disso, os autores tam-
bém destacaram que nem todos os estudantes desenvolveram 
conhecimentos corretos durante a atividade intelectual. No 
trabalho 11, os autores expuseram que, apesar da proposta 
diferenciada, os alunos seguiram com resistência na escrita 
das reações químicas envolvidas nos processos estudados. 

A dificuldade dos estudantes em expressar suas opiniões 
foi apontada no trabalho 13, já que ao avaliarem a argumen-
tação em sua pesquisa, notaram que apenas sete estudantes 
conseguiram atingir os níveis mais elevados de argumentos. 
Alguns alunos chegaram a apresentar o nível zero, ou seja, 
nenhum fundamento na argumentação.

Na pesquisa 14, os autores relataram que apenas um 
estudante respondeu afirmativamente que a metodologia con-
tribuiu para seu conhecimento. Os demais apresentaram res-
salvas. Como lição aprendida com as pesquisas, descreveram 
a necessidade de dar um maior direcionamento para os alunos, 
a fim de que o trabalho ocorra de forma mais enriquecedora.

No trabalho 12, os pesquisadores tiveram como objetivo 
investigar um EC de caráter sociocientífico, baseado em 
interações colaborativas realizadas a partir da resolução de 
problemas autênticos, apresentados a graduandos de Química 
no formato de casos investigativos no ambiente virtual de 
ensino-aprendizagem chamado eduqui.info. Dessa maneira, 
os investigadores buscaram analisar, por intermédio das clas-
sificações dos dados e averiguações dos debates ocorridos no 
Fórum do eduqui.info, como tais atividades beneficiaram a 
produção de argumentos e qual a qualidade dos fundamentos 
e a qualidade conceitual dos mesmos. Assim sendo, chegaram 
à conclusão de que é preciso sustentar a qualidade concei-
tual alcançada com a atividade, ao mesmo tempo em que a 

Como lição aprendida com as pesquisas, 
descreveram a necessidade de dar um 

maior direcionamento para os alunos, a fim 
de que o trabalho ocorra de forma mais 

enriquecedora.
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qualidade argumentativa deve ser aperfeiçoada almejando o 
alcance de argumentos com uma melhor estruturação e que se 
apresentem de forma mais consistente e diversificada.

O trabalho 5 descreveu que nenhum grupo abordou as sete 
extensões argumentativas propostas em trabalhos anteriores 
(Sá e Queiroz, 2010). No trabalho 9, os investigadores rela-
taram que alguns estudantes mantiveram poucas extensões 
de argumentos e, por vezes, alguns repetiam argumentos da 
mesma natureza ao longo do trabalho. O trabalho 8 apontou 
a falta de preocupação dos estudantes quanto à estrutura 
dos argumentos e quanto à busca por diversas fontes de 
evidências. Segundo os autores, esses resultados indicariam 
a necessidade de conduzir os estudantes a trabalhar mais 
intensamente a diversificação da argumentação, bem como 
melhorar a qualidade de fundamento deles. O trabalho 16 
descreveu que a turma que indicou o menor percentual de 
contribuição dos EC para o estudo da radioatividade foi a 
que teve o maior número de alunos com conhecimento prévio 
elevado ou mediano sobre o assunto. 

Identificamos um pequeno enfoque sobre as dificuldades 
de implementação dos EC nos artigos analisados. No artigo 28, 
os autores descreveram algumas dificuldades enfrentadas para 
a resolução dos casos propostos na pesquisa, como a elabora-
ção de hipóteses, organização da pesquisa, trabalho em grupo 
e a defesa de opinião. Essas dificuldades foram associadas à 
falta de experiência com atividades investigativas durante o 
processo de formação inicial dos sujeitos da pesquisa.

Conclusão 

Frente ao conjunto de trabalhos e artigos analisados, 
salientamos que a grande maioria das pesquisas foi realizada 
nos cursos de Licenciatura e Bacharelado em Química e se 
desenvolveram, majoritariamente, em disciplinas relacio-
nadas com a Comunicação Científica. Além disso, mais da 
metade das pesquisas foi realizada em instituições de ensino 
superior da região Sudeste. A autora com maior número de 
publicações dentro do tema foi Salete Linhares Queiroz com 
nove, e em seguida, Nilcimar dos Santos Souza com sete.

As pesquisas ponderadas nesta investigação apresentaram 
natureza qualitativa e mostraram resultados satisfatórios com 
a implementação dos EC, tanto nas que tiveram como foco 
a aprendizagem de conteúdos e o aumento da capacidade 
argumentativa, quanto as que tiveram foco no ensino com 
perspectiva CTS e CTSA, em aprendizagem humanística 
e em desenvolvimento de habilidades importantes para os 
futuros profissionais da Química. Entretanto, é importante 
ressaltar que os pesquisadores também apontaram algumas 
dificuldades na aplicação da metodologia, relacionadas, 
principalmente, com a falta de compreensão da proposta, do 
conteúdo estudado, com os diferentes perfis dos estudantes e 
a falta de experiência com atividades investigativas durante 
o processo de formação inicial dos sujeitos das pesquisas.

Os EC podem ser considerados como uma metodologia 
versátil, pois foram utilizados em aulas presenciais e com 
o uso de ambientes virtuais de aprendizagem. Nas duas 

modalidades, foram destacados como atividades que têm 
grande potencial na promoção da argumentação e que os 
diferentes níveis de aprofundamento e extensão estão rela-
cionados com os diferentes perfis de alunos. Os pressupostos 
teóricos de Toulmin (2006) e Clark e Sampson (2008) foram 
os mais citados para análise da qualidade da argumentação. 
As pesquisas também enalteceram a importância dos EC 
para promover habilidades de comunicação complementares 
àquelas tradicionalmente vinculadas ao ambiente acadêmico. 

De uma maneira geral, os trabalhos e artigos versaram 
acerca dos EC relacionados à argumentação, tendo em 
vista a contribuição desses dois elementos para o Ensino de 
Química, os EC na promoção da argumentação colaborativa, 
a análise de textos argumentativos a partir de EC, a análise 
de interações colaborativas, os EC e desenvolvimento da 
argumentação. Da mesma forma, pelos dados obtidos, perce-
bemos que, na maioria dos trabalhos analisados, os EC foram 
bastante relevantes na construção do conhecimento, assim 
como a argumentação teve papel primordial na resolução das 
situações-problema propostas, já que os graduandos puderam 
argumentar, refutar argumentos até chegarem a um consenso. 

Nesse contexto, o que pudemos observar pelos resulta-
dos obtidos pelos pesquisadores é que os cursos de Ensino 
Superior de Química precisam possibilitar um processo de 
ensino e aprendizagem no qual os alunos, por intermédio 
de vivências formativas dinâmicas e investigativas, sejam 
motivados na busca pela construção do conhecimento de 
forma crítica, reflexiva e autônoma. Dessa maneira, os EC 
e a argumentação, associados, podem trazer diversos bene-
fícios aos educandos. Portanto, acreditamos que a área de 
Ensino de Química pode investir na realização e divulgação 
de mais pesquisas sobre os EC e suas contribuições para o 
desenvolvimento da argumentação, visto que vinte trabalhos 
e nove artigos é um número pequeno num universo de dez 
edições de eventos de tamanho prestígio e nos últimos dez 
anos de publicações de dois periódicos que são bases de 
dados importantes em contexto nacional.
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Abstract: The Case Studies method in promoting argumentation in Higher Chemistry Education: a bibliographic review. This article aims to map the studies 
related to the Case Studies (CS) methodology applied in promoting argumentation in Higher Chemistry Education. For this purpose, we carried out a bibliographic 
survey in the annals of the National Research Meeting in Science Education (2011-2019) and from the National Chemistry Teaching Meeting (2010-2018), as 
well as in the database of the periodicals Química Nova e Química Nova na Escola (2010-2020). With the qualitative analysis undertaken, we identified twenty 
papers and nine articles on the use of the methodology with students from the Chemistry license and Bachelor courses mostly. The pedagogical proposals used 
include face-to-face activities and the use of digital platforms. The theoretical contributions proposed by Toulmin (2006) and Clark and Sampson (2008) were 
the most cited for analyzing the quality of the argument. The results point the effectiveness of the CS method in terms of learning content and developing skills 
such as argumentative ability, teamwork and autonomy in the search for knowledge.
Keywords: case studies, argumentation, higher education in chemistry
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Neste artigo avaliamos como um texto histórico sobre a teoria das misturas gasosas proposta por Dalton 
poderia auxiliar estudantes de Química do 1o ano do ensino médio no envolvimento em interações argu-
mentativas. Para tanto, nos apoiamos nos pressupostos da abordagem qualitativa da pesquisa educacional. A 
interação argumentativa foi caracterizada a partir das ideias de Baker. O texto histórico foi elaborado pelas 
pesquisadoras com base no caso histórico sobre a teoria das misturas gasosas. A interação argumentativa 
analisada se situa em uma aula de 50 minutos, na qual os estudantes foram solicitados a avaliar um modelo 
sobre a disposição dos gases na atmosfera, desenvolvido e avaliado por eles a partir das informações con-
tidas no texto histórico. Constatamos que o texto auxiliou os estudantes na exposição e justificação de seus 
argumentos, atingindo o status de ferramenta epistêmica. Recomendamos o uso de textos históricos para 
problematizar discussões argumentativas sobre temas científicos.

 argumentação, história da ciência, teoria das misturas gasosas 
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O contexto da pandemia do novo coronavírus tornou 
evidente que a população brasileira, de um modo 
geral, apresenta sérias limitações na análise de 

informações de cunho científico veiculadas pela mídia. Por 
exemplo, o biólogo e divulgador da Ciência, Atila Iamarino, 
em seu canal do YouTube, tem 
apresentado importantes infor-
mações epidemiológicas sobre 
a pandemia para a população. 
Contudo, tem sido acusado de 
alarmista pelo fato de, em uma 
live, ter apresentado um estudo 
da Imperial College que previa o 
número de um milhão de mortos 
no Brasil, caso não fossem toma-
das medidas de isolamento social. 
Essa conduta de ataque sinaliza 
uma dificuldade da sociedade de 
interpretar gráficos e simulações de resultados a partir de 
modelos estatísticos baseados em conhecimentos do campo 
epidemiológico, e de compreender a argumentação apresen-
tada pelo divulgador científico, a qual se fundamenta nestes.

Não é nosso intuito aqui nos debruçarmos sobre tal caso, 

porém, ele ajuda a tornar nítido a limitada capacidade da 
população de lidar com questões de base científica de forma 
crítica. Um dos motivos que pode auxiliar na explicação 
desse fato se relaciona ao modelo de educação científica 
focado nos fatos e princípios (conceitos científicos) em 

detrimento de um ensino que 
contribua para análise das bases 
que fundamentam as alegações 
científicas (Sasseron, 2019).

Dada essa ênfase do ensino em 
conhecimentos conceituais das 
disciplinas, nem sempre os es-
tudantes da educação básica têm 
oportunidade de se envolver em 
discussões sociais que permitem 
articular a dimensão epistêmica 
do conhecimento (Osborne, 2014; 
Kelly e Dushl, 2002). Abordar 

a dimensão conceitual no ensino significa trabalhar com 
modelos, leis, teorias científicas e conceitos de cada área 
do conhecimento, enquanto que a dimensão epistêmica está 
associada à promoção da compreensão sobre os processos 
sociais da Ciência que justificam nossas crenças nesses 

Abordar a dimensão conceitual no ensino 
significa trabalhar com modelos, leis, 

teorias científicas e conceitos de cada 
área do conhecimento, enquanto que 
a dimensão epistêmica está associada 
à promoção da compreensão sobre os 

processos sociais da Ciência que justificam 
nossas crenças nesses modelos, leis, 

teorias e conceitos, ou seja, nas afirmativas 
científicas.
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modelos, leis, teorias e conceitos, ou seja, nas afirmativas 
científicas. Essa dimensão envolve os critérios utilizados 
pelas comunidades científicas na tomada de decisão sobre o 
que conta como conhecimento, o que inclui, por exemplo, o 
uso e a análise de evidências que justificam o conhecimento 
científico (Jiménez-Aleixandre, 2010; Osborne, 2016).

Nesse sentido, pesquisas no ensino de ciências 
(Christodoulou e Osborne, 2014; Jiménez-Aleixandre e 
Crujeiras, 2017; Sasseron, 2019; Stroupe, 2014) têm destaca-
do a importância de propiciar o envolvimento dos estudantes 
com as práticas da Ciência. Isto porque o trabalho com as 
práticas da Ciência pode favorecer compreensões sobre 
“como sabemos o que sabemos” e “porque acreditamos 
nisso” que se referem à dimensão epistêmica da Ciência 
(Jiménez-Aleixandre, 2010; Osborne, 2016). 

Podemos dizer que as perspectivas de ensino baseadas 
nas práticas da Ciência são decorrentes de pesquisas sobre 
a Ciência e sobre o funcionamento interno da comunidade 
científica (Longino, 2002; Kelly, 2008), que destacam que 
esse ambiente é regido por um conjunto de práticas sociais 
que incluem formas especializadas de falar, escrever e racio-
cinar (Kelly, 2008; Kelly e Duschl, 2002). Como implicação, 
ao envolver os estudantes nessas 
práticas eles poderão desenvolver 
uma visão mais esclarecida sobre 
a Ciência (Osborne, 2014; Kelly, 
2008). 

Neste artigo defendemos a 
enculturação dos estudantes na 
prática científica da argumentação 
(Lave, 1992). Para isso, utilizamos 
um texto histórico da Ciência 
como estratégia para fomentar as 
interações sociais e a argumenta-
ção e estimular o desenvolvimento 
de conhecimentos conceituais atrelados à dimensão epistê-
mica no ensino de Química. Dito isso, no presente trabalho, 
temos o objetivo de analisar como um texto histórico sobre 
a teoria das misturas gasosas proposta por Dalton auxiliou 
os estudantes de Química no envolvimento em interações 
argumentativas. 

Argumentação no Ensino de Ciências

A argumentação é uma prática inerente ao trabalho do 
cientista. Isto porque a partir da argumentação os cientistas 
produzem, comunicam, avaliam e legitimam afirmações de 
conhecimento fundamentadas em justificativas. Em outras 
palavras, é por meio da argumentação que a dimensão epis-
têmica do conhecimento é viabilizada.

A argumentação científica pode ser compreendida como 
uma prática de justificar conclusões, que ocorre a partir da 
interação social entre os pares e por meio da conjugação 
entre dados e teorias científicas (Jiménez-Aleixandre, 2010; 
Mendonça e Justi, 2013). Essa prática pode ocorrer, por 
exemplo, quando dados experimentais são interpretados 

a partir das lentes teóricas do pesquisador, o qual buscará 
mostrar como os dados podem ter o papel de evidências nas 
conclusões; com a intenção de um cientista fundamentar uma 
explicação (ou teoria) para o fenômeno investigado ou para 
que os cientistas possam sustentar suas ideias e persuadir 
a comunidade científica com o objetivo de convencer os 
pares sobre suas proposições frente a outras (Mendonça e 
Ibraim, 2019).

Como no contexto científico, a argumentação no ensino 
deve ocorrer a partir da interação social entre os membros de 
sala de aula (Baker, 2009). Como esse autor, a entendemos 
como um processo que auxilia o estudante a reconhecer a 
plausibilidade de uma solução para um problema com base 
nos fundamentos (informações) necessários para entendê-lo.

Cabe ressaltar que a abordagem de práticas da Ciência 
no ensino, tal como a argumentação, deve possibilitar que 
os estudantes se envolvam em processos de construção do 
conhecimento que guardam relações com o contexto da 
Ciência, mas em uma perspectiva que faça sentido para eles 
(Berland et al., 2015). 

Por exemplo, no ambiente de ensino argumentativo, 
Berland et al. (2015) destacam que, algumas vezes, o pro-

fessor se concentra em ensinar os 
estudantes a estrutura de um ar-
gumento, discutindo sobre como 
elaborar argumentos contendo 
elementos tais como dados, jus-
tificativa e conclusão. Tais ações 
podem demonstrar sucesso em 
apoiar os estudantes na constru-
ção de um argumento enquan-
to produto. Contudo, como os 
autores destacam, construir um 
argumento como um produto a 
ser avaliado pelo professor pode 

se tornar um desempenho de ações por si só; quando os 
estudantes se concentram nas instruções e na satisfação do 
professor, em vez de se concentrarem na substância das ideias 
e na argumentação como parte intencional para a construção 
de conhecimento. 

Similarmente, Jiménez-Aleixandre et al. (2000) captu-
ram esse sentido que as práticas da Ciência precisam assumir 
no contexto das salas de aula ao distinguirem os objetivos 
dos estudantes que estão engajados em “fazer a lição ou 
tarefa escolar” (com o intuito de obter boa nota ou agradar 
o professor) daqueles que estão engajados no objetivo de 
“fazer ciência escolar” (procurando progredir intelectual-
mente para além das questões de avaliação). Desse modo, 
a abordagem de práticas da Ciência no ensino, tal como a 
argumentação, deve envolver os estudantes em trabalhos que 
lhes permitam progredir para atingir metas de produção de 
conhecimentos significativos para eles, e não simplesmente 
seguir direções pré-estabelecidas ou rotinas memorizadas 
(Berland et al., 2015). 

Para que os estudantes sejam enculturados na prática ar-
gumentativa de modo a “fazer ciência escolar” é importante 

Neste artigo defendemos a enculturação 
dos estudantes na prática científica 
da argumentação (Lave, 1992). Para 
isso, utilizamos um texto histórico da 

Ciência como estratégia para fomentar 
as interações sociais e a argumentação 

e estimular o desenvolvimento de 
conhecimentos conceituais atrelados 
à dimensão epistêmica no ensino de 

Química.
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que eles assumam um papel ativo, responsável e autônomo no 
ambiente de ensino. Isso porque um argumento científico é 
uma parte intencional de um conjunto de atividades, quando 
os atos de justificar, avaliar, revisar e refutar reivindicações 
permitem à comunidade construir conhecimento (Berland et 
al., 2015; Christodoulou e Osborne, 2014). Por isso, desen-
volver essa prática no ensino requer considerar a participação 
intencional dos estudantes (Berland et al., 2015).

No contexto de ensino em que isso acontece, eles se tor-
nam agentes epistêmicos. Nesse papel, os estudantes podem 
atuar de forma a explorar, refletir e avaliar alternativas de 
conhecimento, com objetivo de construir seus próprios co-
nhecimentos a partir das informações disponíveis (Stroupe, 
2014; 2015).

Nesse sentido, torna-se importante que o professor 
favoreça o desenvolvimento da autonomia dos estudantes 
em ambientes argumentativos, visando possibilitar o en-
gajamento deles em interações que têm por finalidade a 
compreensão de ideias ao invés da busca da resposta certa 
(Ibraim e Justi, 2017). 

Ao desenvolverem essa autonomia, o processo dialógico 
que ocorre quando os estudantes argumentam sobre suas 
ideias baseados em justificativas 
colabora para uma aprendizagem 
mais significativa dos conceitos 
científicos, por dois motivos prin-
cipais: um deles é que a argumen-
tação requer a discussão das ideias 
e dos conhecimentos de forma 
fundamentada; o outro, possibi-
lita análise de ideias alternativas, 
permitindo compreender porque 
uma delas é mais coerente que a 
rival, ao invés de apenas aceitá-
-la. Portanto, a argumentação no 
ambiente de ensino permite que 
o estudante vá além de questiona-
mentos sobre “certo ou errado”, 
visando à compreensão das conclusões e não simplesmente 
o “acerto” (Baker, 2009). 

A argumentação em sala de aula também pode possibi-
litar o desenvolvimento de opiniões independentes a partir 
da discussão sobre as observações, fatos, experiências ou 
sinais com os quais podemos comprovar que uma afirmação 
é verdadeira ou falsa (Jiménez-Aleixandre, 2010). Isso por-
que a defesa fundamentada de opinião, a persuasão a outros 
indivíduos sobre sua opinião, a avaliação de pontos de vista 
diferentes e refutação de ideias devem ser desenvolvidas e 
sustentadas em ambientes argumentativos. Assim, o desen-
volvimento da capacidade argumentativa pode auxiliar os 
estudantes a se posicionar, a ter opinião própria e a refletir 
sobre a realidade, ao invés de aceitar as informações de 
maneira acrítica, em contextos da vida que demandam cri-
ticidade (Mendonça e Ibraim, 2019). 

Diante do exposto até aqui, consideramos que a argumen-
tação no ambiente de ensino deve possibilitar interações entre 

os estudantes e com o professor, visando construir afirmativas 
de conhecimento em uma perspectiva que considera as ideias 
dos estudantes e que permite a eles o desenvolvimento de 
autonomia para buscar justificativas para esses conhecimen-
tos. Para tal, além de os estudantes ouvirem explicações 
de especialistas (como por exemplo, professores e livros 
didáticos), eles também precisam expor suas ideias, articular 
questões e participar do discurso de sala de aula. 

Apostamos na estratégia de uso de textos históricos para 
fomentar a argumentação segundo a perspectiva defendida 
neste artigo. Esses textos são recursos didáticos, elaborados 
com base em casos históricos, que objetivam aproximar a 
linguagem científica do estudante e possibilitar o debate 
sobre o caso no ambiente de ensino. 

Utilizamos um caso histórico como recurso para criar 
o conteúdo dos textos históricos. Esses casos são descri-
ções densas de episódios da história da Ciência e retratam 
situações de disputas e controvérsias na Ciência, equívocos 
e críticas que ocorreram na época dos fatos, bem como 
diálogos de ideias entre os cientistas. Além disso, os casos 
históricos permitem a contextualização do papel do debate 
e crítica na Ciência, as parcialidades teóricas, culturais e 

cognitivas, as motivações, as 
chances, a colaboração, conexões 
interdisciplinares, experiência e 
credibilidade, conflitos de interes-
se, entre outros aspectos externos 
inerentes à Ciência, relacionados 
às demandas sociais, políticas e 
econômicas do período histórico 
e suas relações com os trabalhos 
científicos (Mendonça, 2020; 
Porto, 2019).

Cabe destacar que o uso de 
casos históricos da Ciência no 
ensino pode ser uma das pos-
sibilidades para se fomentar a 
argumentação (Zemplén, 2011). 

No debate de casos históricos, diferentes propostas podem 
ser utilizadas, tais como: o uso de dramatizações históricas, 
júri simulado, experimentos históricos, entre outros (Justi e 
Mendonça, 2016). Geralmente, nestas propostas, estudantes 
assumem a tarefa de analisar teorias alternativas com base 
em evidências e conhecimentos relevantes à luz dos fatos 
históricos e do contexto da época estudada para compreen-
derem como as teorias são estabilizadas na Ciência.  

Contudo, poucos são os trabalhos encontrados na literatu-
ra da área de ensino de Ciências que relacionam argumenta-
ção e textos históricos (Justi e Mendonça, 2016). Por isso, no 
presente trabalho, visamos contribuir com o estabelecimento 
e investigação dessas relações.

Metodologia

Caracterização geral da pesquisa
Na condução desta pesquisa nos filiamos aos princípios 

A argumentação em sala de aula também 
pode possibilitar o desenvolvimento 

de opiniões independentes a partir da 
discussão sobre as observações, fatos, 

experiências ou sinais com os quais 
podemos comprovar que uma afirmação 

é verdadeira ou falsa (Jiménez‑Aleixandre, 
2010). Isso porque a defesa fundamentada 
de opinião, a persuasão a outros indivíduos 
sobre sua opinião, a avaliação de pontos 
de vista diferentes e refutação de ideias 

devem ser desenvolvidas e sustentadas em 
ambientes argumentativos.
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teórico-metodológicos da pesquisa qualitativa em educação 
(Cohen et al., 2011; Lüdke e André, 2015). Portanto, assim 
como sugerem as premissas da abordagem qualitativa, os 
dados que compõem nossa investigação são de natureza 
predominantemente descritiva (Lüdke e André, 2015), se 
retratando em transcrição dos vídeos e descrição das situa-
ções de ensino vivenciadas pelos estudantes. 

A pesquisadora, enquanto principal instrumento da 
pesquisa (Lüdke e André, 2015), esteve em contato direto 
com o ambiente e a situação investigada atuando como 
observadora participante, exercendo contato direto com 
os estudantes em sala de aula, buscando conversar, ouvir e 
permitir a expressão deles, auxiliando-os nas discussões e 
resolução das atividades.

A análise seguiu-se de acordo com um processo indutivo, 
ou seja, foi através dos dados que procuramos perceber o 
papel do texto no desenvolvimento da interação argumenta-
tiva. Dessa forma, nossas interpretações ocorreram a partir 
de padrões encontrados nos dados, em vez de selecionarmos 
dados para comprovar ou verificar hipóteses (Lüdke e André, 
2015).

Coleta de dados
A presente pesquisa foi realizada em uma escola da rede 

pública, situada em uma cidade no interior de Minas Gerais. 
A escolha desse cenário ocorreu a partir do interesse mútuo 
da professora de Química e das pesquisadoras. 

Os estudantes que participaram da pesquisa cursavam o 
primeiro ano do ensino médio. A faixa etária desses estu-
dantes estava entre 15 e 16 anos. 
A seleção do ano se deu a partir da 
escolha das pesquisadoras de tra-
balhar com um tema comumente 
abordado neste ano, na disciplina 
de Química: modelos atômicos.

Desse modo, para a coleta de 
dados foi desenvolvida uma uni-
dade didática (UD) para ensino 
dos modelos atômicos de Dalton e 
Thomson (Ramos et al., 2016). Ela 
foi elaborada a partir de casos históricos sobre a evolução 
das ideias dos cientistas Dalton e Thomson sobre a matéria 
ocorridos no século XIX. 

No desenvolvimento da UD em sala de aula os estudan-
tes foram organizados em grupos na tentativa de favorecer 
a ocorrência de interações argumentativas entre eles. Cabe 
destacar que esses estudantes não estavam acostumados a 
vivenciar atividades que visavam a discussão, proposição e 
comunicação de ideias. Por isso, interações argumentativas 
não eram usuais naquele contexto.

No presente trabalho, analisamos uma aula de 50 minutos 
que ocorreu durante o desenvolvimento da UD. Nessa aula, 
com base nas informações do texto histórico, os estudantes 
foram solicitados a avaliar os modelos1 desenvolvidos por 
eles. Os modelos propostos pelos estudantes representavam 
a organização dos gases na atmosfera e o texto histórico 

apresentava informações sobre a teoria das misturas gasosas 
desenvolvida por Dalton. Selecionamos esse momento do 
desenvolvimento da UD, porque nele os estudantes foram 
explicitamente solicitados a se posicionar com base nas 
informações contidas naquele texto.

O texto histórico relacionado à construção da teoria das 
misturas gasosas pelo cientista Dalton foi elaborado pelas 
pesquisadoras com a intenção de aproximar a linguagem 
científica dos estudantes e de apresentar as informações his-
tóricas consideradas centrais. Encontramos suporte em fontes 
secundárias, tais como Filgueiras (2004), Lopes e Marques 
(2011), Lopes e Martins (2009) e Reis, Oliveira e Silva 
(2012), para compreender sobre o caso e escrever o texto.

Em observação aos princípios da ética na pesquisa, foi 
entregue aos estudantes um Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido, com intuito de informar e esclarecê-los sobre 
a pesquisa, para que pudessem decidir sobre sua participa-
ção na mesma. Esta pesquisa foi submetida e aprovada pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa de uma Universidade Federal 
da região Sudeste do país. Utilizamos nomes fictícios e 
códigos para diferenciar os grupos de estudantes e para 
preservação da identidade deles.

Análise de dados, seleção e caracterização da amostra
Analisamos as interações argumentativas que ocorreram 

em um grupo de estudantes. O critério de seleção do grupo foi 
a abertura dos estudantes para discutir com a pesquisadora, 
primeira autora deste trabalho, que atuou como observadora 
participante daquele cenário (Lüdke e André, 2015). 

Utilizamos os pressupostos de 
Baker (2009) para compreender 
do que se trata uma interação 
argumentativa. Segundo Baker 
(2009), a interação argumentativa 
ocorre durante a resolução de um 
problema no qual a solução é 
construída em colaboração entre 
as pessoas e a aceitabilidade da 
solução é diretamente influen-
ciada por informações adicionais. 

Os argumentos são as informações enunciadas e que al-
teram o grau de aceitabilidade das soluções dos problemas. 
Essas informações podem provir de uma variedade de fontes, 
incluindo a vida cotidiana, a escolaridade anterior e a partir 
da própria situação de resolução de problemas. Portanto, a 
produção de um argumento envolve a procura de informações 
adicionais para a questão que está sendo discutida e a infor-
mação torna-se um argumento quando a mesma influencia 
na aceitabilidade ou na rejeição da solução (Baker, 2009). 

Para esse autor, essas soluções podem ser apresentadas 
por dois indivíduos com ideias distintas, em um processo 
no qual um defende uma solução diferente do outro, deno-
minado por Baker (2009), conflito de opinião interpessoal. 
Esse processo também pode ocorrer a partir de um conflito 
interno do próprio indivíduo, quando ele fica em dúvida 
sobre soluções alternativas do problema, sendo, por isso, 

Os estudantes que participaram da 
pesquisa cursavam o primeiro ano do 
ensino médio. A faixa etária desses 

estudantes estava entre 15 e 16 anos. A 
seleção do ano se deu a partir da escolha 
das pesquisadoras de trabalhar com um 

tema comumente abordado neste ano, na 
disciplina de Química: modelos atômicos.
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denominado conflito de opinião intrapessoal. Na Figura 1, 
apresentamos o resumo das possibilidades de interações 
argumentativas segundo Baker (2009).

Conforme demonstra os dois quadros superiores da 
Figura 1, as interações argumentativas interpessoais podem 
ocorrer entre indivíduos com opiniões distintas, sendo P1 
e P2 as possíveis soluções para o problema. Os indivíduos 
podem discutir sobre soluções distintas ou sobre a mesma 
solução, quando um aceita e outro rejeita a mesma solução. 
É importante considerar que os conflitos interpessoais podem 
ocorrer entre dois ou mais indivíduos. Outras possibilidades 
de interações argumentativas são apresentadas nos quadros 
inferiores da Figura 1. Nestes casos, as interações argumen-
tativas intrapessoais podem ocorrer quando um indivíduo 
encontra-se em conflito para se decidir sobre qual solução 
considerar. 

Portanto, identificamos a interação argumentativa 
quando visualizamos uma situação em que os estudantes 
estivessem resolvendo um pro-
blema a partir de um conflito de 
ideias entre dois ou mais deles ou 
quando um estudante demons-
trasse algum conflito individual 
de opinião(ões). A interação era 
finalizada quando o problema em 
questão era resolvido.

Para analisar as interações 
argumentativas foi elaborado um 
quadro com as falas transcritas e os seus turnos enumera-
dos a partir do início de cada aula. Quando consideramos 
necessário, adicionamos esclarecimentos sobre as falas dos 
estudantes ou da professora entre colchetes. Colocamos 
parênteses duplos para contextualizar os momentos em que 
houve recortes de falas. Além disso, no quadro referente à in-
teração argumentativa, apresentamos a fotografia do modelo 
2D proposto pelos estudantes, porque o episódio analisado 
trata de um momento no qual eles avaliaram tal modelo.

Teoria das misturas gasosas
Tendo em vista que a investigação de Dalton sobre o 

átomo se deu a partir dos estudos dele sobre os gases, antes 
de iniciar a discussão sobre o modelo atômico proposto por 

esse cientista, foi realizada a discussão sobre as proposições 
de Dalton para a disposição dos gases.

Dalton considerava, sob influência das ideias do cientista 
Newton, que os gases na atmosfera formavam uma mistura 
gasosa sem que qualquer ligação química existisse entre os 
átomos. Baseado nessa ideia, o cientista elaborou seu modelo 
da seguinte maneira: “Quando dois fluidos elásticos, deno-
minados A e B, são misturados, não há qualquer repulsão 
mútua entre suas partículas, isto é, as partículas de A não 
repelem as de B, como elas se repelem umas às outras” 
(Dalton, 1801 apud Filgueiras, 2004, p. 4). Esse enunciado de 
Dalton foi o que ficou conhecido como a teoria das misturas 
gasosas (Viana, 2007). 

Dalton acreditava que as menores partículas existentes 
na natureza eram esféricas, sólidas e não possuíam afinidade 
química. Portanto, não haveria uma combinação química 
entre essas partículas atômicas, somente forças repulsivas 
entre átomos iguais (Chaves, 2011). 

De acordo com este modelo, átomos iguais não poderiam 
se encontrar próximos (iriam se repelir) e átomos diferentes 
não exerceriam qualquer efeito um sobre o outro (Viana, 
2007). No entanto, a partir desse modelo seria difícil expli-
car a combinação química entre essas partículas atômicas, 
pois, entre partículas distintas não existiria nenhum efeito, 
tampouco haveria atração entre elas. E entre partículas de 
um mesmo tipo haveria forças repulsivas, o que também não 
permitiria combinação. 

Cabe considerar que naquela época ainda não se sabia 
que o oxigênio e o nitrogênio formavam as espécies dia-
tômicas O

2
 e N

2
 (Filgueiras, 2004). Deste modo, como as 

ideias propostas por Dalton naquela época não levavam em 
consideração certas informações que conhecemos hoje, esse 

cientista propôs um modelo que, 
para o contexto atual, continha al-
guns equívocos. O próprio Dalton 
reconheceu, posteriormente, esse 
aspecto inconveniente de sua pri-
meira teoria das misturas gasosas. 

Além disso, a teoria de Dalton 
sofreu críticas de vários cientistas, 
sendo um deles o John Gough, ex-
-professor de Dalton em Kendal. 

As críticas fizeram com que Dalton refletisse sobre as 
proposições e permitiu com que ele começasse a propor 
modificações em seus fundamentos. Dessa forma, aos poucos 
Dalton foi se aproximando das combinações químicas e da 
determinação das massas atômicas relativas (Viana, 2007). 

Análise do episódio de sala de aula

Para contextualizar o leitor, na aula antes da interação 
argumentativa apresentada na análise, os estudantes haviam 
desenvolvido modelos a partir de desenhos e de explicações 
verbais e escritas, visando representar como os gases intera-
gem na atmosfera. Na interação argumentativa apresentada 
no Quadro 1, eles discutem sobre os modelos desenvolvidos. 

Tendo em vista que a investigação de 
Dalton sobre o átomo se deu a partir dos 

estudos dele sobre os gases, antes de 
iniciar a discussão sobre o modelo atômico 
proposto por esse cientista, foi realizada a 
discussão sobre as proposições de Dalton 

para a disposição dos gases.

Figura 1: Possibilidade de interações argumentativas segundo 
Baker (2009). Fonte: Mendonça e Ibraim (2019).
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No início da presente aula a professora repassou aos 
estudantes um texto de cunho histórico que apresentava 
as ideias de Dalton sobre a teoria das misturas gasosas. 
Posteriormente, eles foram questionados se, a partir da leitura 
sobre as ideias de Dalton, eles modificariam algo no modelo 
elaborado por eles ou se permaneceriam com o mesmo. 

Pelo Quadro 1 notamos que a interação argumentativa 
tem início na resolução do problema – defender ou modificar 

o modelo que os estudantes haviam desenvolvido para re-
presentar as ideias deles sobre a organização dos gases da 
atmosfera a partir das informações do texto. A interação é 
finalizada quando os estudantes concluem que não devem 
modificar o modelo que eles criaram (turno 85). 

Notamos que ocorreu um conflito de opinião interpessoal 
(Baker, 2009) entre os estudantes Laura e Gustavo sobre a 
modificação do modelo e que ambos se fundamentaram no 

Quadro 1: Interação argumentativa

Turno de fala Transcrição

1 Laura: Gente. Olha, presta atenção. Lá [se referindo ao texto] está falando que é constante [se referindo a 
mistura gasosa], não se altera. Então, o nosso aqui está constante ó [mostrando o seu desenho (figura 2) para 
os outros estudantes], não se altera, não está se repelindo. Então, está certo [se referindo à representação 
feita pelo grupo].

Figura 2. Modelo desenvolvido pelos estudantes para representar os gases na atmosfera

2 Professora: Vamos lá gente? Vocês já terminaram a leitura do texto?

3 Laura: Já.

4 Professora: Então, vamos fazer juntos aqui. Ó: as observações de Dalton o levaram a concluir que a compo-
sição do ar era praticamente constante, ou seja, praticamente não se alterava mesmo se comparássemos 
lugares bastante distantes entre si. E aí, até aqui, essa ideia dele está compatível com as ideias de vocês? [os 
estudantes balançam a cabeça afirmando que sim]. A partir daí, Dalton acreditava que os gases da atmosfera 
formavam uma mistura gasosa. Para explicar sobre a disposição dos átomos dos gases na atmosfera, Dalton 
afirmou que átomos iguais iriam se repelir e átomos diferentes não exerceriam qualquer efeito um sobre o 
outro, ou seja, nem iriam se atrair, nem se repelir. E aí, o que vocês entenderam dessa ideia de Dalton então?

5 Laura: Que os átomos, um não ia alterar o outro nem se fosse igual nem se fosse diferente.

6 Gustavo: E que átomos iguais iriam se afastar...

7 Professora: É. Se os átomos fossem iguais então, iriam se repelir e se fossem diferentes...

8 Gustavo: Ia continuar a mesma coisa...

9 Laura: É, não ia ter nenhum efeito.

10 Professora: Isso. Não ia alterar em nada...E aí, a partir dessas ideias de Dalton, a pergunta é: Sabendo dessa 
concepção de Dalton, você faria alguma alteração no seu modelo proposto anteriormente? Esse modelo que 
vocês desenvolveram aí [apontando para a atividade dos estudantes].

11 Laura: Então, agora, eu percebi que tem sim, aqui ó... [apontando para o modelo] Por que se juntasse dois 
diferentes formaria outro gás.

12 Professora: Você mudaria seu modelo porque os dois diferentes iria formar outra substância?

13 Laura: É. Eu tinha pensado isso antes. Mas aqui [se referindo ao texto] está falando que não.

14 Professora: Hum. Entendi.

15 Gustavo: Olha, não concordo. No meu caso aqui, eu não faria nenhuma alteração.

16 Professora: Por quê?

17 Gustavo: Porque lá [se referindo ao texto], ele explica que os átomos iguais eles iriam se repelir. Aí, eles iriam 
se afastar e aí, ia entrar outro no lugar dele. Não ia? Porque eles estão vagando lá no ar da atmosfera.

(Professora faz explicações sobre as ideias de Dalton relacionadas a interação dos átomos)

46 Professora: E aí. A partir dessas ideias de Dalton então, vocês mudam as ideias de vocês?

47 Laura: Mudo. Porque está errada...

48 Professora: Muda?
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texto. Laura mostrou-se favorável à modificação, pois tinha 
pensado que dois átomos distintos formariam um novo gás 
e justificou a ideia dela afirmando: “...Mas aqui está falando 
que não” (turno 13). Gustavo mostrou-se desfavorável à 
modificação do modelo e justificou dizendo que: “Porque lá 
ele explica que átomos iguais iriam se repelir” (turno 17). 

Conforme os pressupostos de Baker (2009), os argu-
mentos são as informações enunciadas que alteram o grau 
de aceitabilidade das soluções dos problemas. Percebemos 
que as informações do texto funcionaram como argumento 
na medida em que alteraram o grau de aceitabilidade dos 
estudantes sobre o modelo desenvolvido por eles (turno 13).

Aliado a isso, a justificação dos posicionamentos eviden-
ciou que o texto foi importante para promover o discurso 

dos estudantes (Kelly et al., 2001) na medida em que as 
ideias presentes nele orientaram a argumentação deles. 
Consideramos que o texto atingiu o status de ferramenta epis-
têmica (Kelly e Cunningham, 2019) nesses momentos em 
que ofereceu meio aos estudantes de comunicar e justificar 
seus argumentos (turnos 11, 13, 17). Esse tipo de ferramenta 
facilita a expressão de ideias e favorece a construção do 
conhecimento no processo interativo de sala de aula. Elas 
ganham o status epistêmico por meio do processo discursivo 
que delimita o funcionamento das mesmas na produção de 
conhecimento (Kelly e Cunningham, 2019).

Contudo, ainda que o texto tenha fornecido esse suporte 
para os estudantes, notamos que a avaliação do modelo 
criado por eles (vide Figura 2) ficou comprometida, devido 

Turno de fala Transcrição

49 Gustavo: Não. Não é que está errada, se tem diferentes formas de explicação, a gente apresenta uma forma...

50 Laura: Claro que não. Existe oxigênio, não existe [questionando o colega Gustavo]? Então, se existe o oxigênio, 
como que vai se repelir, se o oxigênio ele é dois, dois átomos de oxigênio. E aí, então a gente tem que mudar sim.

(Professora e estudantes discutem sobre a formação da molécula de oxigênio visando compreender que átomos iguais não se 
repelem, como Dalton havia sugerido em seu modelo)

65 Professora: Vocês pensaram que eles iriam se repelir?

66 Laura: É. Que os iguais não ficavam juntos na atmosfera.

67 Professora: Vocês pensaram igual Dalton?

68 Laura: É...

69 Elisa: Mas a gente não falou que eles misturavam?

70 Joice: Sim. A gente falou...

71 Elisa: E ele não falou como a gente pensou não. Ele falou que não se mistura. Então a gente não pensou como 
Dalton. Por que Laura está falando que a gente falou igual Dalton?

72 Gustavo: Mas quando a gente falou que eles se misturam a gente estava pensando na atmosfera por inteiro e 
não especificamente no átomo de oxigênio.

73 Professora: Sim. Pensando na atmosfera por inteiro.

74 Laura: Sim. É, que a gente não pensou em cada gás. A gente fez no geral.

75 Professora: Sim. Não, tudo bem. A representação é isso mesmo, uma representação no geral das moléculas 
organizadas na atmosfera. Porém, a ideia de Dalton é que os átomos iriam se repelir. Eu dei o exemplo para 
vocês do oxigênio, mas não significa que a gente está olhando cada molécula separadamente. Eu só dei esse 
exemplo para a gente entender a ideia dele. Mas a gente continua pensando na organização das moléculas 
na atmosfera. Só que ele pensou que essas moléculas de átomos iguais iriam se repelir, essa era a ideia de 
Dalton. E aí, eu dei o exemplo do oxigênio porque a gente sabe que o oxigênio é composto por dois átomos 
de oxigênio se ligando. Só que Dalton, ele não tinha essa informação, anteriormente. Quando ele propôs essa 
ideia de átomos iguais se repelirem ele não tinha essa informação de que a molécula de oxigênio é composta 
por dois átomos de oxigênio.

76 Laura: Então, se for assim, nossa resposta está certa. A gente não estava pensando separadamente, a gente 
pensou no geral. Mas se for pensar separado, está errado.

77 Professora: Entendi. Então, a pergunta é assim, se vocês concordam com as ideias de Dalton e se vocês 
mudariam as ideias de vocês a partir das ideias dele.

(Professora questiona sobre o modelo desenhado pelo grupo visando compreender as ideias deles sobre a organização dos 
gases na atmosfera)

85 Laura: É porque, tipo assim, a gente não mudaria. Porque, na hora que ela [se referindo à pesquisadora] 
explicou a gente a gente estava pensando no separado, tipo, no oxigênio separado. Aí, tipo assim, claro que 
ele não vai se repelir, mas, a gente não explicou dessa forma. Ela [se referindo a pesquisadora] só explicou a 
gente a ideia dele [se referindo a Dalton], e, a gente explicou no geral e no geral, as moléculas elas não ficam 
juntas mesmo, então, está      certa.

Quadro 1: Interação argumentativa (cont.)
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à tentativa, inicialmente empreendida, de adequarem o 
modelo às informações do texto. Isso pode ser notado, por 
exemplo, quando Gustavo afirmou que não faria nenhuma 
alteração no modelo proposto por eles, e justificou: “...eles 
[os átomos] iriam se afastar e aí, ia entrar outro no lugar 
dele (turno 17)”. 

Conforme evidencia a Figura 2, os estudantes pensaram 
em um modelo coerente com a concepção científica, ou 
seja, com moléculas de gases organizadas na atmosfera 
como em uma mistura. No entanto, os estudantes tenderam 
a desconsiderar o modelo desenvolvido por eles, devido à 
falta de compatibilidade com as ideias propostas por Dalton. 
Por exemplo, quando a professora perguntou aos estudantes 
se eles mudariam o modelo que propuseram em função das 
ideias de Dalton, Laura respondeu: “Mudo. Porque está 
errada...” (turno 47).

Essa confusão aconteceu por considerarem o conheci-
mento científico como argumentos de autoridade, desconsi-
derando aspectos sobre a provisoriedade desse conhecimen-
to. Em consequência, mais ao final da interação retratada na 
interação argumentativa (turno 75), é notável que a profes-
sora buscou auxiliar os estudantes no entendimento sobre a 
provisoriedade do conhecimento científico, quando ela dis-
cutiu que, apesar de incoerentes com as informações atuais, 
as ideias de Dalton apresentadas no texto eram coerentes 
com as informações da época em que foram desenvolvidas.

Conforme os estudantes compreendiam a incoerência das 
ideias de Dalton, eles tendiam a aceitar a representação de-
senvolvida por eles, como evidenciou a fala de Elisa no turno 
71: “...Então a gente não pensou 
como Dalton”. A explicação da 
professora na tentativa de esclare-
cer as ideias de Dalton (turno 75) 
também contribuiu para que os 
estudantes percebessem coerência 
no modelo desenvolvido por eles. 
A fala de Laura, no turno 76, nos 
dá indícios dessa reflexão: “...
Então, se for assim, nossa respos-
ta está certa. A gente não estava 
pensando separadamente, a gente 
pensou no geral. Mas se for pensar separado, está errado”. 

A aluna se referiu às moléculas quando disse sobre 
pensar “no geral” e, aos átomos, quando usou a expressão 
“separadamente”. Para ela, se o modelo proposto pelo grupo 
estivesse sendo analisado a partir da representação de átomos 
individuais, estaria incoerente, uma vez que eles o idealiza-
ram pensando na representação de moléculas.

Nesse sentido, notamos que foi a partir das explicações 
da professora, das informações do texto e da discussão 
entre os estudantes e seus colegas que eles avançaram na 
avaliação do modelo elaborado por eles. Desse modo, ob-
servamos que houve a distribuição da cognição na sala de 
aula: considerando as ideias dos estudantes (turnos 71, 72), 
as explicações da professora (turno 85) e as ideias do texto 
(turnos 17, 85) (Kelly, 2008). 

Naquele contexto de ensino, notamos também que o 
status do texto como ferramenta epistêmica foi potencia-
lizado pelo seu papel de interlocutor de ideias, quando os 
estudantes pareciam estar dialogando com o próprio cientista 
Dalton. Por exemplo, Elisa afirma: “E ele não falou como a 
gente pensou não. Ele falou que não se mistura” (turno 71), 
se referindo às ideias apresentadas no texto pelo cientista. 
Na medida em que o texto assumia papel de interlocutor 
de ideias, ele funcionava como ferramenta epistêmica que 
possibilitava o processo interativo, pois os estudantes dia-
logavam com aquelas ideias. O texto também funcionava 
como ferramenta epistêmica que favorecia a construção de 
conhecimento, na medida em que os estudantes avaliavam 
criticamente as informações narradas por esse interlocutor. 

Lyne (1990) discute que, no meio acadêmico, argumen-
tos e informações que são apresentados por meio de textos 
impressos (por exemplo, artigos) podem envolver uma vasta 
gama de leitores por um grande período de tempo. Desse 
modo, o autor afirma que os leitores poderão discutir, argu-
mentar e dialogar com autores que serão desconhecidos e não 
estarão presentes e poderão, inclusive, ser pessoas falecidas, 
como ocorreu no contexto de ensino pesquisado. 

Consideramos que o fato de ser um texto histórico, 
que apresentava as informações de forma contextualiza-
da, permitiu que os estudantes sentissem que estivessem 
de fato “dialogando” com o cientista, ao invés de me-
ramente estarem lendo informações despersonalizadas. 
Além disso, a forma como a atividade da UD foi proposta, 
solicitando que os estudantes avaliassem o modelo deles a 

partir das informações do texto, 
parece ter contribuído para que 
eles estivessem atentos ao texto 
na tentativa de interpretá-lo e de 
considerar o contexto histórico de 
produção daquelas ideias, a fim 
de julgar as evidências relatadas 
para avaliar a adequação do mo-
delo deles.

Finalmente, consideramos 
que, ao longo da interação argu-
mentativa analisada, os estudan-

tes forneceram evidências de desenvolvimento da agência 
epistêmica, ou seja, de autonomia e responsabilidade na 
construção de conhecimento. Enquanto agentes epistêmicos, 
os estudantes exploram e avaliam alternativas de conheci-
mento com objetivo de construir seus próprios entendimentos 
(Stroupe, 2014). Notamos esse aspecto na medida em que os 
estudantes discordavam entre si sobre uma representação que 
havia sido elaborada em conjunto pelos membros do grupo, 
evidenciando que eles estavam preocupados com a constru-
ção de conhecimentos coerentes e não em provar que o seu 
modelo estava “correto”. Nesse processo argumentativo, o 
texto histórico atuou como ferramenta epistêmica de apoio à 
justificação e à comunicação de ideias, sendo relevante para 
favorecer a autonomia dos estudantes para expor ideias na 
interação argumentativa.

[...] os estudantes tenderam a 
desconsiderar o modelo desenvolvido por 

eles, devido à falta de compatibilidade 
com as ideias propostas por Dalton. Por 

exemplo, quando a professora perguntou 
aos estudantes se eles mudariam o modelo 
que propuseram em função das ideias de 
Dalton, Laura respondeu: “Mudo. Porque 

está errada...” (turno 47).
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Os estudantes buscaram sustentar uma resposta que fosse 
inteligível para eles, avaliando o modelo a partir de discus-
sões críticas sobre o conhecimento científico. Por exemplo, 
quando Laura argumentou: “Claro que não. Existe oxigênio, 
não existe [questionando o colega Gustavo]? Então, se existe 
o oxigênio, como que vai se repelir, se o oxigênio ele é dois, 
dois átomo de oxigênio. E aí, então a gente tem que mudar 
sim” (turno 50). Isso reforça a sua atuação como agentes 
epistêmicos, em um contexto no qual demostraram respon-
sabilidade com a própria aprendizagem (Stroupe, 2014).

Considerações finais

No presente artigo, o nosso objetivo foi analisar como 
um texto histórico sobre a teoria das misturas gasosas pro-
posta por Dalton poderia auxiliar estudantes de Química no 
envolvimento em interações argumentativas. Como o texto 
apresentava informações históricas contextualizadas e os 
estudantes precisavam considerá-las para resolver a tarefa 
de avaliação de modelos, evidenciamos que ele auxiliou 
os estudantes na exposição e justificação dos argumentos, 
atingindo assim o status de ferramenta epistêmica (Kelly e 
Cunningham, 2019). 

Aliado a isso, o texto histórico atuou como interlocutor 
de ideias, o que potencializou o seu uso enquanto ferramenta 
epistêmica. O diálogo dos estudantes com as ideias do cien-
tista Dalton favoreceu o processo interativo e a construção 
de conhecimentos na medida em que os eles analisaram 
criticamente essas ideias.

Notamos que os argumentos e explicações dos estudantes 
foram construídos levando em consideração as informações 
do texto, as explicações da professora e as afirmações dos 
colegas. Isso contribuiu para que os estudantes desenvolves-
sem conhecimentos justificados com base na avaliação de 
diferentes fontes. Cabe acrescentar que em nosso contexto de 
pesquisa notamos que os estudantes atuaram como agentes 
epistêmicos (Stroupe, 2014) capazes de argumentar em busca 
de progressos intelectuais.

Esses aspectos parecem indicar que os estudantes não 
estavam envolvidos em “fazer a lição” apenas, mas procura-
vam avançar e progredir em seus entendimentos a partir da 
argumentação. Desse modo, entendemos que os estudantes 
estavam envolvidos em “fazer ciência escolar”, uma vez que 
durante o processo argumentativo eles buscaram, intencio-
nalmente, conjugar diferentes fontes de informações (dados, 
argumento dos pares, argumentação dos textos científicos) 
na construção das conclusões (Jiménez-Aleixandre, 2010; 
Mendonça e Justi, 2013). 

Nesse sentido, nossos resultados apontam para a im-
portância do uso de textos históricos pelos professores no 
ensino de Química, visando desenvolver contextos argumen-
tativos, pois podem possibilitar interações argumentativas e 
autonomia dos estudantes, na medida em que é solicitado o 
posicionamento deles sobre as ideias apresentadas no texto.

O modo como a história da Ciência foi utilizada na sala 
de aula de Química pesquisada se difere de outros trabalhos 

relatados na literatura, nos quais os casos históricos foram 
utilizados para salientar pontos de vista alternativos entre 
cientistas para criação de ambientes argumentativos de 
debates, simulação de papéis e júris simulados. Aqui, apre-
sentamos uma outra proposta para o professor de Química: a 
de utilização de um texto histórico no cotidiano de planeja-
mento escolar para promover argumentação em sala de aula 
a partir de atividades envolvendo a avaliação de modelos, 
as quais permitem explorar conhecimentos para além da 
busca de informações factuais e comprovação de teorias 
estabelecidas a priori. 

Dessa forma, realçamos a importância de os professores 
utilizarem textos históricos como ferramentas epistêmicas 
que apoiam o envolvimento dos estudantes em interações 
argumentativas para a construção de conhecimentos em 
sala de aula. Isso porque, tendo em vista que o ensino de 
Química envolve conceitos abstratos sobre os quais nem 
sempre os estudantes estão dispostos a se envolver em de-
bates, recomendamos o uso de atividades que solicitem o 
posicionamento deles sobre informações contidas em textos 
históricos, visando problematizar os temas e favorecer a 
autonomia dos estudantes para participar do discurso em 
sala de aula de Química.

Nota

1Modelos são artefatos humanos que apoiam o pensamen-
to, os quais podem ser materializados de alguma forma, para 
favorecer o uso em diferentes práticas epistêmicas (Gilbert 
e Justi, 2016).
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Abstract: Argumentative interactions in chemistry teaching from a historical text. In this article we evaluate how a historical text on the theory of gas mixtures 
proposed by Dalton could help chemistry students of the 1st year of high school in involving argumentative interactions. We rely on the assumptions of the 
qualitative approach to educational research. The argumentative interaction was characterized by the theoretical contribution of the author Baker. The historical 
text was elaborated by the researchers based on the historical case on the theory of gas mixtures. The argumentative interaction analyzed is located in a 50-minute 
class, in which students were asked to evaluate a model on the arrangement of gases in the atmosphere, developed and evaluated by them from the information 
contained in the historical text. We found that the text assisted the students in the exhibition and justification of their arguments, reaching the status of epistemic 
tool. We recommend the use of historical texts to problematize argumentative discussions on scientific topics.
Keywords: argumentation, history of science, theory of gas mixtures
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Resenha

Por: Rafael Cava Mori (UFABC)

O ensino por investigação não pode 
ser considerado novidade, já que suas 
bases pedagógicas datam, pelo menos, da 
segunda metade do século XIX, quando 
se gestava o escolanovismo. Porém, o 
desenvolvimento de estratégias propria-
mente investigativas, trazendo concretude 
aos princípios do método, é uma tarefa 

que permanece se desenrolando. No Brasil, sua maior difusão 
parece associada à emergência, por um lado, do construti-
vismo, e por outro, do movimento Ciência, Tecnologia e 
Sociedade – portanto, remonta a poucas décadas. 

Assim, é natural que os educadores brasileiros perma-
neçam interessados em conhecer, desenvolver e analisar 
estratégias para o ensino investigativo, em suas muitas 
vertentes. Destas, uma das mais conhecidas é a chamada 
Aprendizagem Baseada em Problemas, que inspirou o mé-
todo de estudos de caso. Casos investigativos são narrativas 
ficcionais curtas, povoadas de personagens e diálogos, 
conduzindo a um conflito que, para ser desatado, requer o 
auxílio do conhecimento científico. Os leitores, então, se 
sentem convidados e motivados a perscrutar na ciência as 
possíveis soluções para o caso, cuja utilidade pedagógica se 
amplifica quando diferentes leitores precisam argumentar a 
favor das diferentes resoluções que propuseram.

Estudos de caso no ensino de ciências naturais e na edu-
cação ambiental, organizado por Salete Linhares Queiroz e 
Flávia Gabriele Sacchi, soma-se a outras antologias que reco-
lhem casos propostos a educação científica – como Estudos 
de caso no ensino de ciências naturais, Estudos de caso para 
o ensino de química 1 e Estudos de caso para o ensino de 
química 2, obras que também trazem Salete como coorgani-
zadora. A nova coletânea é composta por 15 casos inéditos, 
tendo como atrativo o fato de que seus autores e autoras são 
participantes do curso de especialização em Metodologia do 
Ensino de Ciências Naturais, sediado no Centro de Divulgação 
Científica e Cultural (CDCC-USP), instituição que já soma 
quatro décadas de apoio à formação e à prática docente, tanto 
no estado de São Paulo, quanto em outras regiões.

O público-alvo do curso é formado por docentes atuan-
tes na educação básica, o que se reflete na estrutura dos 15 
casos apresentados no livro, direcionados, majoritariamente, 
ao componente curricular Ciências, para as séries finais do 
ensino fundamental. Por terem sido elaborados por profissio-
nais com ampla experiência no magistério, os casos trazem 
propostas conscientes da realidade (muitas vezes, precária 
em termos materiais) das escolas brasileiras. Assim, acom-
panhando as possibilidades para a incorporação dos casos 

Estudos de caso no ensino de ciências naturais e na educação 
ambiental

às atividades da educação básica, são sugeridos recursos 
já bem conhecidos e validados pelo público escolar, como 
a experimentação e as visitas a espaços não escolares. No 
entanto, o leitor de Estudos de caso no ensino de ciências 
naturais e na educação ambiental encontrará, junto desses 
encaminhamentos, a sugestão de estratégias mais recentes, 
por exemplo, a integração dos onipresentes smartphones às 
atividades práticas, bem como o recurso a técnicas de apren-
dizagem cooperativa, como a formação de duplas produtivas, 
o World Café e o gallery walk.

Como novidade em relação às coletâneas anteriores, a 
nova publicação dedica espaço a casos específicos para a edu-
cação ambiental. Das 15 propostas, 5 possuem esse cunho, 
respeitando, além dos requisitos básicos para a elaboração de 
um bom caso, critérios para uma educação ambiental crítica 
– por exemplo, o foco em ações não apenas individuais, mas 
coletivas, e o incentivo à participação política.

O capítulo de abertura, escrito pelas organizadoras, 
expõe os fundamentos do método e elenca as principais ca-
racterísticas dos casos apresentados nos capítulos seguintes, 
explicitando as questões científicas e sociocientíficas que 
podem ser abordadas por meio deles. Destaca-se, ainda, o 
prefácio, escrito pela professora Ana Luiza de Quadros, que 
realiza uma interessante leitura da obra a partir de conceitos 
de Vigotski.

As propostas de Estudos de caso no ensino de ciências 
naturais e na educação ambiental tratam de resgatar o caráter 
produtivo e a seriedade da palavra debate, tão esvaziada e in-
compreendida na atualidade, resumida ao mero antagonismo 
retórico e à possibilidade – pretensa, mas falsamente demo-
crática – de dar voz, justamente, a quem se recusa a ouvir. 
Pelo contrário, nas narrativas dispostas no livro comparecem, 
frequentemente, personagens identificados com o mundo e 
com a prática da ciência, como especialistas, universitários 
e profissionais da saúde – o que pode educar os estudantes 
a compreenderem que a atividade argumentativa deva se 
desenvolver a partir de evidências e informações objetivas, 
amparadas por conceitos que ultrapassem a superficialidade 
do cotidiano e do senso comum.

Por essa razão, num momento em que o anti-intelectua-
lismo se torna uma ameaça crescente à sociedade (e, espe-
cificamente, à saúde pública, vide o lamentável movimento 
antivacinação), Estudos de caso no ensino de ciências natu-
rais e na educação ambiental, e o conjunto de educadores e 
educadoras que o elaboraram, merecem ser saudados.

QUEIROZ, Salete L.; SACCHI, Flávia G. (Org.). Estudos de caso 
no ensino de ciências naturais e na educação ambiental. São 
Carlos: Diagrama Editorial, 2020. 168 p. 
O download gratuito do livro pode ser feito em cdcc.usp.br/
publicacoes.
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ArgumentAção no ensino de QuímicA

Recebido em 19/08/2020, aceito em 15/12/2020

Tatiana Santos Andrade e Erivanildo Lopes da Silva

Pesquisas têm apontado um declínio na prática de leitura dos brasileiros nos últimos anos, o que corro-
bora com o aumento das dificuldades de compreensão dos textos lidos e, consequentemente, com a prática 
da escrita e capacidade de argumentação. É necessário promover atividades na formação de professores de 
ciências/química, que permeiem o campo da linguagem. Nesse sentido, objetivamos investigar a apropriação 
de elementos constituintes dos processos enunciativos de licenciandas em química, por meio da escrita e 
reescrita de contos. Para isso, utilizamos a compreensão da linguagem bakhtiniana buscando perceber as-
pectos próprios da argumentação por meio dos enunciados ao longo do processo, entendendo que enunciar 
é argumentar. A escrita e reescrita de contos contribui para a apropriação de aspectos enunciativos inerentes 
à argumentatividade, o que torna esta prática um mecanismo necessário à constituição docente, validando 
a apropriação do discurso escolar e a promoção da autoria.

 processos enunciativos, formação de professores, contos 

Dialogismo e apropriação de aspectos enunciativos Dialogismo e apropriação de aspectos enunciativos 
por meio da produção de contos na formação de por meio da produção de contos na formação de 

Professoras de QuímicaProfessoras de Química

[...] o desenvolvimento de pesquisas que 
aproximem os licenciandos a atividades 
do campo da linguagem que envolvam 
práticas de leitura e escrita, elementos 

que contribuem significativamente 
com os processos argumentativos, são 

extremamente relevantes para que 
possamos colaborar com a minimização 
dos problemas apontados pelos estudos 

citados anteriormente.

http://dx.doi.org/10.21577/0104-8899.20160229

Refletir sobre aspectos que envolvem a compreensão 
e posterior aprendizagem dos conceitos científicos 
tem sido objeto de estudos 

de diversas pesquisas no campo 
do Ensino de Ciências. Dentre 
os vários fatores que podem ser 
considerados como elemento difi-
cultador do entendimento de con-
ceitos científicos, percebe-se que 
alcançar o ensino médio sem ter 
adquirido as habilidades e com-
petências mínimas à compreensão 
leitora é um dos grandes fatores 
que interferem diretamente na 
dificuldade de aprendizagem dos 
estudantes (Andrade, 2019). 

De acordo com pesquisas realizadas pelo Retratos da 
Leitura no Brasil, em 2019, publicada pela Agência Brasil, 
em setembro de 2020, o Brasil perdeu nos últimos cinco 
anos mais de 4,6 milhões de leitores. O estudo mostra que, 
dentre os entrevistados, 4% não sabem ler, 19% leem muito 
devagar, 13% não têm concentração suficiente para ler e 9% 
não compreendem a maior parte do que leem. As dificuldades 

elencadas na pesquisa podem ser percebidas também no 
âmbito da educação superior.

Teixeira Júnior e Silva (2007) 
apontam que os licenciandos 
em Química, que ingressam no 
ensino superior, apresentam: (i) 
baixa compreensão de leitura; (ii) 
pouca valorização da atividade de 
leitura no ensino de Ciências; (iii) 
obstáculos de domínio de tarefas 
metacognitivas relacionadas à 
leitura; (iv) desmotivação; e (v) 
dificuldades sentidas quando leem 
textos científico. 

Desse modo, o desenvolvimen-
to de pesquisas que aproximem os licenciandos a atividades 
do campo da linguagem que envolvam práticas de leitura e 
escrita, elementos que contribuem significativamente com 
os processos argumentativos, são extremamente relevantes 
para que possamos colaborar com a minimização dos pro-
blemas apontados pelos estudos citados anteriormente. No 
que se refere à formação de professores de Ciências, mais 
especificamente de professores de Química, a inserção de 
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tais práticas passa a ser também um desafio e um modo de 
subverter a concepção hegemônica de que ensinar Química 
envolve apenas a utilização de fórmulas e equações matemá-
ticas, demonstrando que é papel dos cursos de formação de 
professores contribuir de algum modo para minimizar ou, até 
mesmo, sanar as dificuldades que os licenciandos trazem de 
níveis de ensino anteriores, no que se refere a essa questão.

Nesse sentido, iniciamos nossa reflexão buscando me-
canismos de análise de interações discursivas no campo da 
educação, mais especificamente das interações que ocorrem 
na apropriação de conhecimentos científicos por meio da 
linguagem no contexto da Ciência da Natureza, no presente 
estudo da área de Química, defendendo que enunciar é argu-
mentar; para que possamos de algum modo contribuir com 
a compreensão de como se constrói o conhecimento nesses 
espaços, por meio de atividades que englobam elementos 
constituintes da linguagem, como a leitura e a escrita. O 
conhecimento aqui é entendido de uma forma ampla, in-
cluindo qualquer tipo de sentido, prévio ou correntemente 
construídos por indivíduos sócio historicamente situados, 
ao interpretar e dar forma a realidade circundante (Jäger, 
2001). Compreendemos a relação deste com a argumenta-
ção. Sobretudo, a partir, da ideia de que é “a expressão que 
organiza a atividade mental, que a modela e determina sua 
orientação” (Bakhtin e Volochinov, 1981, p.112). 

Iniciamos apontando aspectos da compreensão linguís-
tica acerca das interações que ocorrem na apropriação de 
conhecimentos científicos de acordo com Bakhtin (2011). 
Antes de tudo, é importante salientar que o autor em seus 
estudos não utiliza em sua teoria enunciativa o termo ar-
gumentação, ou seja, este não aparece de modo explícito. 
Contudo, defendemos que estudos dos processos enuncia-
tivos descritos por Bakhtin, nas formas que compõem o 
enunciado, na nossa compreensão, constituem-se por vias 
argumentativas. 

Apoiados em Pistori e Leite 
(2010), ressaltamos a necessidade 
de compreensão da argumenta-
ção de modo mais amplo ao que 
normalmente se postula, como 
a “intervenção sobre as ideias, 
opiniões, atitudes, sentimentos 
ou comportamentos de alguém ou 
de um grupo” (Grize, 1992, p. 5). 
Nesse sentido, concebemos que o 
processo argumentativo surge não 
apenas em situações em que há 
controvérsias explícitas, em que 
a regra é a assunção de posições 
opostas, mas no discurso, por meio dos elementos da língua, 
que os posicionamentos diante da realidade são construídos, 
enxergamos tais posicionamentos como atividades argumen-
tativas que visam a um auditório social determinado. Por 
isso, trataremos aqui a argumentação como vias dialógicas 
que compõem o enunciado, já que para o estudo da consti-
tuição do conhecimento, é mais produtivo acompanharmos o 

processo discursivo que conduz a uma “tomada de posição”. 
Dito isso, passamos a apresentar a compreensão da lingua-
gem adotada nesse trabalho na perspectiva bakhtiniana. 

A linguagem se faz presente em todos os campos da ati-
vidade humana, englobando desde atividades mais simples 
e corriqueiras, ligadas ao conhecimento tácito, até as mais 
complexas, nos âmbitos profissionais, acadêmicos e inte-
lectuais. Assim, a linguagem faz-se presente também nos 
processos de apropriação de conhecimentos, já que é a fer-
ramenta primeira a ser utilizada nos ambientes educacionais. 
Como a linguagem é constituinte da cognição, compreender 
e refletir sobre tais processos passa a ser relevante quando 
se busca entender melhor sua influência na aprendizagem.

Bakhtin (2011) compreende a linguagem como forma 
de interação social, que tem como objetivo a comunicação 
entre falante/ouvinte, concebendo a linguagem como diá-
logo. Para o autor, toda palavra é dialógica por natureza 
porque pressupõe sempre o outro; a quem o locutor ajusta 
a sua fala, de quem antecipa reações e mobiliza estratégias. 
Porém, na concepção bakhtiniana, o outro é ainda carregado 
de outros discursos que foram também formados a partir 
de suas interações sociais e, por isso, difere-se do discurso 
daquele que fala. 

Para Andrade (2014), as ações por meio da linguagem são 
sempre realizadas a partir de enunciados padronizados, ou 
seja, se você se encontra em um ambiente acadêmico, o enun-
ciado que será utilizado para a comunicação é o padronizado 
para esse ambiente. Desse modo, também ocorre quando 
nos encontramos num ambiente informal, tendemos a nos 
comunicar com uma linguagem adequada a este ambiente. 
Nesse sentido, todas as esferas da sociedade se utilizam de 
um tipo de linguagem para que a comunicação seja efetivada 
(Bakhtin, 2011). Com isso, podemos afirmar que as Ciências 
da Natureza (mais especificamente a Química) possui um 
campo linguístico próprio e que precisa ser apropriado por 

aqueles que são apresentados a 
esses enunciados, para que pos-
sam efetivamente apreendê-los e 
serem capazes de utilizá-los em 
situações futuras.

Para Bakhtin (2011), a língua 
se efetua por meio de enunciados 
orais e escritos, que refletem os 
fins e as condições específicas 
de cada campo da atividade 
humana. Tais enunciados são 
caracterizados por três elementos: 
o conteúdo temático, o estilo e a 
construção composicional; e são 

definidos, também, por sua particularidade e individuali-
dade. Como os atos sociais vivenciados pelos grupos são 
diversos, a produção de linguagem passa a ter também uma 
multiplicidade de formas. Com isso, cada campo de utili-
zação da língua elabora seus “tipos relativamente estáveis 
de enunciados” (Bakhtin, p. 262, 2011), denominados pelo 
autor de ‘gêneros do discurso’.

[...] concebemos que o processo 
argumentativo surge não apenas em 
situações em que há controvérsias 

explícitas, em que a regra é a assunção 
de posições opostas, mas no discurso, 

por meio dos elementos da língua, 
que os posicionamentos diante da 

realidade são construídos, enxergamos 
tais posicionamentos como atividades 

argumentativas que visam a um auditório 
social determinado.
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Segundo Bakhtin (2011), há dois tipos diferentes de 
gêneros discursivos, os gêneros discursivos primários (sim-
ples) e os gêneros discursivos secundários (complexos). 
Estes são aqueles utilizados em 
romances, dramas, pesquisas 
científicas de toda espécie etc. 
Tais gêneros surgem nas condi-
ções de um convívio cultural mais 
complexo, muito desenvolvido 
e organizado, predominando na 
escrita. No processo de formação dos gêneros secundários, 
eles se reelaboram, aprimorando os gêneros primários, que 
são compostos pelos relatos do dia a dia, cartas, e diálogos 
informais, utilizados no cotidiano, que se formaram na 
condição discursiva imediata. Esses gêneros primários, que 
integram os secundários, se transformam e adquirem um 
caráter mais complexo. 

Para Bakhtin (2011, p. 266):

[...] os estilos de linguagem ou funcionais não são 
outra coisa senão estilos de gêneros de determina-
das esferas da atividade humana e da comunicação. 
Em cada campo existem e são empregados gêneros 
que correspondem às condições específicas de dado 
campo; é a esse gênero que correspondem determi-
nados estilos [...] geram determinados gêneros, isto 
é, determinados tipos de enunciados.

A partir de tais definições, queremos enfatizar que a 
Ciência, aqui considerada como um campo da atividade 
humana, possui uma linguagem específica que pode ser tam-
bém reconhecida como um gênero do discurso secundário, 
já que se trata de um enunciado mais complexo e que segue 
alguns padrões. Aprender Ciências implica, antes de tudo, 
aprender sua linguagem e, consequentemente, falar e pensar 
de forma diferente sobre o mundo. Portanto, trazer para a sala 
de aula elementos que compõe o discurso científico de modo 
contextual é um aspecto extremamente relevante, visto que, 
na maioria das vezes, as escolas apresentam aos estudantes 
os discursos científicos como algo pronto e acabado, sem 
possibilidade de ser questionado (Mortimer, 1998). 

Sobre o questionamento dos discursos produzidos, 
Bakhtin (2011) considera o estudo da natureza dos enun-
ciados e dos gêneros discursivos como fundamental para 
superar as concepções simplistas da vida, do discurso, da 
comunicação. Para o autor, a língua é a dedução da neces-
sidade humana de auto expressar-se, de objetivar-se. Nesse 
sentido, para que um indivíduo possa compreender o signi-
ficado do discurso, é preciso que ele ocupe simultaneamente 
em relação a ele uma:

[...] ativa posição responsiva: concorda ou discorda 
dele (total ou parcialmente), completa-o, aplica-o, 
prepara-se para usá-lo, etc.; essa posição responsiva 
do ouvinte se forma ao longo de todo o processo de 
audição e compreensão desde o seu início, às vezes 

literalmente a partir da primeira palavra do falante 
(Bakhtin, 2011, p. 271).

Para esse autor, todo ato de 
compreensão é uma resposta, seu 
conceito de resposta é amplo, 
tendo em vista que ultrapassa o 
esquema já padronizado de que 
toda pergunta exige uma resposta, 
uma vez que ‘resposta’, na teoria 

bakhtiniana, tem-se como uma atitude em que determinado 
interlocutor se posiciona ideologicamente sobre determinado 
discurso. Para Bakhtin (2011), a compreensão deve corres-
ponder à compreensão como visão do sentido, do sentido 
vivo da vivência na expressão, e não como uma visão do 
fenômeno internamente compreendido. A expressão deve 
ocorrer como sentido materializado. “O ativismo respon-
sivo do objeto cognoscível [...] A expressão como campo 
de encontro de duas consciências (a do eu e a do outro). 
A configuração dialógica da compreensão [...]” (Bakhtin, 
2011, p. 396). 

O autor aponta o campo enunciativo das Ciências Exatas 
como uma forma monológica do saber, ou seja, esta não é 
compreendida no encontro de duas consciências, pois no 
campo das Ciências Exatas:

[...] o intelecto contempla uma coisa e emite enun-
ciado sobre ela. Aí só há um sujeito: o cognoscente 
(contemplador) e falante (enunciador). A ele só se 
contrapõe a coisa muda. Qualquer objeto do saber 
(incluindo o homem) pode ser percebido e conhecido 
como coisa. Mas o sujeito como tal não pode ser per-
cebido e estudado como coisa porque, como sujeito 
e permanecendo sujeito, não pode tornar-se mudo; 
consequentemente o conhecimento que se tem dele só 
pode ser dialógico (Bakhtin, 2011, p. 400).

A clarificação feita por Bakhtin contribui para que com-
preendamos a visão positivista impregnada nas Ciências no 
contexto de sua imersão, já que seu discurso é construído 
tomando como base a forma monológica do saber e, por 
isso, ainda hoje é visto pela sociedade como discursos irre-
futáveis e verdades absolutas. No entanto, o autor também 
nos leva a refletir sobre a fragilidade dessa percepção frente 
ao campo enunciativo das Ciências, posto que afirma ao 
final do trecho destacado que o sujeito não pode ser mudo 
e, sendo assim, o conhecimento que é construído por ele só 
pode ser dialógico. Por isso, passa a ser tão significativo fo-
mentarmos a criticidade, para que nossos estudantes estejam 
cientes dessas questões e possam agir de modo autônomo e 
consciente, a ponto de serem capazes de questionar a forma 
como os constructos científicos são produzidos, bem como 
de entender que, se tratando de conceitos enunciados por 
sujeitos sócio-históricos, então, este deve ser visto como 
dialógico e não monológico. Entendemos a importância e 
a necessidade de refletirmos sobre as questões referentes 

Aprender Ciências implica, antes de 
tudo, aprender sua linguagem e, 

consequentemente, falar e pensar de forma 
diferente sobre o mundo.
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aos processos enunciativos no campo das Ciências, posto 
que esse tem fundamental influência na compreensão e 
na produção de seus enunciados. A compreensão, como já 
bem mencionado por Bakhtin (2011), pressupõe a ação dos 
sujeitos, e essa ação está relacionada à promoção de sentidos 
para aquilo que se pretende compreender. 

Nesse processo, a apropriação passa a ter um papel 
relevante, já que, para Bakhtin (2011), esta se dá pela via 
enunciativa; ao explicar o que denomina como ‘monolo-
gização da consciência’, Bakhtin (2011, p. 402) discute 
sobre a “palavra do outro”, e destaca que “essas ‘palavras 
alheias’ são reelaboradas dialogicamente em ‘minhas alheias 
palavras’ com o auxílio de ‘outras palavras alheias’ […] e, 
em seguida, [nas] minhas palavras (por assim dizer, com a 
perda das aspas), já de índole criadora”. Nesse processo, 
[...] “a palavra do outro se torna anônima, apropriam-se dela 
(numa forma reelaborada); a consciência se monologiza” e, 
ao monologizar-se, a consciência 
criadora é completada com pala-
vras anônimas [...] entra como um 
todo único e singular em um novo 
diálogo (Bakhtin, 2011, p. 403; 
Andrade, 2019).

Para Andrade (2019), o pro-
cesso de apropriação das palavras 
alheias acontece aos poucos, num 
esquecimento da relação entre 
“minhas palavras” e as palavras do 
outro, e isso ocorre de tal forma 
que, em determinado momento, 
essas últimas adquirem um caráter familiar, anônimo, pois, 
o sujeito ouvinte e ao mesmo tempo falante se apodera das 
mesmas, num processo de apossamento, sendo que, o sujeito 
não apenas se apropria dela como se estivesse pronta, ao 
contrário, no processo interlocutivo a linguagem é constan-
temente (re)construída.

Fazendo um paralelo entre as explanações da perspectiva 
bakhtiniana enunciativa com processos de aprendizagens já 
descritos na literatura, podemos afirmar que a aprendizagem 
ocorre por meios dialógicos e, nesse sentido, envolve a 
produção de enunciados que englobam gêneros discursivos 
primários e secundários e, à medida que os sujeitos se posi-
cionam ativamente frente a esses discursos, estes se colocam 
em processos de monologização da consciência que, aos 
poucos, (re)constroem os discursos ouvidos até que estes 
são apropriados. Quando isso ocorre podemos dizer que 
a compreensão foi efetivada, isso não quer dizer que essa 
compreensão é estanque e não pode ser reelaborada; pelo 
contrário, ela estará sujeita a constantes reformulações, já 
que o sujeito ouvinte e agora falante não se encontra em um 
mundo mudo. Com isso, pode-se dizer que a aprendizagem 
de um conceito se torna efetiva quando o sujeito se apropria 
do mesmo. A apropriação é percebida quando ressignificam 
os conceitos tornando-os próprios, num processo de apo-
deramento das novas ideias, que, apropriadas, podem ser 
utilizadas para explicar ou compreender novas situações.

Buscando fomentar práticas mediatizadas em sala de 
aula que possibilitem a ação dialógica e de diferentes pers-
pectivas linguísticas, propomos a licenciandas em Química 
a produção de contos de ficção científica, que pudessem ser 
trabalhados no contexto da educação básica para problema-
tizar situações cotidianas que demandavam a apropriação 
de conhecimentos científicos para a sua compreensão. A 
proposta de produção textual fora dos padrões pré-estabe-
lecidos no contexto acadêmico, como os artigos, resumos, 
fichamentos etc., se justifica do ponto de vista da valorização 
de processos de produções enunciativas que possibilitam 
ao sujeito autor um maior grau de liberdade imaginativa, 
no sentido de que estes possam aparecer no texto por meio 
dos discursos produzidos, o que normalmente é limitado 
na escrita de textos acadêmicos e científicos, já que estes 
pressupõem o discurso monológico. 

Flor e Cassiani (2012, p.181) afirmam, em um estudo 
sobre linguagem científica e ensi-
no de Química no Brasil, que no 
período de 2000 a 2008 tal campo 
englobava “três enfoques princi-
pais: papel e funcionamento de 
analogias no ensino de Química, 
análise de interações discursivas 
em sala de aula e escrita e leitura 
de artigos científicos e divulgação 
científica no ensino superior”. 
Nesse sentido, a pesquisa aqui 
proposta aproxima-se do segundo 
enfoque no que se refere à leitura 

e escrita. No entanto, nosso estudo traz como contribuição 
fomentar processos de produções enunciativas, por meio da 
escrita e reescrita de contos, de modo a possibilitar que as 
professoras em formação tenham maior grau de liberdade 
no ato da construção criativa de seus escritos. Desse mesmo 
contexto, surge nossa questão de pesquisa: Como promover 
a produção de processos enunciativos, por meio de práticas 
de escrita e reescrita, em cursos de formação de professores, 
que possibilite sua utilização enquanto ferramenta de ensi-
no problematizadora, e que permita ao professor/escritor 
um grau de liberdade maior que o permitido pelos artigos 
científicos? Diante do questionamento posto e, após muitas 
leituras, chegamos à proposta aqui apresentada. 

Alguns autores como Piassi e Pietrocola (2007), Andrade 
(2019) e Rees (2010) afirmam que os contos são recursos 
particularmente interessantes por sua intensidade de efeito e 
brevidade no ato de leitura que, atrelados aos temas presen-
tes no desenrolar do gênero, propiciam incentivar de modo 
natural o interesse pelo debate, pelas questões científicas, 
permitindo ao mesmo tempo o desenvolvimento de habili-
dades de leitura e escrita. Para Rees (2010), a brevidade dos 
contos permite, ainda, que o professor tenha mais tempo de 
abordar os conceitos científicos, tendo a possibilidade de ir 
além da leitura superficial, que costuma ser realizada em sala. 
Buscamos também proporcionar às licenciandas em Química 
o engajamento em atividades de produção escrita, já que 

Para Andrade (2019), o processo de 
apropriação das palavras alheias acontece 
aos poucos, num esquecimento da relação 

entre “minhas palavras” e as palavras do 
outro, e isso ocorre de tal forma que, 

em determinado momento, essas últimas 
adquirem um caráter familiar, anônimo, 

pois, o sujeito ouvinte e ao mesmo tempo 
falante se apodera das mesmas, num 

processo de apossamento [...].
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esta transforma necessariamente o pensamento do indivíduo 
em objeto de sua própria reflexão (Leitão, 2007). Assim, 
este trabalho busca investigar a apropriação de elementos 
constituintes dos processos enunciativos de licenciandas em 
química, por meio da escrita e reescrita de contos. 

Metodologia

O estudo aqui relatado possui caráter descritivo e in-
dutivo, tendo o ambiente natural 
como fonte direta de dados e o 
pesquisador como instrumento 
fundamental, além de ter como 
preocupação do investigador os 
significados que as pessoas dão às 
coisas e a sua vida (Godoy, 1995). 
Tal enfoque coloca o pesquisador 
como instrumento-chave e o 
ambiente como fonte direta dos 
dados, não requerendo o uso de 
técnicas e métodos estatísticos, 
tendo apenas como foco a des-
crição dos fatos. Desse modo, o resultado não é elemento 
central da abordagem, mas sim o processo e seu significado, 
resultando como objetivo central a interpretação dos fenô-
menos ou objetos de estudo (Silva e Menezes, 2005).

As colaboradoras da pesquisa foram quatro licencian-
das em Química, participantes do Programa de Iniciação à 
Docência (PIBID), do curso de Licenciatura em Química da 
Universidade Federal de Sergipe (UFS). O projeto desenvol-
vido pelo PIBID, do curso de Química licenciatura da UFS, 
tinha como proposição central a confecção e aplicação de 
materiais didáticos, sendo a pesquisadora inserida no pro-
jeto por meio de uma parceria criada com o coordenador do 
PIBID-Química, no sentido de incluir a Ficção Cientifica, 
por meio de contos, para a confecção de materiais didáticos. 
Portanto, as ações da pesquisadora eram minimamente en-
quadradas em um modelo formativo já existente. Optou-se 
por trabalhar com licenciandos para proporcionar que estes 
fossem ao menos apresentados a elementos que constituem 
o campo da linguagem e pudessem, assim, se dar conta do 
seu papel no campo da aprendizagem das Ciências. 

Uma vez estabelecida a formação do grupo (pesquisadora 
enquanto formadora e licenciandas), buscando desenvolver 
atividades diferentes das usualmente adotadas nas escolas, 
propomos a produção de materiais didáticos que envolviam 
aspectos da linguagem, leitura e escrita. A escolha por um 
gênero que, à primeira vista, se distanciasse muito do gênero 
presente nas Ciências, se deu a partir da análise do ambiente 
de trabalho no contexto da educação básica, onde se encon-
trava imersa a pesquisadora. Nesses espaços, era possível 
observar os estudantes carregando livros de estórias, que os 
mantinham motivados a ler e compartilhar tais experiências 
com seus colegas, o que nos fez pensar na possibilidade de 
utilização de gêneros literários para a promoção da apren-
dizagem das Ciências.

Selecionamos o gênero ‘conto’, tendo em vista que a 
realidade apresentada pelo contexto escolar vivenciado pela 
pesquisadora, no que diz respeito à leitura, não condizia com 
a da maioria dos estudantes do nosso país, visto que, é sabido 
que o gosto por essa prática não é algo partilhado (Teixeira 
e Silva, 2007; Andrade, 2014). Por ser o conto um gênero 
que tem como característica a brevidade, esse teria maiores 
possibilidades de ser lido na sua íntegra pelos estudantes. 
Com isso, foi proposto às quatro licenciandas a produção 

de contos1 que servissem de 
elemento problematizador para 
discutir questões cotidianas que 
necessitassem do conhecimento 
científico para a sua compreensão. 
Definido o gênero a ser produzido, 
o grupo passou a ter encontros 
semanais para levantamento dos 
temas sociais que seriam aborda-
dos nas produções escritas, bem 
como, para compreensão do que 
seria um conto, que característi-
cas eram necessárias para que os 

escritos pudessem ser nomeados nesse gênero. 
Os encontros tinham duração de duas horas e, ao total, 

foram cerca de 4 meses para que as primeiras versões dos 
escritos fossem apresentadas. A temática foi selecionada 
com base na proposta de investigação temática de Freire 
(2005), que tem como etapas: 1. Levantamento preliminar 
da realidade local, 2. Diálogos decodificados, 3. Análise e 
escolha das situações contraditórias e 4. Redução temática. 

A temática que emergiu no processo de Investigação 
Temática foi o litoral e, dentro desse universo, decidiu-se 
problematizar as barreiras de pedras construídas na praia da 
Atalaia Nova para conter o avanço do mar e o escurecimento 
de uma parte do litoral na praia da Atalaia. Sendo assim, 
foram produzidos dois contos e cada um trataria de uma das 
questões apresentadas. As produções ocorreram em dupla, 
pois buscávamos possibilitar o processo dialógico com o 
outro e com os “outros” discursos com os quais os sujeitos 
produtores dos escritos tiveram contato no decorrer da sua 
formação, enquanto sujeitos sócio-históricos, como relata-
do por Bakhtin (2011). Após a seleção da temática, foram 
analisados os conceitos científicos que poderiam emergir e 
contribuir para a compreensão da problemática.

A produção ocorreu por meio da escrita e reescrita orien-
tada, assim como das interações dialógicas que ocorriam nos 
encontros do grupo. O processo de escrita e reescrita ocorria 
da seguinte forma: as duplas escreviam, levavam os escritos 
para os encontros quinzenais, partilhavam com o grupo, que 
opinava e sugeria melhorias para os escritos. É importante 
mencionar que as reescritas possuem contribuições apenas 
das 4 licenciandas colaboradoras da pesquisa. A pesquisa-
dora apenas observava e mediava o diálogo, buscando não 
interferir muito nessa etapa, de modo a não descaracterizar 
as produções autorais das licenciadas. Tal processo se repetia 
até que o grupo decidisse por finalizar.

O projeto desenvolvido pelo PIBID, do 
curso de Química licenciatura da UFS, tinha 

como proposição central a confecção e 
aplicação de materiais didáticos, sendo 
a pesquisadora inserida no projeto por 

meio de uma parceria criada com o 
coordenador do PIBID‑Química, no sentido 
de incluir a Ficção Cientifica, por meio de 

contos, para a confecção de materiais 
didáticos.
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Os contos produzidos se configuram como materiais 
enunciativos e, por isso, foram nossos dados. Sua análise 
ocorreu tomando como base as ideias de Bakhtin (2011) 
referentes à constituição da língua, já explicitado na apre-
sentação do nosso referencial teórico. Buscamos, sobretudo, 
identificar aspectos que envolviam a elaboração de enun-
ciados referentes ao contexto das Ciências, bem como ao 
contexto da linguagem escolar. Com isso, atentamos o nosso 
olhar para os gêneros do discurso, a ativa posição responsiva 
e a apropriação de conhecimentos. Tais elementos foram 
analisados em todas as versões dos contos produzidos. No 
total, o conto 1 foi escrito e reescrito quatro vezes, e o conto 
2, seis vezes, até que se chegasse à versão final. É impor-
tante ressaltar que os escritos passaram por validação com 
especialistas do campo da linguagem para que pudéssemos 
certificar os escritos enquanto conto. 

Análise e Discussão de Resultados

Os contos produzidos foram nomeados de C1 (conto 1) e 
C2 (conto 2), para melhor identificação dos mesmos no de-
correr da análise. O C1 foi produzido pela licencianda 1 (L1) 
e licencianda 2 (L2) e o conto 2 foi produzido pela licen-
cianda 3 (L3) e licencianda 4 (L4). Tais abreviações serão 
utilizadas a partir de agora para facilitar a identificação dos 
escritos produzidos no decorrer da análise. 

O C1 foi intitulado por L1 e L2 de “Um Verão Escuro 
na praia da Atalaia”; conta a estória de Charles, um menino 
que sempre ia passar as férias de verão na casa do seu avô 
Giusepe, que morava em Aracaju, cidade do litoral sergipano. 

Quando se preparava para a viagem, Charles ouve uma notí-
cia na TV que lhe causou espanto: o mar da praia da Atalaia, 
onde passaria suas férias, estava escuro. O desenrolar da 
estória busca desvendar os mistérios que envolvem as causas 
do escurecimento do mar. 

Ao observar os escritos produzidos para o C1, no que se 
refere aos gêneros de discursos presentes, o que se observa 
é um movimento contrário ao que Bakhtin (2011) coloca 
quando se refere ao aprimoramento e reelaboração do gênero 
primário no processo de formação dos gêneros secundários, 
ou seja, L1 e L2 iniciam seu escritos com uma predominância 
da utilização do gênero de discurso secundário e, à medida 
que o conto é reescrito, o discurso vai se descomplexifican-
do e há uma predominância maior de gênero de discurso 
primário. Isso pode ser percebido nos recortes do Quadro 2.

A alteração de predominância do gênero secundário para 
o primário, à medida que os contos são reescritos, ocorre em 
virtude da compreensão do objetivo didático proposto, que 
vai sendo apropriada conforme as colaboradoras da pesquisa 
se reúnem e discutem seus escritos, uma vez que os contos 
deveriam ter papel de elemento problematizador. Com isso, 
as licenciandas percebem a necessidade de não fornecer a 
explicação conceitual, mas sim de apresentar indícios que 
possibilitem ao aluno leitor construir o seu próprio discurso 
científico no decorrer da mediação da leitura. Nesse senti-
do, pode-se dizer que houve apropriação de elementos que 
constituem o discurso escolar, por parte de L1 e L2, já que, 
para Bakhtin (2011), a linguagem se materializa por meio do 
diálogo, fato que é extremamente importante na formação de 
professores, pois, pressupõe o outro enquanto sujeito falante 
e ouvinte, e não apenas ouvinte, como costumeiramente 
ocorre no contexto da sala de aula atual. 

Além disso, ao considerar o enunciado produto da inte-
ração, Bakhtin (2011) insere na comunicação verbal a ação 
dos participantes, ou seja, dos interlocutores, já que estes 
são constitutivos dos seus enunciados, determinando, assim, 
o “como” e o “porquê” do “querer-dizer”. Sendo assim, o 
locutor direciona a sua fala para o ouvinte. Tal ação ocorre 
em virtude da prática discursiva dialógica. Nesse sentido, 
é compreensível que, após o primeiro grupo de diálogo 
sobre a primeira versão dos escritos, essa necessidade seja 
percebida e os diálogos direcionem o olhar para a finalidade 
da produção escrita, ou seja, para o “como” e o “porquê” 
querer dizer. Esse movimento dialógico é considerado, nessa 
perspectiva, o próprio ato de argumentar. 

No que se refere à apropriação por meio da monologi-
zação da consciência, é possível perceber nos trechos desta-
cados no Quadro 2 que as licenciandas não se apropriam do 
discurso conceitual colocado na v1 do conto para explicação 
do fenômeno, já que o trecho destacado trata-se de um recorte 
na íntegra de um dos artigos científicos lidos que colabora-
vam com a compreensão do fenômeno destacado no conto, 
que era o escurecimento da água do mar. Portanto, para essa 
primeira versão, as ‘palavras alheias’ não foram reelaboradas 
dialogicamente em ‘minhas alheias palavras’ com o auxílio 
de ‘outras palavras alheias”, como discorre Bakhtin (2011), 

Quadro 1: Elementos constituintes do processo enunciativo/
argumentativo

Perspectiva Dialógica (Elementos que 
compõe o Enunciado)

Elementos
Componentes dos Elementos e 

suas Definições

Gêneros do Discurso 
(Tipos relativamente 
estáveis de 
enunciados)

Primário (simples): Relatos do dia a 
dia. Ex: Diálogos informais, cartas.
Secundário (complexo): Surgem nas 
condições de um convívio cultural 
mais complexo. Ex: utilizados em 
romances, pesquisas científicas.

Ativa Posição 
Responsiva (ato para 
compreensão do 
sentido do discurso)

Concorda ou discorda dele (total ou 
parcialmente), completa-o, aplica-o, 
prepara-se para usá-lo.

Monologização 
da Consciência 
(ocorre por meio da 
apropriação)

Apropriação: [...] “essas ‘palavras 
alheias’ são reelaboradas dialogica-
mente em ‘minhas alheias palavras’ 
com o auxílio de ‘outras palavras 
alheias’ […] A palavra do outro se 
torna anônima, apropriam-se dela 
(numa forma reelaborada); a consci-
ência se monologiza.

Fonte: Autoria própria.
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não ocorrendo apropriação e, consequentemente, também 
não acontece a monologização da consciência, nesse primei-
ro momento. Quando analisamos o excerto apresentado na 
v2, percebe-se um avanço nesse sentido, já que as informa-
ções contidas no discurso científico que explica o fenômeno 
aparecem no decorrer de todo o conto pela apresentação 
de indícios que podem levar o leitor à construção desse 
discurso, ou seja, as palavras alheias foram reelaboradas e 
apropriadas, de modo a atender às necessidades do discurso 
escolar (Bakhtin, 2011). 

A presença de tais elementos 
na constituição enunciativa de L1 
e L2 demonstram a apropriação 
de elementos que constituem o 
que Bakhtin (2011) denomina de 
‘linguagem’ e que outros autores 
defendem enquanto processos 
argumentativos. Nesse sentido, 
afirmamos que esses movimen-
tos dialógicos que compõem o 
processo de escrita do conto se 
configuram como ‘argumenta-
ção’. Para a v3 e v4 dos escritos 
produzidos por L1 e L2, pode-se 
perceber a presença da ativa posição responsiva. No entanto, 
essa só aparece a partir da v3, como pode ser observado nos 
recortes que seguem.

Como pode-se observar no Quadro 3, a produção do 
conto realizada por L1 e L2 nos mostra a presença da ativa 
posição responsiva colocada por Bakhtin (2011), posto que 
os discursos dos personagens principais vão sendo amplia-
dos ou modificados a partir dos discursos alheios e que são 
explícitos no escrito; quando concordam ou discordam dele 

(total ou parcialmente), completam, aplicam ou preparam-se 
para usá-lo. Como tais discursos foram produzidos pelas li-
cenciandas, podemos dizer que essa ativa posição responsiva 
reflete os discursos que compõem os enunciados apropriados 
por elas no decorrer do processo de escrita. 

Nesse sentido, pode-se dizer também que os excertos em 
destaque no quadro produzidos na v4 nos mostram que o 
discurso exposto por Charles se configura como uma ativa 
posição responsiva, contendo também elementos de apropria-

ção do discurso do outro por meio 
da monologização da consciência. 
Percebe-se então, o dialogismo da 
interdiscursividade, já que, discur-
sos dialogam produzindo novos 
discursos. Neste, então, habitam 
muitas vozes sociais, que se com-
pletam, polemizam e respondem 
umas às outras (Bakhtin, 2011). 
Assim, na perspectiva da relação 
entre as palavras dos sujeitos do 
discurso, e a presença não apenas 
da ativa posição responsiva, mas 
dos elementos constituintes dos 
processos dialógicos, como a mo-

nologização, a alternância de discursos em virtude do outro, 
caracterizam a prática aqui em análise como argumentação, 
já que esta seria o modo de elaboração da linguagem por 
meio das intenções sempre presentes nos enunciados desses 
sujeitos. Além disso, é possível perceber nos trechos em 
destaque da v3 do C1 a predominância do gênero de discurso 
primário já relatada anteriormente. Nesses, aparecem apenas 
discursos mais próximos ao utilizado em diálogos informais, 
o que reforça ainda mais nossa análise de apropriação do 

Quadro 2: Recortes Discursivos

Versão do C1 Recorte Análise

v1

“– Vô o Senhor sabe por que isso está acontecendo?
– Perguntou, Charles. 
– Anualmente, os oceanos absorvem grande quantidade 
de CO2, emitido para atmosfera pelas atividades huma-
nas, quando o CO2 se dissolve na água do mar forma o 
ácido carbônico, esse processo denomina-se de acidi-
ficação oceânica, e está tornando a água do mar mais 
corrosiva para as conchas e esqueletos de numerosos 
organismos marinhos, não se sabe como ou se as vidas 
marinhas se adaptarão a esta acidificação, bem como 
afetando seus processos de reprodução e fisiologia.”

Há uma predominância do discurso de gênero secun-
dário, visto que explicações científicas para o fenômeno 
de escurecimento do mar são colocadas nos escritos. 
Os trechos em destaque enfatizam o uso de enunciados 
que são compostos por tipos relativamente estáveis de 
enunciados e que pertencem a um grupo específico, a 
comunidade científica. 

v2

“– Que confusão é essa Vovô Emanoel? 
– Indagou Charles.
– Estamos passando por um momento muito difícil, 
nunca visto por nós pescadores, você já deve estar sa-
bendo que a água do mar está escura e que se isso não 
mudar todos nós vamos sofrer grandes consequências. 
Os peixes estão morrendo, plantas aquáticas na beira 
da praia, o mar está conflito, como iremos sobreviver?”

Para essa versão predomina o gênero de discurso 
primário, já que não aparecem definições e explica-
ções científicas para o fenômeno em questão, mas sim 
apontamentos de um pescador local de modo descritivo 
sobre o que percebe a partir dos seus sentidos a respei-
to do que ocorre com o mar. É possível notar discursos 
mais ligados aos diálogos informais.

Fonte: Autoria própria.

[...] na perspectiva da relação entre 
as palavras dos sujeitos do discurso, 

e a presença não apenas da ativa 
posição responsiva, mas dos elementos 
constituintes dos processos dialógicos, 
como a monologização, a alternância 

de discursos em virtude do outro, 
caracterizam a prática aqui em análise 

como argumentação, já que esta seria o 
modo de elaboração da linguagem por 

meio das intenções sempre presentes nos 
enunciados desses sujeitos.
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discurso escolar, ou do discurso pedagógico necessário à 
problematização de fatos cotidianos para a aprendizagem de 
conceitos científicos carregados de significados e sentidos.

Um fato a interpretar e que foi percebido a partir da v3 
do C1 é que, apesar da predominância do gênero de discurso 
primário, as licenciandas sentem a necessidade de incluir três 
parágrafos em todo o conto com a presença do gênero de 
discurso secundário, para a explicação de alguns fenômenos 
mencionados pelos personagens do conto, tais explicações 
mesmo sendo postas de modo mais simples, apresentam 
explicações científicas e, portanto, são classificadas como 
gênero de discurso mais complexo, como pode ser observado 
nos trechos que se seguem: “...parte dos gases poluentes são 
jorrados na atmosfera e absorvidos pelo mar. Como conse-
quência desta ação, a água do mar torna-se mais corrosiva...”, 
“...as conchas possuem um mineral, chamado carbonato 
de cálcio que pode se dissolver na água...”, “...na análise, 
foram observados que alguns provenientes liberados através 
do lixo orgânico aumentam a proliferação de fitoplânctons 
e zooplânctons (plantas aquáticas), deixando a água do mar 
escura. Também identificou o teor de sal e a acidez...”. 

Como Bakhtin (2011) toma o enunciado como objeto 
de significação, podemos mais uma vez afirmar que essa 
necessidade pode ter sido ocasionada pelos objetivos que 
guiavam a produção dos escritos, que davam significado ao 
mesmo e como buscavam por meio da mediação do conto 
em sala não apenas problematizar aspectos do cotidiano, 
mas também contribuir com a construção de conhecimentos 
científicos a introdução de alguns termos que nos remete 
a conceitos científicos, o que, na visão das licenciandas, 
fez-se pertinente. 

Acreditamos que esse é um aspecto formativo importante 
de ser apropriado por professores de Ciências em processos 
de formação, pois, segundo Bakhtin (2011), “toda situação 
inscrita duravelmente nos costumes possui um auditório 
organizado de uma certa maneira e consequentemente um 
certo repertório de pequenas fórmulas correntes” (p. 126). 
Assim também ocorre no ambiente escolar.

Passamos agora para a análise do C2, nomeado por L3 
e L4 de “A Viagem Inesperada”, a qual narra a estória de 
uma turma de estudantes que vai em um passeio escolar com 
destino à praia, e tem como objetivo possibilitar aos alunos 
a percepção das intervenções do homem na natureza. Essa 
busca é permeada por diálogos e descobertas a respeito de 
uma barreira de pedras, construída na praia para conter o 
avanço do mar e que interferiu não só na natureza da região, 
mas na vida da comunidade que ali reside. A v1 do C2 é pro-
duzida com um predomínio do gênero de discurso primário; 
já na v2, aparecem alguns parágrafos que expressam o uso 
do gênero de discurso secundário. Como menciona Bakhtin 
(2011), no processo de formação dos gêneros secundários, 
eles se reelaboram, aprimorando os gêneros primários, que 
são compostos pelos relatos do dia a dia, cartas, e diálogos 
informais, utilizados no cotidiano, que se formaram na 
condição discursiva imediata. Esses gêneros primários, que 
integram os secundários, se transformam e adquirem um 
caráter mais complexo. Podemos perceber isso nos trechos 
em destaque no Quadro 4.

É importante ressaltar que o C2 traz também em seus 
escritos muito trechos em que se percebe a presença do 
gênero primário, posto que esse se faz necessário quando se 
busca aproximar o discurso cotidiano, presente no conto, ao 

Quadro 3: Recortes Discursivos

Versão do C1 Recorte Análise

v3 “...não é só isso vovô, as conchas estão quebradiças..., 
mas porque isso está acontecendo?”
“...nós mesmos estamos causando todo desequilíbrio 
da natureza. -Desequilíbrio? Como assim?”
“...os humanos se tornaram pessoas egoístas e con-
sumistas que não se importam com o amanhã.” “...a 
população aumentou, a quantidade de material orgânico 
também, [...] as tubulações de saneamento básico 
todas caem diretamente na praia...” 
“... Emanuel podemos ir para baixo daquele sombreiro 
o sol está muito quente...”
“... bem lembrado as temperaturas aumentaram muito 
nos últimos tempos...”

É possível perceber a ampliação do discurso de Ema-
noel, a partir das colocações de Charles e de Pedro, 
principalmente nos trechos destacados. Com isso, 
pode-se perceber a ativa posição responsiva, já que 
Emanoel sempre se posiciona frente aos discursos 
ouvidos, seja concordando ou discordando dele (to-
tal ou parcialmente), completando-o, aplicando-o ou 
preparando-se para usá-lo.

v4 “... acabo de lembrar da minha professora [...] ela citou 
a temperatura como um problema [...] tenho quase 
certeza que o que está causando isso com os peixes 
é o aumento da temperatura, como o amigo falou que 
a última vez que foi pescar veio uma fralda descartável 
velha na sua rede, quem garante que os peixes não se 
alimentam desse material?...”

A palavra temperatura em destaque foi mencionada a 
primeira vez pelo avô de Charles, o pescador Emanoel, 
que a mencionou em virtude de um posicionamento de 
Pedro, o biólogo e, que aqui aparece na fala de Charles 
como sendo a causa principal para o escurecimento do 
mar, além disso Charles ainda completa seu discurso 
agregando a ele fatos que foram mencionados em dis-
cursos anteriores de alguns pescadores, como o fato 
da fralda descartável.

Fonte: Autoria própria.
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discurso dos estudantes da educação básica, para quem os 
escritos são pensados. No entanto, diferente do que ocorre 
no processo de escrita do C1, L3 e L4 demonstram uma 
necessidade de incluir alguns trechos com discursos cientí-
ficos que agreguem palavras desse universo e que possam 
ser utilizadas como palavras-chave para a mediação da ação 
problematizadora. 

Nesse sentido, vale dizer que a introdução do gênero 
secundário também acontece em virtude dos objetivos que 
guiam o processo de escrita dos contos. Isso também pode ser 
entendido por meio da presença 
da interação, já que este é produto 
dos enunciados produzidos. L3 
e L4 inserem na comunicação 
verbal a ação dos participan-
tes, ou seja, dos interlocutores/
leitores e estes também direcio-
nam o “como” e o “porquê” do 
querer-dizer (Bakhtin, 2011), no 
entanto, o caminho escolhido no 
processo dialógico de L3 e L4 se 
difere do adotado por L1 E L2. 
Assim, sua fala é direcionada para 
o ouvinte, o qual não será ouvinte 
passivo, mas responderá ao outro, 
que logo lhe dará nova resposta 
e, assim, os sentidos serão construídos; é o dialogismo que 
entendemos enquanto argumentação sendo praticado ainda 
no planejamento das ações a serem desenvolvidas em sala. 

Os trechos destacados no Quadro 4 também demonstram 
a ocorrência da apropriação, já que em nenhum momento 
percebe-se reproduções de discursos alheios, mas sim ree-
laborações, uma vez que as palavras expressas no discurso 
são de índole criadora e demonstram um caráter anônimo. 

Isso pode ser percebido, por exemplo, quando, ao explicar 
sobre os paredões de pedras, a palavra ‘enrocamento’ não é 
utilizada na v1, sendo este o termo científico adotado para 
denominar os paredões. Isso ocorre pois, apesar da ciência 
do termo, as licenciandas buscam aproximar o discurso 
apresentado no conto ao utilizado cotidianamente; outro 
aspecto que demonstra isso é o uso do termo ‘transforma-
ção’ adotado na v2, quando se busca chamar a atenção do 
leitor para as reações químicas que ocorrem com as rochas 
devido aos intemperismos, ou seja, ao invés da utilização 

do termo científico, L3 e L4 
reelaboram seus discursos e uti-
lizam a palavra ‘transformação’, 
o que demonstra apropriação e, 
por conseguinte, monologiza-
ção da consciência. É possível 
observar também a presença da 
ativa posição responsiva, já que 
alguns discursos são ampliados, 
revisados, e aplicados a partir da 
resposta do outro, como pode-se 
perceber no Quadro 5.

Os elementos dialógicos que 
constituem os enunciados pre-
sentes no C2 demonstram a ativa 
posição responsiva quando L3 e 

L4 buscam construir a explicação científica para o fenômeno 
observado. Fica evidente que esse processo de construção 
de conhecimento ocorre de forma mais fluida quando o 
dialogismo se faz presente, visto que, a necessidade de 
posicionar-se frente ao discurso do outro, no sentido de 
concordar, discordar, completar e preparar para usá-los, 
contribui para que se chegue a um consenso sobre o entendi-
mento do fato. Essa característica de posicionamento frente 

Quadro 4: Recortes Discursivos

Versão do C2 Recorte Análise

v1

“...mais a frente uma extensa muralha de pedras 
tinha sido levantada sobre a areia da praia...” 
“...aqui diz que o enrocamento é uma das alternativas 
mais utilizadas para conter o avanço do mar.”

O trecho em destaque enfatiza a presença do discurso 
cotidiano, utilizado em diálogos informais, já que não 
há a utilização do nome científico para o paredão de 
pedras. 

v2
“...as rochas vão sofrendo transformações com o tempo 
por vários fatores, como por exemplo, o contato com o 
gás carbônico e o vento.”

Aqui percebe-se o início do processo de reelaboração e 
aprimoramento do gênero primário, já que o excerto se 
inicia pelo uso do discurso primário e é finalizado com 
a introdução de aspectos do discurso científico próprio 
do gênero secundário.

v3

“... quando em contato com as rochas, o gás carbônico 
reage com os minerais presentes nela deixando-as mais 
fracas, fazendo com que elas acabem se rachando, 
tornando-as cada vez menor.

O discurso primário é completamente reelaborado e 
complexificados em discurso secundário, já que apre-
senta uma explicação científica. 

v4

“...precisamos estudar mais esse aspecto da reação 
química entre a chuva ácida, poluição, gás carbônico 
presente na água do mar e seus impactos nas pedras 
da parede do quebra-mar.”

Aqui ocorre o mesmo descrito na análise da v3.

Fonte: Autoria própria.

Os elementos dialógicos que constituem os 
enunciados presentes no C2 demonstram 
a ativa posição responsiva quando L3 e 

L4 buscam construir a explicação científica 
para o fenômeno observado. Fica evidente 

que esse processo de construção de 
conhecimento ocorre de forma mais fluida 

quando o dialogismo se faz presente, 
visto que, a necessidade de posicionar‑se 
frente ao discurso do outro, no sentido de 
concordar, discordar, completar e preparar 
para usá‑los, contribui para que se chegue a 
um consenso sobre o entendimento do fato.
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aos discursos alheios também pode ser considerada como 
elementos argumentativos.

Quando mencionamos a presença do diálogo, entendemos 
que esse se constitui não apenas pela comunicação entre 
duas pessoas, mas sim por meio dos discursos já existentes, 
uma vez que, em uma relação interativa, os interlocutores 
não dialogam somente entre eles. Logo, faz-se presente um 
diálogo com o social, que está repleto de discursos do pre-
sente, passado e mesmo futuro. Isso é visto quando um dos 
personagens, o Bernardo, se recorda da fala de um professor, 
“...ele dizia... que a natureza passa por transformações a todo 
tempo, que o ser humano constrói onde não deve...”, ou seja, 
há nos enunciados produzidos um 
conjunto de vozes com as quais os 
sujeitos falantes tiveram contato 
no decorrer de suas vidas. 

Nesse aspecto, a reescrita teve 
papel primordial, pois trata-se de 
um processo dialógico reflexivo, 
ou seja, um diálogo carregado 
de compreensão ativa com a 
percepção do eu sobre o outro e 
o entendimento das construções 
de sentidos que aparecem nas 
práticas sociais, ou seja, a prática 
de reescrever os contos após as 
discussões em grupo possibilitou momentos de reflexão, que 
envolviam o discurso do outro, a fim de compor as ideias 
próprias ou, ainda, novos sentidos (Bakhtin, 2011). 

Para Carrijo e Padila (2013):

Na prática de reescrever, o aluno preocupa-se em 

organizar as suas apreciações valorativas, tendo 
em consideração as particularidades do gênero e, 
também, buscará escrever de maneira que o seu 
destinatário compreenda. Tal aspecto leva-nos à 
exotopia. Esta relaciona-se ao excedente de visão 
que o aluno tem sobre a sua própria produção, ou 
seja, ele compreende o que é necessário melhorar 
depois de ter recebido orientação do professor e ter 
trabalhado em exercícios que visassem à solução das 
inadequações de sua produção, aprimorando seu 
processo de escrita.

Podemos então inferir que a 
prática reflexiva da reescrita con-
tribui para a compreensão ativa e 
a atitude responsiva ativa, já que 
estas estão ligadas à constituição 
do sujeito-autor. Dessa forma, 
nota-se também a construção 
da autoria, conforme Bakhtin 
(2011), caracterizada pela atitude 
criadora das licenciandas.

De modo geral, pode-se dizer 
que as licenciandas se apropriam 
dos aspectos enunciativos des-
critos por Bakhtin (2011), o que 

agrega um valor significativo à constituição docente, posto 
que essas ao compreenderem a necessidade de se pensar 
os discursos que devem ser produzidos em sala de modo a 
colaborar com o alcance dos objetivos didáticos traçados, 
entendem o valor da linguagem no âmbito da aprendizagem 
das Ciências. Outro aspecto importante a ser mencionado é 

Quadro 5: Recortes Discursivos

Versão do C2 Recorte Análise

v5

“...Será...que essas rochas inofensivas podem causar 
impactos negativos ao meio ambiente?”
“...ele dizia... que a natureza passa por transformações 
a todo tempo, que o ser humano constrói onde não 
deve...”
“...na verdade o ser humano, desmata, constrói onde 
não pode, polui o ambiente, provocando depois dese-
quilíbrio no meio ambiente...”
“...o ser humano constrói casas e bares muito próximos 
do mar e com o avanço do mar o ser humano precisa 
tomar medidas para evitar a destruição de suas constru-
ções e, por esse motivo obras como essas são feitas...”

Nota-se a ampliação dos discursos à medida em que 
os diálogos ocorrem, percebe-se que, a cada discurso 
enunciado, novos elementos se somam e outros se 
mantêm. Tais ampliações e ou reelaborações ocorrem 
sempre em detrimento do discurso do outro, como 
uma resposta. 

v6

“..., mas agora essas pedras estão cedendo e daqui a 
pouco o quebra mar acabará se rompendo.”
“...por que será que estão cedendo?”
“...não sei explicar...”
“...as rochas vão sofrendo transformações com o tempo 
por vários fatores, como por exemplo, o contato com o 
gás carbônico e o vento.”
“...isso acontece com todas as pedras?” “...não, tem uns 
tipos de rochas que são mais resistentes...”

A compreensão sobre o fenômeno é construída coleti-
vamente de modo dialógico. A cada questionamento, 
novos fatos surgem e complementam essa compreen-
são. Nesse caso, observa-se a complementação dos 
enunciados produzidos por Marcelo e uma preparação 
para usá-lo.

Fonte: Autoria própria.

De modo geral, pode‑se dizer que as 
licenciandas se apropriam dos aspectos 

enunciativos descritos por Bakhtin (2011), 
o que agrega um valor significativo à 

constituição docente, posto que essas 
ao compreenderem a necessidade de 
se pensar os discursos que devem ser 

produzidos em sala de modo a colaborar 
com o alcance dos objetivos didáticos 

traçados, entendem o valor da linguagem no 
âmbito da aprendizagem das Ciências.



Dialogismo e apropriação de aspectos enunciativos

72

Vol. 43, N° 1, p. 62-73, FEVEREIRO 2021Quím. nova esc. – São Paulo-SP, BR.

a presença da ativa posição responsiva, pois esta corrobora 
com a constituição da autonomia, da criticidade e da capa-
cidade de argumentar frente aos discursos ouvidos, e isso é 
extremamente importante, não somente no contexto da sua 
formação docente, mas principalmente da sua formação 
enquanto cidadão. 

Salientamos, por fim, que a argumentação se encontra 
enraizada na construção dos signos, dos gêneros do discur-
so, da apropriação das palavras alheias, ou mesmo quando 
compreendemos responsiva e ativamente um discurso, como 
pode ser observado no decorrer da análise dos dados aqui 
apresentados e, por isso, afirmamos que a argumentatividade 
da linguagem é inerente ao princípio dialógico estabelecido 
por Bakhtin (2011).

Algumas considerações

Iniciamos nosso estudo bus-
cando analisar a apropriação de 
processos enunciativos evocados 
na produção de contos. Para 
isso, apoiamo-nos na perspectiva 
bakhtiniana de linguagem, a fim 
de possibilitar a reflexão sobre a 
compreensão de processos enun-
ciativos enquanto constituintes 
da argumentação, defendendo que enunciar é argumentar. 

A partir das produções textuais elaboradas pelas licen-
ciandas, percebeu-se a presença dos elementos que consti-
tuem o dialogismo, como os gêneros de discurso primário 
e secundário, bem como da apropriação e da ativa posição 
responsiva. Sendo assim, pode-se afirmar que o processo de 
escrita e reescrita de contos contribuiu com a apropriação 
de aspectos enunciativos que são inerentes à argumentati-
vidade, e que estes corroboram também com a apropriação 
de aspectos formativos importantes, já que contribuem com 
a constituição do discurso escolar quando colocam as licen-
ciandas em posições reflexivas sobre seus escritos, para que 
estes atendam aos objetivos didáticos para os quais foram 
produzidos. 

Esse movimento de reescrita potencializou a construção 
de um novo olhar sobre os contos, um olhar do outro, ou 
seja, desde as primeiras versões, as licenciandas iniciaram 
o seu caminho de desenvolvimento para a constituição de 
um sujeito-autor, de modo que, no momento da reescrita, o 
trabalho exige um sujeito-autor reflexivo, pois, supõe-se a 
conscientização e percepção do que precisa ser melhorado 
em seu texto.

Compreendemos que a proposta de produção de contos 
como elemento problematizador para a aquisição de conhe-
cimentos científicos pode ser uma opção de prática a ser 
trabalhada no campo da educação básica2, pois possibilita 
uma aproximação com os problemas locais e com diferentes 
campos da linguagem, além de colocar o estudante leitor 

em posição de refletir sobre a problemática retratada nos 
escritos. Por fim, acreditamos que, por meio desse trabalho, 
indicamos caminhos que possam ser utilizados em ambientes 
de pesquisa, bem como em produções de atividades didá-
ticas que tenham como finalidade a investigação dialógica, 
enunciativa e argumentativa no campo da Educação em 
Ciências, demonstrando que tais perspectivas nos auxiliam 
na compreensão dos processos cognitivos que se efetuam 
nesses espaços, ou seja, sinalizamos a possibilidade de 
utilização de tais mecanismos para estudar a apropriação 
de conhecimentos3, que ocorrem por meio dos enunciados 
ao longo dos processos.

Notas

1Para acessar as versões dos contos produzidos na íntegra 
vide os anexos da tese: ANDRADE, T.S. Apropriação de as-

pectos formativos de licenciandas 
em química por meio da escrita, 
reescrita e mediação da leitura 
de contos e a ficção Científica. 
Tese (Doutorado)- Universidade 
Federal da Bahia. Instituto de 
Física. Salvador- BA, 2019. 

2Para saber mais sobre as po-
tencialidades do uso de contos no 

ensino de química vide Tese de doutorado de Andrade, 2019.
3Para mais aprofundamento, sugerimos a leitura da tese 

de doutorado de Andrade, 2019 que utiliza como referencial 
de análise a definição de apropriação bakhtiniana, de modo a 
compreender como essa interfere na compreensão conceitual.
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A partir das produções textuais elaboradas 
pelas licenciandas, percebeu‑se a 

presença dos elementos que constituem o 
dialogismo, como os gêneros de discurso 

primário e secundário, bem como da 
apropriação e da ativa posição responsiva.
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Abstract: A dialogism and appropriation of enunciative aspects through the production of tales in the training of chemistry teachers. Research has shown a 
decline in the reading practice of Brazilians in recent years, which corroborates the increase in the difficulties of understanding the texts read and, consequently, 
with the practice of writing and the ability to argue. It is necessary to promote activities in the training of science / chemistry teachers, which permeate the field 
of language. In this sense, we aim to investigate the appropriation of constituent elements of the enunciative processes of undergraduate chemistry students, 
through the writing and rewriting of short stories. For this, we use the Bakhtinian language understanding in order to understand aspects of the argument through 
the statements throughout the process, understanding that to speak is to argue. The writing and rewriting of short stories contribute to the appropriation of 
enunciative aspects inherent to argumentativeness, which makes this practice a necessary mechanism for teacher constitution, corroborating the appropriation 
of school discourse and the promotion of authorship.
Keywords: enunciative processes, teacher training, tales
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ArgumentAção no ensino de QuímicA
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Soledad Mureb Barbosa e Nilcimar dos Santos Souza

Este trabalho apresenta uma abordagem para as aulas de química em laboratório baseada na possibilidade de 
trabalhar a ciência em atividades experimentais mais significativas para os estudantes. O modelo instrucional 
permite que os estudantes criem seus próprios métodos para conduzir investigações e gerar e usar dados para 
responder questões investigativas, além de permitir que escrevam e sejam mais reflexivos enquanto investigam 
atividades experimentais. A presente pesquisa foi conduzida como uma experiência didática inspirada nesse 
modelo, em uma escola pública de ensino médio. A pesquisa foi realizada em turma de segundo ano e durou 
cerca de quatro horas. Os relatórios dos estudantes e o guia de revisão por pares serviram como dados para a 
análise da aplicação do modelo. Os resultados qualitativos e quantitativos indicaram que os estudantes foram 
capazes de conduzir os seus próprios experimentos e usar as evidências na forma de dados e observações 
empíricas para argumentar, de forma científica, sobre os conceitos envolvidos no estudo.

 argumentação, investigação científica, experimentação 
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Governos, pesquisadores 
e professores tratam fre-
quentemente da neces-

sidade de reestruturar o ensino 
médio (Avancini e Alvarez, 
2016; Azevedo e Reis, 2013; 
Moehlecke, 2012), de maneira 
que o debate sobre a educação 
transita entre o domínio político, o científico, o acadêmico 
e o escolar (Agência Câmara, 2017; Agência Senado, 2017; 
Amorim, 2017; ISTOÉ, 2017; Portal Brasil, 2016; Serrão, 
2016). Mais recentemente, a Lei nº 13.415/2017 alterou e 
reformulou a estrutura curricular do ensino médio, reorga-
nizando o currículo de modo a contemplar cinco itinerários 
formativos. Essas e outras alterações introduzidas, sem o 
necessário debate com a sociedade, colocou a Química no 
novo bojo das Ciências da Natureza e suas Tecnologias. 
Esse é mais um episódio da história da educação brasileira, 
marcada por uma sucessão de reformas de políticas públicas 
educacionais raramente democráticas, mas frequentemente 
imbuídas do discurso de busca da melhoria do processo de 
ensino e aprendizagem e da formação de professores. Por 
outro lado, diversas circunstâncias fazem prevalecer no 

sistema educacional a tendência de 
aulas tradicionais.

No âmbito da Química, “para 
que as reformas no ensino de quí-
mica sejam alcançadas, algumas 
mudanças devem ocorrer na prática 
cotidiana efetiva nas salas de aula, 
como no papel que o estudante 

assume, na natureza do conteúdo, nas tarefas e avaliações e 
na organização social da sala” (Walker e Sampson, 2013a, 
p. 563, tradução nossa).

Nesse contexto, as atividades experimentais se apre-
sentam como uma importante estratégia didática, reunindo 
uma extensa gama de contribuições de experiências a esse 
respeito. Segundo Oliveira (2010), as aulas experimentais 
podem apresentar uma riqueza de contribuições e possibili-
dades metodológicas, tais como: o aprendizado de conceitos 
científicos (Oliveira, 2010; Walker e Sampson, 2013a), o 
aprimoramento da capacidade de observação e registro de 
informações (Oliveira, 2010; Walker et al., 2011, Walker e 
Sampson, 2013a), a capacidade de analisar dados e propor hi-
póteses para os fenômenos (Oliveira, 2010) e a possibilidade 
de detectar e corrigir erros conceituais que são expressos nas 

[...] as atividades experimentais se 
apresentam como uma importante 

estratégia didática, reunindo uma extensa 
gama de contribuições de experiências a 

esse respeito.
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explicações prévias ou posteriores ao experimento dos estu-
dantes (Oliveira, 2010; Walker e Sampson, 2013b). Oliveira 
(2010) cita, ainda, contribuições relacionadas à preparação 
do estudante para a cidadania (Santos e Schnetzler, 2003), 
tais como o desenvolvimento da capacidade de trabalhar em 
grupo (Oliveira, 2010; Walker et al., 2011); o desenvolvimen-
to da iniciativa pessoal, a compreensão sobre a natureza da 
ciência e o papel do cientista em uma investigação (Oliveira, 
2010, Walker e Sampson, 2013a). 

Além das atividades experimentais, o desenvolvimento 
de habilidades argumentativas em aulas de ciências é uma 
necessidade urgente apontada e defendida por vários pes-
quisadores (Driver et al., 2000; Kuhn, 1993; Motokane, 
2015; Sampson e Blanchard, 2012) e uma das competências 
gerais da mais recente reforma curricular da educação básica. 
Walker e Sampson (2013a) defendem a argumentação “como 
um recurso curricular chave, que pode ajudar os estudantes 
no desenvolvimento da alfabetização no contexto da ciência” 
(p. 561, tradução nossa). Mas o que seria essa argumenta-
ção? Segundo os mesmos autores, a argumentação se refere 
a uma forma de discurso lógico, cujo objetivo é investigar 
o relacionamento entre ideias e 
provas. Argumentação científica 
requer que os indivíduos analisem 
e avaliem dados para depois racio-
nalizar o seu uso como evidência 
para uma proposição. O argumen-
to científico, por outro lado, con-
siste de uma proposição apoiada 
por evidências e um raciocínio. O 
componente de evidência de um 
argumento refere-se aos dados que foram coletados e depois 
usados para apoiar a validade ou aceitabilidade da proposi-
ção. Esses dados podem tomar várias formas que variam de 
medições tradicionais a observações. No entanto, para que 
esse dado seja considerado uma evidência, ele precisa ser 
analisado e interpretado para mostrar (a) uma tendência ao 
longo do tempo, (b) uma diferença entre grupos ou objetos, 
ou (c) uma relação. O componente de raciocínio de um ar-
gumento científico explica não só porque a evidência apoia a 
proposição, mas também estabelece a validade ou relevância 
da evidência (Walker e Sampson, 2013a).

No contexto das ciências, a argumentação caracteriza-se 
como uma forma de comunicar conhecimentos e ideias. 
Para criar hipóteses, previsões, modelos, explicações para 
fenômenos naturais, os cientistas utilizam evidências expe-
rimentais com pressupostos teóricos. Ou seja, constroem 
argumentos para sustentar ou refutar afirmações, persuadindo 
a comunidade em favor de suas ideias (Scarpa, 2015). Pode-
se afirmar que a linguagem científica é, por natureza, uma 
linguagem argumentativa (Duschl e Osborne, 2002; Erduran 
e Jiménez-Aleixandre, 2008; Sasseron, 2015).

Duschl (2008) aponta cinco potenciais contribuições 
da argumentação na sala de aula de ciências: acesso ao 
raciocínio cognitivo e metacognitivo, desenvolvimento da 
comunicação e do pensamento crítico, desenvolvimento da 

alfabetização científica, participação em práticas de cultura 
científica e crescimento do raciocínio com emprego de 
critérios coerentes.

Nessa perspectiva, o modelo instrucional denominado 
Argument-Driven Inquiry (ADI) busca conciliar em uma 
estratégia didático-pedagógica a atividade experimental e a 
argumentação. Ele foi desenvolvido na Escola de Formação 
de Professores da Universidade Estadual da Flórida, no 
grupo de pesquisa do professor Victor Sampson. A ADI, 
aqui denominada de método de Investigação Orientada por 
Argumentos (IOA), é uma abordagem para o laboratório ba-
seada em pesquisas sobre o aprendizado de ciências e sobre 
os contextos que podem tornar as atividades de laboratório 
mais significativas para os estudantes, uma vez que estimula 
o aprendizado da ciência enquanto se faz ciência. Os profes-
sores poderiam usá-la para ajudar os estudantes a desenvolver 
as habilidades de escrita argumentativa, no âmbito da ciência, 
ao mesmo tempo em que ensinam conceitos centrais da ciên-
cia (Sampson et al., 2013). A pesquisa aqui apresentada foi 
inspirada nos trabalhos produzidos pelo referido grupo do 
professor Victor Sampson, tendo como propósito conduzir 

uma experiência didática em uma 
escola pública de ensino médio do 
município de Macaé, RJ.

No âmbito dos referenciais do 
método IOA, a presente pesquisa 
visa uma intervenção no ensino 
de química de nível médio, mo-
bilizando conceitos de cinética 
e tendo como objetivo principal 
responder a seguinte questão de 

investigação: em que medida as atividades experimentais 
realizadas com estudantes do ensino médio concebidas a 
partir do método IOA favorecem a prática da argumentação 
científica?

Referencial Teórico

As orientações teóricas que conduzem o desenvolvimento 
da presente pesquisa se situam no método IOA. Ele é baseado 
na teoria de aprendizagem do construtivismo social. Seu 
ponto central é a argumentação e o papel do argumento na 
construção social do conhecimento científico ao promover 
a investigação experimental empírica (Walker e Sampson, 
2013a; Walker et al., 2011; Walker et al., 2012).

No método IOA o professor não segue um roteiro de prá-
tica experimental tradicional, prescritivo de tarefas (Walker 
et al., 2011). Ele discute brevemente o tópico que está sendo 
investigado e apresenta a questão orientadora, evitando siste-
matizar procedimentos do experimento ou fornecer respostas 
prontas. É natural que, após iniciarem os procedimentos, 
os estudantes tendam a perguntar se suas ideias de como 
proceder com o experimento estão corretas. O professor 
deve aproveitar esse momento e ajudá-los a desenvolver 
uma boa investigação por meio de questões reflexivas, como, 
por exemplo, perguntar o que eles pretendem com aquilo 

Argumentação científica requer que os 
indivíduos analisem e avaliem dados 
para depois racionalizar o seu uso 

como evidência para uma proposição. 
O argumento científico, por outro lado, 

consiste de uma proposição apoiada por 
evidências e um raciocínio.
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ou porque estão fazendo daquela maneira. À medida que os 
estudantes realizam a investigação, o professor deve orientar 
e auxiliar sem que interfira no processo de investigação dos 
estudantes.

Aos estudantes, o método IOA 
permite que eles compartilhem e 
avaliem os argumentos uns com os 
outros, permite a coleta e análise 
de dados, além de possibilitar a 
melhoria da comunicação, das 
habilidades de escrita e de revisão, 
de compreensão da construção do 
conhecimento científico e da opor-
tunidade de praticar experimenta-
ção laboratorial pessoalmente.

Sete passos foram projetados 
para integrar o aprendizado dos conceitos científicos com 
investigação, argumentação e escrita, de tal forma que pouca 
explicação explícita é necessária. Os estudantes ganham 
habilidades por meio do envolvimento nas investigações do 
laboratório, partindo do projeto de investigação, passando 
pela análise de dados, desenvolvimento do argumento, da 
argumentação oral e finalizando com um argumento escrito 
em forma de relatório (Walker e Sampson, 2013a).

Cada passo produz algum impacto na aprendizagem dos 
estudantes. Resultados de pesquisas mostraram que, em 
laboratórios que usam o método IOA, os estudantes têm 
melhores habilidades de raciocínio, atitude mais positiva 
sobre a ciência, maior criticidade na revisão por pares, ca-
pacidade de usar melhor as evidências científicas (Sampson 
et al., 2010b) e de produzir argumentos escritos de melhor 
qualidade (Sampson et al., 2010a).

O primeiro passo do método IOA é a identificação da 
tarefa, feita pelo professor. O objetivo desse passo é intro-
duzir o tópico principal a ser estudado. Segundo Walker e 
Sampson, “os estudantes geralmente agem como se o prin-
cipal objetivo de uma investigação no laboratório fosse o de 
seguir as instruções ou de chegar à resposta certa” (2013a, 
p. 565, tradução nossa). Por isso, é fundamental apresentar 
a investigação do laboratório como uma oportunidade para 
descobrir algo ou resolver algum problema, de maneira a 
alcançar investigativamente um conceito científico. Para 
facilitar esse objetivo, o professor deve criar um roteiro que 
inclua uma breve introdução, que ajude a chegar à solução 
do problema ou da tarefa que devem finalizar e uma questão 
investigativa para responder. O roteiro também deve incluir 
uma lista de materiais que os estudantes podem usar durante 
a investigação e algumas dicas ou sugestões para ajudá-los 
a começar a investigação.

O segundo passo do método IOA é a elaboração de um 
método e a coleta de dados. O professor divide a turma 
em pequenos grupos de três ou quatro estudantes para 
trabalharem de forma colaborativa a fim de desenvolver e 
implementar o seu próprio método, como, por exemplo, um 
experimento, uma observação sistemática, ou uma análise 
de um grande conjunto de dados. O objetivo desse passo 

é proporcionar aos estudantes a oportunidade de aprender 
como desenvolver e executar investigações informativas, 
analisar dados, e aprender como lidar com as ambiguidades 

do trabalho empírico (Walker et 
al., 2011; Walker et al., 2012).

No terceiro passo, desenvolvi-
mento de uma tentativa de argu-
mento ou argumento preliminar, 
o professor pede para que os 
estudantes organizem seus pensa-
mentos e as informações obtidas, 
em um quadro branco ou qualquer 
outro meio para que todos do gru-
po possam ver. Esse quadro deve 
conter as proposições, evidências 
e um raciocínio necessário para 

que o argumento seja desenvolvido. A Figura 2 do Anexo A 
mostra um exemplo de como pode ser esse quadro. Walker 
e Sampson (2011) definem “proposições” como uma con-
clusão, suposição, explicação, declaração descritiva, ou uma 
resposta para a questão investigativa. As evidências do argu-
mento podem ser de diversas formas, como, por exemplo, 
a observação da mudança da cor de uma solução, do pH ou 
da temperatura. Contudo, devem mostrar: (1) tendência ao 
longo do tempo; (2) diferença entre grupos ou objetos; ou (3) 
relação entre variáveis, para que possam validar a proposição. 
Os autores ainda definem que o raciocínio empregado para 
apresentar, explicar e validar as evidências fornecidas como 
evidências válidas são, também, componentes do argumento.

No quarto passo, a sessão de argumentação, os grupos 
compartilham seus argumentos com o intuito de determinar 
qual proposição é mais válida e aceitável. Um membro de 
cada grupo permanece na sua bancada, ou conjunto de mesas, 
se ocorrer em sala de aula, para compartilhar o argumento 
daquele grupo, enquanto os outros membros do grupo vão 
para outras bancadas para ouvir e contra-argumentar os argu-
mentos dos outros grupos. Como consequência, os estudantes 
desenvolvem sua habilidade de comunicação e expressão.

O quinto passo é a criação de um relatório investigativo. 
Ele surge da admissão da escrita como um componente in-
dispensável na investigação científica. Assim, cada estudante 
deve preparar um relatório investigativo, em casa, que con-
sista de três seções, sendo que cada uma deverá fornecer uma 
resposta para uma das seguintes perguntas: (1) que pergunta 
você estava tentando responder e por quê?; (2) o que você 
fez durante a sua investigação e por que você conduziu sua 
investigação desta forma?; e (3) qual é o seu argumento? O 
relatório deve responder a essas perguntas em cerca de duas 
páginas. O professor deve encorajar os estudantes a organi-
zar os dados obtidos em gráficos ou tabelas e mencioná-los 
no texto. Dessa forma, os estudantes aprendem a passar a 
informação de múltiplos modos. As três perguntas do rela-
tório contemplam as mesmas informações de relatórios mais 
tradicionais, porém são projetadas para ajudar a compreender 
o conteúdo enquanto escreve e entender a importância do 
argumento na ciência (Walker e Sampson, 2013b).

Aos estudantes, o método IOA permite 
que eles compartilhem e avaliem os 

argumentos uns com os outros, permite 
a coleta e análise de dados, além de 

possibilitar a melhoria da comunicação, 
das habilidades de escrita e de revisão, 

de compreensão da construção do 
conhecimento científico e da oportunidade 

de praticar experimentação laboratorial 
pessoalmente.
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O sexto passo é chamado de revisão às cegas por pares. 
Cada estudante deve entregar quatro cópias, sem identi-
ficação, do seu relatório para o professor. O professor os 
identifica apenas com um número e depois os distribui 
aleatoriamente pelos grupos. Cada grupo deve receber, por 
pessoa, um relatório e um guia com orientações para a revi-
são por pares. Mas o grupo deve revisar cada relatório como 
um time e decidir se precisa de melhorias ou se pode ser 
aceito daquela maneira. O guia de revisão por pares (Anexo 
B) contém critérios específicos que devem ser usados para 
revisar os relatórios e avaliar a qualidade dos mesmos sob 
diferentes aspectos, que servem para o grupo ajudar o autor 
a melhorar a qualidade do seu relatório, uma vez que o grupo 
indica o que pode ser melhorado. Além de uma avaliação 
direta de seu relatório, esse passo dá oportunidade de o estu-
dante ler a escrita dos outros, proporcionando, dessa forma, 
exemplos de outras maneiras de apresentar a informação no 
texto (Walker e Sampson, 2013b). 

O sétimo e último passo é a revisão do relatório inves-
tigativo feita individualmente e baseada no feedback do 
guia de revisão por pares. Os relatórios considerados pouco 
adequados pelos colegas devem 
ser reescritos para depois serem 
entregues ao professor. Os rela-
tórios considerados adequados 
podem ser entregues diretamente 
para o professor. No entanto, 
Walker et al. (2011) afirmam que 
os estudantes normalmente prefe-
rem revisar os seus relatórios em 
vista do que leram e dos comen-
tários que receberam dos companheiros antes de entregar. 
Finalmente, os relatórios revisados, os guias de revisão por 
pares e a versão original do relatório devem ser entregues 
ao professor para serem avaliados. Os relatórios também 
são avaliados pelo professor com uma rubrica de avaliação 
no mesmo guia de revisão preenchido pelos estudantes no 
passo anterior.

Percurso Metodológico

A experiência didática desenvolvida na presente pesquisa 
lança mão das orientações teóricas e metodológicas do mé-
todo IOA para inspirar o desenvolvimento de uma sequência 
de atividades didáticas realizadas em uma escola municipal 
de ensino médio.

A pesquisa tem caráter quantitativo e qualitativo ou 
pesquisa do tipo quanti-quali (Ivenicki e Canen, 2016). O 
estudo se concretizou no âmbito do Estágio Supervisionado 
da autora da pesquisa, doravante denominada de instrutora, 
em uma turma de 35 estudantes do segundo ano do ensino 
médio, da escola municipal conveniada à universidade em 
que a aluna estava matriculada e que funciona nos moldes 
de um Colégio de Aplicação.

Segundo os estudos de Walker e Sampson (2013b), 
realizado em uma turma de laboratório de química geral 

de uma graduação, uma investigação IOA dura de quatro a 
seis horas. É provável que as primeiras investigações sejam 
as que exijam mais tempo, uma vez que a turma ainda des-
conhece a metodologia e possivelmente seja a primeira vez 
que tem a oportunidade de desenvolver seu próprio método 
experimental. Na presente pesquisa dispôs-se de cerca de 
quatro horas para a investigação. 

O conceito escolhido para trabalhar com os estudantes 
foi a cinética química. Assim, o roteiro foi baseado nesse 
conceito. O objetivo do experimento era que os estudantes 
conseguissem observar e compreender, por meio da prática, 
como a temperatura e a superfície de contato influenciam na 
velocidade da reação. Para tanto, a questão investigativa do 
roteiro era: como mudanças na temperatura e na superfície 
de contato dos reagentes afetam a velocidade da reação? O 
roteiro (Anexo A) também continha uma introdução sobre o 
tema para ajudar os estudantes na solução do problema. O 
experimento realizado no laboratório da escola não exigia 
instrumentação específica e própria de laboratórios, mas 
buscava a redução de custos com utilização de materiais 
alternativos, e não envolveu uso de reagentes tóxicos.

Para realização do experimen-
to, fornecemos aos estudantes 
água gelada, água em temperatura 
ambiente, água quente, cinco 
pastilhas efervescentes e cinco 
copos plásticos de 200 mL, além 
de todo o laboratório que estava 
à disposição dos estudantes, in-
clusive cronômetros. Esperava-se 
que eles realizassem dois expe-

rimentos: para análise de como a temperatura do reagente 
afeta na velocidade da reação, desejava-se que os estudantes 
colocassem água gelada em um copo, água em temperatura 
ambiente em outro copo e água quente no terceiro copo 
e cronometrassem o tempo de decomposição da pastilha 
efervescente em cada temperatura. 

A partir dessa observação, esperava-se que os estudantes 
reconhecessem que nas circunstâncias de decomposição 
do efervescente em temperatura mais baixa, a velocidade 
é menor. Desejava-se, também, que os estudantes reconhe-
cessem que, com o aumento da temperatura, a velocidade 
da reação torna-se maior. Isso se deve a energia cinética 
média, tanto dos átomos quanto das moléculas, que aumenta 
à medida que eleva a temperatura e diminui à medida que 
reduz a temperatura. Quanto maior a energia cinética, maior 
a probabilidade dos átomos se chocarem, maior o número 
de colisões eficazes e maior a chance da reação acontecer 
mais rápido. 

Com relação à superfície de contato, esperava-se que os 
estudantes triturassem uma pastilha efervescente, mantives-
sem outra inteira e cronometrassem o tempo de decompo-
sição de cada uma em dois copos com temperaturas iguais. 
Por meio dessa observação, pretendia-se que os estudantes 
verificassem que a pastilha triturada se decompõe mais 
rapidamente que a pastilha inteira. Em nível molecular, tal 

A experiência didática desenvolvida 
na presente pesquisa lança mão das 

orientações teóricas e metodológicas 
do método IOA para inspirar o 

desenvolvimento de uma sequência de 
atividades didáticas realizadas em uma 

escola municipal de ensino médio.
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fato é explicado em razão de que quanto maior a superfície 
de contato, maior o número de colisões eficazes por unidade 
de tempo e, portanto, maior a velocidade da reação, uma vez 
que as colisões eficazes aumentam em comparação às coli-
sões em uma superfície menor quando a pastilha está inteira.

Os 35 estudantes constituintes da turma foram divididos 
em seis grupos de cinco ou seis membros, separados por 
bancadas no laboratório da escola. 
Antes dos estudantes começarem 
os experimentos explicou-se o 
conceito de superfície de contato, 
tanto a nível macroscópico quanto 
submicroscópico. Para explicar 
o nível submicroscópico fez-se 
uma analogia com pequenas bo-
las imantadas que representavam 
as moléculas de um composto. 
Retomou-se o conceito de geo-
metria favorável e por meio de 
questionamentos reflexivos os 
estudantes foram respondendo e 
construindo a concepção de su-
perfície de contato.

No primeiro dia, o roteiro foi lido com os estudantes e 
logo após começaram a pensar nos métodos de como realizar 
os experimentos. Todas as dúvidas foram aproveitadas e res-
pondidas com questões reflexivas que levavam os estudantes 
a pensar no que pretendiam com aquilo e se daquela forma 
conseguiriam chegar ao resultado esperado. Em nenhum 
momento foi dito como eles deveriam fazer o experimento. 
Os seis grupos conduziram suas atividades de forma a obter 
dados e resultados satisfatórios para a questão lançada pelo 
roteiro, porém de diferentes formas.

Durante o experimento os estudantes foram encorajados a 
preencher um quadro branco para organizar seus pensamen-
tos e informações obtidas. Essa etapa durou duas aulas de 50 
minutos e abrange os passos descritos anteriormente. Eles 
precisavam compreender que as evidências são as bases para 
qualquer conclusão cientifica. Por evidências, incluem-se 
observações e medidas para apresentar a validade da expli-
cação, assim como dados numéricos (por exemplo, massa, 
tempo, temperatura) ou notas de observação (por exemplo, 
a cor mudou, desprendeu um gás, formou um precipitado), 
e por conclusão científica incluem-se todos os raciocínios 
de como a evidência sustenta a proposição e se a proposição 
é justificável ou não.

No dia seguinte, os estudantes fizeram um rodízio entre 
os grupos, sempre com um apresentador fixo em cada grupo 
para apresentar os seus resultados aos outros grupos. Nesse 
momento há uma interação muito grande entre os estudantes. 
Os estudantes socializaram as explicações dos grupos para 
toda a turma e avançaram na construção do conceito dos dois 
fatores que afetam a velocidade das reações. Assim que a 
sessão de argumentação terminou, pediu-se que os estudan-
tes fizessem um relatório, individualmente, para a semana 
seguinte, e que não colocassem seus nomes. Encorajamos 

os estudantes a colocarem tabelas e gráficos para ajudar na 
organização dos dados coletados. Essa é uma solicitação que 
favorece o letramento gráfico dos estudantes, algo escasso 
no contexto nacional das aulas de Química, conforme cons-
tataram Lima e Queiroz (2019). 

Na semana seguinte, apenas 23 de 35 estudantes entre-
garam os relatórios baseados nas três seções indicadas no 

quinto passo do método IOA. 
Os relatórios foram recolhidos 
e receberam um código para sua 
identificação, de tal maneira que 
os estudantes não soubessem 
identificar o autor do relatório. 
A turma foi novamente separada 
em grupos e os relatórios foram 
entregues, junto com o guia de 
revisão por pares, de uma forma 
que os grupos não recebiam o 
relatório de algum integrante do 
próprio grupo. Leu-se a folha de 
revisão com eles e, em equipe, 
cada grupo revisou, em média, 
quatro relatórios. Os estudantes 

foram incentivados a fornecer opinião uns aos outros, com 
críticas ou elogios e a rever os seus relatórios à luz do que 
eles leram e do retorno que receberam de seus pares. Esse 
guia é o mesmo usado pela instrutora para avaliar os relató-
rios investigativos com sua rubrica de avaliação. Essa fase 
durou duas aulas de 50 minutos.

O guia de revisão por pares está organizado pelas três 
seções indicadas no quinto passo do método IOA, além de 
uma quarta seção sobre a qualidade da escrita, não analisada 
neste trabalho. Cada uma das seções continha de duas a 
cinco questões (Anexo B). Outro dado adicional é a ava-
liação feita pela instrutora dos relatórios finais, chamada 
de rubrica de avaliação. Ela foi desenvolvida por Walker e 
Sampson (2012) para analisar os relatórios investigativos. 
Os aspectos analisados são os mesmos do guia de revisão 
por pares da fase 6. 

Resultados e Discussão

Os resultados foram elaborados a partir da análise dos 23 
relatórios iniciais e finais dos estudantes e de suas respectivas 
avaliações pelos pares e pela instrutora. Esse número repre-
senta os estudantes que fizeram ambos os relatórios. O guia 
de revisão por pares possui uma escala com as classificações 
sim, parcialmente e não. Na rubrica da instrutora essa escala 
é numérica e varia de 0 a 3, de forma que o 0 significa não 
foi observado e o 3 significa que todos os critérios foram 
observados. O 1 e 2 equivalem a parcialmente. Para a análise 
de cada questão, em cada seção, foram organizados gráfi-
cos, de modo que se apresentem de forma comparativa as 
avaliações realizadas pelos estudantes, por meio do guia de 
revisão por pares, com as avaliações feitas pela instrutora, 
usando a rubrica de avaliação.

Eles precisavam compreender que as 
evidências são as bases para qualquer 

conclusão cientifica. Por evidências, 
incluem‑se observações e medidas para 

apresentar a validade da explicação, assim 
como dados numéricos (por exemplo, 
massa, tempo, temperatura) ou notas 
de observação (por exemplo, a cor 

mudou, desprendeu um gás, formou um 
precipitado), e por conclusão científica 

incluem‑se todos os raciocínios de como 
a evidência sustenta a proposição e se a 

proposição é justificável ou não.
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Seção 1 – Como você executou a sua investigação e por 
quê?

A Figura 1 apresenta o total de ocorrências de cada clas-
sificação para cada uma das duas questões da seção 1 nos 
relatórios iniciais e finais.

Na Questão 1 (o autor descreveu o conceito que está 
sendo investigado e por que ele é útil ou necessário?) se 
considerou que, para que a instrutora avaliasse a introdu-
ção com sim, ela deveria conter: a informação essencial à 
compreensão do trabalho, ou seja, noções teóricas sobre o 
conceito do experimento, como uma breve explicação sobre 
os princípios de cinética química; exemplos ou informações 
que contassem sobre a importância de compreender os fato-
res que influenciam na velocidade das reações e os objetivos 
do experimento. 

Na visão da instrutora, apenas um relatório final descre-
veu o conceito que estava sendo investigado, focalizando 
apenas nos objetivos da investigação. Apesar de 11 de 23 
revisores terem feito observações acerca dessa questão no 
guia de revisão dos colegas, apenas quatro fizeram alterações 
nos seus relatórios finais. Os outros sete estudantes optaram 
por não modificar as suas introduções a partir da avaliação 
que receberam durante a revisão por pares.

Na Questão 2 (o autor descreveu o problema que teria que 
ser resolvido e deixou a questão orientadora ou os objetivos 
da investigação explícitos?) foi considerado que a inclusão 
da questão orientadora na introdução já assegurava a pon-
tuação máxima na avaliação da instrutora. Como o roteiro 
do experimento exige que o estudante escreva que pergunta 

ele estava tentando responder e por que, 20 de 23 estudantes 
receberam sim na avaliação da instrutora. Os três relatórios 
finais avaliados como parciais não apresentavam os objeti-
vos de forma clara ou apresentavam a questão orientadora 
de forma incompleta, ou seja, não mencionavam algum dos 
dois fatores que deveriam ser investigados, mesmo tendo 
recebido essa avaliação dos colegas revisores.

Seção 2 - O que você estava tentando explicar e por quê?

A Figura 2 apresenta o total de ocorrências de cada clas-
sificação para cada uma das duas questões da seção 2 nos 
relatórios iniciais e finais.

Na Questão 1 (o autor descreveu o procedimento usado 
para realizar a investigação?) se considerou que, para de-
monstrar que o estudante sabe descrever o procedimento 
utilizado por ele para realizar a investigação, uma meto-
dologia considerada adequada deveria descrever todos os 
procedimentos experimentais realizados no decorrer da 
investigação, ou seja, o planejamento de cada momento, de 
forma concreta, para coleta dos dados gerados sob aquelas 
circunstâncias. A metodologia deveria citar, também, os 
equipamentos, as quantidades e as técnicas utilizadas.

Na avaliação da instrutora, 11 de 23 estudantes des-
creveram detalhadamente a metodologia e conseguiram a 
pontuação máxima nos seus relatórios finais. Os resultados 
indicam que, talvez, esses estudantes não tinham ainda a 
capacidade de distinguir entre uma boa descrição e uma 
descrição parcial do procedimento, uma vez que na revisão 
por pares 22 de 23 estudantes consideraram as metodologias 

Figura 1: Comparação entre as análises dos estudantes e da instrutora para cada questão da seção 1.

Figura 2: Comparação entre as análises dos estudantes e da instrutora para cada questão da seção 2.
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dos colegas suficientes, os avaliando como sim, implicando, 
assim, na manutenção dos textos para os relatórios finais.

Na Questão 2 (o autor forneceu uma razão significativa 
para explicar por que o experimento foi feito dessa maneira?) 
se mostra que a maioria dos estudantes respondeu parcial-
mente essa questão nos seus relatórios finais. Consideram-se 
respostas parciais as que explicavam apenas um dos fenô-
menos ou ambos de uma forma superficial, incompleta e 
pouco detalhada.

Segundo a avaliação dos estudantes sobre o relatório 
inicial, dez deles tiveram respostas adequadas. No entanto, 
na análise dos relatórios finais, percebeu-se que os estudantes 
confundiam a explicação do por que o experimento ter sido 
feito daquela forma com o objetivo da investigação em si. 
Possivelmente, por se tratar de um experimento relativa-
mente mais próximo de eventos corriqueiros da vida dos 
estudantes, como por exemplo, dissolver um achocolatado 
no leite, a explicação já estivesse mais perceptível para eles, 
principalmente no experimento do efeito da temperatura. 

Observou-se que, na investigação da superfície de conta-
to, os estudantes demoraram um pouco mais para começar o 
experimento. Eles precisaram refletir e pensar mais profunda-
mente para criar as primeiras hipóteses sobre como propor o 
método dessa investigação. Como 
consequência desse processo de 
maior reflexão e organização dos 
pensamentos, os estudantes de-
monstraram maior facilidade no 
momento de explicar, na forma 
escrita, por que a investigação ha-
via sido realizada daquela forma.

A Figura 3 apresenta o total de 
ocorrências de cada classificação 
para cada uma das cinco questões 
da seção 3 nos relatórios iniciais e finais.

Na Questão 1 (o autor desenvolveu uma explicação 
bem articulada que fornece uma resposta suficiente para a 

questão da pesquisa?) se considerou apenas as conclusões 
macroscópicas dos estudantes com relação às respostas da 
questão orientadora da investigação. 

A análise do gráfico mostra que, segundo avaliação da 
instrutora, 16 dos 23 relatórios finais descreviam e expres-
savam de forma clara e concisa suas conclusões sobre como 
as mudanças na temperatura e na superfície de contato dos 
reagentes afetam a velocidade das reações. Esse resultado 
indica que 70% da turma foi capaz de desenvolver o próprio 
método científico, analisar os dados gerados e obter uma 
solução empírica para o problema. Além do desenvolvi-
mento dessas habilidades cognitivas, esse processo deu a 
oportunidade para que os estudantes aprendessem de forma 
mais autônoma e responsável sobre o conceito científico 
em questão. As únicas críticas realizadas pelos estudantes 
em dois guias de revisão por pares foram consideradas 
e melhoradas no relatório final. A diferença na soma de 
avaliações consideradas adequadas pelos estudantes (doze) 
para a da instrutora (dezesseis) pode ser atribuída ao fato 
de os estudantes terem sido mais exigentes nessa correção 
e terem incluído, como requisito de uma resposta adequada, 
afirmações em nível molecular.

Na Questão 2 (o autor utiliza evidência original para 
apoiar a explicação e apresenta a 
evidência de maneira apropriada?) 
se considerou que, no experimen-
to, eram evidências a alteração de 
cor, a liberação de gás e o tempo 
de decomposição da pastilha, que 
indicava o tempo da reação. Esta 
última era essencial para os fins 
dessa investigação: mesmo que os 
estudantes não escrevessem sobre 
as outras, se essa estivesse de for-

ma correta, com diagrama/gráfico/tabela e unidades certas, 
já seria considerada suficiente para ajudar no argumento e 
era avaliado com um sim. 

Figura 3: Comparação entre as análises dos estudantes e da instrutora para cada questão da seção 3.

Segundo a avaliação dos estudantes 
sobre o relatório inicial, dez deles tiveram 

respostas adequadas. No entanto, na 
análise dos relatórios finais, percebeu‑se 

que os estudantes confundiam a explicação 
do por que o experimento ter sido 

feito daquela forma com o objetivo da 
investigação em si.
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Foram nove os relatórios finais que apresentaram os 
dados de forma clara e apropriada. Seis não apresentaram 
nenhum tipo de dado e oito relatórios apresentaram a evi-
dência de forma parcialmente correta. Nos relatórios par-
cialmente corretos, os autores poderiam até ter apresentado 
dados suficientes para respaldar o argumento, mas não os 
apresentaram de forma clara, ou não incluíram diagramas, 
gráficos ou tabelas corretamente formatados, ou não usaram 
unidades corretas (Walker, 2011). 

Na Questão 3 (o autor fornece evidência suficiente para 
apoiar a explicação e a evidência é válida e confiável?) se 
considerou que, para garantir um sim, o autor deveria for-
necer base para todas as suas ideias usando dados válidos e 
confiáveis e usar todas as evidências suficientes para apoiar 
cada ideia (Walker, 2011). Ou seja, ele deveria escrever, 
para todos os testes realizados, que cronometrou o tempo de 
reação quando ela começou, e explicar como ele observou 
esse início ou o que fez para a reação começar, até o ins-
tante em que a reação terminou, quando a pastilha já estava 
totalmente decomposta. 

O estudante deveria descrever quais variáveis continua-
vam iguais, temperatura ou superfície de contato. De 23 
estudantes, 11 responderam de forma adequada nos seus 
relatórios finais. Nos 11 relatórios 
avaliados como parciais pela ins-
trutora, os estudantes não tinham 
evidência suficiente para dar base 
ao argumento ou não souberam 
usá-las para dar respaldo às suas 
ideias. Não houve recomendação 
de ajustes nessa questão durante 
a revisão por pares.

Na Questão 4 (o raciocínio do 
autor é suficiente e apropriado?) 
se observou se o estudante explicou o porquê de a evidência 
ser incluída e qual evidência ajuda na explicação (Walker, 
2011). O estudante deve justificar a resposta usando a evi-
dência, uma vez que no “raciocínio científico os enuncia-
dos, conclusões, hipóteses ou teorias não constituem meras 
opiniões, mas devem estar sustentadas em provas, dados 
empíricos ou respaldo de natureza teórica” (Sasseron e 
Carvalho, 2011, p. 245).

No caso desse experimento, descrever que quanto maior 
a temperatura, mais rápida a reação, demonstrando com 
dados empíricos um menor tempo de reação para o copo de 
temperatura mais alta, um tempo pouco maior para o copo 
de temperatura ambiente e uma maior duração da reação 
para o copo com temperatura mais baixa, era suficiente. No 
caso da superfície de contato, o raciocínio deveria seguir a 
mesma lógica. A água deveria estar na mesma temperatura 
em todos os experimentos de superfície de contato para 
possibilitar a comparação dos dados.

A maioria da turma (15 de 23) foi avaliada pela instrutora 
como tendo atendido parcialmente, pois não utilizavam as 
evidências para justificar a resposta, apenas diziam que as 
“reações” aconteciam mais rapidamente de um jeito ou de 

outro sem utilizar os dados para respaldar essas afirmações. 
Esse resultado é similar à pesquisa de Walker e Sampson 
(2013a), que disseram que os estudantes têm dificuldade em 
fornecer a base lógica, ou o que eles chamaram de raciocínio, 
para as determinadas partes de dados que eles escolheram 
usar como evidência em seus argumentos escritos. Contudo, 
“numerosos estudos em argumentação científica sugerem 
que essa habilidade não vem naturalmente para a maioria 
dos indivíduos, mas sim, é adquirida por meio da prática” 
(Osborne et al., 2004, p.578, tradução nossa).

Na Questão 5 (a resposta do autor é consistente com o 
que a comunidade científica aceita e/ou com outros grupos 
do seu laboratório?) era observado se os resultados foram 
comparados de forma significativa com outros grupos ou com 
valores conhecidos pesquisados pelos estudantes, gerando, 
caso afirmativo, a avaliação sim da instrutora no relatório 
final. Conclusões claras e bem elaboradas, com informações 
a nível molecular, garantiram a pontuação máxima.

De 23 relatórios, onze foram além das suas observações 
macroscópicas e responderam com argumentos científicos, 
abordando questões como geometria favorável e colisão 
eficaz das moléculas, agitação molecular e energia suficiente 
para a reação ocorrer. Os sete relatórios considerados parcial-

mente satisfatórios pela instrutora 
explicavam apenas um dos fatores 
que alteram a velocidade da reação 
de forma submicroscópica. Por 
fim, cinco estudantes não fizeram 
nenhuma referência ao nível mo-
lecular nas suas conclusões. Entre 
os doze relatórios avaliados como 
parcial ou totalmente inadequa-
dos, nove foram sinalizados sobre 
a falta de explicações ao nível 

molecular na revisão por pares. É altamente significativo 
que os estudantes identifiquem e avaliem essa deficiência 
nos relatórios dos colegas. Contudo, somente três estu-
dantes consentiram e alteraram os seus relatórios finais a 
partir daquilo que foi apontado pelos colegas revisores nos 
relatórios iniciais.

Considerações finais

O presente estudo lançou mão do método IOA, que 
tem como objetivo promover a argumentação em aulas 
experimentais, baseando-se em pesquisas e recomendações 
atuais sobre como tornar as atividades de laboratório mais 
significativas para os estudantes.

Após uma atividade investigativa que se pautou na busca 
de soluções experimentais e teóricas para os problemas apre-
sentados em uma aula no laboratório, os estudantes passaram 
por todos os sete passos do método IOA.

Observações realizadas durante o estudo e análises 
posteriores permitiram responder nossa questão de pesqui-
sa, indicando que os estudantes se destacaram em vários 
aspectos e mostraram capacidade de propor hipóteses para 

A maioria da turma (15 de 23) foi avaliada 
pela instrutora como tendo atendido 
parcialmente, pois não utilizavam as 

evidências para justificar a resposta, apenas 
diziam que as “reações” aconteciam mais 

rapidamente de um jeito ou de outro 
sem utilizar os dados para respaldar essas 

afirmações.
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o problema em questão, de analisar os dados gerados, de 
aprender os conceitos científicos, de detectar e corrigir erros 
conceituais que foram expressos nas explicações dos outros 
estudantes, tanto no momento da sessão de argumentação 
quanto na fase da revisão por pares.

Mesmo os estudantes geralmente mais dispersos e desin-
teressados participaram de forma mais ativa e equilibrada 
com o restante da turma. Além disso, a análise dos relatórios, 
na perspectiva da argumentação, revelou que os estudantes 
melhoraram os seus relatórios como resultado do processo 
de revisão por pares.

Os estudantes também incorporaram elementos do 

discurso científico em suas respostas e elaboraram expli-
cações teóricas para os experimentos realizados, afastando 
os estudantes dos métodos mais tradicionais de ensino e os 
aproximando da argumentação característica da linguagem 
científica e dos processos de sua construção.
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ANEXO A

Roteiro experimental

Velocidade de reação: Como mudanças na temperatura 
e na superfície de contato dos reagentes afetam a velocidade 
da reação? 

Introdução. A teoria cinética molecular sugere que toda 
a matéria é constituída por partículas submicroscópicas 
chamadas átomos que estão em movimento constante. Esses 
átomos podem ser ligados para formar moléculas. Os átomos 
têm energia cinética porque eles se movem e vibram. A ener-
gia cinética média, tanto dos átomos quanto das moléculas, 
aumenta e diminui à medida que muda a temperatura.

A velocidade de reação mede a rapidez com que os 
reagentes se transformam em produtos. A concentração das 
moléculas do reagente e das moléculas do produto mudará 
durante o processo de reação. A velocidade de uma reação 
pode, portanto, ser calculada medindo como a concentração 
dos reagentes diminui ou como a concentração dos produtos 
aumenta como uma função de tempo. A velocidade de uma 
reação também pode ser medida cronometrando quanto 
tempo leva para que um produto apareça ou para que um 
reagente desapareça logo que a reação começa.

A velocidade das reações químicas é estudada pela 
Cinética Química. Esse estudo é importante porque é possível 

Abstract: Argument-driven inquiry in the teaching of middle-level chemistry: a proposal in kinetics. This work presents an approach for laboratory chemical 
classes based on current recommendations and research about how teaching science in lab activities can be more significant for students. The instructional model 
provides students an opportunity to create their own methods, to carry out investigations, generate data, use data to answer research questions, write a report, 
and be more reflective while working. In this work, a teaching experience inspired by this model was conducted in a public high school. This investigation 
was performed in chemistry classes (11th grade) and it took four hours to complete all the steps. Students’s reports and the peer review guide, provided by the 
application of the method, were used as data for this work. Qualitative and quantitative analysis indicate that the students were able to carry out their own 
experiments and use data to argument, in a scientific way, about the content of the subject.
Keywords: Argumentation, Scientific Investigation, Experimentation.
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encontrar meios de controlar o tempo de desenvolvimento 
das reações, tornando-as mais lentas ou mais rápidas, confor-
me a necessidade. Por exemplo, um processo de formação de 
ferrugem pode ser adiado caso seja aplicado algum reagente 
no local esporadicamente.

Além do mais, é importante entender como e por que 
diferentes fatores afetam a velocidade de uma reação química 
para que se possa produzir uma variedade de produtos de 
forma segura e econômica. Por isso, vocês irão explorar dois 
fatores que afetam a velocidade de uma reação específica e, 
em seguida, desenvolver um modelo conceitual que vocês 
possam usar para explicar suas observações. 

Sua tarefa. Determinar como a temperatura e a superfície 
de contato dos reagentes afetam a velocidade da reação da 
água com a pastilha efervescente. Depois desenvolver um 
modelo conceitual que possa ser usado para explicar porque 
esses fatores influenciam a velocidade da reação. O modelo 
também deve incluir uma explicação sobre o que está aconte-
cendo no nível submicroscópico entre e dentro das moléculas 
durante uma reação. A Teoria Cinética Molecular deve servir 
como base teórica para o seu modelo.

Questão orientadora: Como mudanças na temperatura 
e na superfície de contato dos reagentes afetam a velocidade 
da reação? 

Materiais. Vocês podem usar qualquer um dos seguintes 
materiais:

Reagentes Equipamentos

Pastilha eferves-
cente

Água em tempera-
tura ambiente

Água 
aquecida

Água gelada

5 béqueres de 250 mL 
ou 5 copos de plástico 

de 200 mL

Precauções de segurança. Siga todas as regras normais 
de segurança e as seguintes precauções:
•	 Use óculos de proteção, luvas resistentes e jaleco enquan-

to estiver no laboratório.
•	 Manuseie todas as vidrarias com cuidado.Figura 1: Modelo do que acontece durante uma reação química
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um conceito científico ou princípio para explicar por que a 
evidência que vocês decidiram usar é relevante e importante. 
Vocês vão criar o argumento inicial em um quadro branco. 
O quadro deve incluir todas as informações mostradas na 
figura 2 ao lado.

Sessão de Argumentação. A sessão de argumentação 
permite que todos os grupos dividam seus argumentos. 
Um membro de cada grupo vai continuar na sua mesa para 
compartilhar o argumento daquele grupo, enquanto os ou-
tros membros do grupo vão para outras mesas para ouvir e 
criticar os argumentos dos outros. Vocês terão que avaliar o 
conteúdo da conclusão, a qualidade das evidências usadas 
para apoiar a conclusão e a força da justificativa das provas 
incluídas em cada argumento que vocês veem. Para criticar 
um argumento, vocês podem precisar de mais informações 
do que o que está incluso no quadro branco. Vocês podem, 
portanto, sentir a necessidade de questionar o apresentador 
em uma ou mais perguntas, tais como:
•	 Como o seu grupo coletou os dados? Por que vocês 

usaram esse método?
•	 O que o seu grupo fez para ter certeza de que os dados 

coletados são confiáveis?
•	 O que o seu grupo fez para analisar os dados, e por que 

vocês decidiram fazer dessa forma? 
•	 Essa é a única maneira de interpretar os resultados da 

análise do seu grupo? Como você sabe que a sua inter-
pretação da análise é apropriada?

•	 Por que o seu grupo decidiu apresentar as evidências 
dessa maneira?

•	 Que outras afirmações/conclusões o seu grupo discutiu 
antes de decidir sobre essa? Por que vocês abandonaram 
essas ideias alternativas?

•	 Quão confiante você está de que a conclusão do seu grupo 
é válida? O que você poderia fazer para aumentar a sua 
confiança?
Assim que a sessão de argumentação estiver completa, 

você terá a chance de se reunir com o seu grupo e revisar 
o seu argumento original. O seu grupo pode precisar juntar 
mais dados ou desenvolver uma ou mais conclusões alterna-
tivas como parte desse processo. Lembre-se, o seu objetivo 
nesse estágio da investigação é desenvolver a resposta mais 
válida ou aceitável para a questão da pesquisa. 

Relatório. Assim que você terminar a sua pesquisa, você 
terá que preparar um relatório investigativo que consiste de 
três seções. Cada seção deverá fornecer uma resposta para 
as seguintes perguntas:
1.  Que pergunta você estava tentando responder e por quê?
2.  O que você fez durante a sua investigação e por que você 

conduziu sua investigação desta forma?
3.  Qual é o seu argumento científico?

Seu relatório deve responder a essas perguntas em duas 
páginas ou menos. Esse relatório deve ser digitado e quais-
quer diagramas, figuras ou tabelas devem ser incorporadas 
no documento. Certifique-se de escrever em um estilo per-
suasivo; você está tentando convencer os outros de que a sua 
proposição é aceitável ou válida!

•	 Lave suas mãos com sabonete e água antes de sair do 
laboratório.
Começando. Para desenvolver o seu modelo o primeiro 

passo é executar dois experimentos. O objetivo do primeiro 
experimento é determinar como a temperatura do reagente 
afeta a velocidade da reação. E o objetivo do segundo ex-
perimento é determinar como a superfície de contato afeta 
a velocidade da reação. 

Vocês podem medir a velocidade de reação cronometran-
do o tempo que leva para a reação acontecer. Para conduzir 
esses experimentos vocês terão que decidir que tipo de dados 
irão coletar.

Para determinar que tipo de dados vocês precisam coletar, 
pensem sobre as seguintes questões:
•	 Como vocês saberão quando a reação começa e quando 

termina?
•	 Que tipo de medições ou observações vocês vão precisar 

fazer durante a sua investigação? 
•	 Quando vocês vão precisar fazer essas medições e ob-

servações?
Para determinar como vocês vão coletar seus dados, 

pensem sobre as seguintes questões: 
•	 Quantas pastilhas efervescentes vocês vão usar em cada 

teste?
• Quantos testes precisarão fazer?
•	 Que tipos de comparações vocês precisam fazer?
•	 O que vocês vão fazer para reduzir o erro de medição?
•	 Como vão analisar os dados coletados e organizá-los?

A fim de determinar como vocês vão analisar os dados, 
pensem sobre as seguintes questões: 
•	 Que tipo de cálculos vocês poderiam fazer?
•	 Que tipo de gráfico vocês poderiam criar para ajudar a 

analisar os dados?  

Argumento Inicial. Assim que o seu grupo tenha termi-
nado de coletar e analisar os dados, vocês irão desenvolver 
um argumento inicial. O argumento deve incluir uma propo-
sição/conclusão. A proposição/conclusão é a resposta para 
a questão orientadora. O argumento também deve conter 
evidências que apoiem a conclusão. A evidência é a análise 
dos dados de vocês e a interpretação do que a análise signi-
fica. Finalmente, vocês devem incluir uma justificativa da 
evidência no argumento. Será, portanto, necessário utilizar 

Figura 2: Exemplo de quadro branco. Fonte (acessada em 2020): 
http://www.argumentdriveninquiry.com



Investigação Orientada por Argumentos no Ensino de Química

85

Vol. 43, N° 1, p. 74-85, FEVEREIRO 2021Quím. nova esc. – São Paulo-SP, BR.

ANEXO B

Guia de Revisão por Pares do Relatório de Investigação do Método IOA e Rubrica de Avaliação

Relatório do/da: ________________ Autor: Os revisores fizeram um bom trabalho?    0  1  2  3  4  5
Número ID Avalie a qualidade geral da revisão

Seção 1: O que você estava tentando explicar e por quê? Avaliação do Revisor
Pontuação 
do instrutor

1. O autor descreveu o conceito que está sendo investigado e por 
que ele é útil ou necessário?

O Não O Parcialmente O Sim 0   1   2   3

2. O autor descreveu o problema que teria que ser resolvido e deixou 
a questão orientadora/ou os objetivos da investigação explícitos?

O Não O Parcialmente O Sim 0   1   2   3

Seção 2: Como você executou sua investigação e por quê? Avaliação do Revisor
Pontuação 
do instrutor

1. O autor descreveu o procedimento usado para realizar a investi-
gação?

O Não O Parcialmente O Sim 0   1   2   3

2. O autor forneceu uma razão significativa para explicar por que o 
experimento foi feito dessa maneira?

O Não O Parcialmente O Sim 0   1   2   3

Seção 3: O argumento Avaliação do Revisor
Pontuação 
do instrutor

1. O autor fez uma explicação bem articulada que fornece uma res-
posta suficiente para a questão de pesquisa?

O Não O Parcialmente O Sim 0   1   2   3

2. O autor utiliza evidência original para apoiar a explicação e apre-
senta a evidência de uma maneira apropriada?

O Não O Parcialmente O Sim 0   1   2   3

3. O autor fornece evidência suficiente para apoiar a explicação e a 
evidência é válida e confiável?

O Não O Parcialmente O Sim 0   1   2   3

4. O raciocínio do autor é suficiente e apropriado? O Não O Parcialmente O Sim 0   1   2   3

5. A resposta do autor é consistente com o que a comunidade cien-
tífica aceita e/ou com outros grupos do seu laboratório?

O Não O Parcialmente O Sim 0   1   2   3

Seção 4: A escrita Avaliação do Revisor
Pontuação 
do instrutor

Organização e fluência de sentença. A escrita tem um senso de pro-
pósito e estrutura. O autor criou um senso de ritmo com as frases e 
um fluxo que é agradável para o leitor?

O Não O Parcialmente O Sim 0   1   2   3

Escolha de palavras. O autor usou palavras adequadas para expressar 
suas ideias?

O Não O Parcialmente O Sim 0   1   2   3

Convenções. O autor usou gramática, ortografia, pontuação, pará-
grafos e capitalização adequados?

O Não O Parcialmente O Sim 0   1   2   3

Revisores: Se o seu grupo marcou algum “Não” ou “Parcialmente”, 
por favor, explique como o autor poderia melhorar esta parte do 
seu relatório.

Autor: Quais revisões você fez no seu relatório? Existe 
algo que você decidiu manter como estava, embora os 
revisores tenham sugerido diferente? Certifique-se de 
explicar por quê.
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ArgumentAção no ensino de QuímicA

Recebido em, 17/09/2020, aceito em 29/12/2020

Lôany G. da Silva e Welington Francisco

No modelo de argumentação dialogal, o terceiro é responsável por transformar os discursos contraditórios 
em um questionamento, podendo assumir diferentes perfis. Nesse sentido, este trabalho teve como objetivo 
identificar o perfil e as características do discurso de uma professora (terceiro), durante uma atividade de 
um júri simulado realizada em uma disciplina de Química Orgânica. Utilizando-se da pesquisa qualitativa, 
os dados foram obtidos a partir da gravação do júri, que teve a participação de seis estudantes. Após a trans-
crição, os dados foram interpretados com base em um modelo de análise que correlaciona as ações verbais 
realizadas com as interações discursivas feitas pela professora. Os resultados mostram um perfil variável 
do terceiro, ora identificando a posição dos discursos, ora mantendo a dúvida durante a argumentação. 
Ademais, as estratégias discursivas e ações verbais do terceiro (professora) dificultaram o desenvolvimento 
da argumentação em determinados momentos da atividade.

 argumentação dialogal, ação verbal, interação discursiva 

O papel do terceiro na argumentação dialogal: O papel do terceiro na argumentação dialogal: 
identificando o perfil argumentativo em uma atividade de identificando o perfil argumentativo em uma atividade de 

júri simuladojúri simulado

http://dx.doi.org/10.21577/0104-8899.20160231

A importância das pesquisas em argumentação tem 
sido constantemente reconhecida pela área de Ensino 
de Ciências, pois possibilita o desenvolvimento do 

raciocínio, do pensamento crítico e da compreensão sobre 
a natureza e os conhecimentos 
da ciência em sala de aula (Sá 
e Queiroz, 2007; Scarpa, 2015). 
Atividades de ensino que incen-
tivam os/as estudantes a argu-
mentarem dão a oportunidade de 
reflexão sobre a apropriação e as 
limitações dos conhecimentos que 
são (ou estão sendo) construídos 
em sala de aula (Leitão, 2011). 

Além disso, as atividades que 
favorecem a argumentação podem 
propiciar a formação de jovens pensadores-críticos, com a 
capacidade de utilizar seus pensamentos. Ao fazerem isso, 
também discutem sobre problemas e sugerem soluções tanto 
no ambiente escolar como em seu dia a dia (Bianchini, 2011).

O interesse pelas relações entre argumento e processos de 
construção de conhecimento tem gerado estudos que buscam: 
(i) compreender o papel que a argumentação desempenha 

em processos educativos; e (ii) identificar a potencialidade 
de sua implantação em situações de ensino e aprendizagem 
(Leitão, 2011). 

Reginaldo (2012) salienta que atividades de investiga-
ção são possíveis cenários para 
se desenvolver a argumentação, 
porque podem proporcionar um 
repertório de ideias que auxiliam 
na elaboração de argumentos de 
maneira mais natural aos estudan-
tes. Outra estratégia de atividade é 
fomentar o debate em sala de aula, 
criando um ambiente para que os/
as alunos/as pratiquem e apren-
dam a argumentar, ou melhor, que 
se tornem capazes de reconhecer 

afirmações sendo estas contraditórias ou não.
Frente à importância da argumentação no Ensino de 

Ciências, este trabalho teve como objetivo identificar o perfil 
e as características do discurso de uma professora que atuou 
como jurada (exercendo um papel de terceiro no modelo 
dialogal de argumentação), durante uma atividade de júri 
simulado a partir de um caso investigativo. 

Frente à importância da argumentação 
no Ensino de Ciências, este trabalho 

teve como objetivo identificar o perfil 
e as características do discurso de uma 

professora que atuou como jurada 
(exercendo um papel de terceiro no 
modelo dialogal de argumentação), 

durante uma atividade de júri simulado a 
partir de um caso investigativo.
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Argumentação dialogal: a função do terceiro

De acordo com Chiaro e Leitão (2005, p. 350), a argu-
mentação é discutida como “atividade social e discursiva que 
se realiza pela justificação de pontos de vista e consideração 
de perspectivas contrárias”. Portanto, o intuito é promover 
mudanças nas concepções/representações dos partícipes 
sobre o tema discutido. 

A argumentação é vista como um processo dialógico e 
primordial para a co-construção de concepções mais signifi-
cativas de conceitos discutidos em sala de aula (Ortega et al., 
2015). A vertente dialogal da teoria da argumentação assume 
o foco da negociação, porquanto 
o diálogo envolve a consideração 
de pontos de vista, sendo um 
processo contínuo e dinâmico 
de negociação no decorrer de 
argumentos e contra-argumentos 
sobre um determinado assunto 
(Plantin, 2008). 

No modelo dialogal, a argu-
mentação é definida como uma atividade linguística desen-
volvida em uma situação argumentativa, em função de três 
papéis argumentativos: Proponente, Oponente e Terceiro 
(Plantin, 2008). O proponente é aquele que manifesta uma 
opinião inicial sobre o assunto, produzindo o primeiro enun-
ciado que geralmente é a opinião dominante. O oponente é 
identificado como aquele que se opõe ao primeiro enunciado, 
ou seja, o discurso do proponente. E o terceiro é aquele que 
não se identifica com nenhum dos dois discursos, transfor-
mando a dúvida/oposição aos dois papéis argumentativos 
em um questionamento. 

O terceiro pode assumir alguns papéis durante o diálogo/
debate. Pode atuar como aquele que apresenta o discurso da 
dúvida ou do questionamento, realizando perguntas durante 
a interação. Pode atuar como o indivíduo com potencial de 
julgar a pertinência das argumentações, e pode ser o apático 
e/ou indeciso durante o processo, denominado de cético 
radical (Plantin, 2008). Ademais, o mesmo autor afirma 
que a situação de argumentação só pode ser considerada 
conflitual quando os atores se identificam com os papéis 
argumentativos. 

Para Chiaro e Leitão (2005), a argumentação deve se 
sustentar com temas que são discutíveis. Essa discutibilidade 
é gerada pelo uso de ações verbais específicas que são des-
critas em três diferentes planos: pragmático, argumentativo 
e epistêmico (Leitão, 2000). As ações verbais podem criar 
condições para fomentar a argumentação (plano pragmático); 
podem sustentar e expandir a argumentação (plano argumen-
tativo); e podem validar o conhecimento construído durante 
a argumentação (plano epistêmico).

Assim, entendemos que o perfil do terceiro depende de 
como ele/a desenvolve suas ações verbais. Se em seu discurso 
prevalecem as dúvidas e questionamentos, convidar-se-ão 
os proponentes e oponentes para iniciar a argumentação. 
Se seus enunciados buscam manter a argumentação dialogal 

entre os partícipes, o terceiro estará julgando e avaliando os 
argumentos. Contudo, se for o cético radical, sua atuação 
estará considerando argumentos válidos tanto do proponente 
quanto do oponente durante a situação argumentativa. Isto 
é, transitar-se-á entre os planos pragmático, argumentativo 
e epistêmico. 

Dessa forma, o terceiro também pode ser visto como 
um mediador da aprendizagem. Segundo Bachelard (1996, 
p.17), “é no âmago do próprio ato de conhecer que apare-
cem, em uma espécie de imperativo funcional, lentidões e 
conflitos”. Ou seja, através dos discursos do proponente e 
do oponente, o terceiro pode identificar os obstáculos epis-

temológicos durante a construção 
do conhecimento científico, por-
que além de provocar o conflito 
argumentativo, estará julgando, 
avaliando e validando os enuncia-
dos científicos produzidos, “a fim 
de poder se pronunciar com todo o 
conhecimento de causa” (Plantin, 
2008, p. 78). 

Alguns autores destacam que os obstáculos epistemo-
lógicos devem ser abordados como uma concepção que 
resiste a mudanças, e não como uma dificuldade ou falta de 
conhecimento (Broussean, 2002; Galli e Minard, 2011; Terra 
et al., 2014). Para se entender certos processos de aprendiza-
gem, a noção de obstáculo é uma forma favorável de análise 
e a sua superação pode levar a um novo saber. Por isso, o 
terceiro pode conduzir a essa superação durante suas ações, 
uma vez que, ao considerar todos os argumentos, é possível 
identificar dentro do plano epistêmico o(s) momento(s) em 
que os conceitos científicos estão se tornando um obstáculo. 
Porém, não é uma regra certa. 

A argumentação científica pode ser entendida como um 
processo social de justificativas por meio da coordenação 
de dados e teorias científicas, tendo seu aspecto central 
na avaliação do conhecimento (Mendonça e Justi, 2013). 
Dessa forma, a habilidade de argumentar pode auxiliar os/
as estudantes na compreensão não só de como a ciência é 
construída, mas também na prática da linguagem científica 
(Orofino e Trivelato, 2015). 

Ramos, Silva e Lira (2017) afirmam que, ao empregar 
situações de argumentação para promover o ensino de 
Ciências/Química em sala de aula, a contribuição se dá na 
construção de um ensino que ultrapassa a assimilação e 
a reprodução de conceitos de forma mecânica. Promover 
debates e discussões em pequenos grupos se faz eficaz não 
só para alcançar a co-construção de coletivo ou concepções 
mais significativas, mas também para auxiliar a construção 
de significado dos conceitos de forma consciente para além 
da sala de aula (Ortega, Alzate e Barballo, 2015).

É por isso que julgamos pertinente analisar o papel do 
terceiro em atividades argumentativas que adotem o modelo 
de argumentação dialogal. Identificar o perfil, juntamente 
com as ações verbais realizadas, permite analisar se a atuação 
do terceiro fomenta a produção de argumentos, estimula o 

No modelo dialogal, a argumentação 
é definida como uma atividade 

linguística desenvolvida em uma situação 
argumentativa, em função de três papéis 
argumentativos: Proponente, Oponente e 

Terceiro (Plantin, 2008).
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debate entre as partes e propicia o avanço na compreensão 
dos conhecimentos científicos. 

Metodologia 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa em que se registrou 
a atividade de argumentação dialogal, produzindo dados para 
transformá-los em asserções interpretativas.

Dentro dessa perspectiva, foi desenvolvido um conjunto 
de atividades que se iniciou com um caso investigativo so-
bre uma possível fraude de resultados entre dois grupos de 
pesquisa sobre uma síntese orgânica (Silva, 2019; Silva e 
Francisco, 2020). O caso foi estruturado sob o formato de 
debate íntimo (Herreid e Rei, 2007).

Tomando como base as informações do caso, foi debatido 
em sala de aula (8 aulas consecutivas de 50 minutos) o tema 
reações de substituição e eliminação nucleofílica. Esse as-
sunto estava previsto na ementa da disciplina de Reatividade 
de Compostos Orgânicos, do curso de Química Ambiental 
oferecida na Universidade Federal do Tocantins – Campus 
de Gurupi. Ao final, os/as estudantes deveriam entregar a 
resolução do caso por escrito.

Nas duas últimas aulas, foi realizado um júri simulado. 
Os dados foram obtidos a partir da gravação em áudio do 
júri simulado (total de uma hora, trinta e oito minutos e vinte 
segundos, 1h38min20s). Após a transcrição na íntegra, os 
dados foram divididos em quatro episódios que consistem 
nas quatro etapas realizadas durante a atividade do júri, a 
saber: (i) considerações iniciais dos grupos Doravante e 
GRUSO; (ii) perguntas do grupo 
GRUSO ao grupo Doravante; (iii) 
perguntas do grupo Doravante ao 
grupo GRUSO; (iv) perguntas da 
jurada. Para este trabalho foi se-
lecionada a etapa da participação 
da professora convidada como 
jurada (função de terceiro), que 
teve duração de sete minutos e dez segundos (7min10s).

Além da professora (Jrd), participaram do júri seis es-
tudantes que estavam divididos igualmente em dois grupos 
(GRUSO e Doravante), com base na resolução escrita do 
caso, entregue previamente. Para identificação dos/as estu-
dantes, foram aqui denominados de GAdv (papel do advogado 
do GRUSO), GT1 e GT2 (papéis de testemunhas do Gruso); 
DAdv (papel do advogado do Doravante), DT1 e DT2 (papéis 
de testemunhas do Doravante).

Para a interpretação dos dados, foi utilizado o modelo de 
análise criado por Silva (2019), apresentado na Figura 1. Esse 
modelo foi elaborado com base nos referenciais de Chiaro e 
Leitão (2005) e Leitão (2011) – que fundamentam o reconhe-
cimento das ações verbais favoráveis a argumentação – e nas 
ideias de interações discursivas como ferramenta analítica 
proposta por Mortimer e Scott (2002) e aperfeiçoada pelos 
trabalhos de Silva e Mortimer (2010 e 2011).

Esse modelo correlaciona as ações verbais em três planos 
às estratégias enunciativas realizadas durante a atividade. 

Nessa perspectiva, o plano pragmático se relaciona com as 
estratégias enunciativas em tipos de iniciações, ou seja, com 
a forma de questionamento; e tipos de discursos.

Silva e Mortimer (2010) explicam que as iniciações 
podem ser de escolha (demandam concordância ou não), 
de produto (requerem uma informação factual), processo 
(recorrem à expressão de opinião) e metaprocesso (exigem 
a formulação e explicitação de pensamentos). Para cada tipo 
de iniciação, há automaticamente quatro tipos de respostas, 
sendo que as iniciações de processo e metaprocesso são as 

que mais criam condições para 
fomentar a argumentação (plano 
pragmático) porque exigem mais 
nível cognitivo dos/as estudantes.

Já os tipos de discursos in-
cluem seis categorias: discurso 
de conteúdo (assunto científico), 
procedimental (voltado para ins-

truções), de agenda (com foco em direcionar os/as estu-
dantes a algo), de gestão e manejo (relacionado a manter 
o rumo da atividade), de experiência (intervenções proce-
dimentais) ou conteúdo escrito (informações registradas  
no quadro).

O plano argumentativo mantém correlação com as estra-
tégias enunciativas de intenções, cuja função corresponde “a 
metas que se encontram presentes no momento da elaboração 
do seu roteiro e seleção de atividades que serão propostas aos 
seus alunos” (Silva e Mortimer, 2010, p. 132) e que surgem 
no fluxo de interações. Esse plano é o que sustenta e expande 
a argumentação, sendo o momento em que o/a professor/a 
(neste artigo, a jurada) precisa manter a interação com os 
sujeitos de várias formas para conduzir a argumentação e a 
produção de enunciados.

As categorias dessas estratégias se baseiam em criar 
um problema, explorar a visão dos estudantes, introduzir 
e desenvolver a história científica, guiar os estudantes na 
expansão dos enunciados científicos, guiar os estudantes 

Além da professora (Jrd), participaram do 
júri seis estudantes que estavam divididos 

igualmente em dois grupos (GRUSO e 
Doravante), com base na resolução escrita 

do caso, entregue previamente.

Figura 1: Modelo de análise utilizado. 
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na aplicação e expansão das ideias científicas e manter a 
narrativa (Mortimer e Scott, 2002).

Por fim, temos o plano epistêmico que se associa com as 
ações que mobilizam o conhecimento durante a argumen-
tação, ou seja, o direcionamento dos conceitos presentes no 
assunto debatido. A partir desse plano é possível analisar a 
apropriação conceitual dos/das estudantes durante o discurso 
ao correlacionar com as operações epistêmicas, cuja função é 
entender o “movimento pelo qual o conhecimento é trabalha-
do ao longo das interações até adquirir um acabamento final 
e constituir um enunciado” (Silva e Mortimer, 2010, p. 132). 
São classificadas como descrição, explicação, generalização, 
classificação, comparação, cálculo e analogia.

Resultados e discussão

Aqui apresentamos a análise do Episódio 4, que consiste 
nas perguntas da Jurada (Jrd, professora convidada) para os 
advogados e testemunhas (estudantes) sobre aspectos rela-
cionados ao solvente e substrato nas reações de substituição 
e eliminação nucleofílica.

Esse episódio é dividido em quatro sequências discursivas 
que se iniciam a partir de um novo questionamento da Jrd. 
Entendemos esses questionamentos como os enunciados 
iniciais para estabelecer as demais 
interações e ações verbais sobre o 
conteúdo científico, objetivando 
identificar qual perfil de terceiro 
a jurada assume durante o júri 
simulado.

No sexto turno (período de fala 
dos/as participantes), que é o iní-
cio da primeira sequência, a Jrd 
resgata uma resposta dada por uma das testemunhas do grupo 
do Dr. Doravante (Dt1) para questionar sobre a solubilidade 
do bromopentano em diferentes solventes:

Turno 6 - Jrd:...Na questão da Advogada do Grupo do 
Dr. Doravante você (Dt1) falou que o bromopentano 
não é muito solúvel, que ele não é solúvel em água, 
porém ele é bastante solúvel no álcool metanol?

Essa ação verbal se enquadra tanto no plano pragmático 
quanto no argumentativo. No que tange ao plano pragmáti-
co, a Jrd opta por uma iniciação de escolha retratando se o 
substrato é ou não é solúvel em álcool metílico. Na vertente 
do plano argumentativo, a formulação do questionamento 
é uma tentativa de possibilitar uma avaliação, por parte da 
testemunha, sobre sua resposta anterior com o intuito de 
explorar a visão da estudante novamente sobre o tema.

Apesar de ser uma pergunta que não exige um nível 
cognitivo alto, entendemos que esse início do papel de ter-
ceiro no episódio é de colocar em dúvida um argumento do 
oponente. Segundo Plantin (2008), o terceiro e, consequente-
mente, sua pergunta são elementos chaves da troca argumen-
tativa, já que possibilita aos indivíduos total responsabilidade 

pelos enunciados proferidos, a fim de sustentar sua posição 
de proponente ou oponente. 

Na sequência, a testemunha Dt1 responde ao questio-
namento da jurada por meio de uma resposta de processo, 
reapresentando seu ponto de vista em relação aos solventes, 
evidenciado em dois planos, argumentativo e epistêmico: 

Turno 7 - Dt1: Ele é um composto orgânico que não dilui 
com a água e sim com o álcool como se fosse uma alternativa. 
O álcool na solução está lá presente mas tem um pouquinho 
de água. A gente sabe que tem um pouco de água lá e esse 
composto orgânico não diluiu completamente na água. Então 
usa como alternativa o álcool.

Nesse turno, o argumento da testemunha se concentra em 
defender seu ponto de vista ao justificar o uso do solvente 
metanol na reação. Temos aqui a intenção de expandir as 
ideias científicas introduzidas anteriormente, fomentando a 
argumentação sobre a relação entre os solventes da reação. 
É importante ressaltar também que essa resposta é do tipo 
processo, ou seja, nível cognitivo superior em relação à 
pergunta (iniciação de escolha) feita pela Jrd.

Esses resultados mostram que os/as estudantes vão além 
da escolha de estratégias de iniciação da professora jurada, 

indicando maior consciência de 
participação na argumentação. 
Isso corrobora os estudos feitos 
por Aguiar Junior e Mortimer 
(2005), que apontaram que a ati-
vidade também favorece a cons-
trução do discurso.

Para Leitão (2011), essa é a 
função do plano argumentativo, 

pois promove apoio aos próprios enunciados para responder a 
contra-argumentos. Tal característica impulsiona o indivíduo 
a tomar o seu próprio pensamento como objeto de reflexão 
e considerar as bases em que se apoiam e os limites que os 
restringem. O engajamento, durante a argumentação, cria um 
tipo de experiência metacognitiva, ou seja, pensar sobre o 
próprio pensamento, viabilizando a tomada de consciência 
e a avaliação para reafirmar ou reformular suas ideias.

Entretanto, no plano epistêmico identificamos dois 
obstáculos epistemológicos no enunciado da testemunha: 
a generalização e o verbal (Bachelard, 1996). Em relação 
ao primeiro obstáculo, a testemunha generaliza ao dizer 
que o composto orgânico se solubiliza em metanol sem 
trazer uma explicação de causa-efeito de como acontece o 
processo de dissolução, destacando, por exemplo, fatores 
como as interações intermoleculares e a polaridade. Assim, 
o enunciado é apenas descritivo por trazer alguns termos 
científicos sobre o assunto.

Em mecanismos bimoleculares de reações orgânicas, o 
aumento da polaridade do solvente diminui a velocidade da 
reação devido à intensa solvatação do nucleófilo. Por isso, 
faz-se necessário o uso de solventes polares próticos como o 
metanol para estabilizar o estado de transição. Isso provoca 

Na vertente do plano argumentativo, a 
formulação do questionamento é uma 

tentativa de possibilitar uma avaliação, por 
parte da testemunha, sobre sua resposta 
anterior com o intuito de explorar a visão 
da estudante novamente sobre o tema.
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a diminuição da energia de ativação e, consequentemente, 
aumenta a velocidade da reação. Em nível microscópico, 
o que ocorre é a formação de interações intermoleculares 
entre o solvente e o nucleófilo, diminuindo sua reatividade 
durante a reação (Solomons e Fryhle, 2009). 

O segundo obstáculo epistemológico identificado é o 
verbal, porque a testemunha usa o termo diluir, ao invés de 
solubilizar ou dissolver, que seria o correto. Destaca-se a 
interferência que uma palavra pode causar ao entendimento 
do conceito, visto que essa compreensão pode potencializar 
uma concepção errônea da ciência (Vilas Bôas, 2018).

Bachelard (1996) afirma que o obstáculo verbal está 
diretamente associado à generalização, por levar a conceitos 
de diferentes fenômenos partindo de uma palavra. Dessa 
forma, a ausência da explicação do fenômeno faz com que 
se estabeleça a generalidade e torna o conhecimento vago, 
como discorrem Gomes e Oliveira (2007) em seu trabalho. 

Após a resposta da primeira pergunta, a jurada refor-
mula o questionamento de uma forma mais direta sobre a 
polaridade dos solventes presentes na reação. Isso provoca 
uma expansão na interação discursiva com a participação do 
estudante que está no papel de advogado de defesa:

Turno 8 - Jrd: Qual é mais polar: a água ou o metanol?
Turno 9 - Dt1: Mais polar? Deixa eu pensar aqui 
(risos)
Turno 10 - DAdv: Qualquer um pode responder pro-
fessor?
Turno13 - Dt1: Metanol
Turno14 - DAdv: Metanol
Turno 15 - Jrd: É mais polar do que a água!

Observamos, no turno 8, que a jurada parte de uma ini-
ciação de produto sobre a diferença de polaridade entre os 
solventes água e metanol. A ideia nesse plano pragmático é 
guiar os estudantes para uma expansão do enunciado cien-
tífico colocado anteriormente, de modo a dar mais suporte 
ao processo de internalização do conceito de polaridade e 
sua relação com a solubilidade.

Esse tipo de ação verbal carac-
teriza a função de terceiro no mo-
delo dialogal de argumentação, ou 
seja, permanece na discussão a 
dúvida sobre o assunto. Segundo 
Plantin (2008, p.77) “manter a 
pergunta entre os componentes 
sistêmicos da interação argumen-
tativa leva a examinar o papel do 
terceiro”. 

No turno 9, a testemunha (Dt1) 
dá ênfase à pergunta da jurada, 
repetindo-a e partindo para uma 
reflexão no plano argumentativo com o intuito de manter a 
narrativa. No entanto, em seguida Dt1 e DAdv dão a resposta 
factual errada para a pergunta, provocando uma surpresa da 
Jrd ao ouvir a resposta no turno 15, encerrando a sequência. 

A surpresa no enunciado da jurada indica dois aspectos: 
o primeiro é em termos epistêmicos, pois a substância água 
é mais polar do que a substância metanol. O segundo, ao 
assentir o equívoco dos estudantes, a jurada se caracteriza 
como um terceiro de forma cética radical, dado que, ao se 
recusar a um novo questionamento, pretende manter a dú-
vida em aberto para se pronunciar sobre a causa em outra 
oportunidade (Plantin, 2008). 

A segunda sequência inicia-se com uma afirmação da 
jurada sobre as duas sínteses. Em seguida, faz uma iniciação 
de escolha direcionada a uma das testemunhas do grupo 
GRUSO (GT1) sobre os substratos nas diferentes reações: 

Turno 16 - Jrd: ... as duas sínteses são bimoleculares. 
Eu pergunto para GT1, existe diferença no substrato 
da Sn2 ou para uma E2?
Turno 17 - GT2: Sim
Turno 18 - GT1: Existe.

Observamos que a iniciação de escolha não se caracteriza 
como um plano pragmático, porque não há um desenvol-
vimento da argumentação de imediato. O que ocorre são 
respostas curtas e diretas, também de escolha, por duas tes-
temunhas, encerrando a interação. Segundo Vargas (2010), 
o plano pragmático tem o papel de instaurar o debate como 
método de resolução de diferenças, criando a possibilidade 
de discordância, o que não ocorre na ação verbal da Jrd. 

Lobato e Quadros (2018) também verificam, em seus re-
sultados, pouca interatividade e promoção da argumentação 
por parte dos estudantes, quando as perguntas feitas pelo 
professor se mantinham, em sua maioria, no tipo de escolha 
e produto. Consequência disso são respostas curtas que não 
favorecem a argumentação nem a presença de enunciados 
científicos mais elaborados.

No entanto, como papel de terceiro, há uma concessão 
de início que confere uma explanação sobre as duas sínte-
ses e as características já apresentadas durante a discussão 
pelos partícipes em episódios anteriores, estabelecendo 

um entendimento no âmbito do 
plano argumentativo. Ribeiro 
(2014), em seu trabalho, discute 
que, diante da concessividade, 
o diálogo se define a partir de 
pressuposições que o locutor faz 
no sentido de guiar o interlocutor 
a determinados raciocínios. Dessa 
forma, entendemos que concessão 
é constitutiva para a abertura e 
escuta do outro (Plantin, 2008). 

Por isso, ao perceber o en-
cerramento nas respostas das 
testemunhas, no turno 19, a jurada 

retoma a pergunta especificando as diferenças entre os tipos 
de substratos (primário, secundário e terciário) para estimular 
a argumentação nas testemunhas de modo a apresentarem 
seus pontos de vista: 

A surpresa no enunciado da jurada indica 
dois aspectos: o primeiro é em termos 
epistêmicos, pois a substância água é 

mais polar do que a substância metanol. 
O segundo, ao assentir o equívoco dos 

estudantes, a jurada se caracteriza como um 
terceiro de forma cética radical, dado que, 
ao se recusar a um novo questionamento, 
pretende manter a dúvida em aberto para 

se pronunciar sobre a causa em outra 
oportunidade (Plantin, 2008). 
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Turno 19 - Jrd: E aí?
Turno 25 - Jrd: Do substrato. Existe diferença entre 
o substrato secundário, primário ou terciário para 
essa Sn2 ou E2?
Turno 26 – GT2: Não porque eu acho que assim 
depende da base que você vai usar, por que assim se 
fosse usar um haleto primário como substrato se usar 
uma base pequena isso vai... vai...
Turno 27 - GT2 e GT1: Favorecer ...
Turno 28 - GT2: A substituição. Mas se usa e se 
usasse uma base muito volumosa que é no caso essa 
daqui isso vai favorecer uma reação de eliminação, 
entretanto se usar um substrato terciário vai favorecer 
também em uma reação de eliminação considerando 
uma base pequena.

Aqui o papel de terceiro da jurada é de argumentadora, 
que busca trazer um ponto de vista arbitral à problemática 
discutida, seja para questionar, avaliar ou para manter a 
questão em aberto. Por mais que a iniciação ainda seja de 
escolha, desta vez as testemunhas entendem a necessidade 
de manter a narrativa sobre as diferenças dos substratos, 
proporcionando o desenvolvimento do plano argumentativo 
e caminhando para o plano epistêmico.

O trabalho de Silva e Mortimer (2010) apresenta uma 
estratégia utilizada por um professor que é parecida com 
a retomada da jurada para incentivar a argumentação. No 
entanto, os autores discorrem que primeiro é feita uma ini-
ciação que exige alta cognição (processo ou metaprocesso), 
só que, ao perceber a dificuldade dos alunos de responder, 
rapidamente é feita uma decompo-
sição da pergunta em iniciações do 
tipo produto ou escolha para dar 
prosseguimento à interação.

Em relação às respostas apre-
sentadas, elas flutuam entre os 
tipos de processo e metaprocesso, 
pois expõem os pontos de vista 
sobre as diferenças dos substratos 
estabelecendo conexões e refletindo sobre a importância 
das bases no meio reacional. Tal resultado evidencia uma 
generalização sobre a base em relação ao tipo de substrato, 
porém não explica de fato a diferença entre os substratos e 
a causa-efeito da utilização de diferentes tipos de base.

GT2 propõe duas ideias em seu enunciado: que haletos 
primários e uma base menos volumosa favorecem uma re-
ação de substituição; e que haletos primários em conjunto 
com uma base volumosa favorecem as reações de eliminação. 
Observamos nesses enunciados uma generalização correta, 
caracterizando, assim, uma aprendizagem efetiva sobre o 
papel da base como condição reacional. Porém, ao enfatizar 
essas ideias, a testemunha GT2 deixa claro que o uso da base 
volumosa justifica que uma reação de eliminação prevaleça, 
contrariando o próprio discurso de defesa de seu grupo. 

Em função disso, a jurada lança, no turno em sequência, 
um julgamento pertinente em um plano argumentativo: 

Turno 29 - Jrd: Então, com base na sua resposta 
você acabou de alegar que a síntese do grupo do Dr. 
Doravante é coerente.
Turno 30 - GT2: Sim.
Turno 31 - GT1: Sim, é coerente, mas alguns fatores 
contribuíram para ter um rendimento maior (risos).

No turno 29, observamos a avaliação crítica e o julga-
mento do terceiro sobre a resposta da testemunha, criando 
um problema. Aqui, o terceiro garante a estabilidade dos 
questionamentos e, desse modo, julga a pertinência das 
argumentações (Plantin, 2008). Massmann (2011), em seu 
trabalho, mostra que a avaliação crítica do discurso é funda-
mental para a argumentação, e isso é colocado em discurso 
pelos terceiros e opositores.

Para encerrar a sequência, a testemunha GT1 assume o 
papel de proponente, em um plano argumentativo, porquanto 
avalia e apresenta uma objeção a fim de retomar a defesa 
do grupo GRUSO ao afirmar que a reação do grupo do Dr. 
Doravante é coerente, porém não apresenta um rendimento 
satisfatório como deveria ser.

Conclusões

A análise do episódio em que a jurada analisa as posições 
dos proponentes e dos oponentes nos permite chegar a duas 
considerações: a primeira é o perfil de terceiro que ela assume 
durante a atividade do júri simulado no modelo dialogal de 
argumentação; a segunda trata das estratégias discursivas e 
ações verbais adotadas durante esse papel.

O perfil de terceiro é variável 
durante as sequências discursivas. 
A jurada inicia colocando os pro-
ponentes e oponentes como res-
ponsáveis pelos próprios enuncia-
dos durante toda a atividade. Essa 
atitude é de identificar como a 
posição dos argumentos é susten-
tada diante de questionamentos.

Em seguida, as características do terceiro focalizam a 
manutenção da dúvida durante a argumentação, levando à 
concessividade por parte da jurada. Essa concessão lhe dá 
maior abertura para escutar os dois lados, tornando-se um 
cético radical para se pronunciar com total conhecimento 
de causa. Isso culmina em seu enunciado final quando cria 
o problema afirmando que as duas sínteses são coerentes.

Enquanto estratégias discursivas e ações verbais, a jurada 
não possibilita o desenvolvimento da argumentação em todo 
momento. Isso porque praticamente todas suas iniciações 
são do tipo de escolha ou produto, o que não convida para 
a argumentação em termos de plano pragmático. Devido à 
insistência desses tipos de perguntas, o que acontece é que as 
testemunhas entendem a necessidade de avançar no plano ar-
gumentativo e epistêmico para dar maior fluidez à atividade.

Assim, mesmo que o papel de terceiro tenha abar-
cado diversas características (discurso da dúvida ou do 

Em relação às respostas apresentadas, 
elas flutuam entre os tipos de processo e 

metaprocesso, pois expõem os pontos de 
vista sobre as diferenças dos substratos 

estabelecendo conexões e refletindo sobre 
a importância das bases no meio reacional.
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questionamento; julgamento das argumentações; cético 
radical) que poderiam incentivar a produção de argumentos e 
contra-argumentos no modelo dialogal, as ações e estratégias 
realizadas dificultaram esse andamento porque as perguntas 
(do tipo escolha e produto) não estimularam a expressão de 
opinião e a explicitação de pensamentos.

Portanto, entendemos que, para a argumentação ocorrer 
com mais frequência, o perfil do terceiro deve explorar mais 
iniciações do tipo processo e metaprocesso. Isso fará com 
que a argumentação seja intensificada na atividade, uma vez 
que iniciações desses tipos reforçam os planos pragmático 

e argumentativo do/a professor/a, ampliando os enunciados 
dos/as estudantes. Esperamos que as contribuições trazidas 
neste artigo possam auxiliar futuras pesquisas sobre o papel 
do terceiro no modelo dialogal da argumentação.
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Abstract: The role of the third party in dialogical argumentation: identifying the argumentative profile in a simulated jury activity. In the dialogical argumentation 
model, the third party is responsible for transforming contradictory discourses into questions and can assume different profiles. This paper aims to identify 
the profile and characteristics of a teacher’s speech (third party) during an activity of simulated jury performed in a discipline of Organic Chemistry. Using a 
qualitative research, the data were obtained from the recording of the jury, which had the participation of six students. After transcription of the audios, data 
were interpreted based on an analysis model that correlates verbal actions with discursive interactions of the teacher. Results show a variable profile of the third 
party, either identifying the position of the speeches or maintaining the doubt during the argument. In addition, the discursive strategies and verbal actions used 
by third party (teacher) hindered the developing of the argumentation at certain moments of the activity.
Keywords: dialogical argumentation, verbal action, discursive interaction.
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Neste trabalho procuramos analisar o processo de tomada de decisão e a percepção da natureza da ciência 
por estudantes do ensino superior em química, com base na argumentação promovida pela resolução de casos 
que exploram questões sociocientíficas. Este tipo de abordagem está em consonância com os objetivos da 
alfabetização científica, visando à formação do cidadão voltada à participação democrática. Os participantes 
da pesquisa resolveram os casos em pequenos grupos e apresentaram oralmente a solução escolhida. Perce-
bemos que os alunos fundamentaram suas decisões, principalmente, de acordo com fatores socioeconômicos 
ou ambientais e tendo como referência o conhecimento científico. A experiência favoreceu a compreensão 
de aspectos socioeconômicos e ambientais que se relacionam à ciência e ao trabalho científico, além de 
contribuir para o desenvolvimento das habilidades de pesquisa e trabalho em grupo.
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Ao longo dos últimos anos, no Brasil, é inegável 
que tem sido ampliado o debate sobre a educação 
científica praticada junto aos alunos, seus objetivos, 

ou sobre o tipo de cidadão que se pretende formar, assim 
como estratégias metodológicas e inclinações teóricas. 
Nesse contexto, se encontram temas contendo ideias con-
vergentes, como a alfabetização científica, a discussão de 
questões sociocientíficas (QSC), argumentação científica 
e sociocientífica e o currículo de 
ciências com orientação CTSA 
(Ciência, Tecnologia, Sociedade 
e Ambiente). Tais temas se as-
semelham em seus objetivos, no 
sentido de contribuir para o ensino 
voltado à formação do cidadão e 
à promoção de uma leitura crítica 
do mundo contemporâneo (Auler, 
2003), assim como propiciar a compreensão dos impactos da 
ciência e da tecnologia na sociedade e a tomada de decisão 
em questões sociais que envolvam a ciência e a tecnologia 
(Mendes e Santos, 2011)

Devido à popularização e alcance da preocupação com 
o tema da “alfabetização científica” (AC) ou “alfabetização 
científico-tecnológica” (ACT), estes têm sido considerados 
como termos difusos, já que não há um consenso a seu 

respeito, pois abarcam um grande número de definições 
e interpretações teórico-metodológicas (Laugksch, 2000; 
Sasseron e Carvalho, 2008; Teixeira, 2013). De acordo 
com nossa interpretação, a preocupação com a dimensão 
ética, a formação inicial voltada para o desenvolvimento 
de uma postura investigativa, integrativa e propositiva, e o 
respeito às diferenças, são objetivos que convergem com 
aqueles apresentados nos trabalhos e publicações sobre AC. 

Acreditamos que o paradigma de 
ensino de ciências na educação 
básica voltado para a AC do cida-
dão exige a formação inicial de 
professores de química com uma 
nova postura, mais interrogativa e 
problematizadora.

Pesquisadores como Praia, 
Gil-Pérez e Vilches (2007) re-

fletem sobre a inserção de aspectos da natureza da ciência 
(NdC) na educação científica alinhada com o objetivo 
maior de promover a AC, com vistas à participação cidadã 
na tomada de decisões tecnocientíficas na sociedade de-
mocrática. Partilhando dessa visão, consideramos que seja 
de fundamental importância que os cursos de formação de 
professores promovam a reflexão epistemológica, sócio-
-histórica e axiológica sobre a ciência de modo explícito, 

Acreditamos que o paradigma de ensino 
de ciências na educação básica voltado 
para a AC do cidadão exige a formação 
inicial de professores de química com 
uma nova postura, mais interrogativa e 

problematizadora.
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dando a oportunidade de o futuro professor repensar suas 
próprias concepções sobre ciência, métodos científicos e 
empreendimento científico, seu discurso e suas práticas 
pedagógicas (Reis, 2004). 

Diante disso, nos propomos a refletir, nesta pesquisa, 
sobre a questão da AC no ensino superior, tão marcado pela 
educação tradicional (Zanon et al., 2009). Para tanto, partimos 
da proposta de discussão de QSC, visando à promoção da 
argumentação em sala de aula de química no ensino superior. 
As QSC têm sido entendidas por pesquisadores como temas 
de natureza controversa que permitem diferentes posiciona-
mentos, estimulando a discussão e a argumentação (Mendes e 
Santos, 2013; Mortimer e Scott, 2002; Sá, 2006; Sá e Queiroz, 
2010; Sá et al., 2013; Sasseron e Carvalho, 2011). 

Desse modo podemos dizer 
que este trabalho busca responder 
as seguintes perguntas: Como os 
alunos do ensino superior de quí-
mica argumentam? Que aspectos 
fundamentam o processo de toma-
da de decisão? Qual compreensão 
de aspectos relacionados à nature-
za da ciência apresentam em seus 
discursos? 

Assim, o trabalho teve o intuito 
de analisar o processo de tomada de decisão, em relação 
aos fatores que fundamentam a decisão e as fontes de in-
formação, bem como a percepção de aspectos da NdC por 
estudantes do ensino superior em química, por meio de uma 
estratégia didática que buscou estimular o desenvolvimento 
da argumentação na resolução de casos que exploram QSC.

Natureza da ciência e sua importância para o ensino

Apresentamos a seguir as definições de alguns autores 
sobre o que seria a NdC, muito embora não nos pareça 
razoável falar em uma única NdC, visto que sua definição 
não é consensual e é dependente do objetivo da educação 
científica que se pretende realizar.

Praia et al. (2007) listam alguns consensos entre os pes-
quisadores: é necessário recusar a existência de um Método 
Científico único e infalível; a pesquisa científica é orientada 
pela teoria e não pela observação de dados brutos; o fazer 
ciência envolve a formulação de hipóteses e, por isso, é 
importante estimular o pensamento divergente e criativo, e 
essas hipóteses devem ser testadas para que se chegue a uma 
resposta sobre a situação-problema; é necessário buscar a 
coerência global a fim de ter uma resposta confiável; com-
preender o aspecto social do trabalho científico que é execu-
tado em equipe, de modo colaborativo e institucionalizado.

Apesar de enfatizar as controvérsias sobre a definição de 
NdC, Reis (2004) afirma que “geralmente, a designação natu-
reza da ciência refere-se à epistemologia da ciência, à ciência 
como uma forma de conhecimento ou aos valores e crenças 
inerentes ao desenvolvimento do conhecimento científico”. 
Desse modo, a NdC envolve aspectos sociológicos, históricos, 

filosóficos e psicológicos inerentes à ciência e à atividade cien-
tífica. O autor também explora o conceito de empreendimento 
científico que reúne as concepções acerca do que é e como 
funciona a ciência, como os cientistas trabalham e as relações 
influenciadoras entre a sociedade e a ciência.

Ainda gostaríamos de considerar a reflexão de Acevedo 
et. al. (2017) que, mesmo citando aspectos comuns sobre a 
definição de NdC em vários trabalhos, evidenciam as con-
trovérsias e a natureza não-consensual do tema. Até porque, 
segundo os autores, não existe apenas a ciência acadêmica 
como opção em nossa sociedade. Outras instituições, como 
as grandes corporações que desenvolvem a “tecnociência”, 
empreendem de forma diferente da academia. Por isso, é 
importante refletir sobre que tipo de NdC se quer ensinar. 

Por fim, citamos o trabalho 
de Gil-Pérez et al. (2001) que 
explicita visões deformadas do 
trabalho científico. Eles elenca-
ram sete deformações, dentre elas 
a visão: (1) empírico-indutivista 
e ateórica, que considera a expe-
riência como a base da atividade 
científica; (2) rígida e algorítmi-
ca, na qual o método científico 
é considerado infalível e não há 

espaço para criatividade; (3) aproblemática e ahistórica, que 
transmite a ideia de que o conhecimento é produzido sem 
que haja influência do contexto social vivido, desse modo 
não se consideram as limitações das teorias e modelos; 
(4) exclusivamente analítica, que simplifica e fragmenta o 
conhecimento científico; (5) acumulativa de crescimento 
linear, na qual as pessoas não consideram a evolução da 
ciência, suas crises e conflitos; (6) individualista e elitista, 
que alimenta as discriminações sociais e de gênero, por 
reafirmar que a ciência só pode ser feita por homens (e não 
por mulheres) da elite; (7) socialmente neutra, quando não 
se consideram as relações CTSA.

Os autores recomendam que os professores de ciências 
reflitam sobre as suas práticas didáticas para que evitem 
transmitir essas deformações. Essas percepções descritas 
pelos autores muitas vezes se sobrepõem e contribuem para 
que se desenvolva uma ideia ingênua do fazer ciência. Nesse 
momento é de interesse listar os principais argumentos que 
justificam a inserção de aspectos da NdC no ensino básico 
e na formação de professores:
1. Promover uma visão mais humanizada da ciência, 

tornando-a mais acessível e, desse modo, contribuir 
para aumentar o interesse público pelo empreendimento 
científico (Reis, 2004; Santos, 2013).

2. Contribuir para a aprendizagem dos alunos, visto que já 
é um consenso que apenas a transmissão de conteúdo é 
insuficiente quando se quer promover a participação ativa 
na sociedade (Santos, 2013; Praia et al., 2007).

3. Fundamentar decisões sociocientíficas para a partici-
pação democrática (Acevedo et al. 2005; Santos, 2013; 
Praia et al., 2007).

Os autores recomendam que os 
professores de ciências reflitam sobre as 
suas práticas didáticas para que evitem 

transmitir essas deformações. Essas 
percepções descritas pelos autores muitas 

vezes se sobrepõem e contribuem para 
que se desenvolva uma ideia ingênua do 

fazer ciência.
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4. Melhorar a compreensão sobre a própria ciência na 
atualidade, suas limitações e potencialidades (Acevedo 
et al., 2005; Gil-Pérez et al., 2001; Reis, 2004; Santos, 
2013).

5. Contribuir para a alfabetização científica do cidadão 
(Acevedo et al., 2005; Praia et al., 2007).

Percurso metodológico da pesquisa

A pesquisa segue a perspectiva da teoria crítica social no 
sentido de (re)pensar as relações de poder e as contradições 
que se estabelecem no contexto da investigação (Kincheloe 
e McLaren, 2006), especialmente na visão crítica de Freire 
(1987). Assim, pautamos nossa investigação no aspecto 
humanístico da pesquisa crítica, visando contribuir para a 
reflexão dos sujeitos participantes a respeito da ciência, de 
seu papel social e da responsabilidade a respeito das deci-
sões coletivas vinculadas às QSC. Quanto à sua natureza, o 
presente trabalho é classificado como pesquisa qualitativa, 
já que o principal objetivo é interpretar e explicar determi-
nados aspectos inerentes às questões de pesquisa (Denzin 
e Lincoln, 2006). 

Participaram da pesquisa estudantes do curso de gra-
duação em química – licenciatura e bacharelado – de uma 
universidade federal, na disciplina Pesquisa Aplicada à 
Química, com carga horária de 45 horas. O objetivo deste 
componente curricular é proporcionar o conhecimento das 

diversas áreas da pesquisa em química, contemplando aspec-
tos históricos, tendências atuais, seus diferentes campos de 
estudo e perspectivas. Matricularam-se nesta disciplina 16 
alunos, porém tivemos a participação efetiva de 11 alunos.

Optamos por trabalhar com a metodologia de estudo de 
casos, seguindo as orientações de Herreid (1998), assim 
como as de Sá e Queiroz (2010). A escolha dos casos se deu 
pela busca por temáticas que atendessem aos objetivos da 
pesquisa e pudessem ser relacionadas às vivências do grupo. 
O caso que trata do uso de agrotóxicos na cultura do abacaxi, 
que é de grande importância no estado da Paraíba, permite 
a discussão do tema dos agrotóxicos, que é de natureza ge-
neralizante e fomentador de discussões éticas e ambientais. 
Já o segundo caso trata do desenvolvimento e uso de sangue 
artificial, e foi criado a partir da busca por temas científicos 
ainda em desenvolvimento e de natureza controversa.

O primeiro caso, Problema na Abacaxicultura, nasceu 
da observação da realidade local, visto que o estado da 
Paraíba, em especial a cidade de Santa Rita que fica na re-
gião metropolitana de João Pessoa (espaço geográfico onde 
se desenvolve esta pesquisa), tem destaque nacional como 
produtor de abacaxi. A partir disso, para elaboração do caso, 
foi feita uma busca por artigos científicos que explorassem o 
tema de uso de agrotóxicos na cultura do abacaxi (Souza e 
Costa, 2002), o que resultou no caso apresentado na Figura 1.

O segundo caso, denominado Sangue Artificial (Figura 2), 
foi construído com base em um artigo de divulgação científica 

Figura 1: Caso Problema na Abacaxicultura.
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(Martins, 1993). O desenvolvimento de um substituto para 
o sangue que seja seguro e amplamente disponível para 
transfusões é um tema bastante relevante e atual, uma vez 
que, até o presente momento, foram encontrados materiais 
capazes de mimetizar apenas parcialmente a estrutura, as 
propriedades mecânicas e as funcionalidades das células 
sanguíneas (Novaretti, 2007; Doshi et al., 2009; Guo et al., 
2020).. O tema despertou o interesse por se tratar de uma 
questão sobre a qual não há ainda consenso. Como indicado 
nos Figuras 1 e 2, ambos os casos apresentam algumas das 
características de um bom caso conforme a orientação de 
Herreid (1998). 

Após a produção dos dois casos e da “Trilha para solu-
cionar o caso”, adaptado de Sá (2006), iniciou-se a coleta 
de dados com a aproximação junto aos participantes da 
pesquisa. A pesquisa foi aplicada em cinco aulas, o que 
corresponde a 15 horas ou um terço da carga horária total 
da disciplina. 

Inicialmente, a proposta de trabalho com os casos investi-
gativos foi apresentada aos estudantes. Os grupos receberam 
os casos e as instruções explícitas sobre a argumentação, por 
meio de aula expositiva ministrada pela pesquisadora. Esta 
fase correspondeu a duas aulas. Os dois encontros seguintes 

foram dedicados à pesquisa por fontes de informação e às 
discussões, em pequenos grupos, para a resolução dos casos. 
No último encontro, cada grupo expôs à turma a solução 
escolhida para o caso em questão, por meio de apresentação 
oral gravada em vídeo.

Os casos foram distribuídos entre os grupos de três ou 
quatro alunos, de modo que, pelo menos dois grupos fica-
ram com o mesmo caso para que fosse possível analisar 
as diferentes conclusões. No entanto, um dos grupos não 
realizou a apresentação, deixando a atividade sem conclu-
são. Assim, tivemos neste trabalho o relato de três grupos: 
grupo 1, resolvendo o caso Problema na Abacaxicultura; 
grupos 2 e 3 resolvendo o caso Sangue Artificial. Na ocasião 
da apresentação, cada aluno individualmente entregou um 
texto dissertativo de sua autoria que descrevia todo o pro-
cesso de resolução do caso e o plano de ação que o grupo 
decidiu seguir.

A análise das produções textuais individuais e coletivas, 
que foram expostas na apresentação na forma de slides 
foi realizada seguindo as orientações de análise de Bardin 
(1977). O material foi organizado a partir da leitura flutuante 
e a análise temática foi realizada tendo como índice o tema 
e como indicador a presença/ausência dos temas nos textos. 

Figura 2: Caso Sangue Artificial.
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Em seguida, e a partir das primeiras leituras, elencamos hi-
póteses e objetivos de análise que serviram de fundamento 
para as próximas etapas, que são apresentadas na Tabela 1.

Os textos foram transcritos integralmente para que se 
mantivessem as informações originais. A partir de então 
partimos para a definição dos temas e categorias de análise. 
Essa determinação foi feita no esquema em milhas, ou seja, 
a partir da exploração do material. Os temas e as categorias 
estão elencados na Tabela 2.

Resultados e Discussão

Ao longo do processo, e por sugestão dos próprios alu-
nos, a apresentação oral foi feita por todos ou alguns dos 
participantes do grupo. Por conta disso, os argumentos aqui 
analisados são considerados por nós como construídos na 
coletividade, o que torna a análise desafiadora, no entanto, 
ainda mais rica. Consideramos neste trabalho a definição 
de turno de fala que acontece quando um participante da 
discussão toma para si a vez de falar. Ao total registramos 
128 turnos de fala, entre apresentação oral e discussão com 
o grande grupo. A seguir, apresentamos a análise das cate-
gorias de análise definidas na Tabela 2. Foram utilizados 
nomes fictícios para que se preserve a identidade dos sujeitos 
participantes da pesquisa.

Análise dos fatores que orientam a decisão coletiva
Com relação ao material produzido pelo grupo responsá-

vel pelo caso Problema na Abacaxicultura, gostaríamos de 
ressaltar a dificuldade em analisar as conclusões do grupo, 
pois apenas a aluna Elba entregou o texto dissertativo que 
havia sido solicitado. Por conta disso, também analisa-
mos o material expositivo feito pelos participantes para a 
apresentação. 

Queremos deixar claro que esse era um problema aberto, 
ou seja, os alunos também poderiam optar pelo não uso de 
agrotóxicos, já que ficou claro que se tratava de uma pequena 
propriedade que utilizava o modelo de agricultura familiar. 
Os alunos, porém, optaram pelo uso de defensivos químicos, 
como mostra o trecho a seguir:

Elba: Tendo em vista todos os motivos listados, a 
escolha dos agrotóxicos Evidence e Actara foi feita 
para indicação a Seu João. Juntamente com esses 
defensivos agrícolas podem ser usadas técnicas para 
o controle da cochonilha/vírus em campo deve-se 
utilizar mudas sadias para os novos plantios, elimi-
nar as plantas infectadas dentro do plantio, assim 
como as plantas vizinhas. Obter mudas de áreas com 
ausência ou baixa infestação de cochonilha; destruir 
os restos do cultivo anterior para evitar novos focos 
de infestação; no caso de alta infestação das mudas 
(pelo menos 10%), devem ser tratadas antes do plan-
tio, por imersão em inseticida.

Ainda sobre o texto de Elba, pode-se perceber que os 
alunos tomaram a sua decisão considerando principalmente 
dois aspectos: risco toxicológico e ambiental. A preocupação 
foi de escolher um defensivo que não oferecesse tanto risco 
à saúde das pessoas e ao equilíbrio ambiental:

Elba: Baseando-se nas classes toxicológicas dos 
agrotóxicos com base na DL

50
 (Figura 2), tentamos 

encontrar agrotóxicos que não estivessem nas clas-
ses I e II (extremamente tóxicos e altamente tóxicos 
respectivamente). Assim foram desconsiderados: 
Perfekthion, folidol, folisuper, Karate, Ethion 500 e 

Tabela 1: Hipóteses e objetivos que orientam a análise

Hipóteses Objetivos

A atividade contribui para que se desenvolva uma visão mais real 
(menos idealizada) da atividade científica.

Entender qual a concepção dos participantes a respeito da natu-
reza da ciência, principalmente no que diz respeito aos aspectos:
•	Visão geral sobre o papel da ciência na sociedade.
•	Normas e métodos da ciência.
•	Empreendimento científico.

Levam-se em conta fatores sociais e ambientais na tomada de 
decisão. Indicar os fatores determinantes no processo de tomada de 

decisão.Os participantes entendem o problema de forma interdisciplinar 
e não apoiam a sua decisão apenas nos conteúdos de química.

Percebe-se um cuidado com a confiabilidade da fonte de infor-
mações.

Verificar o cuidado com a confiabilidade das informações que 
fundamentam o argumento dos participantes.

Tabela 2: Temas e categorias de análise

Temas Categorias

1. Preocupação ambiental
2. Questões éticas
3. Questões socioeconômicas
4. Conhecimento científico

FATORES QUE ORIENTAM A 
DECISÃO COLETIVA

1. Discurso de autoridade
2. Discurso baseado em evidên-
cia pessoal 

FONTES DAS 
INFORMAÇÕES

1. Visão geral sobre a ciência e 
seu papel social
2. O fazer científico: normas de 
métodos da ciência
3. Empreendimento científico 

ASPECTOS DA NATUREZA 
DA CIÊNCIA
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Ethiongel 950. [...] Dentre os restantes, os escolhidos 
foram Actara 250 WG e Evidence 700 WG (antigo 
Confidor), que possuem risco classe III toxicológico 
e IV ambiental [4], enquanto Actara 10 e Kohinor 
200 SC possuem risco ambiental III [4] (grifo nosso).

Além disso, observamos que o grupo também conside-
rou a questão socioeconômica na tomada de decisão, visto 
que apresentou um comparativo de preços dos agrotóxicos 
escolhidos em relação a outro similar, porém de maior risco 
ambiental. Assim, o grupo chegou à conclusão de que os dois 
defensivos escolhidos eram os melhores para um pequeno 
agricultor, como a personagem principal do caso: 

Elba: Foi visto que além de serem os pesticidas 
menos tóxicos são também alguns dos mais acessí-
veis. A título de comparação pesquisamos o preço 
de agrotóxicos com classificação de risco I, com 
princípio ativo metil paration (parathion metyl) [...]. 
Comprova-se a maior acessibilidade dos agrotóxicos 
escolhidos ao Seu João (pequeno agricultor familiar).

Já com relação ao conhecimen-
to científico para basear a decisão 
coletiva, parece-nos que esse 
aspecto ficou em segundo plano, 
embora o grupo tenha deixado 
claro o grupo químico ao qual 
pertence o composto ativo de cada 
produto e seu modo de atuação nos 
insetos que transmitem a doença 
às plantas. Segue a sua explicação:

Elba: Tanto o evidence como o Actara pertencem 
ao grupo químico neonicotinóide, que interferem na 
transferência de informações entre células nervosas, 
[14] fazendo com que os insetos fiquem paralisados. 
O Evidence tem como composto ativo a imidacloprida 
com efeito inseticida sistêmico, atua por contato e 
ingestão. [15] O actara tem como composto ativo o 
tiametoxam, que é um inseticida sistêmico rapida-
mente absorvido e transportado a toda a planta [16], 
impedindo que insetos se alimentem dela.

Como inferimos, embora esses aspectos sejam citados, 
eles não são determinantes para a tomada de decisão, como 
são as questões ambiental e socioeconômica. Assim, pode-
mos destacar que os temas presentes na decisão do grupo 
1 foram: preocupação ambiental (1) e questão socioeco-
nômica (3). 

Partiremos agora para os textos individuais e coletivos do 
grupo 2 que solucionou o caso Sangue Artificial. Iniciaremos 
com o debate em relação ao uso ou não de sangue artificial. 
Quanto a isso, o grupo 2 elencou uma série de justificativas 
para defender o uso de sangue artificial em casos de emer-
gência e situações específicas. 

Grupo 2: Procura atender a demanda que é menor 
que o número de doadores. [...] E, ajudar em casos 
de transfusões de emergência ou em casos de ne-
cessidades especificas, que precisem de transfusões 
constantes. [...] Portadores de anemia falciforme; [...] 
Talassemia. [...] Nesse caso, leva-se em consideração 
o gasto na produção – estudo e desenvolvimento – de 
pouco sangue artificial. [...] Fase longa de testes. [...] 
Investimento inicial de 12 milhões de libras (R$ 59 
milhões). [...] Por isso, se torna difícil produzir sangue 
artificial em larga escala. [...] Altíssimo custo ainda 
em fase de testes.

Os alunos consideram que o sangue artificial pode ser 
usado pela medicina, porém, em casos específicos de doença 
ou emergências. Para isso, destacam as questões de fator 
econômico, visto que as pesquisas e a produção de sangue 
artificial necessitam de alto investimento financeiro, o que 
dificulta a produção em larga escala.

Além disso, também destacam que o uso do sangue 
artificial é permeado por questões éticas, já que se trata 

de intervenções diretas em seres 
humanos. Assim, a questão é co-
locada como pessoal e individual, 
mostrando que a decisão quanto 
ao uso de sangue artificial não 
deve ser apenas institucionaliza-
da, mas também deve passar pela 
reflexão da própria pessoa que 
necessita do procedimento:

Grupo 2: Pelo fato de se 
tratar de transfusão de sangues humanos, tem-se 
o fato de tomar alguém como cobaia por exemplo. 
[...] Para tal feito é necessário: [...] Autorização da 
OMS; [...] Autorização da “cobaia” em questão; [...] 
Identificação correta e detalhadamente medida de 
todo o processo [...].

O grupo 2 apresenta três opções de substâncias que 
foram ou podem ser utilizadas para carrear oxigênio e 
assim substituir o sangue: PVP (polivinilpirrolidona), PFC 
(perfluorocarbono) e plasma bovino. No entanto, a partir do 
comportamento bioquímico das opções, baseando-se assim 
em conhecimento científicos multidisciplinares sobre o 
tema, escolheram o plasma bovino como substituinte para 
o sangue:

Ana: O problema do primeiro substituto do sangue 
(PVP) foi não conseguir transformar O

2
, ou seja, ele 

servia apenas para manter o volume sanguíneo e, 
também como ainda não sabiam do fator Rh, várias 
mortes ocorreram após transfusões. Depois, houve 
o surgimento dos PFCs como substitutos, onde estes 
também possuem problemas sérios para o corpo, pois 
o sequestro dos PFCs pelo fígado pode causar sérias 

Os alunos consideram que o sangue 
artificial pode ser usado pela medicina, 
porém, em casos específicos de doença 
ou emergências. Para isso, destacam as 

questões de fator econômico, visto que as 
pesquisas e a produção de sangue artificial 
necessitam de alto investimento financeiro, 
o que dificulta a produção em larga escala.
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consequências. [...] A solução mais viável encontrada 
foi o plasma bovino, mas caso não haja uma compa-
tibilidade com o paciente utiliza-se o PFC [...].

Luzia: O problema é que, os produtos resultantes 
das pesquisas nessa área, podem causar efeitos cola-
terais inesperados sendo o principal causar hiperten-
são. [...] é mais viável o uso do plasma bovino, mas 
se ele não for compatível será melhor usar o PFC. 

Assim, podemos dizer que a decisão desses estudantes 
quanto ao uso do sangue artificial foi orientada de acordo 
com os aspectos: questões de ética (2) e questão socioeco-
nômica (3). Nesse aspecto, os participantes concordam com 
a produção do sangue artificial, mas seu uso deve apenas 
acontecer em situações específicas. Já a decisão a respeito 
da substância que servirá como substituinte baseia-se, princi-
palmente, no conhecimento científico (4), sendo escolhido 
o plasma bovino como substituinte potencial.

O terceiro grupo também solucionou o caso Sangue 
Artificial. Gostaríamos de pontuar a dificuldade em inter-
pretar as considerações dos participantes desse grupo sobre 
a questão sociocientífica, visto que os textos individuais 
entregues pelos integrantes estavam bem reduzidos e com 
poucas informações a respeito do plano de ação da equipe.

Embora não tenha ficado tão explícito, nos parece que 
o grupo também concorda com o uso das substâncias subs-
tituintes para o sangue, como demonstra o trecho a seguir:

Grupo 3: [...] O desenvolvimento do sangue arti-
ficial está sendo discutido devido a uma escassez de 
doadores. [...] Há outra potencial vantagem: o sangue 
criado no laboratório, fora do corpo humano, deve 
ser livre de doenças, o que elimina o risco de trans-
missão de vírus como o HIV durante uma transfusão.

Os alunos consideram que o 
sangue artificial deve ser usado, 
visto que a quantidade de sangue 
humano disponível para transfu-
são nos bancos de sangue é muito 
pequena. Destacam também o 
fato do sangue artificial ser livre 
de possíveis doenças. Portanto, a 
decisão gira em torno do problema social, já que o sangue 
artificial evitaria problemas de saúde pública por transmissão 
de doenças (fator econômico-social). 

Em relação à substância que deve substituir o sangue, o 
grupo identificou o PFC, a proteína bovina e, também, citou a 
proteína extraída da beterraba, porém sem justificativas espe-
cíficas sobre essa última. Os alunos escolheram o PFC como 
melhor alternativa ao sangue, usando justificativas baseadas 
no conhecimento científico sobre a substância, opinando que:

Grupo 3: Um dos mais promissores sistemas de 
sangue artificial são os baseados em fluorocarbonetos 
(moléculas de carbono e flúor). [...] Esses compostos 

atendem a todas as exigências necessárias para um 
substituto do sangue. [...] Garantem a circulação. [...] 
Possuem compatibilidade universal e baixo custo. [...] 
Não são tóxicos nem cancerígenos. [...] Não geram 
efeitos adversos nas células.

Luís: [...] Os PFCs foram a parte mais interessante 
pois está sendo usado muito focado para a ajuda 
humana.

Desse modo, a decisão dos estudantes baseia-se, princi-
palmente, na questão socioeconômica (3) a respeito do uso 
do sangue artificial, e no conhecimento científico (4), no 
que se refere à escolha da substância mais viável.

Análise das fontes das informações
Nosso objetivo ao tratar especificamente das fontes das 

informações utilizadas pelos participantes na construção dos 
argumentos é verificar a confiabilidade dessas informações e, 
também, identificar se as informações são de cunho pessoal 
ou de autoridade. 

Kim e Song (2005) definem que as evidências pessoais 
são aquelas informações oriundas de conhecimentos ou ex-
periências vividas pelo próprio estudante, como nos casos 
em que, para desenvolver um argumento, o aluno realiza 
experiências em laboratório, por exemplo. Já o discurso de 
autoridade é utilizado quando o aluno se utiliza do discurso 
de outrem ou do conhecimento já estabelecido para fortalecer 
sua justificativa.

Verificamos que, nos argumentos utilizados pelos três 
grupos participantes, os discursos são baseados em fontes de 
informação de discurso de autoridade, já que os estudantes 
apoiam suas escolhas no conhecimento já estabelecido.

O grupo 1, de Elba, Teresa e Flávio, utiliza como referên-
cias artigos de revistas científicas e uma monografia na área 
de farmacologia, que foram por nós verificados para com-

provar a confiabilidade dos dados 
que respaldam os argumentos. O 
grupo também realizou buscas por 
informações sobre as caracterís-
ticas dos agrotóxicos nos sites da 
Embrapa, da Agência de Defesa 
Agropecuária do Paraná e de uma 
fabricante de produtos agrícolas 

(neste caso, o objetivo do grupo, ao que nos parece, era ter 
acesso à bula do agrotóxico). 

Os grupos 2 e 3, que resolveram o caso do Sangue 
Artificial, tiveram um problema em todo o percurso de 
resolução dos casos em relação às fontes de informação, já 
que, segundo eles, havia poucos artigos científicos disponí-
veis em português. O grupo 2 baseou a sua argumentação 
em dois artigos: o primeiro publicado em revista científica 
sobre substâncias carreadoras de oxigênio livre na célula 
e o segundo publicado em revista eletrônica. Já o grupo 3 
baseou sua apresentação em informações presentes em sites 
jornalísticos, sem citar artigos científicos. A respeito disso, 
gostaríamos de evidenciar o nosso cuidado em pesquisar 

Em relação à substância que deve substituir 
o sangue, o grupo identificou o PFC, 
a proteína bovina e, também, citou a 

proteína extraída da beterraba, porém sem 
justificativas específicas sobre essa última.
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artigos científicos sobre o tema antes mesmo da elaboração 
dos casos. A falta de experiência em realizar pesquisas 
bibliográficas e a dificuldade de comunicação na língua in-
glesa podem ter atrapalhado os estudantes na fase de busca 
pelas fontes. 

Assim, podemos argumentar que os grupos 1 e 2 apresen-
taram fontes de informações confiáveis, por se tratarem de 
artigos publicados em periódicos especializados. O mesmo 
não podemos afirmar a respeito do último grupo, que se 
baseou em apenas uma revista de divulgação científica e 
sites da internet.

Análise da percepção de aspectos da natureza da ciência
Uma breve descrição de cada um dos aspectos da NdC 

considerados neste trabalho é apresentada na Tabela 3. As 
categorias analisadas tiveram como base o trabalho de Santos 
(2013), a fim de elencar os aspectos centrais relacionados 
à NdC. Seguiremos a mesma sequência do tópico anterior, 
analisando as considerações de cada um dos três grupos 
participantes.

O primeiro grupo que trabalhou com a temática do uso 
de agrotóxicos, baseando sua decisão principalmente no 
que diz respeito à preocupação ambiental, embora tenha se 
mostrado a favor do uso de agrotóxicos para o referido caso, 
também apresentou contrapontos em relação ao seu uso. A 
esse respeito, Elba expõe que:

Elba: quanto ao impacto ambiental, no entanto, 
embora figurem entre alguns dos mais seguros para o 
meio ambiente, ainda representam perigo acentuado 
para certos ecossistemas: o Evidence, classificação 
de risco ambiental III, é altamente tóxico para aves 

e abelhas, podendo afetar outros insetos benéficos, 
sendo recomendado o uso fora da época de maior 
visitação das abelhas. Seu uso também deve ser feito 
da forma recomendada para evitar contaminação 
do solo, da água e ar, assim como flora e fauna. 
[...] Já o Actara, de risco ambiental também III, 
apresenta alto potencial de deslocamento no solo, 
podendo atingir lençóis de água subterrâneos, 
daí um cuidado especial quando a sua aplicação. 
Também é altamente tóxico para abelhas e outros 
insetos benéficos, recomendando-se aplicação fora 
da estação de maior visitação. [13] Também apre-
senta toxicidade para organismos aquáticos e que 
vivem no solo. [16]

Ao explicitar os problemas ambientais gerados pelo uso 
dos defensivos químicos na lavoura, a aluna demonstra que 
a ciência é provida de contradições e ambiguidades. A partir 
da fala de Elba e de acordo com nossa interpretação pode-
mos dizer que o texto expressa uma visão crítica da ciência 
(1), opondo-se à ideia do determinismo tecnológico de que 
toda inovação é positiva, pois busca resolver problemas que 
levam ao progresso social (Auler e Delizoicov, 2001). Não 
encontramos os demais temas nas produções individual e 
coletiva desse grupo.

Sobre as produções textuais do grupo 2, procuramos 
evidências que expressem a visão da ciência e a sua relação 
com aspectos sociais: 

Grupo 2: Procura atender a demanda que é menor 
que o número de doadores. [...] E, ajudar em casos 
de transfusões de emergência ou em casos de ne-

Tabela 3: Descrição dos aspectos relacionados à categoria natureza da ciência

Aspecto Descrição

Visão geral sobre a ciência e seu papel social

Análise da concepção dos alunos sobre o que é ciência e seu papel na 
sociedade. Para isso, consideramos:
1. Visão positiva sobre a ciência que considera todos os resultados cien-
tíficos como benefícios para a sociedade.
2. Visão neutra, para qual o desenvolvimento das pesquisas científicas 
acontece alheio à demanda social, de modo que ciência e sociedade não 
se influenciam mutuamente.
3. Visão crítica sobre a ciência, que considera as relações CTSA e as 
limitações da ciência. 

O fazer científico: normas e métodos da ciência

Identificar a ideia dos estudantes a respeito do fazer ciência, em especial, 
no que se refere aos métodos científicos.
1. Existência de Método Científico universal, com normas fechadas e 
infalíveis.
2. Existência de métodos científicos, adequados à situação-problema 
em questão, com o pensamento criativo orientado por hipóteses baseadas 
em teorias.

Empreendimento científico

Funcionamento interno:
1.  Trabalho científico autônomo e individualista.
2. Trabalho científico colaborativo, em equipe e institucionalizado.
Funcionamento externo:
1. Entendimento sobre financiamento e influência política na ciência. 
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cessidades especificas, que precisem de transfusões 
constantes.

[...] Novos meios de suprir e controlar a biomedici-
na dos enfermos que necessitam de sangue. Podendo 
salvar ou prolongar vidas.

Entendemos que o grupo 2 acredita que a ciência existe 
para resolver as demandas sociais. Os alunos deixam em 
evidência o aspecto positivo da pesquisa científica sobre 
sangue artificial, pois, para eles, o objetivo maior desses 
estudos é “salvar ou prolongar vidas”. Mas também deixam 
claro uma série de problemas decorrentes do uso de sangue 
artificial, como os graves efeitos colaterais, a possível incom-
patibilidade do fator Rh quando se usa o plasma bovino e a 
necessidade de aumentar a pressão de O

2
, no caso do PFC. 

Consideramos que o grupo, embora ainda expresse uma 
visão de ciência positiva (1), avança no sentido de com-
preender as contradições que estão envolvidas no processo.

Também consideramos que os participantes tenham 
expressado uma percepção mais real a respeito do fazer 
científico (2), já que conseguiram identificar o fato de que 
pesquisas com seres humanos 
devem seguir um protocolo rígi-
do, fundamentado em princípios 
éticos que respeitem a vida e a 
liberdade individual. 

Por fim, com relação ao em-
preendimento científico (3), 
destacamos a importância da 
compreensão sobre a influência 
do fator econômico para o desen-
volvimento de técnicas e produtos 
científico-tecnológicos. No que diz respeito ao funcionamen-
to externo do empreendimento científico, consideramos essa 
colocação dos alunos:

Grupo 2: Nesse caso, leva-se em consideração o 
gasto na produção – estudo e desenvolvimento – de 
pouco sangue artificial. [...] Fase longa de testes. 
[...] Investimento inicial de 12 milhões de libras 
(R$ 59 milhões). [...] Por isso, se torna difícil produzir 
sangue artificial em larga escala. [...] Altíssimo custo 
ainda em fase de testes...

De acordo com a citação anterior, os alunos indicam o 
fato do capital influenciar diretamente as pesquisas na área 
e que esse investimento é significativamente oneroso. Para 
eles o alto custo de produção pode ser um impasse para a 
produção do sangue artificial. Esse comentário do grupo 
reforça a nossa hipótese de que os alunos têm certa com-
preensão de como o empreendimento científico funciona e 
de sua relação com o fator econômico.

De modo similar ao grupo anterior, o grupo 3 entende 
que as pesquisas sobre sangue artificial existem para resolver 
um problema social que seria a “escassez de doadores” (gru-
po 2), assim, a ciência seria um caminho para essa demanda 

da sociedade. Sobre esse aspecto, Luís afirma que “[...] os 
PFCs foram a parte mais interessante pois está sendo usado 
muito focado para a ajuda humana”.

A fala de Luís reforça essa ideia de que a ciência existe 
para ajudar a humanidade, porém nesse caso, os alunos não 
identificam as contradições e dificuldades envolvidas nesse 
tipo de pesquisa, o que nos leva a observar que predomina 
a visão positiva da ciência (1). 

Sobre o empreendimento científico em seu funciona-
mento interno (2) os alunos citam a contribuição de Thomas 
Chang, um cientista do Canadá, que procura substituintes 
para o sangue. 

Grupo 3: A primeira encapsulação foi feita em 1957 
por Thomas Chang que continuou o trabalho utilizan-
do como membrana artificial, proteínas, bicamadas 
de fosfolipídios complexadas com polímeros e outros.

Thomas Chang na McGill University (Canadá) 
tem produzido nanocápsulas de 150nm de diâmetro 
a partir de uma membrana polimérica biodegradável. 

Escolhemos destacar esse 
trecho do texto para refletir sobre 
a visão dos alunos a respeito da 
dinâmica do trabalho científico. 
Na nossa interpretação os alunos 
entendem o trabalho científico 
como realizado de maneira indi-
vidual. Chang desempenha aqui 
o papel de herói da ciência que 
realiza descobertas autonomamen-
te. Essa é uma concepção sobre a 

pesquisa científica que destoa da maneira como é realizada 
a pesquisa na contemporaneidade (Reis, 2004; Praia et al., 
2007; Santos, 2013).

A reduzida produção individual e coletiva desse grupo 
não nos permite avançar nas análises e identificar os demais 
aspectos propostos. 

Considerações finais

Analisando o conteúdo da resolução dos casos perce-
bemos que, com exceção de um grupo, os participantes 
apresentaram fontes de informações confiáveis. Todos os 
grupos fundamentaram a produção oral e escrita em discur-
so de autoridade. As decisões pertinentes aos casos foram 
baseadas, principalmente, em aspectos socioeconômicos e 
ambientais, o que a nosso ver contribui para que entendam 
as relações CTSA inerentes a QSC.

Com relação à compreensão sobre a natureza da ciência 
e seu papel social, podemos considerar que os alunos têm 
avançado no sentido de uma concepção mais crítica de 
ciência e na percepção das relações CTSA. Houve poucas 
referências em relação à concepção do fazer científico e 
ao empreendimento científico. Ainda assim, no caso do 
Sangue Artificial, percebe-se a compreensão por uma parte 

Os alunos deixam em evidência o 
aspecto positivo da pesquisa científica 

sobre sangue artificial, pois, para eles, o 
objetivo maior desses estudos é “salvar ou 
prolongar vidas”. Mas também deixam claro 

uma série de problemas decorrentes do 
uso de sangue artificial [...].
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dos participantes em relação à influência da economia e da 
necessidade de financiamento nas pesquisas científicas. 

Destacamos aqui que é possível vislumbrar as possibi-
lidades de adaptação da proposta em diferentes níveis de 
ensino, seja utilizando QSC que demandem a compreensão 
de conceitos mais elementares para o ensino básico, ou o 
trabalho com casos que exijam o domínio de conceitos mais 
avançados e a busca em periódicos científicos, no contexto 
do ensino superior. 

No entanto, temos consciência das dificuldades em tra-
balhar QSC e aspectos relacionados à NdC, especialmente 
em cursos de ensino superior, nos quais prevalece o ensino 
tradicional. De maneira geral, neste nível ainda é restrito o 
espaço para atividades que exigem do estudante a reflexão, o 
pensamento crítico e a tomada de decisão, seja por resistência 
dos docentes, pelo desconhecimento dessas metodologias, 
por problemas estruturais das universidades públicas brasi-
leiras ou por questões de calendário e currículo. 

No entanto, vale ressaltar as possibilidades que esta abor-
dagem pode trazer para o entendimento de como as visões 
dos estudantes acerca da NdC influenciam o modo como pro-
duzem seus argumentos e tomam 
decisões. Ou ainda, no sentido 
inverso, este tipo de abordagem 
pode promover e facilitar a com-
preensão da NdC ao longo do per-
curso de produção de argumentos 
sobre QSC. Tais benefícios são de 
grande relevância, especialmente 
no âmbito dos cursos de formação 
de professores, mas também para a 
formação de cidadãos capazes de 
se posicionar adequadamente frente a questões controversas, 
o que não deixa de ser um objetivo a ser almejado no ensino 
de graduação em qualquer área.

As reflexões suscitadas por este trabalho evidenciam que 
o papel do professor é de fundamental importância na cons-
trução ou reconstrução de uma visão da natureza da ciência 
mais adequada e próxima da realidade atual. Desse modo, 
o professor atua como um influenciador na desconstrução 
das ideias de senso comum, notícias falsas e pós-verdades 
que são fortemente difundidas pelos meios de comunicação 
de massa e redes sociais, que acabam afetando, direta ou 

indiretamente, as decisões coletivas e/ou individuais rela-
cionadas a QSC.

Buscamos com este estudo promover a argumentação, 
mas para além desse foco também foi de interesse incentivar 
a pesquisa, o trabalho em grupo, a compreensão de aspectos 
da NdC, a tomada de decisão e a comunicação a partir de 
QSC. Essas habilidades estão relacionadas ao desenvol-
vimento do pensamento crítico a respeito da ciência, do 
trabalho científico e do empreendimento científico.

Fazemos isso a partir da teoria crítica social, seguindo a 
concepção de Paulo Freire (1987) sobre a pesquisa, a educa-
ção e a sociedade. Acreditamos que na contemporaneidade 
não podemos mais alimentar a visão positiva e neutra da 
ciência, desvinculando-a de seu papel social, ignorando as 
contradições envolvidas no processo de construção da ciên-
cia, reafirmando a ideia de ciência elitizada. Mas também 
entendemos que a mudança é processual e que as pesquisas 
que têm como objetivo promover a alfabetização científica do 
cidadão dão a sua parcela de contribuição para esse avanço 
que queremos.

Consideramos ainda que essas discussões no âmbito 
de sala de aula, para além do 
conteúdo científico, porém sem 
deixá-lo em segundo plano, mas 
integrando-o a aspectos sociais, 
ambientais, éticos, econômicos 
e políticos, como propõem as 
orientações sobre as QSC, muito 
contribuem para a promoção de 
uma visão mais humanística da 
ciência e da educação científica, 
numa perspectiva freireana, para a 

alfabetização científica do cidadão e para uma participação 
democrática mais crítica e socialmente responsável.
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Este artigo apresenta uma análise da qualidade dos argumentos desenvolvidos por alunos da Educação 
Básica, na fase final de uma Sequência de Ensino Investigativa (SEI), utilizando o Padrão de Argumento de 
Toulmin. A SEI foi estruturada em torno de uma questão sociocientífica, a qual demandou a tomada de posição 
dos alunos acerca da implantação de uma usina termoelétrica em sua região. Os resultados evidenciam que 
os alunos ponderaram aspectos socias, ambientais e econômicos, aliados aos conhecimentos científicos, para 
a tomada de decisão. Como a temática é controversa, observaram-se refutadores na maioria dos argumentos 
e também garantias de inferência constituídas por valores éticos, além daquelas que, baseadas em conteúdo 
científico, apresentavam uma relação de causa e efeito direta com os dados, ligando-os à conclusão. Conclui-
-se que os alunos construíram uma consciência crítica em relação à temática, na perspectiva da Alfabetização 
Científica voltada para a formação cidadã. 

 argumentação, questões sociocientíficas, termoelétrica 
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Com a mudança da política de ensino no Brasil, a ar-
gumentação passou a ser considerada como uma das 
dez competências gerais indicadas na Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) para o Ensino Médio (Brasil, 
2017). Isso expressa o investimento crescente da comunidade 
de pesquisa nacional da área de Ensino de Ciências sobre a 
temática (Braga et al., 2019). A argumentação tem sido bem 
discutida há algum tempo em pes-
quisas de várias partes do mundo, 
as quais crescem em ritmo acele-
rado a partir da década de 1990 
(Jiménez-Aleixandre et al., 2000; 
Erduran  et  al., 2004; Jiménez-
Aleixandre e Erduran, 2008; 
Garcia-Mila et al., 2013). Porém, 
aliar adequadamente a argumen-
tação à alfabetização científica tem sido um desafio ainda 
pouco explorado na prática em nosso país (Sasseron, 2015).

A argumentação científica, desenvolvida ao longo de um 
processo investigativo, favorece a compreensão acerca da 
produção e legitimação dos conhecimentos, em processos 
que envolvem a dimensão discursiva da ciência (Santos et al., 
2001; Silva, 2015; Ferraz e Sasseron, 2017; Oliveira et al., 

2020a). Na perspectiva sociocientífica, por sua vez, o dis-
curso dos alunos implica a construção de argumentos para 
defender um ponto de vista de maneira crítico-reflexiva por 
meio de conhecimentos científicos que se voltam à aná-
lise de aspectos sociais e ambientais. Então, as Questões 
Sociocientíficas (QSC) se enquadram no desenvolvimento 
e avaliação de discursos argumentativos produzidos como 

forma de entender o mundo. 
Como estratégias didáticas, temas 
controversos são utilizados para 
fomentar, em sala de aula, debates 
envolvendo os prós e os contras 
em torno de uma problemática, 
a fim de gerar as bases para um 
argumento que mostra o perfil de 
decisão do aluno. 

Uma temática muito relevante para o estado de Sergipe 
foi a recente implantação de uma usina termoelétrica. Todo 
empreendimento humano deste porte causa impacto ao am-
biente, dentre outras implicações à sociedade e, se trabalhado 
em sala de aula com QSC e argumentação, favorecerá o ensi-
no de conteúdos da Química, relacionados a outros saberes, 
bem como o exercício para a formação cidadã. 

Na perspectiva sociocientífica, por sua vez, 
o discurso dos alunos implica a construção 
de argumentos para defender um ponto de 
vista de maneira crítico‑reflexiva por meio 

de conhecimentos científicos que se voltam 
à análise de aspectos sociais e ambientais.
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Este artigo discute como os alunos posicionaram-se frente 
à implantação da termoelétrica em Sergipe, na fase final de 
uma Sequência de Ensino Investigativa (SEI) elaborada em 
torno da compreensão sobre como tal tipo de usina produz 
energia e quais as suas repercussões para a sociedade e o 
ambiente. 

O artigo é continuação da pesquisa apresentada em 
Oliveira et al. (2020a), a qual analisou os argumentos dos 
alunos na perspectiva científica, produzidos nas fases de 
conceitualização e investigação do Ciclo Investigativo 
(Pedaste  et  al., 2015) em que se constituiu a SEI. Neste 
artigo, aborda-se a fase de discussão desse ciclo, em que os 
alunos desenvolvem argumentos na perspectiva sociocientífi-
ca, posicionando-se diante da implantação da termoelétrica, 
um tema controverso expresso por meio de uma QSC.

O problema central desta pesquisa se expressa no seguinte 
questionamento: Quais as características do discurso argu-
mentativo de alunos de Química na tomada de decisão sobre 
o tema sociocientífico “implantação de uma termoelétrica 
em Sergipe”? Partindo desse problema, buscou-se avaliar a 
qualidade dos argumentos dos alunos, por meio do Padrão 
Argumentativo de Toulmin (2006), focalizando suas estru-
turas e conteúdos. 

Argumentação, Questões Sociocientíficas e Alfabetização 
Científica

No Brasil, há um intenso debate no campo da educa-
ção que aponta para transformações no modo de ensinar, 
considerando o que vem sendo 
requerido, mais recentemente, em 
documentos oficiais. A demanda 
por mudanças pedagógicas é um 
reflexo do mundo contemporâneo, 
em que a informação é de fácil 
acesso e o aluno, ao se apropriar 
dela, pode transformá-la em co-
nhecimento para a vida, por meio 
de um processo interativo aluno-
-aluno, aluno-professor e aluno-mídias (Santos et al., 2018). 
Assim, os alunos serão capazes de se adaptar ao crescimento 
continuado do conhecimento (Kuhn, 2016). Nesse sentido, 
a BNCC para o Ensino Médio apresenta-se como um docu-
mento de orientação quanto aos objetivos de aprendizagem 
de cada etapa da formação escolar, considerando as particu-
laridades de cada escola no que diz respeito à metodologia e 
aos aspectos socioculturais e regionais (Brasil, 2017).

No entanto, existe uma consolidada crítica à BNCC 
por parte da comunidade de pesquisa e pedagógica. Uns 
se opõem à ideia de uma base curricular comum (Lopes, 
2019). Outros concordam com a necessidade de uma base 
comum nacional, mas tal concordância vem acompanhada 
de ressalvas. Neste segundo pensamento, há uma aversão à 
visão tradicional dos currículos organizados por objetivos, 
baseados em uma estandardização da educação e, assim, 
geram-se críticas ao documento atual, tendo-se em vista: 

a) o conteúdo e a estrutura; b) os agentes que encabeçaram 
o processo, os quais teriam privilegiado especialistas, pes-
quisadores estrangeiros e agentes privados que concentram 
capital econômico; e, por fim, c) o processo de construção 
do documento (BNCC) que não considerou um diálogo com 
as críticas pertinentes (Michetti, 2020). 

De qualquer forma, tanto nas discussões acadêmicas 
quanto em documentos oficiais, não se admite o ensino 
apenas conceitual. Ele deve gerar sentidos e significados, 
pois o ser humano é um sujeito com valores, que constrói 
sua própria história. Nessa perspectiva, a BNCC sugere as 
competências e habilidades específicas para as Ciências da 
Natureza. Antes, porém, descreve 10 competências gerais, 
sendo que a sétima delas refere-se à argumentação.

Argumentar com base em fatos, dados e informações 
confiáveis, para formular, negociar e defender ideias, pontos 
de vista e decisões comuns que respeitem e promovam os 
direitos humanos, a consciência socioambiental e o consumo 
responsável em âmbito local, regional e global, com posi-
cionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo, dos 
outros e do planeta (Brasil, 2017, p. 9). 

Mas, como se pode argumentar? O que indica que uma 
construção textual ou oral é argumentativa? Há algum pa-
drão de construção? Na literatura da Educação em Ciências 
há distintos referenciais utilizados, com seus respectivos 
esquemas analíticos (Perelman e Olbrechts-Tyteca, 1958; 
Walton, 1989, por exemplo). Todavia, existe uma ferramenta 

analítica frequentemente utilizada 
na área e que serve como padrão 
para caracterizar e qualificar um 
argumento. Ela constitui-se, fun-
damentalmente, de dados (D), 
conclusão (C) e justificativa ou 
garantia de inferência (W). Este 
é o Padrão básico de Argumento 
de Toulmin, também conhecido 
como Toulmin’s Argument Pattern 

(TAP). Ele considera que, quando apresentamos uma con-
clusão sobre um determinado evento ou informação, somos 
desafiados a justificá-la. Para isso, devem-se utilizar dados que 
apoiam essa conclusão e garantias de inferência, que podem 
ser percebidas como uma lógica de raciocínio, pela qual se 
estabelece a ligação entre os dados e a conclusão. Com isso, 
expande-se a ideia de argumento com a estrutura “se D, então 
C”, para outra em que se tem “a partir de um dado D, já que W, 
então C” (Toulmin, 2006). Assim, o dado e a garantia de in-
ferência sustentam a conclusão formando-se o argumento. As 
garantias de inferências são chamadas também de justificati-
vas, pois estabelecem as relações entre os dados e a conclusão. 
À estrutura básica podem ser acrescentados Qualificadores 
Modais (Q), Refutadores (R) e Conhecimento de Base (B), 
(Figura 1). Os qualificadores constituem-se em palavras que 
expressam o grau de certeza de uma conclusão, como por 
exemplo: provavelmente, certamente, possivelmente. Tais 

O problema central desta pesquisa se 
expressa no seguinte questionamento: 

Quais as características do discurso 
argumentativo de alunos de Química 
na tomada de decisão sobre o tema 
sociocientífico “implantação de uma 

termoelétrica em Sergipe”?
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palavras colocam-se à frente da conclusão, ou seja, da ale-
gação que se busca legitimar. Os refutadores especificam em 
que condições a garantia não é válida. Além disso, a garantia 
de inferência, que apresenta um caráter hipotético, pode estar 
apoiada em uma alegação categórica baseada em uma lei ou 
teoria, por exemplo. Esse elemento que dá suporte à garantia 
de inferência é denominado de Apoio ou Conhecimento de 
Base (B). Vejamos a Figura 1.

Garcia-Mila et al. (2013) utilizaram o TAP para analisar 
os argumentos dos alunos na escolha entre diferentes fontes 
de energia para uma cidade, a saber: a nuclear, a solar e a 
térmica (com uso de biodiesel). Os autores verificaram di-
ferentes tipos de argumento, tendo em vista as combinações 
dos elementos que compõem o modelo proposto por Toulmin 
(2006). Abaixo, segue um exemplo de argumento verificado 
na pesquisa, apresentando a maioria dos elementos do mo-
delo. Tal argumento é apresentado na Figura 2, por meio do 
layout de Toulmin. 

“Eu proponho a estação térmica porque, embora 
ela gere alta quantidade de CO

2
, nós podemos evitar 

acidentes nucleares. Estes podem ser muito prejudi-
ciais para as espécies da área como foi o acidente 
de Chernobyl” (Garcia-Mila  et  al., 2013, p. 506. 
Tradução nossa). 

Nesse exemplo, fica claro que os componentes do TAP 
não se apresentam no texto em uma ordem definida. Eles 
devem ser analisados e colocados no modelo por meio de 
uma análise que é tanto mais criteriosa quanto maior a com-
plexidade estrutural e de sentidos mobilizados. Percebe-se 
também que a habilidade de argumentar “(...) envolve o 
reconhecimento de afirmações contraditórias e o estabe-
lecimento de relações entre as afirmações e as evidências” 
(Scarpa et al., 2017, p. 17).

A qualidade de um argumento tem sido discutida em 
várias pesquisas que fazem uso do Modelo de Toulmin 
(2006). A verificação das combinações dos elementos 
propostos no modelo, com base na metodologia proposta 
por Erduran et al. (2004) é um fator recorrente para isso 
(Jiménez-Aleixandre  et  al., 2000; Zohar e Nemet, 2002; 
Garcia-Mila et al., 2013). Além de levar em conta a combina-
ção entre os elementos do TAP, considerar a frequência com 
que tais elementos aparecem no argumento tem sido tomado 
também para inferir sobre a sua qualidade (Sá et al., 2014; 
Brito e Sá, 2010; Sá e Queiroz, 2007). Aliada à percepção 
dos elementos estruturais, considera-se ainda a análise do 
conteúdo, indo, nesse sentido, além do modelo proposto por 
Toulmin, cujo foco está na estrutura do argumento. Jiménez-
Aleixandre e Brocos (2015) observam que se torna difícil 
estudar a argumentação sem articulação com a aprendiza-
gem das ciências. Nesse sentido, ressaltam a importância 
de analisar as garantias de inferência (ou justificativas) e 
os conhecimentos de base, verificando a sua adequação aos 
conhecimentos científicos.

Para Kuhn (1991), os contra-argumentos e contestações/
refutadores são as habilidades mais complexas no discurso 
argumentativo, conferindo-lhe qualidade. Quando os estu-
dantes fazem uma refutação, eles não apenas necessitam 
justificar a sua asserção, mas também procurar suas limita-
ções (avançando no contra-argumento do parceiro). Assim, 

Figura 1: Layout completo do TAP. Fonte: Toulmin (2006, p.150).

Figura 2: Argumento do tipo DCWBR de um aluno para a escolha de uma fonte de energia para sua cidade. Fonte: Garcia-Mila et al., 
2013.
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devem integrar teorias alternativas às suas próprias teorias 
para argumentar que a sua própria teoria é a mais correta. 

O argumento pode ser uma produção individual ou co-
-construída, como verificado em vários estudos empíricos 
(Oliveira et al., 2020a; Jiménez-Aleixandre e Erduran, 2008; 
Jiménez-Aleixandre e Brocos, 2015). Isto depende de muitos 
fatores, sendo um deles o perfil de ensino que o professor 
apresenta ao aluno. Ele pode favorecer um processo investi-
gativo em uma sequência didática, que presume um processo 
interativo aluno-professor, aluno-aluno e aluno-material 
didático, em uma mediação constante (Oliveira et al., 2020a). 

O ensino por investigação volta-se para a alfabetização 
científica, a qual pode ser percebida como composta por 
três eixos fundamentais (Sasseron e Carvalho, 2008). O 
primeiro corresponde à compreensão da ciência, em que 
são desenvolvidos e adquiridos os conhecimentos teóricos. 
O segundo envolve a compreensão da natureza da ciência 
e dos fatores que influenciam sua prática, voltando-se para 
o fazer científico, o que se dá pelo desenvolvimento de 
atividades investigativas, discussões acerca de episódios 
da história das ciências e outras atividades que ilustrem as 
diferentes influências presentes no momento de proposição 
de um novo conhecimento. O terceiro envolve as complexas 
relações entre Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente, o 
que permite uma visão mais atualizada da ciência.

As QSC relacionam-se mais diretamente ao terceiro 
eixo estruturante da alfabetização científica, porém, aliadas 
ao ensino por investigação chegam a contemplar os três 
eixos acima expostos. QSC são questões controversas que 
exigem articulações conceituais e 
processuais da ciência com dis-
tintos campos da realidade para 
que sejam respondidas. Aspectos 
políticos, sociais, econômicos, 
ambientais são considerados, 
apontando soluções pouco claras, 
ou sendo passíveis de várias solu-
ções (Sadler, 2004). A tomada de 
decisão é exigida do estudante e, 
consequentemente, a argumenta-
ção pode ser trabalhada.

No Brasil, as pesquisas envol-
vendo o uso de QSC em sala de 
aula surgem como uma alternativa de aplicação para a abor-
dagem CTSA (Ciência-Tecnologia-Sociedade-Ambiente), 
abrindo espaço para a argumentação (Sousa e Gehlen, 
2017). A ocorrência dessas relações na prática de ensino 
é vista como difícil, pois o professor acaba por enfatizar 
conteúdos científicos, não explorando suficientemente a 
argumentação dos alunos. A qualidade dos argumentos 
produzidos fica questionável (Braga et al., 2019; Queiroz e 
Sá, 2009; Conrado et al., 2015; Santos et al., 2001). Com 
base no levantamento dessa constatação, Braga et al. (2019) 
entendem serem relevantes pesquisas que auxiliem na su-
peração destas dificuldades. Em nosso estudo, procuramos 
contribuir para tal superação, apresentando uma discussão 

sobre os argumentos dos alunos produzidos em uma SEI 
desenvolvida em torno de uma QSC.

Aspectos metodológicos

A pesquisa apresentada neste artigo é de natureza pre-
dominantemente qualitativa, contando também com dados 
quantitativos, sendo um estudo de caso envolvendo interven-
ção didática em uma sala de aula do Ensino Médio. Uma 
SEI elaborada de acordo com o Ciclo Investigativo proposto 
por Pedaste et al. (2015) foi aplicada, na forma de oficina, 
em uma turma de 2ª série, composta por 28 alunos de uma 
escola da Rede Federal de Ensino Básico e Tecnológico. 

A utilização de uma câmera de vídeo, focalizando toda a 
turma, permitiu a verificação das interações que o professor 
desenvolvia com os alunos. Também foi tomado um grupo 
específico para análise, cujas interações, entre os seus alu-
nos e destes com o professor, foram capturadas por meio de 
gravador. Tal grupo foi selecionado dentre os demais pelo 
fato de seus integrantes debaterem mais intensamente que 
os outros e, deste modo, expressarem mais nitidamente o 
movimento argumentativo, ou seja, o processo de construção 
de argumentos. Além dos registros em áudio e vídeo, foram 
obtidos dados escritos oriundos das repostas de todos os 
alunos aos questionários aplicados ao longo da SEI. Assim, 
foi possível ter acesso: às discussões que o professor manteve 
com toda a turma e com um grupo de alunos em particular; às 
discussões desse grupo de alunos na ausência do professor; 
e aos textos dos alunos em respostas às questões propostas 

em questionários.
Os dados registrados em áudio 

e vídeo, bem como em textos 
escritos, foram analisados de 
modo a compreender o proces-
so de construção conjunta de 
argumentos e caracterizar os 
argumentos expressos por cada 
aluno individualmente. Os dados 
em vídeo foram segmentados em 
episódios e aqueles mais relevan-
tes foram transcritos e submetidos 
à análise por meio do TAP, o qual 
se encontra descrito na seção 

anterior. Também aplicamos o TAP aos dados gravados em 
áudio e aos escritos.

A SEI intitulada “Termoquímica: energia, termoelétrica 
e sociedade” compôs-se de 10 aulas, descritas detalhada-
mente em Oliveira et al. (2020b) e distribuídas nas fases 
apresentadas a seguir:

A SEI e suas fases
Pedaste et al. (2015) apresentam uma proposta de ciclo 

investigativo a partir de uma revisão de literatura, por meio 
da qual identificaram etapas fundamentais de investigações 
científicas escolares, recorrentes em diferentes estudos. 
O ciclo proposto é composto por 5 fases, algumas delas 

No Brasil, as pesquisas envolvendo o 
uso de QSC em sala de aula surgem 

como uma alternativa de aplicação para 
a abordagem CTSA (Ciência‑Tecnologia‑
Sociedade‑Ambiente), abrindo espaço 
para a argumentação (Sousa e Gehlen, 
2017). A ocorrência dessas relações na 

prática de ensino é vista como difícil, pois 
o professor acaba por enfatizar conteúdos 
científicos, não explorando suficientemente 

a argumentação dos alunos.
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com subfases, as quais são denominadas de: orientação, 
conceitualização, investigação, conclusão e discussão. A 
compreensão das fases desse ciclo pode contribuir para o 
professor planejar suas aulas na perspectiva de um ensino 
por investigação (Montovani et al., 2016). Todavia, como 
salientam Silva e Souza (2020), o ciclo não deve ser visto 
como um modelo fechado, cujas fases devam ser seguidas 
rigorosamente em determinada ordem no momento de ela-
boração de uma SEI, mas representa indicações de etapas 
que podem ser tomadas em diferentes estruturas em uma 
sequência variável, em função da investigação que se quer 
desenvolver. 

a) ORIENTAÇÃO (Parte da 
Aula 1): Nessa fase inicial, o tema 
e os aspectos gerais da SEI foram 
apresentados aos alunos a fim de 
mobilizá-los a se engajarem nas 
atividades que seriam desenvolvi-
das. O propósito foi chamar a aten-
ção dos alunos para o que está envolvido no funcionamento 
de uma termoelétrica, como também as suas consequências 
ambientais. Como discutido por Pedaste et al. (2015), nesta 
fase busca-se estimular a curiosidade dos alunos sobre um 
certo tópico e introduzir um desafio de aprendizagem por 
meio da apresentação de um problema. 

b) CONCEITUALIZAÇÃO (Parte da Aula 1 e Aula 2): 
Esta fase envolve um processo de entendimento acerca de 
conceitos relativos à problemática apresentada. Neste sen-
tido, foi proposta a leitura do texto “Apagão Nunca Mais” 
e, após o investimento na percepção dos alunos acerca dos 
diferentes níveis de consumos domésticos de energia, bem 
como na importância e nos possíveis impactos da instalação 
de uma termoelétrica para a sociedade e meio ambiente, a 
questão central da SEI foi apresentada: Como uma usina 
termoelétrica produz energia e quais as suas repercussões 
para a sociedade e o meio ambiente? 

De acordo com os autores, a retomada ou introdução 
de conceitos, nesta fase, relaciona-se à elaboração ou pro-
posição de questões e hipóteses, constituindo-se, assim, as 
subfases: questionamento e elaboração de hipóteses. Tais 
subfases visam à preparação para a investigação que se ins-
taura na fase seguinte. Todavia, os limites entre as fases de 
conceitualização e investigação podem-se tornar mais tênues 
a depender das questões a serem investigadas. No caso de 
nossa pesquisa, a SEI apresenta uma questão ampla que não 
encontra resposta por meio da análise de dados coletados 
de uma única atividade de experimentação ou observação 
sistemática. Ela envolveu, portanto, dois experimentos que 
podem ser percebidos como pequenos ciclos investigativos 
dentro do ciclo mais amplo, abrigando em si questiona-
mentos e hipóteses específicos, assim como a construção 
de novos conceitos, dando espaço para a conceitualização.

c) INVESTIGAÇÃO (Aulas 3, 4, 5 e 6): Nesta fase, os 
alunos, em grupos, realizam os dois experimentos. O primei-
ro envolveu a percepção sobre como funciona um gerador 
termoelétrico (Manual do Mundo, 2015), consistindo na 

geração de energia elétrica, por meio da energia térmica em 
transição, utilizando uma placa de Peltier entre uma fonte 
fria e uma fonte quente (recipientes com água a diferentes 
temperaturas). Os alunos tiveram que observar, analisar e 
elaborar as suas conclusões a partir dos dados experimentais. 
O segundo experimento envolveu a determinação do calor 
de reação do peróxido de hidrogênio conforme descrito em 
Braathen et al. (2008). Posteriormente, a imagem de uma 
planta simplificada de uma termoelétrica foi utilizada de 
modo a promover a articulação dos conceitos desenvolvi-
dos e retomados nos dois experimentos, possibilitando a 

compreensão do funcionamento 
de uma termoelétrica.

d) CONCLUSÃO (Aulas 7 e 
8): Nesta fase, foram elaboradas 
as conclusões a partir dos dados 
obtidos dos experimentos, a fim 
de responder à questão central de 
investigação. O texto intitulado 

“Termoelétrica e termoquímica: tudo a ver!” foi lido e dis-
cutido, tendo em vista algumas questões propostas, como 
forma de dar fechamento às ideias até então trabalhadas. 

e) DISCUSSÃO (Aulas 9 e 10): Para Pedaste  et  al. 
(2015), a fase de discussão envolve o processo de comunicar 
aos outros os resultados obtidos de uma fase particular do 
ciclo ou do ciclo completo, como também o engajamento em 
atividades reflexivas acerca da investigação e aprendizagem 
desenvolvidas. Assim, a discussão pode ocorrer ao longo de 
todas as fases do ciclo ou se concentrar mais nitidamente em 
seu final. No caso de nossa pesquisa, além das discussões que 
permearam as fases anteriores, após a conclusão foi estimu-
lada uma reflexão e discussão mais aprofundada acerca das 
relações entre o funcionamento de uma usina termoelétrica 
e suas relações com a sociedade e o meio ambiente. Assim, 
o texto intitulado “A Sociedade e a usina termoelétrica” foi 
lido e debatido, considerando quatro questões propostas, 
sendo que duas delas (Questões 1 e 3) merecem destaque 
por fomentarem a argumentação dos alunos na perspectiva 
sociocientífica, de acordo com os propósitos deste artigo. 
Abaixo apresentamos tais questões.

A primeira questão abordou os impactos ambientais cau-
sados pela implantação de uma usina termoelétrica. Questão 
1: “O processo de implantação de uma usina termoelétrica é 
longo e permeado por uma série de autorizações ambientais 
de órgãos de controle visando à identificação de impactos 
positivos e negativos nos aspectos físicos, bióticos e socio-
econômicos. Do ponto de vista químico, descreva quais 
serão as implicações ao ambiente. Quais dados você tomou 
para levantar suas considerações? Existe alguma exceção?”

A questão objeto da análise principal deste artigo foi a 
Questão 3: “Suponha que você necessite elaborar um relató-
rio em que você opte pela implantação da usina termoelétrica 
ou não no estado de Sergipe. Escreva um texto em que você 
justifique os motivos de seu parecer ser favorável à implan-
tação da usina, ou contra ela. Tente explicar essa elaboração 
com dados e garantias que sejam confiáveis”.

No caso de nossa pesquisa, a SEI apresenta 
uma questão ampla que não encontra 

resposta por meio da análise de dados 
coletados em uma única atividade de 

experimentação ou observação sistemática.
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Na seção que segue, apresentamos os resultados obtidos, 
considerando as discussões do grupo selecionado para análi-
se tendo em vista as questões propostas (1 e 3) e as respostas 
escritas de todos os alunos à questão 3. 

Resultados e Discussão

A análise que passamos a apresentar envolve um 
contexto de produção de argumentos sociocientíficos, 
os quais não demandam uma única resposta ou solução 
para dada questão (Jiménez-Aleixandre e Brocos, 2015). 
Entretanto, assumimos a concepção de que na perspectiva 
da ciência escolar, um bom argumento, seja ele científico 
ou sociocientífico, envolve conhecimento de conteúdo, o 
que Toulmin (2006) chama de argumentos substantivos. 
Portanto, consideramos, em nossa análise, a estrutura, ou 
complexidade dos argumentos, e seu conteúdo, levando 
em conta sua adequação do ponto de vista científico, prin-
cipalmente nos elementos justificatórios que sustentam as 
conclusões e refutadores. 

Analisamos os argumentos expressos pelos alunos1 em 
textos escritos e também excertos de discussões entre alu-
nos e o professor. A transcrição apresentada no Quadro 1 
corresponde a um dos momentos em que os alunos do grupo 
analisado refletem sobre a elaboração da resposta à primeira 
questão proposta no questionário. 

Verificando a transcrição, é possível perceber o esforço dos 
alunos em elencar os impactos ambientais, estabelecendo rela-
ções causais entre estes e aspectos inerentes ao funcionamento 
de uma usina termoelétrica. Os alunos iniciam a discussão 
apontando a poluição atmosférica e o aumento da temperatura 
do oceano na região próxima à usina como os efeitos mais 
imediatos desta ao meio ambiente. O funcionamento de uma 
usina termoelétrica fora bem discutido nas segunda e terceira 
fases da sequência, em que conceitos foram introduzidos. 
Assim, tais efeitos foram de imediato lembrados pelos alunos 
nos turnos 1 e 2. Dos turnos 3 ao 5, todavia, fica evidente 
que eles estabelecem uma relação de causa e efeito entre o 
funcionamento da usina e o impacto ambiental.

A ideia articulada entre os alunos A1 e A3 é a de que 
a emissão de gases poluentes gera poluição atmosférica, a 
qual torna a chuva ácida. O Aluno 3 questiona o Aluno 1 
sobre qual o dado que sustenta a sua alegação de que a usina 
gera chuva ácida e este responde que é a “emissão de gases 
poluentes”. Outra relação causal aparece nos turnos 19 e 
21, pelo Aluno 1: “E o aumento da temperatura” “Que pode 
afetar a vida marinha”. No turno 25, o Aluno 4 sintetiza essas 
ideias: “Se bem que neste textinho já botou os dados! Por 
que tipo; a gente ia colocar a emissão dos gases... já é um 
dado e o aumento de temperatura já é outro dado”. 

Suscitar o raciocínio dos alunos para as relações causais 
tem sido visto como um aspecto incluso na alfabetização 
científica (Sasseron, 2008). O estabelecimento de relações 
causais colabora para o pensamento crítico, contribuindo 
assim para a argumentação, visto que constitui o proces-
so de construir suporte (dados e justificativas) para as 

alegações, bem como para transformar dados em evidências 
(Koslowski et al., 2008).

A terceira questão solicita de fato uma argumentação 
sociocientífica, pois os alunos devem expor seus pontos de 
vista acerca da implantação da usina. Diante da questão, os 
alunos discutem entre si, ponderando prós e contras, como 
mostra o Quadro 2.

Quadro 1: Discussão dos alunos para responder à questão 1

TURNO LOCUTOR FALAS

1 Aluno 1
Do ponto de vista químico a gen-
te tem aumento da temperatura 
oceânica.

2 Aluno 3 Poluição do ar...

3 Aluno 1
Isso, poluição do ar... que pode 
causar chuva ácida.

4 Aluno 3
Qual dado você tomou para 
levantar considerações? 

5 Aluno 1 Emissão de gases poluentes.

((Os alunos discutem entre si))

9 Aluno 3 A poluição pode gerar ...

10 Aluno 1 Chuva ácida.

11 Aluno 4 Aumento da temperatura.

12 Aluno 3 
Que pode causar danos na vida 
marinha.

13 Aluno 2 Vamos escrever...

14 Aluno 1
A emissão de gases que pode-
rão causar chuva ácida e aumen-
to da temperatura.

15 Aluno 3

Riscos ambientais. Olha: ((lendo 
o texto)) “avaliado os riscos am-
bientais, dentre outros procedi-
mentos legais a obra é liberada 
para execução ou é embargada”.

16 Aluno 4 Vai ficar como?

17 Aluno 1
A emissão de gases poluentes 
((pausa)) que podem causar a 
chuva ácida. 

18 Aluno 4 Depois disso vem o que?

19 Aluno 1 E o aumento da temperatura.

20 Aluno 3 Emissão dos gases tóxicos.

21 Aluno 1 Que pode afetar a vida marinha .

((Pausa para escreverem)).

22 Aluno 4 Acabou a questão?

23 Alunos 3 e 1 Não.

24 Aluno 3
Qual dado você tomou para 
levantar considerações? ((lê a 
pergunta de complementação)).

25 Aluno 4

Se bem que neste textinho já 
botou os dados! Por que tipo; a 
gente ia colocar a emissão dos 
gases, já é um dado e o aumento 
de temperatura já é outro dado.
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O excerto da discussão acerca da questão 3, apresentado 
acima, é representativo dos aspectos socioeconômicos que 
aparecerão nos argumentos escritos dos alunos. É interessante 
observar que a discussão representa ainda os tipos de posicio-
namentos que foram observados nas respostas escritas de toda 
a turma. Há alunos que se posicionam a favor da implantação 
da usina, os que se posicionam contra e os que não se posicio-
nam, pois apenas indicam os prós e contras e não definem a sua 
opção. No turno 3, o Aluno 3 sugere entender que se trata de 
uma ponderação numérica apenas, ou seja, trata-se de verificar 
se há mais aspectos favoráveis ou não. Embora essa seja uma 
dimensão a ser considerada, o que na verdade irá contar é o 
peso que se dá a cada aspecto. Para alguns alunos, o que mais 
pesa são os aspectos econômicos ou socioeconômicos, para 
outros, os ambientais ou socioambientais. Isso é verificado em 
seus textos escritos, como passaremos a discutir.

Os argumentos dos alunos em textos escritos

O conteúdo dos argumentos – as ideias mobilizadas pelos alunos.
Um primeiro aspecto a ser considerado é a opção dos 

alunos sobre a implantação da usina. Dos 25 alunos que 
responderam à questão 3, 11 (44%) foram favoráveis à 
implantação (A2, A5, A8, A10, A11, A12, A14, A15, A21, 
A22, A25), 10 (40%) foram contra (A1, A3, A4, A13, A16, 
A17, A23, A24, A26, A27) e 4 (16%) não argumentaram 
(A6, A7, A9, A28), ou seja, apresentaram prós e contras à 
implantação sem defenderem um posicionamento. 

A diferença entre os alunos que se posicionaram contra e 
os que se posicionaram a favor é de 1 (aluno) ou 4,0%, sendo, 
assim, mínima. Os alunos que se posicionaram a favor da 
implantação da usina levaram em conta para defender seus 
pontos de vista, principalmente nos dados e garantias de 
inferência, aspectos econômicos ou socioeconômicos. Para 
os que foram contra, os aspectos ambientais ou socioambien-
tais pesaram mais. Os que não argumentaram se limitaram 
a elencar prós e contras. Vejamos abaixo:

Texto argumentativo do Aluno A2 – Favorável à implantação
A implantação de uma usina termoelétrica no es-

tado de Sergipe irá trazer diversos benefícios como 
o aumento de empregos, o melhor funcionamento de 
energia elétrica extra e atrair mais empresas para o 
local. Em relação aos impactos ambientais gerados 
de sua implantação, a fiscalização adequada fará 
com que este seja o menor dos problemas.

Texto argumentativo do Aluno A3 – Contra à implantação
Apesar de poder gerar empregos e reduzir o custo 

de energia, uma usina termoelétrica traz problemas 
ambientais como o efeito estufa, dado pelo aumento 
das concentrações dos óxidos de carbono (COx), 
nitrogênio (NOx) e enxofre (SOx); aumento da 
temperatura oceânica, alterando as condições de 
vida no meio aquático e também pondo em risco a 
existência de determinadas espécies; influencia nas 
correntes de vento e, assim, no meio de vida das aves, 
assim como as correntes do mar. E o uso da energia 
termoelétrica não é a única solução, Sergipe é um 
local com bastante correntes de ar e sol por muitas 
horas, favorecendo o uso da energia eólica e solar.

Texto produzido pelo Aluno A6 – Não argumentou
Existem prós e contra na implantação de uma 

usina termoelétrica. Temos como pró: o aumento da 
geração de empregos, aumento de energia no estado 
e consequentemente a diminuição na tarifa e atrair 
mais empregos para o nosso estado. Já os contra são 
os graves danos que podem causar ao meio ambiente 
como a produção de gases que podem causar chuvas 
ácidas e o aumento da temperatura do mar em até 
3oC. Então devemos analisar bem esses dados.

Contrastando os argumentos de A2 e A3, verificamos 
que, embora defendendo diferentes pontos de vista, ambos 
consideram prós e contras em suas respostas, a exemplo do 
que acontece com a maioria dos argumentos verificados. 
Assim, aspectos ambientais ou socioambientais, por exem-
plo, contrapõem-se a econômicos ou socioeconômicos, 
nos textos dos alunos. Porém, sempre alguns aspectos se 
sobrepõem nitidamente a outros, a depender do ponto de 
vista defendido.

Com relação a isso, temos que: 9 alunos (A1, A3, A4, 
A13, A16, A17, A24, A26 e A27) levaram em conta, para 

Quadro 2: Discussão dos alunos para responder à questão 3

TURNO LOCUTOR FALAS

1 Aluno 4
Vocês consideram que isto é 
bom para nosso estado?

2 Aluno 1
Por um lado é bom e por outro 
não é!

3 Aluno 3

Sempre tem isso!! Mas, vamos 
ver se os prós são maiores que 
os contra ou se os contra são 
maiores que os prós.

4 Aluno 4 Eu sou a favor e você? 

5 Aluno 5 Eu sou a favor!

6 Aluno 4 E você?

7 Aluno 2 Não sei!

8 Aluno 4 E você?

9 Aluno 1 Vou botar os prós e os contra!

13 Aluno 2 O que é o pró?

14 Aluno 1

Aumento da produção da ener-
gia, diminuição do preço da 
energia e mais empregos! Como 
também atrai novas empresas 
para o estado.

15 Aluno 2 Vou defender!

16 Alunos
Cada um entrega sua versão ao 
professor.
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defender seus pontos de vista, aspectos ambientais e 1 (A23), 
aspectos socioambientais, sendo estes contra a implantação 
da usina. Por outro lado, 7 alunos (A11, A12, A14, A15, 
A21, A22, A25) levaram em conta aspectos econômicos e 4 
(A2, A5, A8, A10) aspectos socioeconômicos, sendo estes a 
favor da implantação da usina. Conforme podemos verificar, 
nos textos acima apresentados, o que conta para A2 ser a 
favor da usina são aspectos socioeconômicos, tais como um 
maior número de empregos e aumento de empresas no local. 
Para A3 ser contra, o que conta são os aspectos ambientais 
como o aumento de emissão de gases poluentes e aumento 
da temperatura oceânica. Os gráficos a seguir, descritos pelas 
Figuras 3 e 4, expressam esses dados. 

A aparição desses aspectos denota o investimento do 
professor e dos alunos no debate mais aprofundado acerca 
do tema, em que diferentes dimensões sobre o mesmo são 
articuladas, na perspectiva de uma formação cidadã (Santos, 
2007). Esse fato é requerido neste tipo de ensino. No 
Quadro 3, apresentamos exemplos de argumentos em relação 
aos aspectos que preponderaram para a conclusão alcançada. 

Considerando a análise do conteúdo dos argumentos, 
faz-se necessário verificar a acuidade dos fatos e conceitos 
científicos levantados pelos alunos (Zohar e Nemet, 2002). 

Não foram verificados erros conceituais, mas, como era de 
se esperar, tendo em vista o número de ideias mobilizadas, 
sobretudo pela comparação da termoelétrica com outros tipos 
de usinas, algumas informações trazidas pelos alunos são 
equivocadas ou pouco precisas. Considerar que a implanta-
ção da termoelétrica faria uso do gás natural do estado (A15, 
A21) e que isso diminuiria o preço da tarifa de energia (A10 
e A15) foram elas. Como discute Fuhrmann (2016), o Brasil 
ainda depende de importação de gás natural, pois apesar de 
termos uma produção nacional, a demanda é maior que a 
oferta. Com relação à diminuição da tarifa de energia, isso 
não depende apenas do uso de uma reserva estadual desse 
gás, mas também de outros fatores tais como política ener-
gética, níveis de reservatórios de hidroelétricas, escassez ou 
não de chuva, dentre outros.

A articulação de diferentes dimensões acerca da im-
plantação da usina expressou-se na aparição de argumentos 
com refutadores. Estes, conforme explicamos, podem ser 
entendidos como limitações aos dados apresentados, em sua 
relação com as conclusões. Dos 21 alunos que elaboraram 
argumentos em suas respostas, 17 levaram em conta refuta-
dores, o que mostra a capacidade dos alunos em se antecipar 
a possíveis contra-argumentos, considerando outros pontos 

Figura 3: Percentuais dos argumentos quanto à resposta para a questão sociocientífica.

Figura 4: Quantidade de alunos quanto ao tipo de argumento em relação à posição contra ou favorável.
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de vista em seus próprios argumentos, o que contribui para 
a sua qualidade (Kuhn, 1991; Garcia-Mila et al., 2013). No 
argumento de A2, por exemplo, favorável à implantação da 
usina, tem-se: “Em relação aos impactos ambientais gerados 
de sua implantação, a fiscalização adequada fará com que 
este seja o menor dos problemas”. No argumento de A3, 
contra a implantação, tem-se: “Apesar de poder gerar em-
pregos e reduzir o custo de energia, uma usina termoelétrica 
traz problemas ambientais (...)”. Tais argumentos expressam 
o que ocorre nos demais que incluíram o refutador em suas 
estruturas. Considerando o Modelo de Toulmin (2006), po-
demos verificar as seguintes estruturas para os argumentos 
de A2 (Figura 5) e A3 (Figura 6). 

Temos, na Figura 5, um argumento composto por Dado, 
Conclusão e Refutador (DCR), como é possível verificar. 
Não há, neste argumento, o elemento responsável por fazer 
a passagem dos dados à conclusão, as garantias de inferên-
cia, como discutido por Toulmin (2006). Para o filósofo, 
tais garantias são informações mais gerais, estabelecidas 
diferentemente de fatos específicos que são apresentados 
como dados. À medida que aos dados recorre-se de forma 
explícita, é possível recorrer de maneira implícita à garantia 
de inferência. Assim, algumas informações são implici-
tamente admitidas pelo argumentador e sua audiência, de 
modo que se torna prescindível de explicitá-las. No caso 
acima, pode-se considerar que a oferta de empregos, o 
fortalecimento da economia e outros fatores semelhantes 
são requisitos fundamentais para o bom funcionamento de 
qualquer sociedade moderna, sendo tal ideia uma garantia 
de inferência para o argumento de A2. 

No argumento de A3 (Figura 6), temos, semelhantemente 
ao primeiro, a aparição do refutador (além de dados e conclu-
são), mas com um elemento a mais, a garantia de inferência, 
que aparece explicitamente para um dos dados: o aumento 
da temperatura oceânica e influência nas correntes de vento. 
Trata-se de uma garantia constituída de um conhecimento 
científico que apresenta uma relação de causa-efeito com os 
dados, contribuindo para que o argumentador chegue à sua 
conclusão. Tem-se que a usina pode aumentar a temperatura 
oceânica (D), o que afetará a vida marinha e influenciará as 
correntes marítimas e de vento, interferindo também na vida 

Quadro 3: Aspectos preponderantes no conteúdo dos argu-
mentos dos alunos

Aspectos 
preponderantes 
no argumento

Exemplos de argumento

Ambiental

Baseado nas condições climáticas 
atuais não é de muita sabedoria des-
frutar ainda de energia gerada através 
da queima de gases, principalmente 
gases tóxicos. Aconselho gerar energia 
através de recursos abundantes e que 
não poluem. Talvez possa ainda ajudar 
temporariamente o município em termos 
econômicos, mas irá custar mais depois 
(A24).

Socioambiental

Embora a produção de energia pela usi-
na trará um benefício considerável para a 
geração de empregos e movimentação 
da economia, os impactos ambientais, 
em minha opinião, ainda sobrepõem os 
benefícios pois os habitantes que vivem 
da pesca se prejudicarão e a liberação 
de gases tóxicos aumentarão o nível de 
poluição do estado e contribuirá para o 
efeito estufa, que já é um problema se-
ríssimo para as futuras gerações (A23).

Econômico

As termoelétricas podem ser boas forne-
cedoras de energia, ainda mais quando 
as hidrelétricas estiverem comprometi-
das, apresentam várias vantagens como 
rápida instalação e em lugares que po-
dem ser habitados e utilizam gás natural, 
o que temos em abundância... (A21).

Socioeconômico

A implantação de uma usina no estado 
de Sergipe atrairia novas empresas para 
o estado, também gerar mais energia 
assim reduziria o custo, empregos se-
riam gerados o que ajudaria uma parte 
da população do estado, onde um dos 
maiores problemas é o desemprego 
(A8).

Figura 5: Estrutura do Argumento de A2
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das aves (W). Tal relação contribui para que o aluno se posi-
cione contra a implantação da usina. Na discussão a seguir, 
passamos a investir mais na estrutura dos argumentos dos 
alunos, considerando, ainda, sua relação com os conteúdos.

As estruturas dos argumentos dos alunos
Considerando os 21 argumentos elaborados, verificamos 

4 tipos de estrutura: Argumentos 
formados por dado e conclusão 
(DC); por dado, conclusão e 
garantia de inferência (DCW); 
por dado, conclusão e refutador 
(DCR) e argumentos formados 
por dado, conclusão, garantia de 
inferência e refutador (DCWR), 
sendo essa estrutura a mais com-
plexa dentre as demais. Além de 
considerarmos para análise da 
qualidade do argumento as com-
binações dos elementos propostos no TAP (Erduran et al., 
2004), verificamos também a frequência com que os elemen-
tos aparecem (Sá et al., 2014). O Quadro 4 apresenta infor-
mações sobre a quantidade de cada estrutura de argumento, 
suas relações com a posição do aluno frente à implantação 
da usina e, ainda, a frequência de cada elemento no argumen-
to, com exceção da conclusão, a qual se resumiu sempre à 
expressão de ser contra ou a favor da implantação da usina, 
ou a indicação de uma outra forma de obtenção de energia 
que não a termoelétrica. 

Observa-se no Quadro 4 que a estrutura predominante 
na amostra é a DCR, com 66,67% de frequência, o que 
corresponde a 14 dos 21 alunos que argumentaram. Tais 
estruturas envolvem de 1 a 3 dados e de 1 a 2 refutadores. 
A maior parte da amostra constitui-se de argumentos com 

três elementos do TAP, pois, além da estrutura DCR, há a 
estrutura DCW, que foi expressa por 2 alunos (9,52%). Nos 
argumentos DCW, tem-se de 1 a 2 dados e 1 garantia de in-
ferência. Ao todo, tem-se, então, 16 alunos cujos argumentos 
apresentam 3 elementos. Os argumentos mais complexos, 
com 4 elementos (DCWR), são apresentados por três alunos 
(14,29%). Tem-se, nesses casos, um maior número de dados e 

garantias de inferência em relação 
ao restante da amostra, enquanto a 
frequência de refutadores repete o 
padrão. Por fim, há os argumentos 
mais simples, compostos por 2 
elementos (DC) e apresentados 
por 2 alunos (9,52%), em que os 
dados variam de 1 a 2.

Nos argumentos mais simples 
(DC), não há predomínio de uma 
ou outra posição (contra e favorá-
vel). O mesmo acontece para os 

argumentos do tipo DCW. Nos argumentos DCR (em maior 
quantidade na amostra), a posição de favorável é superior à 
de contra por dois alunos. Para os argumentos mais comple-
xos (DCWR), prevalece a posição contra. Observa-se assim 
que, ainda que de forma sutil, o maior investimento na argu-
mentação foi feito por aqueles que se posicionaram contra a 
implantação, considerando-se que a complexidade da estrutura 
se aliou a uma maior articulação e mobilização de ideias. Isso 
pode ser verificado na sexta coluna do Quadro 4. 

De acordo com a discussão exposta, a maior parte dos 
argumentos apresenta uma estrutura simples, com três 
elementos, em que se sobressai a presença de refutadores, 
os quais expressam a orientação dos argumentadores para 
diferentes pontos de vista e sugerem uma boa qualidade 
argumentativa. Nesses e demais argumentos em que não 

Figura 6: Estrutura do Argumento de A3.

Nos argumentos mais simples (DC), não 
há predomínio de uma ou outra posição 
(contra e favorável). O mesmo acontece 
para os argumentos do tipo DCW. Nos 
argumentos DCR (em maior quantidade 
na amostra), a posição de favorável é 

superior à de contra por dois alunos. Para 
os argumentos mais complexos (DCWR), 

prevalece a posição contra.
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aparecem as garantias de inferência, consideramos que estas 
se encontram implícitas, conforme já comentamos. 

Passamos então a discutir sobre as garantias de inferência 
apresentadas explicitamente nos argumentos. São, ao todo, 
5 argumentos que apresentam este elemento do TAP (A3, 
A8, A16, A22 e A23), sendo 2 do tipo DCW (A8 e A16) e 3 
do tipo DCWR (A3, A22 e A23). As garantias de inferência 
verificadas apresentam diferentes características. Há garan-
tias que se constituem de conhecimento científico/ambiental 
ou suposições de natureza socioeconômica, apresentando 
ambas uma relação causal com os dados e, ainda, as que 
apresentam valores éticos. Essa variedade deriva da QSC 
que envolve tomada de decisão e, portanto, dá espaço para 
que os alunos elejam o que é mais relevante colocar como 
garantia para chegar à sua conclusão. Vejamos um exemplo 
de argumento com estrutura DCWR, o qual apresenta W 
constituído por valores e não por conhecimentos científicos 
ou informações socioeconômicas (Figura 7).

Texto argumentativo do Aluno 23 – Contra a implantação
Embora a produção de energia pela usina trará um 

benefício considerável para a geração de empregos e 
movimentação da economia, os impactos ambientais, 
em minha opinião, ainda sobrepõem os benefícios pois 
os habitantes que vivem da pesca se prejudicarão e a 

liberação de gases tóxicos aumentarão o nível de po-
luição do estado e contribuirá para o efeito estufa, que 
já é um problema seríssimo para as futuras gerações.

Não adianta pensar apenas nas pessoas de agora, 
mas nos impactos futuros. As melhores alternativas 
para a termoelétrica são a utilização de energia solar 
e eólica, as quais têm impactos ambientais menores 
e ainda produzem energia em grande escala. Infeliz-
mente, o Brasil ainda está extremamente atrasado 
em termos dessas tecnologias, provavelmente por 
influência política e de grandes empresários, pois 
lucram mais com a hidroelétrica. 

Jiménez-Aleixandre e Brocos (2015) discutem sobre 
pesquisas em que garantias de inferência e conhecimen-
tos de base constituem-se de valores assumidos por um 
grupo ou por toda a audiência, sobretudo quando se trata 
de argumentos de natureza sociocientífica, que envolvem 
a dimensão ética. Em Rezende (2019) temos esse tipo de 
garantia de inferência. 

Tendo em vista a discussão apresentada, faz-se relevante 
ressaltar que o investimento na habilidade de argumentação 
dos alunos alia-se ao investimento no conhecimento, ou 
seja, os alunos argumentam para aprender e aprendem para 
argumentar. A inserção de práticas argumentativas em sala de 

Quadro 4: Os alunos, suas posições frente à implantação da usina, as estruturas dos argumentos e seus elementos.

Tipo de estrutura
Quantidade 

absoluta
Quantidade em 
percentual (%)

Aluno
Posição 

(conclusão)

Frequência de 
cada elemento 

(além da 
conclusão)

DC 2 9,52
A14 Favorável 1 D

A27 Contra 2 D

DCW 2 9,52
A8 Favorável 2 D/ 1 W

A16 Contra 1 D/ 1 W

DCR 14 66,67

A1 Contra 3 D/ 2 R

A2 Favorável 3 D/ 1 R

A4 Contra 1 D/ 1 R

A5 Favorável 3 D/ 1 R

A10 Favorável 1 D/ 1 R

A11 Favorável 2 D/ 1 R

A12 Favorável 1 D/ 2 R

A13 Contra 1 D/ 1 R

A15 Favorável 3 D/ 1 R

A17 Contra 1 D/ 1 R

A21 Favorável 3 D/ 1 R

A24 Contra 1 D/ 1 R

A25 Favorável 2 D/ 1 R

A26 Contra 2 D/ 1 R

DCWR 3 14,29

A3 Contra 4 D/ 2 W/ 2 R

A22 Favorável 3 D/ 1 W/ 1 R

A23 Contra 4 D/ 2 W/ 1 R
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aula pode ser entendida como estratégia para a aprendizagem 
e, por outro lado, a aprendizagem volta-se também para as 
habilidades argumentativas.

Na fase final da SEI, aqui discutida, os alunos passam a 
relacionar aspectos científicos aos ambientais, sociais e eco-
nômicos, desenvolvendo uma argumentação sociocientífica. 
A articulação desses diferentes aspectos, como visto nos 
excertos de discussão apresentados, resultou na construção de 
argumentos em que prós e contras à implantação da usina eram 
ponderados. Observamos também diferentes tipos de garan-
tias de inferência, as quais baseavam-se em relações causais 
com os dados, tanto de caráter científico/ambiental, como de 
caráter social/econômico e, ainda, garantias de natureza ética.

Trazer uma lógica argumentativa na perspectiva científica 
para análise de QSC exige que diferentes dimensões de um 
mesmo problema sejam contrapostas a fim de se alcançar 
uma tomada de decisão. Esse exercício contribui para a 
formação da cidadania e, portanto, transcende os limites da 
escola, pois deve ser levada pelo aluno para sua vida. Em 
nossa sociedade tecnológica atual, em que várias questões 
controversas se apresentam, bem como um exacerbado nú-
mero de informações, inclusive fake news, nos chegam de 
diferentes fontes e mídias, a capacidade de ponderar, refletir 
e decidir se torna cada vez mais urgente. Portanto, as aulas 
de Química com investimento na argumentação podem 
contribuir muito para o desenvolvimento dessa capacidade.

Considerações finais

As características dos discursos argumentativos de 
alunos de Química na tomada de decisão acerca da “im-
plantação de uma termoelétrica em Sergipe” revelam o 
investimento do professor para que eles argumentassem 
para aprender e aprendessem para argumentar por meio 
de informações relevantes e mediação em todas as fases 
da SEI. Assim, a qualidade dos discursos dos alunos, ve-
rificada por meio do Padrão de Argumento de Toulmin na 
fase de discussão, mostra estudantes críticos e a maioria 
com posição definida. 

A implantação de uma termoelétrica é um tema con-
troverso. Nessa perspectiva, os alunos entenderam que a 
tomada de posição deveria ser feita com base em informa-
ções seguras, ponderadas entre si. Isso materializou-se em 
argumentos com refutadores e garantias de inferências, as 
quais se constituíram não apenas por conhecimentos cien-
tíficos, mas também por valores éticos. Conclui-se que os 
alunos tiveram a oportunidade de refletir sobre as complexas 
relações entre ciência, tecnologia, sociedade e ambiente na 
perspectiva da alfabetização científica para formação cidadã. 
A proposta discutida neste artigo pode servir de modelo para 
outros professores de ciências implantarem em suas aulas.

Nota

1Os alunos foram identificados por A1, A2, .... A28, 
considerando a quantidade da amostra. Apesar de a turma 
ser composta por 28 alunos, nas aulas destinadas à fase de 
conclusão apenas 25 responderam às questões aqui discu-
tidas. Deixaram de responder os alunos: A18, A19 e A20, 
os quais oscilaram em sua participação durante a oficina.
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Figura 7: Estrutura do argumento de A23.
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Abstract: Socioscientific argumentation about the implantation of a thermoelectric plant in Sergipe. This paper presents an analysis of the quality of the 
arguments developed by High School students, in the final phase of an Inquiry-Based Teaching Sequence (IBTS), using Toulmin’s Argument Pattern (TAP). 
The IBTS was structured around a socioscientific issue, which required students to take a decision about the implementation of a thermoelectric plant in their 
region. Results show that students pondered social, environmental and economic aspects, combined with scientific knowledge, for decision making. Since the 
issue is controversial, rebuttals were observed in most of the arguments as well as warrants constituted by ethical values. Warrants based on scientific contentwith 
a direct cause-and-effect relationship with the data which linked them to the conclusion were also observed. In conclusion, students built a critical conscience 
in relation to the theme, in the perspective of scientific literacy focused on the formation of citizens.
Keywords: argumentation, socioscientific issues, thermoelectric
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Em nossa sociedade democrática é fundamental que os jovens recebam uma educação que permita a 
elaboração e análise de argumentos sobre problemas sociais. Nessa direção, este trabalho visa explorar uma 
estratégia de ensino, a partir de um ambiente argumentativo, que possa promover a construção do conhe-
cimento químico baseado na criticidade e na reflexão. Para isso, foi desenvolvida uma sequência didática 
adaptada para uma escola pública da rede estadual de Pernambuco com o uso do Modelo de Debate Crítico. 
A perspectiva é desenvolver uma Aprendizagem Significativa Crítica através de questões sóciocientificas 
relacionadas ao ensino de Química. Para a avaliação do impacto da atividade foram utilizados mapas concei-
tuais produzidos pelos estudantes, antes e depois da intervenção. Nossos resultados mostraram indícios de 
que os conhecimentos prévios dos estudantes se tornaram mais ricos e especificados após o desenvolvimento 
das ações argumentativas propiciadas em todo o processo de preparação e participação no debate crítico 
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Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais para 
o Ensino Médio (PCNEM), a área de Ciências da 
Natureza, que inclui o componente curricular de 

Química, tem o objetivo de contribuir para a compreensão 
do significado das Ciências da Natureza e da Tecnologia na 
vida humana e social, para que 
o estudante se torne ativo diante 
de questões sociais e políticas 
(Brasil, 2000). Por isso, o ambien-
te educacional não deve apenas se 
pautar na construção dos conheci-
mentos químicos necessários para 
propor a solução de um problema, 
mas é preciso também ser um 
espaço para o desenvolvimento 
de competências (Brasil, 2018). 
Dentre as competências que se 
espera que um jovem desenvolva no contexto escolar des-
tacamos a elaboração e análise de argumentos para que ele 
possa ser um cidadão ativo diante de questionamentos e 
problemas sóciocientíficos.

Almejando uma adequada formação científica para os 
jovens seriam necessárias algumas mudanças nas práticas de 
ensino, levando em consideração questões sociais, buscando 

desenvolver a capacidade de pensamento do estudante, e 
gerando o interesse pelo conhecimento científico. Segundo 
os PCNEM as competências e habilidades cognitivas e afe-
tivas desenvolvidas no ensino de química deverão capacitar 
os estudantes a tomarem suas próprias decisões em situa-

ções problemáticas, contribuindo 
assim para o desenvolvimento do 
educando como pessoa humana e 
como cidadão (Brasil, 2000). 

A argumentação e o ensino de 
Química

Neste estudo utilizaremos a 
identificação de movimentos ar-
gumentativos que se baseiam na 
unidade de análise proposta por 
Leitão (2000) que é constituída 

por três elementos básicos: o argumento, o contra-argumento 
e a resposta. Para a autora um argumento é constituído por 
um ponto de vista sustentado por uma justificativa. Isso 
quer dizer que o argumento explicita a concepção do sujeito 
sobre uma determinada temática que está em discussão. No 
contra-argumento são desenvolvidas as ideias que desafiam 
o argumento (ponto de vista justificado) trazendo para a 

Segundo os PCNEM, as competências 
e habilidades cognitivas e afetivas 

desenvolvidas no ensino de química 
deverão capacitar os estudantes a tomarem 

suas próprias decisões em situações 
problemáticas, contribuindo assim para 
o desenvolvimento do educando como 
pessoa humana e como cidadão (Brasil, 

2000).
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argumentação o elemento de oposição que é indispensável 
para que o processo argumentativo não se desfaça. As possí-
veis reações derivadas dos argumentos e contra-argumentos 
se configuram como uma resposta no processo argumen-
tativo. Nesse contexto, a resposta implica, para o sujeito 
que elaborou o argumento, a avaliação das fragilidades das 
suas elaborações argumentativas diante do que foi explícito 
no contra-argumento. Esse elemento é importante porque 
permite transformações nas concepções inicialmente formu-
ladas pelo sujeito. No âmbito escolar é possível desenvolver 
estratégias didáticas que incluam os elementos básicos da 
argumentação com ganhos relevantes no processo de ensino 
e aprendizagem (De Chiaro e Leitão, 2005).

Por outro lado, nas práticas pedagógicas atuais são pou-
cos os registros que mostram êxito para o desenvolvimento 
de competências relacionadas à argumentação no ensino de 
ciência ou que se utilizem dessa prática como método de 
aprendizagem, apesar da sua importância. A oportunidade 
para o desenvolvimento de práticas pedagógicas que visam 
a argumentação mudaria a maneira como são trabalhados os 
conceitos científicos na sala de aula. Em práticas pedagógicas 
que visem o desenvolvimento argumentativo, os estudantes 
estariam imersos em um ambiente 
que propicia a construção de mais 
questionamentos, que poderiam se 
transformar em argumentos, as-
sumindo assim papel muito mais 
ativo durante as aulas (De Chiaro 
e Leitão, 2005).

Percebe-se, contudo, que a ar-
gumentação nas aulas de química, 
na educação básica, está cada vez 
mais distante, sendo um desafio 
encarado pelos professores. Muitas vezes os professores 
não passam por uma formação inicial ou continuada sobre 
práticas argumentativas, o que resulta na ausência de debates 
estruturados na sala de aula (De Chiaro e Aquino, 2017). 
Aliado a isso, muitas vezes a natureza do discurso em sala 
de aula não favorece a divergência, o que não promove 
abertura para questionamentos. Sendo assim, os conheci-
mentos não são passíveis de modificação ou pelo menos 
de reflexão, por meio de discussões (De Chiaro e Leitão, 
2005). Especificamente, no ensino de química, muitos dos 
conhecimentos que constituem o currículo são socialmente 
convencionados, por isso não tendem a ser polêmicos, mas 
dentro de contextos específicos poderiam ser temas gerado-
res de ricas discussões. O que falta, em casos como esses, é 
vencer a barreira e promover o rompimento com o modelo 
instrucional de ensinar ciências. Nessa direção, o desenvol-
vimento de práticas pedagógicas utilizando a argumentação 
foi registrado em alguns estudos que mostram a contribuição 
relevante do uso de metodologias que mantêm a relação entre 
a argumentação e o ensino de ciências através de questões 
sociocientíficas (Fatareli et al., 2014; Aquino et al., 2019).

Assim, a utilização da argumentação na sala de aula 
oferece ao estudante a oportunidade de elaboração de um 

pensamento reflexivo, pois gera um espaço para que ele refli-
ta sobre suas próprias afirmações ou negações considerando 
seus limites e sustentações. Baseado nessa ação, De Chiaro 
e Aquino (2017) destacam que a argumentação propicia 
“pensar sobre o pensamento”, o que leva a um movimento 
de identificação das próprias deficiências ou erros, que pode 
conduzir à decisão de melhorar tais pensamentos em um 
momento presente ou futuro.

O Modelo de Debate Crítico no âmbito escolar
Para propiciar a utilização da argumentação no âmbito 

escolar encontramos no debate uma estratégia didática 
viável para desenvolver o pensamento crítico do estudante. 
Porém, apesar das grandes contribuições e vantagens no uso 
do debate na sala de aula, algumas críticas são tecidas sobre 
tal estratégia. Uma delas é o foco na competitividade entre 
os participantes dos grupos para que um se torne vencedor. 
Então, para minimizar as deficiências de um debate com foco 
na competição surge o Modelo do Debate Crítico (MDC).

Segundo Fuentes (2011), o MDC consiste em uma ati-
vidade discursiva de produção verbal argumentativa, carac-
terizada pela oposição e pelo diálogo entre os participantes 

de grupos distintos. A atividade 
consiste no comprometimento dos 
participantes com a defesa dos 
seus pontos de vista, com o obje-
tivo de resolver um conflito sem 
se impor. Essa ação se configura 
como uma situação oposta ao que 
é comumente visto nos debates 
que visam a competitividade. O 
MDC foi inicialmente desenvolvi-
do pelo governo chileno em 1997 

para uma demanda educativa que visou à implementação de 
um “torneio de debates interescolares” que buscava favorecer 
o desenvolvimento de habilidades cognitivas dos estudantes 
(Fuentes, 2011).

No contexto do torneio chileno, o debate crítico é for-
mado pela troca de diálogo entre três equipes: investiga-
tiva, positiva e negativa. Tanto o grupo afirmativo quanto 
o negativo são compostos por três participantes que têm 
pontos de vista em comum. Para um determinado problema 
em questão, a equipe afirmativa apresenta argumentos a 
favor e a negativa apresenta contra-argumentos. A equipe 
investigativa tem o mesmo número de componentes das 
outras, mas apresenta função de expor as bases teóricas que 
permeiam as duas perspectivas do problema em questão. Os 
integrantes da equipe investigativa realizam uma pesquisa 
prévia sobre o problema e, dessa forma, não só abre a sessão 
do torneio como contribui para a elaboração de argumentos 
a favor e contrários ao tópico em discussão. Além das três 
equipes, existe ainda a mesa dos juízes, que tem o papel 
de avaliar os argumentos apresentados usando os critérios 
de avaliação pré-definidos. Para facilitar a avaliação dos 
argumentos são usadas planilhas que são preenchidas no 
decorrer do debate. Também é possível compor a “plateia” 

Em práticas pedagógicas que visem 
o desenvolvimento argumentativo, os 
estudantes estariam imersos em um 

ambiente que propicia a construção de 
mais questionamentos, que poderiam se 
transformar em argumentos, assumindo 
assim papel muito mais ativo durante as 

aulas (De Chiaro e Leitão, 2005).
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no torneio que tem a função de apoiar sua equipe de pre-
ferência através da elaboração de perguntas sobre os argu-
mentos apresentados. Na fase do preparo, os integrantes 
são capacitados sobre como se comportar durante o debate, 
recebem ferramentas para a elaboração de argumentos e 
disponibilização de material sobre o tema para ser usado 
no dia do debate (Fuentes, 2011). 

O MDC teve uma adaptação para sala de aula por Leitão 
(2012). As adaptações realizadas para uso do MDC como 
recurso didático apresentam algumas diferenças no contexto 
discursivo para o qual o modelo foi originalmente proposto. 
Na adaptação, a quantidade de estudantes foi redefinida nas 
equipes. Optou-se em chamar as equipes de bancadas, que 
se distribuíram da seguinte forma: proponente (afirmativa), 
oponente (negativa) e investigativa. Segundo Leitão (2012), 
além de uma explicação aprofundada sobre a dinâmica do 
MDC, todos os estudantes da turma devem ser incluídos no 
processo do debate crítico. Nesse contexto, o professor faria 
o papel da bancada investigativa e as funções não seriam 
fixas, então a cada debate o estudante teria a oportunidade 
de trocar de bancadas.

No âmbito do MDC adaptado para a sala de aula, percebe-
-se a relevante contribuição da 
atividade no desenvolvimento do 
pensamento crítico dos estudantes 
sobre questões sociais, econômi-
cas, políticas e científicas atre-
ladas ao ensino de Química (De 
Chiaro e Aquino 2017, Aquino et 
al., 2019). Assim, o MDC como 
estratégia didática se alinha à 
necessidade de uma educação 
voltada à tomada de decisões, que permita a ampliação da 
capacidade de julgamento com base nos conhecimentos 
adquiridos, com desdobramentos em discussões fomentadas 
por diferentes pontos de vista e que possa resultar em uma 
ou várias soluções.

O ensino de Química para a promoção da Aprendizagem 
Significativa Crítica

Mesmo sabendo que a ciência em sua essência é constru-
ída através de questionamentos, unindo teoria e prática, nem 
sempre os conhecimentos prévios dos estudantes são levados 
em consideração numa análise da lógica que permeou a 
construção de uma resposta para uma determinada pergunta. 
Talvez o campo de barreira para tal análise esteja contida nas 
teorias e conceitos científicos que são retratados a partir de 
uma “perspectiva positivista” em que há apenas “respostas 
certas” e que levam apenas a conclusões acordadas.

Em oposição a essa prática, existe uma necessidade 
fundamental de associar o conhecimento científico que 
está sendo trabalhado com a realidade do estudante que, 
naturalmente, acaba levando em consideração seus conhe-
cimentos prévios. Quando o estudante vê significado no 
que está aprendendo, que perpassa pela modificação dos 
seus conhecimentos prévios, abre-se um caminho cheio 

de possibilidades para a promoção de uma aprendizagem 
significativa.

A aprendizagem significativa, proposta por David 
Ausubel, é promovida quando novas informações intera-
gem com conceitos importantes já existentes na estrutura 
cognitiva do aprendiz, seus conhecimentos prévios. Essa 
interação ocorre de forma não-arbitrária e não-literal, ou seja, 
o novo conhecimento se ancora a um conhecimento prévio 
específico (não-arbitrário), conhecido como subsunçor, le-
vando a uma ressignificação e inserção em novos contextos 
(não-literal) (Ausubel, 2003).

Por outro lado, também é possível que um novo conhe-
cimento apresente pouca ou nenhuma interação com con-
ceitos relevantes existente na estrutura cognitiva do sujeito 
e é então estabelecida uma aprendizagem mecânica. Nesse 
caso, o novo conhecimento é recebido de forma arbitrária e 
ocorre geralmente na memorização de informações para um 
determinado fim. Por isso, com o tempo essa informação é 
esquecida por não estabelecer uma relação significativa com 
conceitos já existentes. Contudo, isso não quer dizer que 
a aprendizagem mecânica e a aprendizagem significativa 
representem uma dicotomia. Existe um continuum entre 

os dois tipos de aprendizagens, 
ou seja, não quer dizer que uma 
nova informação que foi assimi-
lada de forma arbitrária em um 
determinado momento não possa 
se tornar um subsunçor para um 
novo conhecimento em momen-
tos futuros (Ausubel, 2003).

Para o desenvolvimento de 
uma aprendizagem significativa 

não é apenas necessária uma intervenção didática que per-
mita o desenvolvimento do conhecimento de forma que ele 
se relacione e modifique subsunçores. Também é preciso 
que o professor envolva o estudante para que ele tenha 
predisposição para aprender e também escolha os materiais 
ou recursos didáticos que sejam lógicos e ricos o suficiente 
para proporcionar o desenvolvimento de uma aprendizagem 
significativa (Ausubel, 2003).

Para Moreira (2005), a aprendizagem precisa ir além 
da esfera cognitiva e influenciar a realidade do aprendiz e 
apresentar, então, uma perspectiva mais ampliada da apren-
dizagem significativa, a Aprendizagem Significativa Crítica 
(ASC). Através da ASC o sujeito passa a se ver como parte 
de sua cultura e, ao mesmo tempo, compreende suas especifi-
cidades mesmo de um olhar de fora dela. Isso quer dizer que 
os conhecimentos construídos de forma significativa crítica 
devem possibilitar que o aprendiz faça parte uma cultura, 
mas sem ser dominado por seus mitos, ideologias e ritos. 
Nessa perspectiva, o aprendiz pode lidar com as mudanças 
em diferentes âmbitos da sociedade em que vive e usar o 
conhecimento sem se sentir superior.

Para o âmbito escolar, Moreira (2005) apresenta alguns 
princípios, ideias ou estratégias facilitadoras para o desen-
volvimento da ASC e inclui o princípio do questionamento, 

Na fase do preparo, os integrantes são 
capacitados sobre como se comportar 
durante o debate, as regras, recebem 

ferramentas para a elaboração de 
argumentos e disponibilização de material 

sobre o tema para ser usado no dia do 
debate (Fuentes, 2011).
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o qual se alinha aos movimentos argumentativos que podem 
ser desenvolvidos na escola. De acordo com esse princípio, 
o estudante deve elaborar mais perguntas ao invés de res-
postas, isto é, o estudante também formula perguntas e não 
apenas se coloca no papel de respondê-las. Nessa direção, 
acreditamos que estratégias didáticas que têm aporte na argu-
mentação apresentam um caminho privilegiado para formar 
a consciência do estudante perante a sua realidade como 
cidadão crítico e, consequentemente, promover uma ASC. 
Pensar criticamente depende da capacidade de perceber os 
pontos de vista a partir de um tema ou situação abordado e 
reconhecer a fragilidade e força que cada um tem.

Especificamente no ensino das ciências naturais, é preciso 
promover a capacidade dos estudantes de pensar e agir criti-
camente, pois o mundo exige, cada vez mais, cidadãos que 
devem intervir e ter posição sobre as implicações sociais da 
ciência e da tecnologia (Tenreiro-Vieira e Tenreiro, 2013). 
Nesse cenário, este estudo visa mostrar como a utilização 
do Debate Crítico pode contribuir para o desenvolvimento 
de uma Aprendizagem Significativa Crítica no ensino de 
Química.

Metodologia

Caracterização da Pesquisa
A pesquisa apresentada é classificada como qualitativa 

descritiva, por apresentar resultados que compreendem um 
contexto (Godoy, 1995) e descrever as características de 
uma determinada população (Gil, 2007). A utilização de 
um Debate Crítico aconteceu no componente curricular de 
Química, em duas turmas do 30 ano do Ensino Médio da 
Escola José Rodrigues de Carvalho, escola pública localizada 
no Cabo de Santo Agostinho, no estado de Pernambuco. 
A turma continha cerca de quarenta e seis estudantes que 
estudavam no período matutino. Na escola são ministradas 
2 aulas de química por semana, de cinquenta minutos cada 
uma.

Preparação para a intervenção: produção de material de apoio
Com o intuito de facilitar a introdução da argumentação 

na sala de aula foi desenvolvido um texto que incluía a ex-
plicação dos elementos básicos da argumentação, ou seja, o 
que é um argumento, um contra-argumento e uma resposta, 
conforme Leitão (2000), com exemplos que envolviam as-
suntos químicos. Uma explicação mais específica sobre esse 
tipo de produção para o ensino de química foi apresentada 
por Aquino e colaboradores (2017). Além disso, foram uti-
lizados os seguintes vídeos de apoio junto aos estudantes: a) 
O poder da argumentação1 e b) Argumentação2.

Aplicação do Debate Crítico
O processo de preparação para o Debate Crítico (adap-

tado por Leitão, 2012) aconteceu através de uma sequên-
cia didática com seis encontros, conforme é mostrado no 
Quadro 1. No quadro, cada encontro equivale a duas aulas 
semanais de química.

Avaliação da construção do conhecimento
A coleta de dados aconteceu através da elaboração textual 

na fase de preparação e anotações da professora durante o 
Debate Crítico. Então, foram utilizados alguns critérios de 
avaliação: a) a elaboração dos elementos básicos argumen-
tativos (argumento, contra-argumento e resposta) e b) se sa-
bem fazer uso dos elementos argumentativos nas discussões 
durante o debate e na sua preparação. Além disso, também 
foram analisados os mapas conceituais elaborados antes da 
preparação do debate e após os estudantes participarem do 
Debate Crítico. O objetivo foi o de observar como os conheci-
mentos prévios dos estudantes sobre o tema “Conservantes” 
se modificaram após o processo que envolveu o debate (ver 
Quadro 1).

O uso de mapas conceituais foi introduzido no con-
texto escolar como forma de representação das conexões 
entre conceitos que estão relacionados a um determinado 
conhecimento na estrutura cognitiva do estudante. Para ser 
considerado um mapa conceitual, o instrumento precisa apre-
sentar um conjunto de proposições que se relacionem para 
responder a uma pergunta focal. Uma proposição consiste 
em dois conceitos ligados por um termo de ligação (Novak, 
2010; Moreira, 2012). 

A análise dos mapas conceituais visou encontrar indícios 
da promoção de uma aprendizagem significativa. Para esse 
fim, foram analisados em cada mapa: a) a articulação de 

Quadro 1: Sequência didática utilizada para implementação do 
Debate Crítico.

Encontro Atividade

1

Foram trabalhados um texto produzido e os 
vídeos especificados na metodologia seguindo 
elementos discutidos por Aquino e colaborado-
res (2017). Foi explicado o que é um Modelo de 
Debate Crítico (MDC), como foi adaptado para 
a turma e qual seria organização dos estudantes 
para realizá-lo. 

2

Foram explicadas as bases para a construção de 
mapas conceituais. Após a explicação foi solici-
tado que os estudantes produzissem um mapa 
respondendo à seguinte pergunta focal: “O que 
são os conservantes?” para a identificação dos 
seus conhecimentos prévios sobre o tema.

3

Foi trabalhado o tema “Conservantes”, seus 
aspectos sociocientíficos e tecnológicos. No 
mesmo encontro foi revelado o tema do deba-
te, separados os grupos para cada bancada e 
entregue aos estudantes textos de apoio como 
notícias, artigos científicos, etc., com o intuito 
de direcioná-los na elaboração de argumentos 
coerentes para o debate.

4 Foi feito o Debate Crítico. 

5

Consistiu na elaboração de um novo mapa 
conceitual para responder à mesma pergunta 
focal do primeiro (Encontro 2), com o propósito 
de observar novas relações de conceitos ad-
quiridas após a preparação e participação no 
Debate Crítico.
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diferentes domínios (contextos) em que os conceitos foram 
apresentados; b) se houve a introdução de conceitos trabalha-
dos no processo de preparação e realização do Debate Crítico 
dentre os conceitos apresentados; e c) a correta relação de 
conceitos que formaram cada proposição.

Resultados e Discussão

Preparação dos materiais
Segundo Altarugio e colaboradores (2010), o planejamen-

to é importante para a realização de um debate de sucesso. 
Deve-se pensar desde as estratégias para motivar a turma 
até a escolha do tema que deve apresentar uma controvér-
sia. Também é importante escolher materiais de apoio que 
contribuam para a avaliação das duas perspectivas que se 
quer discutir sobre o tema. Por isso, o número de encon-
tros foi cuidadosamente pensado antes das intervenções, 
chegando à configuração apresentada no Quadro 1. O tema 
escolhido para o debate tinha como objetivo a discussão 
sobre alimentos industrializados. A escolha do tema se deu 
pela influência das preocupações mundiais com a saúde que 
aponta o consumo de produtos industrializados como causa-
dor de doenças (Polônio et al., 2009). Tais produtos contêm 
conservantes em grande quantidade, sendo os jovens com 
a faixa etária da turma pesquisada consumidores assíduos 
desse tipo de alimento, porém sem uma informação adequada 
do que estão ingerindo. 

Nessa direção, no encontro 3 foi trabalhado o tema 
“Conservantes” com o objetivo de discutir e apresentar sua 
definição, sua aplicação, benefícios e malefícios. Nessa fase 
da pesquisa se buscou desenvolver novos conhecimentos que 

pudessem se relacionar aos conhecimentos prévios como as 
funções orgânicas, por exemplo. Nesse processo, os novos 
conhecimentos adquirem significado para o estudante, e os 
conhecimentos prévios se modificam ou se tornam mais 
especificados (Ausubel, 2003; Moreira, 2008).

O Modelo de Debate Crítico, adaptado por Leitão (2012) 
para a sala de aula, foi então apresentado, separando-se a 
função de cada estudante no debate. Para esse estudo foi 
necessário fazer mais uma adaptação. Agora o MDC foi 
adaptado para a turma que apresenta uma grande quantidade 
de estudantes como a caracterizada nesse estudo, ou seja, 
cerca de quarenta e seis alunos no total. Os participantes fo-
ram organizados em três bancadas: a Bancada Investigativa/
Avaliativa, a Bancada Proponente e a Bancada Oponente, 
que já estão previstos nos trabalhos de Leitão (2012). Além 
dessas bancadas, para a nossa proposta de trabalhar com 
turmas numerosas, criamos a Bancada Júri Popular com o 
intuito que toda turma fosse incluída no debate. Em cada 
bancada, conforme define Fuentes (2011), são atribuídas 
diferentes funções (porta-voz, colaborador e plateia) para 
os participantes, com objetivos e papéis distintos, os quais 
estão descritos no Quadro 2.

Na nova configuração do MDC, trabalhou-se com quinze 
estudantes que foram escolhidos de acordo com o desempe-
nho em elaborar argumentos observado durante as aulas que 
antecederam o debate. Os estudantes foram então divididos 
em igual número nas Bancadas Oponente, Proponente e 
Avaliativas/Investigativa. O restante da turma, ou seja, 
cerca de trinta alunos, compuseram a bancada Júri Popular. 
Nessa nova configuração, turmas mais numerosas podem 
participar diretamente do debate sem prejudicar a dinâmica 

Quadro 2: Descrição das bancadas e funções dos participantes em um Debate Crítico (adaptado de Leitão, 2012).

Bancada/Funções Descrição

Bancada Investigativa/
Avaliativa

É o grupo responsável pela pesquisa investigativa sobre o tema e pela avaliação do debate (juízes). 
Seus participantes devem, no início do debate, apresentar o tema e o impasse do debate, o con-
texto histórico da questão a ser debatida e os conceitos-chave necessários para compreensão da 
discussão. Além disso, devem apresentar no final do debate sua avaliação sobre os argumentos e 
posturas de cada bancada.

Bancada Proponente
É o grupo responsável por instaurar a defesa de um ponto de vista por meio da argumentação, ou 
seja, é aquele que inicialmente propõe uma posição a ser desafiada. 

Bancada Oponente
É o grupo responsável por desafiar, refutar ou debilitar sistematicamente os argumentos da Bancada 
Proponente, colocando em dúvida e apresentando contra-argumentos.

Júri Popular (adaptação 
proposta neste estudo)

Participantes que não estão localizados em nenhuma bancada, mas registram suas opiniões e, ao 
final do debate crítico, constroem um veredito final juntamente com a bancada avaliativa.

Porta-Vozes
São dois integrantes que, nas bancadas Oponente ou Proponente, têm a função de expor os argu-
mentos, contra-argumentos e respostas durante o debate. Na bancada avaliativa são os integrantes 
responsáveis por abrir e fechar o debate.

Colaborador
Dois membros das bancadas Oponente ou Proponente que, em determinados momentos do debate, 
poderão se dirigir aos porta-vozes da sua bancada com o objetivo de ajudá-los na preparação e 
apresentação dos argumentos e contra-argumentos.

Plateia

Dois integrantes selecionados em cada bancada (Oponente e Proponente) que não estão na função 
de porta-vozes. Esse grupo deve observar atentamente todo o debate, com o objetivo de também 
avaliar os argumentos e posturas das referidas bancadas, fazendo anotações na ficha de apoio e 
então ajudar na fase da solução do problema.
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estabelecida nas regras do MDC. Durante o debate foram 
seguidas as regras resumidas em uma tabela que continha 
todos os momentos do debate e seus respectivos tempos, 
participantes responsáveis e funções. Cada bancada também 
recebeu uma ficha que foi preenchida para acompanhamento 
do debate. Para a confecção da tabela e das fichas foram con-
sideradas as discussões e modelos apresentados por Aquino 
e colaboradores (2017).

As intervenções antes do Debate Crítico
A desmotivação dos estudantes tem sido apontada por 

professores de química como um dos principais problemas 
com os quais se deparam (Pozo e Crespo, 2009). Pensando 
em modificar o quadro de desmotivação foram trabalhados 
os conhecimentos prévios dos estudantes, como as classes 
de compostos orgânicos, através de reportagens que tratavam 
de produtos industrializados. Trabalhou-se as funções orgâ-
nicas presentes nos conservantes e os estudantes puderam 
identificá-las. Então foi possível perceber muita interação 
com o assunto devido às curiosidades que surgiram e que 
resultaram em maior participação dos estudantes durante 
a aula. 

Nesse momento é importante que o professor não se 
posicione sobre o tema escolhido 
para não influenciar, como figura 
de autoridade, na construção e 
reflexão dos posicionamentos de 
cada estudante. Além disso, a 
aula foi conduzida de forma que 
os conhecimentos discutidos pro-
porcionassem novos significados 
para os conhecimentos prévios dos 
estudantes, e assim adquirissem maior estabilidade cognitiva 
(Moreira, 2008).  

Quanto às atividades que estavam diretamente relacio-
nadas com a familiarização dos estudantes na diferenciação 
de um argumento, contra-argumento e respostas, as próprias 
notícias sobre os produtos industrializados serviram para 
deflagrar um ambiente que deixou emergir movimentos 
argumentativos. Através das anotações que foram realizadas 
durante o processo, foi possível observar que os estudantes 
elaboravam argumentos coerentes, pautados nos materiais 
que estavam sendo estudados. O interessante era perceber 
que os contra-argumentos também surgiam e se pautavam 
em experiências pessoais e em outras reportagens, que natu-
ralmente foram surgindo durante o processo, e que chama-
ram a atenção dos estudantes. Mesmo que o estudante não 
verbalizasse seu ponto de vista, era notório o envolvimento, 
a atenção e a expressão de concordância ou não com o que 
estava sendo exposto verbalmente. Isso quer dizer que está 
havendo, no mínimo, uma revisitação às concepções pré-
vias, podendo gerar uma ressignificação do conhecimento 
(Moreira, 2008). Nesse momento, o professor tem um papel 
fundamental ao criar a controvérsia através de perguntas que 
gerem oposição, interagindo de forma a fomentar a discussão 
e por vezes construindo respostas que sejam deliberadamente 

conflitantes. Com a ajuda de vídeos que mostram exemplos 
do poder da argumentação (descritos na metodologia), a 
compreensão sobre os elementos da argumentação pareceu 
ser facilitada. 

Por outro lado, saber argumentar é uma competência que 
se espera desenvolver na educação do século XXI. A Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) descreve a importância 
do desenvolvimento de competências para uma formação 
integral do estudante e dentre elas está a Argumentação, que 
prevê que o estudante tenha condições de formular, negociar 
e defender ideias com posicionamentos éticos. Nessa direção, 
o Debate Crítico privilegia não só o desenvolvimento do 
saber argumentar, mas permite o exercício da cooperação, do 
autoconhecimento que resulta no saber escutar e lidar com a 
oposição de ideias com respeito (Brasil, 2018). Além disso, 
coloca os estudantes no centro do processo de aprendizagem 
e permite que a exposição dos conhecimentos prévios, ou 
os que ainda estão em fase de construção, possa promover e 
incentivar soluções de problemas que envolvam, por exem-
plo, os direitos humanos, a consciência socioambiental ou 
o consumo responsável.

Para Leitão (2012), deve haver um planejamento antes do 
debate crítico, em que primeiramente os estudantes devem 

ser instruídos com as característi-
cas básicas de uma argumentação 
crítica. Nesse sentido, todas as 
atividades utilizadas na prepara-
ção do debate contribuíram para 
a divisão da turma nas bancadas, 
principalmente quando a escolha 
não é voluntária. Esse também é 
um momento de autoconhecimen-

to do estudante, pois ele tende a escolher a bancada que está 
mais alinhada com o seu perfil, contudo também descobre 
suas potencialidades quando se arrisca em uma bancada cuja 
função lhe parece mais desafiadora. 

O tema escolhido para o debate – “Alimentos com 
conservantes: até onde suas vantagens valem mais que o 
benefício de uma vida saudável” – foi então revelado. Os 
15 estudantes que se propuseram ou foram convidados para 
compor uma das bancadas (proponente, oponente ou inves-
tigativa) participaram de um sorteio que definiu a posição 
de cada um. A ideia é desafiar o estudante a defender uma 
concepção que nem sempre é aquela que ele acredita, para 
promover um rico ambiente de reflexão. Textos, reporta-
gens, pesquisas científicas e revistas foram informados para 
ajudar na construção dos argumentos, contra-argumentos 
e a apresentação da bancada investigativa. Para a bancada 
do Júri Popular essas informações ajudaram na avaliação 
dos argumentos. De forma geral, os recursos de pesquisa 
auxiliam na flexibilização do conhecimento ligado ao tema, 
pois ampliam os contextos de sua aplicação.

O Debate Crítico
O debate foi realizado com grande adesão dos estu-

dantes. Primeiramente, foi explicado novamente o tempo 

Pensando em modificar o quadro de 
desmotivação foram trabalhados os 

conhecimentos prévios dos estudantes, 
como as classes de compostos orgânicos, 
através de reportagens que tratavam de 

produtos industrializados.
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destinado para cada bancada, o qual está dividido em quatro 
fases (debate fechado, aberto, perguntas e síntese), sendo 
a abertura e fechamento responsabilidade da bancada in-
vestigativa (Fuentes, 2011). Também foi explicado como 
deveriam ser preenchidas as fichas atribuídas a cada bancada 
(Aquino et al., 2017). Então, deu-se início ao debate crítico, 
com a primeira fase de debate fechado que se inicia pela 
bancada Proponente (Fuentes, 2011). A referida bancada 
elaborou argumentos para defender o uso dos conservan-
tes nos alimentos industrializados. Por sua vez, a bancada 
Oponente defendeu o não uso dos conservantes através dos 
contra-argumentos. 

Os argumentos da bancada Proponente giravam em tor-
no de como conservantes são importantes e indispensáveis 
para a vida dos seres humanos. 
Os principais argumentos esta-
vam pautados no impedimento 
da degradação dos alimentos e 
inibição da proliferação de mi-
crorganismos para aumentar sua 
durabilidade. O NaCl (cloreto de 
sódio) foi utilizado como exem-
plo de conservante mais antigo já 
utilizado. Os estudantes também 
produziram argumentos na defesa 
de conservantes que inibem os 
microrganismos que alteram as propriedades físicas e quí-
micas dos alimentos e geram doenças nos consumidores. 
Discutiram ainda a função da vitamina C como um conser-
vante benéfico que prolonga a durabilidade dos alimentos e 
faz bem à saúde de crianças e adolescentes. 

Em seguida, a bancada Oponente elaborou contra-argu-
mentos com base em doenças que são causadas pelo con-
sumo de conservantes. A referida bancada citou exemplos 
baseados em várias reportagens diferentes das sugeridas na 
fase de preparação do debate, mostrando o engajamento 
dos estudantes com a atividade. Surgiram então argumentos 
embasados nos malefícios do consumo excessivo de conser-
vantes e aditivos, que modificam o sabor dos alimentos e que 
podem gerar dependência.

Na segunda fase, a de debate aberto, a ordem de início se 
inverte e a bancada Oponente abre o debate. Os estudantes 
argumentaram que o nitrito de potássio seria causador de 
câncer. Eles ainda questionaram o benefício verdadeiro dos 
conservantes encontrados em alimentos embutidos como 
a salsicha mostrando, através de reportagem e pesquisas 
científicas, seu malefício quando consumido. A bancada 
Proponente, nessa fase, apresentou muitos momentos de 
contradição e fizeram afirmações sobre o nitrito de potássio 
que, assim como todos os outros conservantes, só causam 
doenças se forem ingeridos em grande quantidade. Tal afir-
mação deu motivo para que a bancada Oponente respaldasse 
ainda mais seus argumentos sobre os impactos à saúde do 
conservante, depois de anos do seu consumo, mesmo que 
em pequenas quantidades.

A terceira fase, de perguntas e respostas, voltou a ser 

iniciada pela bancada Proponente, que mais uma vez se 
contradisse em seus argumentos e se pautou em perguntas 
que envolviam a ação enzimática. Contudo, os estudantes da 
bancada Oponente mostraram estudos sobre a incidência de 
câncer causado por conservantes como o benzoato de sódio, 
por exemplo, que é utilizado na fabricação de biscoitos re-
cheados. A bancada Proponente não conseguiu elaborar no-
vos argumentos que pudessem refutar os contra-argumentos 
apresentados pela bancada Oponente, o que levou à repetição 
de concepções prévias já apresentados. Essa fase se alinha 
ao princípio facilitador da ASC que é o da interação social e 
do questionamento (Moreira, 2005) que coloca o estudante 
numa posição que exige a mobilização do conhecimento de 
forma lógica e crítica para formular perguntas e respostas.

Terminada a fase das perguntas 
foi delimitado um tempo para os es-
tudantes das bancadas Proponente 
e Oponente elaborarem uma síntese 
dos seus argumentos e contra-ar-
gumentos, respectivamente, ela-
borados durante o debate, e então 
construir uma proposta para a reso-
lução do problema debatido. Para a 
bancada Oponente a solução seria 
melhorar as informações sobre os 
produtos industrializados para que 

os consumidores fossem alertados dos riscos causados pelos 
conservantes e assim incentivar o consumo de alimentos or-
gânicos. Já a proposta da bancada Proponente foi na direção 
da diminuição da ingestão de produtos com conservantes, 
mostrando que esses estudantes refletiram sobre suas con-
cepções iniciais e incorporaram ideias trazidas pela bancada 
opositora. Para Fuentes (2011), o que caracteriza o Debate 
Crítico é a busca da resolução de questões pela argumentação, 
enquanto o debate tradicional procura uma mera persuasão 
do oponente. Vimos o movimento de busca de uma solução 
para a problemática da ingestão contínua de conservantes 
pela alimentação no debate proposto, que permitiu não só a 
construção do conhecimento de forma mais dinâmica, mas 
crítica quando permitiu a sua ressignificação dando espaço 
a um pensamento que, naquele instante, pareceu mais lógico 
do que eles haviam construído antes. 

Para finalizar, a bancada investigativa, através dos juízes, 
fez uma pequena síntese do que foi vivenciado durante o 
debate, a qualidade dos principais argumentos e contra-ar-
gumentos para então anunciar a bancada Oponente como 
vencedora. A bancada Oponente também foi declarada 
vencedora do debate pelo Júri Popular, pois se contradisse 
menos e usou argumentos mais elaborados durante o debate. 
Numa atividade como essa, é necessária a participação de 
todos os estudantes ora de forma oral, ora organizando as 
ideias, para avaliar os argumentos e contra-argumentos dos 
colegas. Esse é um movimento que os faz defender suas 
opiniões e, ao mesmo tempo, aceitar outras opiniões para 
então permitir mudanças ou adaptações nas suas concepções 
iniciais, mesmo sem explicitá-las durante o debate.

Os argumentos da bancada Proponente 
giravam em torno de como conservantes 

são importantes e indispensáveis para 
a vida dos seres humanos. Os principais 

argumentos estavam pautados no 
impedimento da degradação dos 

alimentos e inibição da proliferação 
de microrganismos para aumentar sua 

durabilidade.
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Com o final do Debate Crítico, percebeu-se que a turma, 
apesar de se contradizer em alguns argumentos, conseguiu 
articular aspectos científicos e sociais sobre os conservantes. 
Também foi capaz de trabalhar o pensamento crítico diante 
da problematização, pois para muitos estudantes foi neces-
sário reconhecer diferentes pontos de vista a partir dos quais 
um problema pode ser abordado o que permite pensar com 
critérios cada possibilidade (Leitão, 2012).

Análise dos mapas conceituais
Os estudantes apresentaram certa dificuldade na cons-

trução dos mapas, porque era a primeira vez que produziam 
tal instrumento. Dessa forma, as questões técnicas foram 
excluídas desta análise, embora os mapas ainda precisem 
ser trabalhados quanto à clareza semântica nas proposições 
(conceito 1 + termo de ligação + conceito 2). A clareza 
semântica é mais bem estabelecida quando são utilizados 
verbos como termos de ligação entre cada par de conceitos 
(Correia et al., 2010). Assim, não é objetivo deste estudo 
avaliar a qualidade técnica dos mapas, mas buscar indí-
cios de que o debate contribuiu para a promoção de uma 
Aprendizagem Significativa Crítica.

De forma geral, os primeiros mapas conceituais res-
ponderam à pergunta focal “O 
que são os conservantes?” e a 
maioria deles apresentou proposi-
ções conceitualmente corretas. A 
grande maioria dos mapas também 
apresentou uma disposição hierar-
quizada dos conceitos, ou seja, os 
conceitos se interligaram de modo 
que o mais amplo foi sendo ligado 
aos mais específicos através de 
termos de ligação adequados. 

A análise dos mapas concei-
tuais construídos uma semana depois do Debate Crítico 
mostrou que houve um aumento no número de conceitos 
em todos os mapas analisados, quando comparados com os 
respectivos mapas iniciais. Isso mostra indícios de que os 
novos conhecimentos foram integrados aos já existentes na 

estrutura cognitiva dos estudantes. Os mapas apresentaram 
mais ramificações e consequentemente trouxeram mais pro-
posições com clareza semântica. Esse fato provavelmente 
ocorreu por conta dos novos conhecimentos construídos 
em decorrência do Debate Crítico, seja na sua preparação 
ou na sua realização. Todas essas observações independem 
da bancada que cada estudante participou no debate. Para 
exemplificar esse movimento vamos apresentar a análise 
de dois mapas conceituais de um dos estudantes que par-
ticipou da bancada Júri Popular, que estão apresentados 
na Figura 1.

Escolhemos mostrar a análise dos mapas de um estudante 
da Bancada Júri Popular porque i) esta bancada é uma modi-
ficação do MDC proposta neste trabalho e ii) para buscarmos 
indícios de como a preparação e discussão de um Debate 
Crítico pode contribuir para a promoção de uma ASC de 
estudantes que não apresentaram verbalmente seus argumen-
tos. Ao analisar o mapa produzido antes da participação do 
estudante no Debate Crítico e sua preparação (Figura 1a), 
percebemos que os conhecimentos prévios estão pautados 
na funcionalidade dos conservantes nos alimentos, ou seja, 
em informações que são de domínio público. É interessante 
perceber que, embora do termo central “conservantes” saiam 

dois caminhos de articulação 
conceitual, ambos pertencem ao 
mesmo domínio: a sua presença e 
ação de preservação nos alimen-
tos. A apresentação é neutra, pois 
não expressa uma opinião sobre 
existir ou não consequências do 
uso de conservantes. Por outro 
lado, no mapa conceitual cons-
truído após o debate (Figura 1b), 
que responde à mesma pergunta 
focal, além de apresentar maior 

quantidade de proposições também apresenta domínios dife-
rentes, sendo um ligado aos impactos do uso de conservantes 
(benefícios e malefícios) e o outro à classificação química. 
Ao apresentar mais de um domínio no mapa, o estudante 
buscou similaridades e diferenças entre os conceitos e isso 

Figura 1: Mapas conceituais produzidos por um estudante a) antes e b) depois da participação no Debate Crítico.

A análise dos mapas conceituais 
construídos uma semana depois do Debate 
Crítico mostrou que houve um aumento no 
número de conceitos em todos os mapas 
analisados, quando comparados com os 
respectivos mapas iniciais. Isso mostra 

indícios de que os novos conhecimentos 
foram integrados aos já existentes na 
estrutura cognitiva dos estudantes.
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constitui um processo mais sofisticado de reconciliação dos 
conhecimentos (Moreira, 1980).

Os conceitos apresentados no primeiro mapa continuam 
presentes no segundo, mas estão localizados em proposições 
que parecem ter proporcionado uma mudança no seu sig-
nificado. O sal no segundo mapa, por exemplo, não deixou 
de ser um conservante, mas agora ele aparece como um 
exemplo de conservante natural. A aplicação relacionada 
com “alimentos conservados por mais tempo”, no segundo 
mapa, tornou-se um conceito que está ligado ao benefício do 
uso de conservantes e deixou de ser o aspecto mais relevante, 
como apresentado no primeiro mapa.

No segundo mapa exis-
tem evidências do impacto do 
Debate Crítico na estrutura cog-
nitiva do estudante, pois mostra 
duas perspectivas do uso dos 
conservantes: os benefícios e 
os malefícios. Tais perspectivas 
foram trabalhadas no debate e 
os impactos à saúde humana 
sustentaram muitos dos argumentos da bancada Oponente. 
A posição do estudante continua neutra, pois não há uma de-
fesa aparente sobre qual perspectiva representa sua opinião. 
Contudo, ao mostrar os dois lados do uso de conservantes, o 
estudante mostra um pensamento muito mais crítico. Além 
disso, o mapa mostra aspectos químicos relevantes, como 
a classificação dos conservantes em naturais e “químicos”, 
com mais de um exemplo para cada um. Isso nos mostra o 
quanto os conhecimentos prévios se tornaram mais espe-
cificados e mais ricos, isto é, mais diferenciados (Moreira, 
1980), provavelmente por conta da preparação e participação 
do estudante, mesmo sem se manifestar no Debate Crítico. 
Tudo o que foi apresentado até aqui são fortes indícios de 
que uma Aprendizagem Significativa Crítica está em curso 
para este estudante. A expectativa é que uma aprendizagem 
promovida de forma significativa e crítica possa impactar os 
estudantes na forma de enxergar o mundo e gerar posicio-
namentos capazes de transformá-lo.

Considerações finais

É preciso romper com o método de ensino associado a 
estratégias didáticas em que o conhecimento seja adquirido 
pela repetição ou de forma literal. O Modelo de Debate 

Crítico se mostrou uma estratégia com potencial para o 
desenvolvimento do pensamento crítico e para a promoção 
de uma Aprendizagem Significativa Crítica no ensino de 
química. Neste trabalho foram analisados os impactos da 
participação de estudantes do ensino médio em um Debate 
Crítico sobre alimentos industrializados para discutir ques-
tões vivenciadas nos seus cotidianos. Então, fez-se uso de 
uma estratégia que deu autonomia ao estudante e propor-
cionou um ambiente que propiciou o uso da argumentação. 

A utilização de mapa conceitual como ferramenta de ava-
liação mostrou que a participação dos estudantes no Debate 
Crítico e em sua preparação proporcionou modificações nas 

suas estruturas cognitivas, deixan-
do-as mais ricas e especificadas. 
Tal observação nos dá indícios de 
que os conceitos foram mobilizados 
de forma mais reflexiva e crítica 
dentro do processo de construção 
do mapa conceitual após a partici-
pação do estudante no debate e sua 
preparação. Podemos inferir que 

usar o Modelo de Debate Crítico como estratégia didática 
tem grande potencial para promover uma Aprendizagem 
Significativa Crítica em estudantes da educação básica. Com 
a adequação que sugerimos neste trabalho é possível incluir 
todos os estudantes de turmas com um número maior de 
estudantes, uma realidade nas escolas brasileiras, no Modelo 
de Debate Crítico sem perder o seu potencial de desenvolver 
competências ligadas à argumentação.

Notas

1D i spon íve l  em  h t t p s : / /www.you tube . com/
watch?v=qYbLv9u88fo (acesso em jan. 2021).

2D i spon íve l  em  h t t p s : / /www.you tube . com/
watch?v=ZJnRFQmUaAI (acesso em jan. 2021).
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A utilização de mapa conceitual como 
ferramenta de avaliação mostrou que a 
participação dos estudantes no Debate 

Crítico e em sua preparação proporcionou 
modificações nas suas estruturas cognitivas, 

deixando‑as mais ricas e especificadas.
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Pesquisadores da área de educação em ciências têm enfatizado a importância da promoção da argumentação 
em ambientes de ensino. No entanto, poucos professores possuem formação para auxiliar os estudantes no 
desenvolvimento de tal habilidade, sendo escassos os conhecimentos a respeito da aplicação de atividades 
didáticas com foco na argumentação. Nessa perspectiva, este trabalho tem como objetivo apresentar e discutir 
reflexões de seis licenciandos em química sobre a abordagem de ensino de ciências pautada na argumentação. 
Para tanto, o método da lembrança estimulada foi empregado e envolveu a apresentação de vídeos de aulas 
ministradas pelos licenciandos. Os vídeos os estimularam a narrar suas experiências e contribuíram para que 
expressassem as escolhas em suas práticas didáticas. Os resultados da investigação mostraram que o método 
proporcionou aos pesquisadores a identificação de fatores impactantes nas aulas nas quais os licenciandos 
buscam promover a argumentação.

 argumentação, química, formação de professores 
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A formação inicial de professores constitui-se em um 
momento ímpar para discutir e preparar o licencian-
do para atuar com práticas educativas inovadoras e 

desenvolver habilidades que o permita agir como pesquisa-
dor de suas ações docente (Ortega et al., 2018). Dentre as 
práticas educativas em destaque 
nos últimos anos encontra-se a 
argumentação, a qual é indicada 
para ser utilizada no contexto 
escolar, pela literatura da área 
(Archila, 2016; Ortega et al., 
2018) e também em documentos 
curriculares nacionais (BNCC, 
2018), por possibilitar ao sujeito 
analisar e criticar evidências, 
assim como estabelecer relações 
entre as informações e avaliá-las 
(Perez e Acosta, 2018; Goizueta 
e Planas, 2013). 

Na área de ciências naturais, a argumentação assume 
o papel de uma das principais competências no processo 
formativo de estudantes, visto que contribui na preparação 
para atuação em debates sociocientíficos pautados em bases 

confiáveis (Perez e Acosta, 2018; Ramos et al., 2019). Além 
disso, potencializa o entendimento dos conceitos científi-
cos, a aproximação com a linguagem científica e a troca de 
saberes entre os próprios alunos e entre esses e o professor 
(Ramos et al., 2019). 

Para a efetivação de tal prática 
em contexto de aulas de ciências 
urge que os professores desen-
volvam ações que ofereçam aos 
alunos a oportunidade de trabalhar 
em um ambiente onde possam 
expressar suas ideias, apresentar 
contra-argumentos, tenham acesso 
a bases científicas que respaldem 
suas colocações e construam o 
conhecimento em uma perspectiva 
argumentativa. Uma aula, para 
assumir tal conformação, requer 

a preparação dos profissionais para esse fim (Ramos et al., 
2019; Lourenço e Queiroz, 2020). 

Embora a literatura da área aponte para a necessidade da 
formação de professores de ciências na prática argumentati-
va, pode-se considerar que poucos têm acesso a tal preparo 

Para a efetivação de tal prática em 
contexto de aulas de ciências urge que 
os professores desenvolvam ações que 
ofereçam aos alunos a oportunidade de 
trabalhar em um ambiente onde possam 
expressar suas ideias, apresentar contra‑

argumentos, tenham acesso a bases 
científicas que respaldem suas colocações 

e construam o conhecimento em uma 
perspectiva argumentativa.
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(Archila, 2016). Nessa perspectiva, Archila (2016) considera 
premente desenvolver investigações que venham a responder 
ao questionamento: Como formar professores de ciências 
que promovam a argumentação? O autor pondera também 
que as formações que se propõem a preparar os docentes para 
o desenvolvimento de ações argumentativas devem compor 
elementos de discussão para responder sequencialmente 
às perguntas: O que é argumentar em ciências?; Para que 
promover a argumentação no contexto escolar de ciências? 
e Como fomentar a argumentação em aulas de ciências? 

Poucos são os trabalhos que estudam a preparação 
de licenciandos no que tange à prática argumentativa em 
contexto escolar no Brasil (Ibraim e Justi, 2017; Lourenço 
et al., 2016). No trabalho de Ibraim e Justi (2017), após o 
desenvolvimento de atividades voltadas ao ensino explícito 
de argumentação a seis professoras de química em forma-
ção, é destacado o fato de não terem ocorrido momentos 
específicos destinados à reflexão sobre as aulas simuladas 
por elas ministradas, o que os autores acreditam que teria 
sido vantajoso, pois poderiam “favorecer a reflexão das li-
cenciandas sobre suas próprias ações ao conduzir situações 
argumentativas e as dificuldades enfrentadas, podendo poten-
cializar as influências do ensino 
explícito de argumentação no 
desenvolvimento das habilidades 
para conduzir situações argumen-
tativas em sala de aula” (Ibraim e 
Justi, 2017, p. 1010). 

Considerando as demandas 
anunciadas tanto no trabalho 
de Archilla (2016) como no de 
Ibraim e Justi (2017), direcio-
namos nossa investigação para trazer contribuições ao 
professor formador que atua junto a licenciandos em quí-
mica, no que tange à preparação desses para a promoção da 
prática argumentativa em sala de aula da Educação Básica. 
Nessa perspectiva, adotamos como objetivo deste trabalho 
a investigação das reflexões de licenciandos em química 
sobre o desenvolvimento de regências voltadas à prática 
argumentativa e implementadas em aulas no ensino médio. 

As atividades de reflexão foram realizadas no contexto 
de uma disciplina de Prática de Ensino de Química (PEQ), 
ofertada em um curso de Licenciatura em Química de uma 
universidade pública brasileira. A referida disciplina foi es-
truturada de maneira a permitir uma formação de professores 
pautada em práticas reflexivas, e os licenciandos tiveram a 
oportunidade de pesquisar sua própria prática, em um mo-
vimento de reflexão em uma esfera individual e em parceria 
colaborativa com os colegas e com o docente de PEQ. 

Os momentos de reflexividade dos licenciandos foram 
conduzidos pelo professor da referida disciplina por meio 
da Lembrança Estimulada (LE), que possibilita o resgate 
de momentos relevantes de experiências vividas pelos su-
jeitos suscitado por meio de estímulos. Neste trabalho tais 
estímulos foram ocasionados pelos vídeos das regências dos 
licenciandos, enquanto o nível de reflexão ocorrido na LE 

foi investigado com base no Quadro Analítico Adaptado de 
Geiger et al. (2016). O método da LE e o referido Quadro 
Analítico são sucintamente apresentados em tópicos a seguir. 

Percurso Metodológico 

Contexto de aplicação da proposta
A pesquisa foi realizada com alunos do curso de 

Licenciatura em Ciências Exatas da Universidade de São 
Paulo, matriculados em disciplina de PEQ. Para participar 
desta pesquisa os licenciandos foram convidados e assinaram 
um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. A disci-
plina conta com oito créditos semanais, tem duração de um 
ano e visa à preparação do licenciando para a prática docente 
no ensino médio. As ações desenvolvidas na disciplina in-
cluíram a dinâmica de formação na temática argumentação 
realizada em duas etapas. Na primeira etapa as atividades 
foram realizadas para subsidiar os licenciandos com aspectos 
teóricos da argumentação e na segunda etapa foram desen-
volvidas as atividades de estágio curricular supervisionado: 
inicialmente os licenciandos realizaram o estágio de obser-
vação em aulas de química, e depois elaboraram projetos de 

regência que deveriam contemplar 
ações com potencial de desenca-
dear a argumentação em aulas do 
ensino médio. 

Uma vez confeccionados, os 
projetos foram inicialmente apre-
sentados pelos licenciandos em 
aulas da disciplina para os demais 
colegas e professor da turma e reali-
zou-se um processo de peer-review 

(Peron et al., 2021), no qual cada licenciando avaliou o projeto 
de regência de um colega, a fim de apontar as potencialida-
des e fragilidades do mesmo na promoção da argumenta-
ção. Finalizado o processo de peer-review, os licenciandos 
apresentaram a versão final de seus projetos, atendendo as 
observações/sugestões feitas pelos colegas/professor, e só 
então foram para a sua execução em sala de aula da Educação 
Básica. Seis licenciandos matriculados na disciplina ministra-
ram as regências. Os seus codinomes constam no Quadro 1, 
juntamente com a temática das regências, estratégias e ações 
empregadas na promoção da argumentação. 

Obtenção e análise dos dados
As regências foram gravadas em áudio e vídeo e dispo-

nibilizadas aos licenciandos para procederam a realização 
da LE (Falcão e Gilbert, 2005). Para tanto, os licenciandos 
receberam as seguintes orientações: a) selecione dois episó-
dios da gravação da sua regência em que é possível observar 
o uso de procedimentos didáticos por você adotados para 
promover a prática argumentativa em suas aulas de química. 
Você pode selecionar episódios que resultaram ou não na 
argumentação dos alunos; b) uma vez selecionados os epi-
sódios, indique quais critérios você procurou atender tendo 
em vista a lista construída de forma coletiva durante as aulas 

Os momentos de reflexividade dos 
licenciandos foram conduzidos pelo 
professor da referida disciplina por 
meio da Lembrança Estimulada (LE), 

que possibilita o resgate de momentos 
relevantes de experiências vividas pelos 
sujeitos suscitado por meio de estímulos.
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de PEQ, denominada: “Critérios a considerar na elaboração 
de atividades didáticas que favoreçam a argumentação dia-
lógica em ambientes de ensino”; c) apresente as facilidades 
e/ou dificuldades encontradas por você na implementação 

de ações didáticas em uma perspectiva argumentativa em 
aulas de química.

Esclarecemos que a lista de critérios mencionada no 
item b das orientações foi elaborada na primeira etapa da 

Quadro 1: Codinomes dos licenciandos com a indicação da temática das respectivas regências, estratégias e ações empregadas 
na promoção da argumentação 

Participante Temática regência Estratégias e ações empregadas na promoção da argumentação

Lic. 1 Ligações Metálicas

Estratégia lúdica1: disposição de objetos em uma mesa; escolha livre por parte 
dos alunos de um objeto relacionado com a temática de estudo; apresentação de 
justificativas por parte dos alunos para a escolha do objeto; interação dos alunos 
com os colegas sobre a escolha feita; orientação e fechamento da discussão por 
parte do licenciando.
Atividade experimental demonstrativa: realização por parte do licenciando de um 
experimento envolvendo a temática, com abertura para que os alunos levantassem 
hipóteses sobre os fenômenos envolvidos, e o questionassem, bem como elaboras-
sem justificativas sobre os resultados alcançados; discussão final conduzida pelo 
licenciando e análise das ideias apresentadas pelos alunos.
Atividade experimental: separação dos alunos em grupos; realização por parte dos 
alunos de um experimento sobre a temática; direcionamento, por meio de um roteiro 
pré-estabelecido, para o levantamento de hipóteses dos alunos sobre o experimento; 
compartilhamento pelos grupos dos resultados e conclusões sobre o experimento; 
discussão conduzida pelo licenciando com a classe toda sobre o experimento. 
Método cooperativo de aprendizagem jigsaw2: apresentação da temática aos alunos; 
separação dos alunos em grupos de base e depois em grupo de especialistas; 
discussão dos alunos nos grupos de especialistas sobre conceitos específicos da 
temática; retorno dos alunos ao grupo de base e compartilhamento dos conceitos 
discutidos no grupo de especialista; apresentação de cada grupo de base sobre 
suas considerações sobre a temática; ampliação e fechamento da discussão por 
parte do licenciando.

Lic. 2
Radioatividade – Fusão e 

Fissão Nuclear

Estratégia lúdica: separação dos alunos em grupos; entrega de material didático 
sobre a temática aos grupos; discussão dos alunos sobre os conceitos apresentados 
no material; compartilhamento por parte dos alunos de suas ideias sobre a temática, 
bem como apresentação de justificativas; discussão da temática com toda a sala; 
condução e fechamento da discussão por parte do licenciando. 
Método cooperativo de aprendizagem jigsaw: apresentação da temática aos alunos; 
separação dos alunos em grupos de base e depois em grupos de especialistas; dis-
cussão nos grupos de especialistas sobre conceitos específicos da temática; retorno 
dos alunos aos grupos de base e compartilhamento dos conceitos discutidos nos 
grupos de especialistas; apresentação de cada grupo de base sobre considerações 
sobre a temática; ampliação e fechamento da discussão por parte do licenciando.

Lic. 3
Lei de Hess e Energia de 

Ligação

Estratégia lúdica: separação dos alunos em grupos; entrega aos grupos de um 
jogo sobre a temática; atividade com o jogo incialmente nos grupos e depois com 
ampliação a uma interação entre os grupos com apresentação de argumentos e 
contra-argumentos sobre a assertividade da atividade por cada grupo; discussão 
final direcionada pelo licenciando à análise das colocações dos alunos.

Lic. 4
Biomoléculas: Proteínas, 
Carboidratos e Lipídeos

Estudo de caso: separação dos alunos em grupos; entrega de um caso investiga-
tivo sobre a temática elaborado pelo licenciando; discussão entre os alunos para 
solucionar o caso; apresentação das soluções por parte dos alunos; discussão final 
conduzida pelo licenciando com análise das soluções apresentadas.

Lic. 5 Oxidação

Atividade experimental: realização por parte do licenciando de um experimento 
envolvendo a temática, com abertura para que os alunos levantassem hipóteses 
sobre os fenômenos envolvidos, o questionassem e elaborassem justificativas sobre 
os resultados; discussão final conduzida pelo licenciando com análise das ideias 
apresentadas pelos alunos.

Lic. 6
Lei de Hess e Energia de 

Ligação

Estratégia lúdica: separação dos alunos em grupos; entrega de um jogo sobre a 
temática aos grupos; atividade com o jogo incialmente nos grupos e depois com 
ampliação a uma interação entre os grupos com apresentação de argumentos e 
contra-argumentos sobre a assertividade da atividade por cada grupo; discussão 
final direcionada pelo licenciando à análise das colocações dos alunos.
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dinâmica de formação pelos licenciandos, em conjunto com 
o professor formador da disciplina de PEQ. Para a constru-
ção da lista, o formador conduziu uma roda de conversa em 
que os licenciandos listaram ações docentes e estratégias de 
ensino que possuem potencial de propiciar a argumentação 
em sala de aula. 

Para o desenvolvimento das atividades da LE os licen-
ciandos tiveram um período de quinze dias, após o qual 
entregaram um relatório por escrito e participaram de uma 
aula na disciplina de PEQ em que compartilharam com os 
colegas os episódios selecionados, bem como sua análise. 
Na ocasião, para conduzir a reflexão dos licenciandos no 
contexto da LE, o professor formador pautou-se em quatro 
práticas propostas por Van Es et al. (2014), descritas em 
tópico a seguir. 

Dado o contexto e as condições em que a LE foi realizada, 
lançamos mão da gravação da aula na disciplina PEQ em que 
os licenciandos apresentam análise dos episódios de ensino, 
para investigarmos suas reflexões sobre o desenvolvimento 
de aulas de química em uma 
perspectiva argumentativa. Para a 
análise desse material inicialmen-
te procedemos a sua transcrição 
na íntegra e separamos as falas 
em turnos, aqui entendidos como 
cada momento em que houve 
mudança do falante, os quais 
configuram-se como Unidades 
de Análise (UA). O total de UA para cada licenciando foi: 
31 (Lic. 1), 39 (Lic. 2), 40 (Lic. 3), 27 (Lic. 4), 23 (Lic. 5) 
e 36 (Lic. 6). Uma vez identificadas todas as UA, estas fo-
ram analisadas com base no Quadro Analítico Adaptado de 
Geiger et al. (2016). 

Método da Lembrança Estimulada 

O referido método constitui-se em uma maneira de reavi-
var as memórias sobre uma determinada situação vivenciada, 
por meio de estímulos apropriados em que se busca a reflexão 
dos sujeitos sobre episódios experienciados. Os estímulos 
são configurados, em geral, a partir da entrega de registros, 
os quais servem como pistas que colaboram para que lem-
brem do evento e sejam capazes de expressar verbalmente 
os pensamentos, saberes e concepções formuladas durante 
e depois da atividade (Falcão e Gilbert, 2005). 

O uso da LE no ensino de ciências é reportado em traba-
lhos realizados tanto em espaços não formais como formais 
de aprendizagem. Dentre os estudos relacionados aos espa-
ços não formais está o de Falcão e Gilbert (2005), no qual os 
autores analisaram o potencial da LE como uma ferramenta 
de investigação da aprendizagem de visitantes e mediadores 
de dois museus de ciências. A LE foi desencadeada a partir da 
apresentação de vídeos e de fotos digitais das visitas, e a sua 
principal contribuição consistiu em facilitar ao entrevistado 
expressar o significado de suas experiências e os motivos de 
suas escolhas no decorrer da visita.

Ainda nessa vertente está o trabalho de Reis e Takahashi 
(2017), que usou a LE para investigar aspectos significativos 
atribuídos por licenciandos em física após realizarem uma 
visita a um museu de ciências. Os autores apontaram que 
a LE “mostrou-se importante para resgatar as lembranças 
significativas dos alunos em relação ao museu, justificar as 
escolhas pelos artefatos que de alguma forma possibilitaram 
alguma aprendizagem e reflexões sobre a relação museu-pú-
blico e museu-aprendizagem” (Reis e Takahashi, 2017, p. 9). 

No contexto de educação formal de química são poucos 
os trabalhos descritos na literatura nacional, destacando-se 
o de Aizawa et al. (2017). Nele, vídeos de aulas ministradas 
por licenciandos em química foram usados para a construção 
da sua percepção gestual, a partir de uma perspectiva multi-
modal. Os vídeos foram exibidos e discutidos com os licen-
ciandos, os quais justificaram seus gestos. Para os autores a 
LE por vídeo favoreceu a conscientização da referida prática 
e propiciou que os licenciandos tomassem “consciência 
do que foi falado, do posicionamento do corpo e das mãos 

para que no futuro modifiquem 
suas ações tendo como principal 
objetivo produzir significados” 
(Aizawa et al., 2017, p. 10). 

Para a execução da LE foram 
adotadas neste trabalho as quatro 
práticas propostas por Van Es et 
al. (2014), com pequenas adapta-
ções, para engajar professores em 

discussões significativas usando vídeos em grupos: orientar 
o grupo para a tarefa de análise do vídeo, conduzir uma 
postura de questionamentos, manter a atenção no vídeo e no 
assunto em discussão e fomentar a colaboração em grupo. 

A prática de orientar o grupo para a tarefa de análise do 
vídeo implica em fornecer os vídeos aos sujeitos, assim como 
orientações no sentido de potencializar as discussões. Neste 
trabalho todas as regências foram gravadas em áudio e vídeo 
e disponibilizadas aos licenciandos, os quais receberam do 
professor formador orientações sobre como proceder na 
execução das análises. 

A prática de conduzir uma postura de inquérito prevê 
que sejam realizados questionamentos aos professores no 
sentido de manter discussões e análises significativas das 
situações vivenciadas. Tais aspectos foram contemplados 
nesta pesquisa nas falas do professor formador quando, 
por exemplo, questionava os licenciandos sobre as razões 
para afirmarem que tinham promovido a argumentação em 
sua regência. Além disso, tal prática foi verificada quando 
os licenciandos foram questionados sobre o que fariam de 
diferente em uma futura prática pautada na argumentação. 

A prática de manter o foco no vídeo e no assunto em 
discussão, aqui renomeada como manter o foco no vídeo e 
na prática argumentativa, exige que o professor formador 
mantenha a discussão do grupo fundamentada na temática 
de estudo e com o uso do vídeo. Neste trabalho o professor 
formador direcionou a discussão de modo a abarcar questões 
que permeiam a prática argumentativa. 

Para a construção da lista, o formador 
conduziu uma roda de conversa em que 
os licenciandos listaram ações docentes 

e estratégias de ensino que possuem 
potencial de propiciar a argumentação em 

sala de aula.
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A prática de fomentar a colaboração em grupo prevê 
a realização de ações pelo professor formador no sentido 
de direcionar os envolvidos na atividade para investigarem 
juntos o tema em estudo. Neste trabalho tal prática ocorreu 
em circunstâncias nas quais o professor formador abriu a 
discussão para que todos os licenciandos envolvidos na LE 
expusessem suas ideias sobre as colocações do colega que 
expressava as reflexões sobre trechos das regências que havia 
conduzido. Esta prática também foi contemplada quando da 
validação por parte do professor formador de proposições 
apresentadas pelos licenciandos durante a LE. 

Quadro Analítico de Geiger et al. (2016)

A caracterização das reflexões realizadas pelos licen-
ciandos ao participarem da LE foi realizada com base no 
Quadro Analítico Adaptado de Geiger et al. (2016). Este tem 
uma natureza bidimensional, sendo que a primeira dimensão 
descreve três níveis de reflexão: técnico, deliberado e crítico. 
Os níveis são hierárquicos, com aumento da complexidade 
partindo do nível técnico até chegar ao crítico (Quadro 2). 
Para os autores não se espera que os professores, em geral, 
logrem o nível mais complexo de reflexão, principalmente 
quando se encontram em início de carreira. No entanto, 
espera-se que o progresso no desenvolvimento profissional 
conduza ao nível mais avançado. 

A segunda dimensão descreve o objeto do processo 
reflexivo. Ou seja, cada nível é associado a três objetos 
de respostas reflexivas (ORR), sendo si mesmo focado em 
uma descrição pessoal, prática direcionado para a reflexão 

da atividade educativa e alunos em que a reflexão recai nos 
alunos envolvidos na atividade. 

Um exemplo da forma como a análise foi realizada consta 
no Quadro 3. Para proceder a classificação, dois autores deste 
trabalho analisaram as UA separadamente e depois reuni-
ram-se no intuito de discutirem as possíveis divergências, 
de maneira a chegarem a um consenso. Cabe destacar que 
em alguns casos para uma mesma UA foi atribuído mais de 
um nível de reflexão e ORR. 

No Quadro 3 a UA foi classificada como sendo do tipo 
técnico, tendo sido os alunos os ORR, visto que o licencian-
do descreve as respostas dos mesmos perante a atividade 
desenvolvida, sem discuti-las. 

Resultados e Discussão

Os resultados serão apresentados e discutidos a partir dos 
níveis de reflexão técnico, deliberado e crítico e seus relativos 
ORR, a saber: si mesmo, prática e alunos (Quadro 2). Dessa 
forma, serão tecidas considerações sobre as reflexões em 
cada nível e as suas relações com a prática argumentativa 
dos licenciandos. Exemplos de cada nível de reflexão serão 
apresentados no texto a partir de UA, as quais terão algu-
mas partes grifadas no sentido de enfatizar a relação do seu 
conteúdo com o nível de reflexão apresentado. 

Nível de reflexão técnico 
Esse nível reflete as colocações dos licenciandos sobre a 

sua prática em uma perspectiva técnica, no formato de um 
relato/descrição. 

Quadro 2: Quadro Analítico Adaptado de Geiger et al. (2016, p. 463)

Níveis de 
Reflexão

Objeto de resposta reflexiva (ORR)

Si mesmo Prática Alunos

Técnico

O papel pessoal é descrito durante 
um evento de ensino. A descrição é 
objetiva e não fornece discernimento 
profundo a nível pessoal.

A atividade de ensino é somente 
descrita, sem acompanhamento de 
discussões ou reflexões.

As respostas dos alunos à atividade 
de ensino são somente descritas, 
sem acompanhamento de discus-
sões ou reflexões. 

Deliberado

O papel pessoal é descrito durante 
um evento de ensino. Uma explica-
ção para o comportamento pessoal 
é fornecida.

Episódios são relacionados com a 
prática de ensino e uma razão ou ex-
plicação para a prática é enunciada.

As respostas dos alunos à atividade 
de ensino são observadas e uma 
razão ou explicação para estas res-
postas é construída.

Crítico

O papel pessoal é descrito durante 
um evento de ensino. O comporta-
mento é analisado criticamente e 
comportamentos alternativos são 
discutidos.

O propósito de uma atividade é cla-
ramente enunciado e um julgamento 
é feito a respeito do sucesso ou falha 
da prática de ensino. Quando não há 
sucesso, uma prática ou atividade 
alternativa é sugerida.

As respostas dos alunos à atividade 
de ensino são observadas e uma 
razão ou explicação para estas 
respostas ou comportamentos é 
construída. Potenciais melhoras 
para a atividade são relacionadas a 
respostas antecipadas dos alunos.

Quadro 3: Classificação de UA, de acordo com o Quadro Analítico Adaptado de Geiger et al. (2016, p. 463)

Participante UA Nível de reflexão ORR

Lic. 5
Então, alguns (alunos) leram o que escreveram para mim e jus-
tificaram o porquê achavam que um oxidava, o outro reduzia. 
Essa para mim foi a parte argumentativa. 

Técnico Alunos
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O nível de reflexão técnico-si mesmo (ORR) ocorreu 
quando os licenciandos apenas descreveram um aspecto 
pessoal sobre a prática, sem explicação ou análise do seu 
comportamento. Tal nível foi identificado nas reflexões 
de todos os licenciandos, com as seguintes ocorrências de 
UA: 6 (Lic. 1), 15 (Lic. 2), 6 (Lic. 3), 2 (Lic. 4), 1 (Lic. 5) 
e 2 (Lic. 6). As UA classificadas 
nesse nível permitiram que fossem 
reconhecidos dois tipos de ações 
levadas a cabo pelos licenciandos 
na tentativa de promoção de uma 
aula de cunho argumentativo. 
O primeiro tipo diz respeito à 
realização de ações que buscam 
suscitar o engajamento dos alunos nas aulas, conforme 
exemplificado no Quadro 4 (UA - Lic.6) e o segundo tipo está 
relacionado à realização de ações vinculadas à escolha dos 
conteúdos e forma de ministrá-los, conforme exemplificado 
no Quadro 4 (UA - Lic.3).

Com relação ao primeiro tipo, as reflexões dos licencian-
dos mostram que o engajamento dos alunos foi buscado de 
várias formas, além da exemplificada no Quadro 4, dentre as 
quais estão a criação de espaços para que apresentassem suas 
ideias e vivenciassem um conflito conceitual, a promoção 
da interação entre eles nas atividades propostas, o forneci-
mento de assistência a grupos em atividades colaborativas 
e a condução de aulas por meio de questionamentos. Tais 
iniciativas dos licenciandos encontram respaldo na literatura 
da área, sendo recorrentes as recomendações para que aulas 
de caráter argumentativo ocorram em um contexto no qual 
sejam valorizados os questionamentos aos alunos, a pon-
deração sobre diferentes pontos de vistas, o incentivo para 
apresentação de ideias, bem como de escuta à opinião dos 
colegas (Simon et al., 2006; Osborne, 2010). 

As reflexões dos licenciandos também foram direcio-
nadas à natureza dos conteúdos e à maneira de abordá-los, 
abarcando ações voltadas ao estabelecimento de relações dos 
conteúdos com aspectos do cotidiano. Novamente, as inicia-
tivas dos licenciandos estão alinhadas com os apontamentos 

de pesquisadores da área, como Ortega et al. (2018, p. 571), 
os quais afirmam que “promover processos argumentativos 
requer valorizar o cotidiano como cenário não somente da 
aplicação consciente do conhecimento, mas também como 
possível ponto de início da construção da ciência escolar”. 

A reflexão técnico-prática (ORR) configurou-se em falas 
dos licenciandos quando simples-
mente descrevem as atividades de 
ensino desenvolvidas, em termos 
de aspectos técnicos (estratégias 
de ensino usadas) para promove-
rem a argumentação. O referido 
nível foi verificado para todos os 
licenciandos, com as seguintes 

ocorrências de UA: 5 (Lic. 1), 8 (Lic. 2), 3 (Lic. 3), 4 (Lic. 
4), 3 (Lic. 5) e 2 (Lic. 6). A partir das UA enquadradas nesse 
nível de reflexão observa-se a descrição de quatro tipos de 
estratégias usadas: método cooperativo de aprendizagem 
jigsaw, atividade experimental, estudo de caso e estratégia lú-
dica. Exemplo de colocação que aborda a primeira estratégia 
pode ser observado no Quadro 5 (UA-Lic. 1), enquanto a que 
aborda a segunda também no referido Quadro (UA - Lic. 5). 

A potencialidade das estratégias usadas é reconhecida na 
literatura da área, sendo a atividade experimental e a ativi-
dade lúdica, em particular, há anos utilizadas em contexto 
educativo, apresentando resultados eficazes de um ensino por 
investigação e direcionado à argumentação (Ribeiro Filho 
et al., 2015). Já o uso do método jigsaw e do estudo de caso 
pode ser considerado, em especial no contexto brasileiro, 
como recente, sendo que ambos também têm revelado con-
tribuições positivas à promoção da argumentação em aulas 
de química (Silva et al., 2019; Cabral et al., 2017). Além 
do uso das estratégias supracitadas, os licenciandos também 
relataram o oferecimento de aulas expositivas para subsidiar 
a argumentação. Estas são apontadas como capazes de for-
necer evidências aos alunos para construção de argumentos 
(Simon et al., 2006).

A reflexão técnico-alunos (ORR) abarcou colocações 
dos licenciandos sobre a forma como os alunos reagiram 
às atividades realizadas nas regências, sem apresentação de 

Quadro 4: UA classificadas no nível de reflexão técnico-si mesmo 
(ORR)

Participante UA

Lic. 6

Eu acho que o tempo todo busquei conver-
sar com eles, abrir espaço, pedir pra que 
eles participassem, sempre incentivei eles 
pra participar. Então na medida do possível 
... tentei deixar os alunos a vontade. (grifos 
nossos).

Lic. 3

Eu usei exemplo do gelo, que é do dia a 
dia, eu brinquei com o menino lá com o 
exemplo da conta bancária, falei no caso 
de uma equação exotérmica, quando eles 
fazem um churrasco, que a fogueira é um 
exemplo que libera calor. (grifos nossos).

Quadro 5: UA classificadas no nível de reflexão técnico-prática 
(ORR)

Participante Fala

Lic. 1 A minha regência então, ela foi dada em 4 
aulas de 50 minutos, as aulas foram duplas, 
e o espaço entre elas foi de uma semana, 
dei no primeiro ano do colégio e a classe lá 
é bem pequena, tinha só uns 9 alunos, mas 
tinha o número certinho para fazer o Jigsaw. 
(grifo nosso)

Lic. 5 Fiz um experimento de demonstração ... co-
loquei sulfato de cobre numa plaquinha de 
zinco e sulfato de zinco numa plaquinha de 
cobre para ver o que acontecia. (grifo nosso)

O nível de reflexão técnico‑si mesmo (ORR) 
ocorreu quando os licenciandos apenas 

descreveram um aspecto pessoal sobre a 
prática, sem explicação ou análise do seu 

comportamento.
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explicações ou análises, apenas procedendo a uma descrição. 
Tal nível de reflexão foi identificado para todos os licencian-
dos, com as seguintes ocorrências de UA: 6 (Lic. 1), 12 (Lic. 
2), 6 (Lic. 3), 3 (Lic. 4), 2 (Lic. 5) e 4 (Lic. 6). As UA de 
análise enquadradas neste nível revelam dois conjuntos de 
reações dos alunos ao participarem das atividades. 

O primeiro conjunto diz respeito a aspectos positivos das 
reações dos alunos, como participação das atividades, apre-
sentação de argumentos, discussão com os colegas e interesse 
pela temática em estudo. Exemplo nessa perspectiva pode 
ser observado no Quadro 6 (UA - Lic. 5). Já o segundo con-
junto de reações revela aspectos que podem ser considerados 
como dificultadores na promoção da argumentação, como 
desinteresse dos alunos pela temática, vergonha em expor 
ideias e apatia. Exemplo dessa última reação é apresentado 
no Quadro 6 (UA - Lic. 3).

A reação dos alunos frente à inserção de práticas ar-
gumentativas, destacada pelos licenciandos, é um aspecto 
também investigado por pesquisadores da área de ensino de 
ciências. Arias (2009), por exemplo, ao analisar a estrutura 
argumentativa de uma prática discursiva em sala de aula 
relata que o professor buscou promover a participação por 
meio da realização de perguntas e reformulações das ideias 
apresentadas pelos alunos, obtendo resultado insatisfatório, 
com uma baixa participação dos mesmos. O autor sugere 
que sejam ampliados os estudos para verificar se esse tipo de 
reação, aparentemente passiva, decorre do tipo de atividade 
proposta ou pode ser devida a outras circunstâncias. 

Tendo em vista o exposto, as reflexões no nível técnico 
apontam para os seguintes fatores, recorrentemente mencio-
nados, sugerindo a sua influência e impacto nas aulas que fo-
ram oferecidas pelos licenciandos com o intuito de promover 
a argumentação: o sucesso ou insucesso no engajamento dos 
alunos nas atividades e no uso de estratégias, assim como as 
reações dos alunos frente às atividades didáticas propostas. 

Nível de reflexão deliberado
Esse nível reflete as colocações dos licenciandos sobre 

sua prática em uma perspectiva mais aprofundada do que o 
observado no nível de reflexão técnico, discutido anterior-
mente, pois aqui relatos são, necessariamente, acompanha-
dos de explicações para situações específicas da regência 
voltadas à promoção da argumentação. 

O nível de reflexão deliberado-si mesmo (ORR) ocorreu 
quando os licenciandos descreveram um aspecto pessoal 

sobre a prática e apresentaram explicações a esse respeito. 
Tal nível de reflexão foi identificado apenas para três licen-
ciandos, com as seguintes ocorrências de UA: 3 (Lic. 2), 
1 (Lic. 3) e 2 (Lic. 6). As UA compreendidas nesse nível 
designam emoções experimentadas pelos licenciandos e 
podem ser verificadas no Quadro 7: satisfação (UA - Lic. 2), 
culpa (UA - Lic. 3), nervosismo e calma (UA - Lic. 6). 

A influência das emoções na prática docente, que foi 
colocada em pauta nas reflexões dos licenciandos, tem 
recebido atenção de pesquisadores da área de educação 
em ciências (Cortés et al., 2017; Custódio et al., 2013). A 
investigação realizada por Cortés et al. (2017) em um curso 
de formação de professores de ciências e matemática, por 
exemplo, visou o reconhecimento das emoções dos alunos, 
assim como a autoeficácia e autorregulação emocional dos 
mesmos. 

No que concerne especificamente à formação de profes-
sores de química, Novais e Fernandez (2017, p.92) afirmam 
que ainda são escassos na literatura trabalhos que tratem 
sobre a temática e enfatizam: “o professor em exercício 
vivencia, na sala de aula, uma variedade de experiências 
que envolvem emoções, como frustração e entusiasmo, 
que podem influenciar as relações que ele estabelece com 
o seu objeto de ensino (conteúdos escolares), com as suas 
estratégias e com a sua profissão, de maneira a limitar ou 
favorecer a sua prática educativa”.

A reflexão deliberado-prática (ORR) configurou-se em 
falas dos licenciandos quando justificavam a potencialida-
de das atividades que haviam escolhido para promover a 

Quadro 6: UA classificadas no nível de reflexão técnico-alunos 
(ORR)

Participante Fala

Lic. 5

Então, alguns leram o que escreveram pra 
mim e justificaram o porquê achavam que 
um oxidava, o outro reduzia. Essa pra mim 
foi a parte argumentativa. (grifo nosso)

Lic. 3 O pessoal estava meio apático. (grifo nosso)

Quadro 7: UA classificadas no nível de reflexão deliberado-si 
mesmo (ORR)

Participante Fala

Lic. 2

Outra parte que eu gostei bastante, foi a da 
dinâmica das figuras ... porque a princípio 
eu levei figurinhas distintas, algumas com 
aspectos positivos e outras com aspectos 
negativos relacionados a radioatividade. 
(grifo nosso)

Lic. 3

Eu tenho que falar eu, estava errado, estava 
errado, então assim, teve erros, que até es-
tou com as cópias das resoluções que eles 
me entregaram, que assim, às vezes eles 
até erraram por culpa minha, porque estava 
faltando algum coeficiente. (grifo nosso)

Lic. 6

Eu fazia pergunta e não dava tempo de 
resposta. Então eu perguntava e aí ninguém 
falava, dava 2 segundos. Para mim foi uma 
eternidade, mas na hora que fui ver o vídeo, 
foi por pouco tempo, eu perguntava, quase 
não dava tempo pra eles e já falava alguma 
coisa em cima ... e fui falando, fui falando, 
de nervosismo (... ) Eu fui falando, então, eu 
fui muito, então, nessa parte assim, eu fui 
muito afobado, nos outros dias eu relaxei. 
(grifos nossos)
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argumentação, diferentemente do observado no nível de 
reflexão técnico-prática (ORR), quando apenas menciona-
vam as estratégias. Tal nível de reflexão foi identificado para 
todos os licenciandos, com as seguintes ocorrências de UA: 3 
(Lic. 1), 1 (Lic. 2), 2 (Lic. 3), 2 (Lic. 4), 2 (Lic. 5) e 2 (Lic. 6). 

As UA enquadradas nesse nível apresentaram justifi-
cativas dos licenciandos frente às estratégias mencionadas 
no nível de reflexão técnico-prática (ORR). Exemplos de 
UA nas quais constam tais justificativas estão elencados no 
Quadro 8 para o método jigsaw (UA- Lic. 1) e estudo de 
caso (UA- Lic. 4). 

As justificativas apresentadas pelos licenciandos para a 
potencialidade das estratégias na promoção da argumenta-
ção estão em concordância com o reportado na literatura. 
Em específico quanto ao método jigsaw, a potencialidade 
do referido método, em geral, apoia-se no fato de criar am-
bientes favoráveis à discussão, à construção de argumentos 
e contra-argumentos, à resolução de problemas, à tomada 
de decisões por parte dos alunos e ao desenvolvimento de 
habilidades de comunicação (Silva et al., 2019). Com relação 
ao método de estudo de caso esse estimula a reflexão dos 
alunos sobre o tema abordado e força a tomada de decisões 
(Souza e Queiroz, 2018). 

No tocante à atividade lúdica, os licenciandos justificaram 
que o seu favorecimento à aprendizagem colaborativa abre 
espaço para a argumentação, o que encontra alinhamento 
com trabalhos da área (Zanon et al., 2008), e no que concerne 
à atividade experimental, o seu potencial na promoção da 
argumentação foi indicado como relacionado à possibili-
dade dos alunos levantarem hipóteses e apresentarem jus-
tificativas sobre os fenômenos envolvidos no experimento. 
Colocações nessa perspectiva são também apontadas por 
Jiménez Aleixandre (1998), ao considerar que o aluno, ao 
participar de uma atividade experimental, tem a oportunidade 

de aproximar-se da construção do conhecimento científico, 
o que favorece a argumentação. 

A reflexão deliberado-alunos envolveu explicações dos 
licenciandos quanto a algumas reações dos alunos frente às 
atividades implementadas, diferentemente do observado no 
nível de reflexão técnico-alunos (ORR), quando apenas as 
mencionavam. O referido nível foi identificado para cinco 
licenciandos, com as seguintes ocorrências de UA: 5 (Lic. 
1), 4 (Lic. 2), 6 (Lic. 3), 2 (Lic. 4) e 3 (Lic. 6). 

As UA enquadradas nesse nível revelaram explicações 
dos licenciandos tanto sobre reações dos alunos que dificul-
tam a implementação de aulas argumentativas, como sobre 
reações que as facilitam. Exemplos dessas explicações estão 
apresentados no Quadro 9, sendo relacionadas, respectiva-
mente, à timidez (UA- Lic. 1 e UA- Lic. 3) e à habilidade 
de construção de argumentos (UA- Lic. 2). 

Quadro 8: UA classificadas no nível de reflexão deliberado-prática 
(ORR)

Participante Fala

Lic. 1

Eu espero ter despertado o interesse dos 
alunos com o jigsaw, porque foi uma ati-
vidade diferente, que eles não conheciam 
ainda e eles puderam eles mesmos ter que 
pesquisar aquilo e eles tinham que pesqui-
sar, sabe, porque depois eles iam montar 
o grupo e tinham que explicar para outra 
pessoa que tinha que entender também. 
(grifo nosso)

Lic. 4

O estudo de caso tinha problematização, né, 
estimulava a reflexão, dá para ver na con-
versa deles ... Então eles querendo ou não 
estão fazendo uma escolha, então ou você 
está fazendo uma escolha ou está pensando 
em fazer ... você está tendo que escolher 
entre várias opções e o porquê né, então 
pra eles, pensam nisso, né. (grifos nossos)

Quadro 9: UA classificadas no nível de reflexão deliberado-alunos 
(ORR)

Participante Fala

Lic. 1

Nesse momento dá para perceber, alguns 
deles conseguiam montar os argumentos 
muito bem, outros não. Outros tinham uma 
dificuldade imensa de construir um argu-
mento... isso daí pode ser por causa da 
timidez, afinal de contas essa era a primeira 
atividade que eu estava fazendo, eu tinha 
acabado de entrar na sala de aula, eles 
nunca tinham tido aula comigo. (grifo nosso)

Lic. 3

Deixa eu só falar uma coisa, eu até chamei 
ela de novo, porque assim, ela começou a 
falar um negócio lá no canto, que assim, eu 
vi que ela comentou com as amigas dela lá 
no canto, mas na frente, eles não querem 
falar, tipo, lá na frente ... É, foi o que eu per-
cebi. Então eles não querem expor a opinião 
deles para outras pessoas. (grifos nossos)

Lic. 2

E aí no caso, a princípio eles receberam a 
figura que de imediato seria, no caso ... o 
dado né... depois analisando as partes dos 
argumentos que eles deram, o que eu enten-
di como justificativa que eles apresentaram 
foi essa parte que eles falaram né, forma 
uma nuvem, no cogumelo que é a explo-
são, também ficou bem nítido no que eles 
comentaram. Em relação ao conhecimento 
básico, também deu pra pegar porque eles 
falaram “ah, ocorre a separação, quebra 
das partículas” ... no caso a conclusão que 
eles também falaram de energia, que eles 
falaram de libera, espalha energia, seria 
então a bomba atômica produz a liberação, 
espalhamento de energia, e um dos meni-
nos comentou ainda ... “ah, depois disso o 
pessoal não pode mais consumir água, o rio 
fica contaminado”, então isso, um deles pelo 
menos né, chegou a essa conclusão de que 
“ah, o local fica contaminado, contamina o 
solo” e tudo mais. (grifos nossos)
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A explicação apresentada pelos licenciandos para a 
reação dos alunos que resultou, ocasionalmente, na parti-
cipação insatisfatória nas atividades argumentativas esteve 
fundamentada na timidez e no receio dos mesmos em expor 
as ideias de forma oral para os colegas e professor em sala 
de aula. Anwar et al. (2019) remetem-se a esse aspecto em 
pesquisa que se propõe a analisar argumentos sobre con-
teúdos de biologia, na qual se concluiu pela necessidade de 
oferecimento de oportunidades para a produção de argu-
mentos na forma escrita, uma vez que a timidez mostrou-se 
como um fator limitante para alguns alunos em situações 
exclusivas de demanda oral. Como agravante, em contextos 
de formação inicial de professores, a atividade argumentativa 
pode estar sendo proposta por licenciandos com os quais os 
alunos estão tendo o primeiro contato. 

Quanto às explicações dos licenciandos sobre a habi-
lidade de construção de argumentos por parte dos alunos, 
estas foram pautadas na identificação de componentes 
como “dado”, “justificativa”, “conhecimento básico” e 
“conclusão”, de acordo com o Modelo de Toulmin (2001), 
nas produções dos mesmos. No Quadro 9 observa-se esse 
movimento (UA – Lic. 2), quando o licenciando explica quais 
trechos das falas dos alunos relacionavam-se aos elementos 
do argumento, de maneira a concluir, com tal análise, pela 
ocorrência da argumentação. 

Tendo em vista o exposto, as reflexões no nível deliberado 
reforçam os seguintes fatores, que já haviam sido mencio-
nados de forma menos aprofundada no nível técnico, como 
influentes e de impacto nas aulas que foram oferecidas pelos 
licenciandos com o intuito de promover a argumentação: uso 
de estratégias na sala de aula e reações dos alunos frente às 
atividades didáticas propostas. Em contraponto, um novo 
fator é extraído a partir das reflexões enquadradas nesse 
nível: influências das emoções na prática docente. 

Nível de reflexão crítico
Esse nível reflete as colocações dos licenciandos sobre 

sua prática em uma perspectiva mais aprofundada do que o 
observado no nível de reflexão técnico e deliberado, discu-
tidos anteriormente, pois aqui relatos são, necessariamente, 
acompanhados de análise crítica sobre o ocorrido e de pro-
postas de alternativas à situação enunciada. Diferentemente 
dos outros níveis, nesse foram identificados somente os ORR 
si mesmo e prática. 

O nível de reflexão crítico-si mesmo (ORR) envolveu 
descrições dos licenciandos de seu papel pessoal na prática 
argumentativa, bem como de sugestões à melhoria desse 
processo. Tal nível de reflexão foi identificado para apenas 
quatro licenciandos, com as seguintes ocorrências de UA: 2 
(Lic. 1), 1 (Lic. 2), 1 (Lic. 3) e 1 (Lic. 5). Exemplos de UA 
enquadradas nesse nível podem ser verificadas no Quadro 10 
e fazem referência às dificuldades enfrentadas para engajar 
todos os alunos nas atividades argumentativas propostas 
(UA – Lic. 3) e ao desperdício de oportunidade em utilizar 
o conhecimento prévio/hipóteses apresentadas pelos alunos 
na promoção da argumentação (UA – Lic. 5). 

As reflexões dos licenciandos sobre determinadas ini-
ciativas tomadas na regência indicaram dificuldades de 
interação, de maneira equânime, com todos os alunos. Com 
efeito, esta ocorreu de forma mais efetiva com aqueles que 
já se mostravam inclinados em participarem da aula, não 
proporcionando o engajamento da turma nas atividades 
propostas. Após relatar o episódio vivenciado, é considerada 
a possibilidade de busca, em uma nova prática docente, de 
alternativas para dar oportunidades de participação a todos 
os envolvidos. Consideração que se encontra em consonân-
cia com o preconizado na literatura de que um aspecto que 
favorece a argumentação nas aulas de ciências é a interação 
de todos os participantes, alunos-alunos e alunos-professor, 
de maneira que tenham a oportunidade de apresentar ideias 
e contra-argumentos (Archila, 2016). 

Reflexões dos licenciandos sobre a dificuldade no manejo 
da sala de aula, de modo a que se retire proveito de situa-
ções desencadeadas pelos alunos e de elementos trazidos 
por eles para o contexto educativo, também vieram à tona. 
Os licenciandos evidenciaram também as oportunidades 
perdidas de questionar os alunos que haviam oferecido res-
posta a suas perguntas. Nessa perspectiva, o encorajamento 
à apresentação das ideias dos alunos é apontado por eles 
como importante em uma próxima prática. 

A reflexão crítico-prática configurou-se em falas dos 
licenciandos quando realizaram análise crítica das estra-
tégias de ensino adotadas para promover a argumentação. 
Sugestões também foram feitas no intuito de aperfeiçoá-las 

Quadro 10: UA classificadas no nível de reflexão crítico-si 
mesmo (ORR)

Participante Fala

Lic. 3

Eu me foco muito nos alunos que estão 
interessados, eu acho que poucas vezes na 
aula, eu, sei lá, tento conversar com o pes-
soal do fundo, porque eu via que eles não 
estavam interessados, então, assim, a gente 
fez uns exemplos assim tentando chamar o 
pessoal do fundo, mas foram poucas vezes, 
então talvez eu teria que mudar isso, chamar 
mais todo mundo da sala. (grifos nossos)

Lic. 5

“O que você lembra de oxidação?”, “que es-
traga”. Então assim, só tive uma palavra as-
sim, (que o aluno) jogou, “ah, que estraga”. 
Eu falei, “estraga”? Ai qual foi o problema 
que eu tive, eu devia ter pego essa palavra 
“que estraga”, e ter aprofundado um pouco 
mais. E eu falei ali, “que estraga, tá bom, que 
estraga”, e continuei, entendeu? Eu nem 
dei bola para o que ela falou. Então assim, 
“ah, que estraga? Por que que estraga?” E 
dar continuidade ao que ela falou, que ela 
começou a participar, é uma palavrinha só, 
“que estraga”, agora, desenvolve, o porquê 
que estraga? “Ah, não sei”, ou então ela 
falaria alguma coisa, mas a oportunidade 
dela falar, não permiti. (grifos nossos)
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em uma próxima experiência. Tal nível de reflexão foi identi-
ficado para quatro licenciandos, com as seguintes ocorrências 
de UA: 5 (Lic. 3), 2 (Lic. 4), 2 (Lic. 5) e 2 (Lic. 6). A partir 
das UA enquadradas nesse nível de reflexão observa-se a 
análise crítica no que diz respeito ao oferecimento de em-
basamento teórico para a construção dos argumentos dos 
alunos, como pode ser observado no Quadro 11 (UA-Lic. 4), 
e ao gerenciamento do tempo (UA-Lic. 3). 

As reflexões dos licenciandos que conduziram a suges-
tões de alteração nas estratégias desenvolvidas convergem, 
em sua maioria, para a necessidade, em uma próxima prática 
docente, da apresentação aos alunos de mais elementos 
teóricos vinculados aos assuntos em pauta, de modo a que 
embasem seus argumentos com maior consistência científica. 
A ação sugerida possui papel de destaque na literatura e, 
em especial, no trabalho de Simon et al. (2006), no qual o 
fornecimento de conhecimento conceitual aos alunos é elen-
cado como relevante para o favorecimento da argumentação. 

Quanto às reflexões que desencadearam sugestões sobre 
alterações que poderiam ser realizadas nas práticas a partir 
de um gerenciamento mais efetivo do tempo, estas se ali-
nham com estudos reportados na literatura que apontam a 
implementação de aulas argumentativas como exigentes, no 
que diz respeito à disponibilização de uma quantidade maior 
de oportunidades para os alunos apresentarem suas ideias, 
assim como para receberem retroalimentação sobre as mes-
mas (Archila, 2016; Arias, 2009; Sardà e Sanmartí, 2000). 

Tendo em vista o exposto, as reflexões no nível crítico 
reforçam, mais uma vez, o fator que já havia sido mencionado 
nos dois níveis anteriores, como influente e de impacto nas 
aulas que foram oferecidas pelos licenciandos com o intuito 
de promover a argumentação: o discernimento na lida com 
elementos relacionados às estratégias de ensino. Além disso, 
o gerenciamento do tempo despontou como sendo relevante 
para que se leve a cabo atividades com o caráter desejado.

Considerações finais

O uso do método da LE atendeu ao propósito de recuperar 
a trajetória dos licenciandos na implementação de aulas de 
química em uma perspectiva argumentativa, uma vez que 
todos eles apresentaram reflexões sobre fatores impactantes 
oriundos das mesmas. Com relação à complexidade das 
reflexões, as mais recorrentes foram as de menor complexi-
dade, de modo que: para o nível técnico, identificamos 90 
ocorrências; para o nível deliberado, 38 ocorrências; para o 
nível crítico, apenas 16 ocorrências (11,1% do total de UA 
classificadas). O resultado alcançado não é surpreendente 
pois, conforme mencionado anteriormente, não se espera que 
todos os professores alcancem os níveis de maior complexi-
dade, em especial, quando estão ainda na fase preparatória 
da carreira, como é o caso dos participantes desta pesquisa. 

Em linhas gerais, quanto à natureza das reflexões e no to-
cante ao nível técnico, os licenciandos descreveram as ações 
pessoais realizadas para engajar os alunos nas atividades, as 
estratégias de ensino utilizadas e as reações dos alunos que 
favoreceram, ou não, a argumentação. No que concerne ao 
nível deliberado, os licenciandos trouxeram explicações para 
a influência de suas emoções no desenvolver da prática ar-
gumentativa, justificaram a escolha das estratégias de ensino 
direcionadas à argumentação e explicaram que as reações dos 
alunos influenciam no desenvolver da prática argumentativa. 
Já as reflexões enquadradas no nível crítico envolveram as 
dificuldades em manejar as atividades, considerando o ge-
renciamento do tempo e o envolvimento de todos os alunos 
e as suas ideias e colocações. Além disso, consideraram a 
necessidade de oferecer aos alunos um embasamento teórico 
sólido, imprescindível na construção de argumentos.

De forma sintética, é possível, portanto, apontar que 
as reflexões sugerem os seguintes fatores como sendo de 
influência e impacto nas aulas com a natureza almejada: 
o engajamento dos alunos nas atividades propostas e suas 
reações frente a elas; o funcionamento das estratégias didá-
ticas colocadas em pauta; a dimensão afetiva da docência, 
que envolve o controle das emoções dos licenciandos; o 
gerenciamento do tempo para a realização de atividades 
argumentativas. 

Por fim, alguns aspectos podem ser apontados como 
passíveis de consideração por parte dos formadores de 
professores que intencionam a abordagem da promoção da 
argumentação junto aos licenciandos: 
-  a LE, uma vez promovida em disciplinas de PEQ, pode 

contribuir para que os licenciandos compartilhem lem-
branças com colegas e professores sobre episódios com 
potencial para desencadear a argumentação em regên-
cias na Educação Básica. A análise e reflexão sobre tais 
episódios, assim como sobre aqueles relatados pelos 
colegas, favorece o alcance de maior discernimento 
sobre ações didáticas que funcionam ou não funcionam 
na promoção da argumentação. Aqui cabe ainda destacar 
que a LE pode também ocorrer em disciplinas de outra 
natureza, perpassando a formação inicial do professor e, 

Quadro 11: UA classificadas no nível de reflexão crítico-prática 
(ORR)

Participante Fala

Lic. 4

O que eu pensei que eu mudaria, se eu for, 
se eu for não, porque eu vou fazer, quando 
for fazer isso na prática, eu vou deixar uma 
aula inteira para o embasamento teórico ... 
depois deixar uma aula inteira para a parte 
do estudo de caso. (grifos nossos)

Lic. 3

Então acho que, de repente, fazendo uma 
atividade que não fosse, talvez, tão pronta, 
talvez fizessem eles pensarem um pouqui-
nho mais, talvez geraria mais debate né. 
Porque assim, a gente tinha, sabia, por 
exemplo, o Jigsaw, ele favorece muito mais 
a argumentação, o estudo de caso, só que 
na hora que eu elaborei a minha regência, eu 
falei assim “eu acho que não vai dar tempo”. 
Me ative muito ao tempo. (grifo nossos)
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nessa perspectiva, prepararia melhor o licenciando para 
alcançar todos os níveis de reflexão, desde o técnico ao 
crítico, em seu futuro profissional.

-  o destaque concedido às estratégias didáticas nas refle-
xões dos participantes desta pesquisa sugere a relevância 
de apresentação, discussão e vivência, em cursos de for-
mação de professores, tanto das que colocam os alunos 
em situação de protagonismo em ambientes de ensino, 
quanto das aulas expositivas, que também trazem em seu 
bojo elementos que subsidiam a construção de argumen-
tos. Nesse contexto, é recomendável um olhar atencioso 
às ações que podem ser embutidas nas estratégias em 
pauta, favorecendo o engajamento nas aulas, tais como: 
o incentivo à discussão entre os alunos e a que escutem 
as opiniões dos colegas; o encorajamento à apresentação 
das ideias dos alunos e a que se posicionem frente a elas; 
a valorização de pontos de vista diferentes dos alunos. 

-  a complexidade, inclusive do ponto de vista emocional, 
que caracteriza a docência, foi evidenciada nas reflexões 
dos licenciandos e não pode ser relegada a um segundo 
plano, principalmente quando se trata da implementação 
de aulas argumentativas, que tendem a estar carregadas 
de conflitos e polêmicas, exigindo, por vezes, tomada 
de decisão diante da constituição de embates entre os 
alunos. É, portanto, recomendável o tratamento, durante 
a formação de professores, de aspectos que favoreçam 
o reconhecimento, por parte dos licenciandos, de com-
portamentos e emoções que venham a estar presentes no 
ambiente educativo, propiciando ou cerceando a concre-
tização de espaço afetivamente favorável à construção de 
argumentos. 

Notas

1Estratégia lúdica: caracteriza-se por criar espaços diver-
tidos em que os alunos podem desenvolver a imaginação, 
refletir, expressar-se livremente e interagir com os pares 
sobre conceitos científicos. Embora envolva brincadeira, esta 
não deve ocorrer somente de maneira espontânea, é preciso 
desenvolvê-la com base em um planejamento, de modo que 
aspectos lúdicos e pedagógicos sejam contemplados de 
maneira harmônica (Lourenço e Queiroz, 2020).

2Método cooperativo de aprendizagem jigsaw: caracte-
riza-se por ser um método em que os alunos trabalham em 
grupos de forma cooperativa, em que há a valorização da 
participação de cada integrante do grupo que desempenha 
um papel fundamental no desenvolver do trabalho final 
(Silva et al., 2019).
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Abstract: Stimulated recall in the development of the undergraduate chemistry students’ reflexive practice on argumentation. Several researchers in science 
education have emphasized the importance of argumentation in science classrooms. However, few teachers have the ability to help students to develop 
argumentation skills and little is known about their perceptions concerning carrying out activities focused on argumentation. Thus, the aim of this study is to 
present and discuss reflections from six preservice chemistry teachers on an argumentation-based science teaching approach. To do this, the stimulated recall 
methodology was employed and involved the replay of videotapes of the preservice teachers’ lessons. The videos stimulated preservice teachers to narrate 
their experiences and contributed helping them to remember the reasons of their choices during the lessons. The results of the investigation have shown that 
the stimulated recall allowed the researchers to identify the factors that preservice teachers believed to impact their argumentation instruction.
Keywords: argumentation, chemistry, teacher education
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ciência viva, seja com relação a novas descobertas, seja no que diz 
respeito à sempre necessária redefinição de conceitos. Deve-se 
explicitar contribuições para o ensino da Química. 
Limite de páginas: 15

 RELATOS DE SALA DE AULA
Responsável: Nyuara Araújo da Silva Mesquita (UFG)
Divulgação das experiências dos professores de Química, com o 
propósito de socializá-las junto à comunidade que faz educação por 
meio da Química, bem como refletir sobre elas. Deve-se explicitar 
contribuições da experiência vivenciada e indicadores dos resulta-
dos obtidos.
Limite de páginas: 20

 ENSINO DE QUÍMICA EM FOCO
Responsável: Rafael Cava Mori (UFABC)
Investigações sobre problemas no ensino da Química, explicitando 
os fundamentos teóricos, o problema, as questões ou hipóteses de 
investigação e procedimentos metodológicos adotados na pesquisa, 
bem como analisando criticamente seus resultados.
Limite de páginas: 25

 O ALUNO EM FOCO
Responsável: Edênia Maria Ribeiro do Amaral (UFRPE)
Divulgação dos resultados das pesquisas sobre concepções de 
alunos e alunas, sugerindo formas de lidar com elas no processo 
ensino-aprendizagem, explicitando os fundamentos teóricos, o 
problema, as questões ou hipóteses de investigação e procedimen-
tos metodológicos adotados na pesquisa, bem como analisando 
criticamente seus resultados.
Limite de páginas: 25

 EXPERIMENTAÇÃO NO ENSINO DE QUÍMICA
Responsável: Mara Elisa Fortes Braibante (UFSM)
Divulgação de experimentos que contribuam para o tratamento de 
conceitos químicos no Ensino Médio e Fundamental e que utilizem 
materiais de fácil aquisição, permitindo sua realização em qualquer 
das diversas condições das escolas brasileiras. Deve-se explicitar 
contribuições do experimento para a aprendizagem de conceitos 
químicos e apresentar recomendações de segurança e de redução 
na produção de resíduos, sempre que for recomendável. 
Limite de páginas: 10

 CADERNOS DE PESQUISA 
Responsável: Ana Luiza de Quadros (UFMG)
Esta seção é um espaço dedicado exclusivamente para artigos inédi-
tos (empíricos, de revisão ou teóricos) que apresentem profundidade 
teórico-metodológica, gerem conhecimentos novos para a área e 
contribuições para o avanço da pesquisa em Ensino de Química. 
Os artigos empíricos deverão conter revisão consistente de literatura 
nacional e internacional, explicitação clara e contextualização das 
questões de pesquisa, detalhamento e discussão dos procedimentos 
metodológicos, apresentação de resultados e com conclusões que 
explicitem contribuições, implicações e limitações para área de pes-
quisa em Ensino de Química. Os artigos de revisão deverão introduzir 
novidades em um campo de conhecimento específico de pesquisa 
em Ensino de Química, em um período de tempo não inferior a dez 
anos, abrangendo os principais periódicos nacionais e internacionais 
e apresentando profundidade na análise crítica da literatura, bem 
como rigor acadêmico nas argumentações desenvolvidas. Os artigos 
teóricos deverão envolver referenciais ainda não amplamente difun-
didos na área e trazer conclusões e implicações para a pesquisa e 
a prática educativa no campo do Ensino de Química, apresentando 
profundidade teórica, bem como rigor acadêmico nas argumentações 
desenvolvidas. Para esta seção, o resumo do artigo deverá conter de 
1000 a 2000 caracteres (espaços inclusos), explicitando com clareza 
o objetivo do trabalho e informações sobre os tópicos requeridos 
para o tipo de artigo. Poderão ser indicadas até seis palavras-chaves.
Limite de páginas: 30 a 40.



A Divisão de Ensino da Sociedade Brasileira de Química 
tem o prazer de anunciar mais um produto, 
Programas de TV Química Nova na Escola no formato DVD.

Nesta edição dos Programas de TV QNEsc, você encontrará:

• Visualização Molecular
• Nanotecnologia
• Hidrosfera
• Espectroscopia
• A Química da Atmosfera
• A Química dos Fármacos.
• Polímeros Sintéticos
• As Águas do Planeta Terra
• Papel: origem, aplicações e processos.
• Vidros: evolução, aplicações e reciclagem.
• Vidros: origem, arte e aplicações.
• Látex: a camisinha na sala de aula.

São 12 títulos temáticos em formato digital que 
totalizam cerca de 4 horas de programação.
Para outras informações e aquisição,  
acesse www.sbq.org.br em Produtos da SBQ.


